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Atualmente, diversos modelos de saúde consideram o estresse um agente que potencializa 
a vulnerabilidade ao adoecimento. Tanto a área da saúde, como as ciências humanas, 
situam-no como um fator psicossocial que eleva a probabilidade de indivíduos e grupos 
apresentarem problemas de saúde em virtude de suas experiências psicológicas e sociais. 
Conceitualmente, o estresse é derivado de avaliações sucessivas dos estímulos percebidos, 
ocorrendo quando pressões ambientais, psicológicas ou desajustes biológicos imprimem a 
necessidade de ativar recursos adaptativos, até que seja dissipado o caráter estressor da 
situação, ou o organismo sucumba à magnitude e/ou ao tempo de exposição ao elemento 
avaliado como estressógeno. Embora seja encontrado maior volume de estudos acerca das 
características dos estressores ou sobre as consequências do estresse, o estado atual do 
conhecimento é parco no que tange ao processo de mediação do estresse, principalmente 
quando se enfatiza o efeito multidimensional das diversas facetas da capacidade de 
adaptação. Além disso, percebe-se que grande parte das investigações realizadas priorizou 
a comprovação de impacto sobre a saúde em contextos específicos; no entanto, poucas 
pesquisas detalharam a ação interativa das diferenças individuais e do ambiente social na 
vulnerabilidade ao estresse. Diante desse quadro, o presente estudo objetivou testar 
empiricamente um modelo teórico da capacidade de adaptação psicossocial, sob a 
perspectiva da arquitetura explicativa do estresse. Para tanto, avaliou-se o impacto isolado 
e conjunto das características do contexto psicossocial e dos mecanismos psicossociais de 
adaptação na variabilidade do estresse. A amostra compôs-se de 471 indivíduos e foram 
aplicados seis instrumentos: Escala de Locus de Controle Multidimensional de Levenson 
(MHLC), Escala de Afetos Positivos e Negativos, Escala de Resiliência, Escala de Modos 
de Enfrentamentos de Problemas (EMEP), Escala de Suporte Social (SSQ-6), Escala de 
Estresse Percebido (PSS), além de um questionário acerca do contexto psicossocial. Foram 
desenvolvidos dois modelos teóricos para testagem sob a técnica do Modelo de Equações 
Estruturais. O primeiro modelo serviu à análise da mediação do estresse, exclusiva aos 
mecanismos psicossociais de adaptação, e o segundo, denominado como Modelo da 
Capacidade Adaptativa, testou o impacto conjunto do principal preditor do contexto 
psicossocial e os mediadores do estresse. Os resultados mostraram que no Modelo de 
Mediação apenas os construtos locus interno, afetos negativos, resiliência e o foco no 
problema foram mediadores do estresse. No Modelo da Capacidade Adaptativa, o principal 
preditor do contexto psicossocial foi a renda média individual, exibindo efeito indireto 
sobre o estresse (d=-0,10). Quanto aos mediadores desse modelo, tiveram efeito indireto o 
locus interno (d=0,09), os afetos negativos (d=0,09) e a resiliência (d=-0,33) e, com efeito 
direto, o foco no problema exibiu impacto negativo sobre o índice de estresse (d=-0,52), 
enquanto os afetos negativos denotaram efeito positivo (d=0,59). Conclui-se que a análise 
do impacto conjunto dos preditores e dos mediadores pode contribuir com os estudos sobre 
o ajustamento psicossocial, pois a testagem simultânea das variáveis discriminou de que 
modo a variabilidade do estresse é produzida, além de ter sido apresentada uma proposta 
teórica de como ocorre a ativação das diversas facetas da responsividade adaptativa.  
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Nowadays, several health models consider stress an agent that increases the vulnerability 
to illness. Researches in health sciences and humanities regard stress as a psychosocial 
factor that increases the probability of individuals and groups have health problems 
induced by psychological and social experiences. The stress derived from successive 
evaluations of the perceived stimulus, that occur when environmental pressures, 
psychological or biological maladjustment evokes activate of adaptive resources until 
stressor character decreases or the body succumbs to the magnitude and/or time of 
exposure to the stressor. Although it is found greater volume of studies regarding the 
characteristics of the stressors or the consequences of stress, the current state of knowledge 
is scant regarding the mediation process of stress, especially when it emphasizes the effect 
of the various facets of the multidimensional ability adaptation. Moreover, most 
investigations prioritized the evidence of impact on health in specific contexts. However, 
few studies detailed the interactive action of individual differences and the social context 
on vulnerability to stress. This study aimed an empirical test of a psychosocial adaptability 
theoretical model, according to the perspective of explanatory architecture of stress. We 
have studied conjoint and isolated impact of characteristics of psychosocial context and the 
psychosocial adjustment resources in the stress variability.  The sample consisted of 471 
participants and six instruments were applied: Multidimensional Health Locus of Control 
(MHLC), Positive and Negative Affects Scale, Resilience Scale, Ways of Coping (EMEP), 
Social Support Scale (SSQ-6), Perceived Stress Scale (PSS), and a questionnaire about the 
psychosocial context. We developed two theoretical models for testing with Structural 
Equation Modeling. The first model analyzed the mediation of psychosocial adjustment 
resources of stress. The second model, defined as Adaptive Capacity Model, tested the 
conjoint impact of the main predictor of psychosocial context and the mediators of stress. 
The results showed that in the Mediation Model only internal locus, negative affect, 
resilience and problem-focused coping were mediators of stress. In Adaptive Capacity 
Model, the main predictor of psychosocial context was the individual income, exhibiting 
indirect effect on stress (d=-0,10). As the mediators of this model, internal locus (d=0,09), 
negative affect (d=0,09) and resilience (d=-0,33) had indirect effect. With direct effect, the 
problem-focused coping exhibited negative impact on stress levels (d=-0,52), while 
negative affect denotes positive effect (d=0,59) on stress levels. We conclude that the 
analysis of the combined impact of predictors and mediators can contribute to studies on 
the psychosocial adjustment, because simultaneous testing of the variables discriminated 
how the variability of stress is produced, and has been introduced a theoretical proposal of 
activation of the various facets of adaptive responsiveness. 
 
Keywords: Psychological Adjustment; Psychosocial Adjustment; Health and Disease 
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1 INTRODUÇÃO  
 
Os pensamentos, sentimentos e comportamentos afetam, direta e indiretamente, o 
bem-estar e a saúde. Logo, certamente os recursos psicológicos de adaptação e as 
experiências sociais atuam sobre a capacidade das pessoas enfrentarem situações que 
eliciem potenciais danos à saúde.  
Baseando-se em tais princípios, a importância dos processos individuais e do 
entorno social na díade saúde-doença tem sido amplamente reconhecida no cenário 
científico, tendo em vista o rol de evidências acumuladas no que tange a sua influência 
sobre os índices de morbidade e mortalidade das populações. O estresse, uma das possíveis 
vias de explicação da interface entre a dinâmica psicológica e o processo saúde-doença, 
pode ser entendido como um fenômeno psicossocial com repercussão biológica, ativado 
diante de uma ameaça real ou imaginada que afete a integridade mental e/ou física de um 
indivíduo.  
Diversas áreas do conhecimento investigam o estresse, desde as ciências biológicas 
– como a neurociência, a epidemiologia e a biologia celular –, às ciências sociais e 
humanas – como a sociologia e a psicologia. No compasso dessa difusão científica, o 
termo estresse também se propagou no senso comum, ultrapassando os limites dos 
laboratórios e das pesquisas científicas, e alcançou um lugar especial nas conversas 
cotidianas, no qual ocupa um papel de explicação dos motivos que facilitam o 
aparecimento de doenças e a sensação de mal-estar psicológico. Um exemplo marcante 
desta popularidade pode ser visto através de sua proliferação na internet. Ao ser feita uma 
breve pesquisa no Google utilizando as palavras-chave “estresse” e “stress” em julho de 
2010, foram encontradas mais de sete milhões para a primeira e superava os 130 milhões 
as referências ao segundo termo na rede mundial de computadores.  
Ao lado da profusão do termo no saber popular, em bases de dados científicas 
também se constata que o volume de pesquisas sobre o estresse e a saúde tem aumentado 
marcantemente nos últimos anos. Em um rápido levantamento de trabalhos que 
mencionem o estresse em seus resumos na base de dados Web of Science, em julho de 
2010, utilizando as palavras-chave “psychosocial stress or psychological stress”, cruzadas 
com o termo “health”, constata-se o significativo incremento de publicações envolvendo 
esses descritores nos últimos 30 anos. Entre 1979 e 1989, 121 trabalhos utilizaram estes 
termos nos seus resumos. De 1989 a 1999, os referidos descritores estão inseridos em cerca 
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de 4.000 estudos e, nos últimos dez anos, de 1999 até 2009, mais de 10.000 textos 
científicos fizeram referência a essas palavras-chave.  
Vale ressaltar que devido ao fato de ser encontrado como objeto de estudo de 
diversas áreas das ciências, o estresse possui várias acepções, podendo ser referido como 
mecânico, físico, químico, fisiológico, psicológico, social e psicossocial, e qualquer uma 
dessas conceituações conduz a panoramas teóricos diversos a respeito do assunto. Frente a 
esta multiplicidade terminológica, a menção ao estresse no presente estudo se restringe a 
sua acepção psicossocial, ou seja, o estresse psicológico no âmbito das relações macro e 
microssociais, que é uma das bases para a compreensão do fenômeno na psicologia.  
Em meio aos importantes feitos sobre o estresse, pesquisas envolvendo a posição 
social, o estresse e a aterosclerose (Siegrist & Marmot, 2004), estresse crônico e a maior 
incidência de infecções respiratórias (Cohen, Janick-Deverts & Miller, 2007; Marsland, 
Bachen, Cohen, Rabin & Manuck, 2002), déficits de memória episódica e declarativa 
mediante estresse agudo (Porcelli et al, 2008; Wolf, 2008), comportamentos hostis, 
depressão e estresse como preditores de doenças cardíacas (Burke, Davis, Otte & Mohr, 
2005), estados de elevado estresse e o comprometimento da regeneração de tecidos 
(Kiecolt-Glaser, Page, Marucha, MacCallum & Glaser, 1998) e a cessação da neurogênese 
sob estresse prolongado (McEwen, 1999a; 2000b), são exemplos de achados que denotam 
a relevância dos estudos sobre o tema. 
Refletindo o aumento de interesse observado na quantidade de pesquisas 
publicadas, estudos mais recentes sobre os perfis de saúde corroboram a pertinência e a 
atualidade do tema. A exemplo disso tem-se os trabalhos de Asberg, Bowers, Renk e 
McKinney (2008), que estudaram estresse e adaptação em jovens adultos; Gadalla (2009) 
analisando o sexo e alguns mediadores do estresse; Dúperé e Perkins (2007), que 
investigaram a relação entre estresse e saúde mental em nível comunitário; além de 
Nielsen, Kristensen, Schnohr e Gronkaek (2008) que relacionaram o estresse aos índices e 
causas de mortalidade em uma coorte. Constata-se, também, que não apenas 
empiricamente foram conduzidas as investigações, mas importantes revisões da literatura, 
como as efetuadas por Monroe (2008), Moal (2007) e Schwartz e Meyer (2010), mostram 
que teoricamente o estresse permanece como um campo propício, e promissor, à 
continuidade dos estudos.  
Consoante a validade do conhecimento produzido no histórico de suas pesquisas, o 
estresse também ocupa um significativo lugar nos modelos desenvolvidos para explicar o 
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processo saúde-doença. Sobre isso, Gee e Payne-Sturges (2004) apontaram que a dinâmica 
social e psicológica se mostra como um elemento chave na determinação da saúde em um 
significado amplo, indo além de aspectos ambientais e de causalidade endógena, para 
explicar como a interação do indivíduo com o meio produz diferentes respostas adaptativas 
diante de estressores. Com perspectiva semelhante, são encontrados diversos modelos de 
saúde que incluem o estresse como elemento fomentador da vulnerabilidade ao 
adoecimento, situando-o como um dos fatores psicossociais que elevam a probabilidade 
das pessoas apresentarem problemas de saúde em virtude de suas experiências psicológicas 
e sociais (Adler & Rehkopf, 2008; Berkman, 2009; Defur et al, 2007; Gee & Payne-
Sturges, 2004; Leventhal, Weinman, Leventhal & Phillips, 2008; Menzie, MacDonnell & 
Mumtaz, 2007; Miller, Chen & Cole, 2009; Sanchez, Garrido & Álvaro, 2003; Schulz & 
Northridge, 2004; Steptoe, Donald, O´Donnell, Marmot & Deanfiedl, 2006).  
A respeito do processo saúde-doença, é sabido que a consideração somente dos 
agentes estressores materiais ou biológicos não é capaz de explicar satisfatoriamente o elo 
entre o contexto social e a saúde, apesar de terem sido os mais estudados até hoje, ainda 
que as conseqüências da exposição psicossocial estejam bem fundadas (Adler & Rehkopf, 
2008; Berkman, 2009; Gee & Payne-Sturges, 2004; Herzlich, 2003). Frente a esta lacuna, 
questões atuais no prosseguimento dos estudos em saúde tratam da identificação dos 
fatores mediadores da relação exposição-vulnerabilidade e da análise da causalidade dos 
preditores do status de saúde. Diante disso, percebe-se que há a demanda por modelos 
teóricos que integrem as dinâmicas biológica, psicológica e social (Adler & Rehkopf, 
2008; Brunner & Marmot, 2006; Defur et al, 2007; Leventhal et al, 2008; Sanchez, 
Garrido & Álvaro, 2003; Schulz & Northridge, 2004; Sexton & Hattis, 2007).  
Os questionamentos atuais indicam, portanto, a necessidade de pesquisas que 
insiram como condição básica o estudo dos mecanismos psicossociais mediadores do 
processo de saúde-doença, como também a elucidação do papel do contexto social como 
fator interveniente sobre o ajustamento em nível psicológico e biológico. Neste ínterim, o 
estresse é entendido como um dos fatores que promovem maior exposição dos indivíduos, 
facilitando estados de adoecimento, além do que se coloca como uma das possíveis causas 
que integram fatores biopsicossociais na determinação do processo saúde-doença (Brunner 
& Marmot, 2006; Evans, 1994; Gee & Payne-Sturges, 2004; Gunnar & Quevedo, 2007; 
Jones & Bright, 2007; McEwen, 2008a; Moal, 2007; Schneiderman, Ironson & Siegel, 
2005; Steptoe, Hamer & Chida, 2007).  
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A despeito de sua contribuição no processo de saúde-doença através da inclusão nos 
modelos de saúde, é interessante mostrar que os desafios impostos às futuras pesquisas no 
campo do estresse são similares ao que pode ser observado em saúde. Como salientado por 
Sommerfield e McCrae (2000) e de certo modo reiterado por outros autores, o estresse já 
acumula um número elevado de evidências no que tange a sua validade, isto posto através 
de um amplo histórico de estudos observacionais e correlacionais. No entanto, pouco se 
avançou no tocante a seus aspectos teóricos e na compreensão exata dos determinantes do 
estresse, em especial os de nível psicossocial (Cooper & Dewe, 2007; Gadalla, 2009; 
Goldenstein & Kopin, 2007; Lazarus, 2000; Monroe, 2008; Nielsen et al, 2008; Schwartz 
& Meyer, 2010). 
Na temática do estresse três enfoques atualmente se destacam como propostas de 
pesquisa: a) o mapeamento e compreensão do poder explicativo dos mediadores 
psicossociais que atuam em conexões causais para a vulnerabilização mediante a 
experiência de eventos estressores; b) o desenvolvimento de marcadores psicológicos que 
subsidiem os caminhos pelos quais a vulnerabilidade se desenvolve através do estresse e c) 
a busca por modelos explicativos com múltiplos níveis integrados, voltados para a 
identificação da causalidade do estresse (Gadalla, 2009; Goldstein & Kopin, 2007; Gunnar 
& Quevedo, 2007; Leventhal et al, 2008; McEwen, 1999; 2002; 2008a; Miller, Chen & 
Cole, 2009; Monroe, 2008). Dado o fato dos desafios serem semelhantes, percebe-se que é 
defendido o poderoso efeito do estresse no funcionamento biológico, implicando em 
diferentes perfis de saúde, mas ainda não se conhece claramente as vias psicossociais pelas 
quais o estresse afeta o organismo.  
Frente a tal problemática, resta saber como a vulnerabilidade ao próprio estresse se 
desenvolve, pois ainda é considerado parco o conhecimento a respeito das diferenças 
individuais na responsividade aos estressores; ou seja, há de se conhecer como a 
capacidade adaptativa psicossocial pode limitar ou favorecer a adaptação e assim 
configurar o estresse como fator de risco, proposta do presente estudo.  
Na busca por responder aos questionamentos impostos em seu próprio campo de 
estudos e nas áreas que fazem uso de seus achados, entende-se aqui o estresse como um 
objeto complexo e multifacetado, podendo ser visualizado em três níveis de estudo 
(Lazarus & Folkman, 1984; Pearlin, 1989; Turner & Lloyd, 1999): a) os antecedentes, que 
são os estressores de ordem material ou subjetiva; b) a capacidade adaptativa, que são 
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estratégias cognitivas, emocionais e características psicossociais (i.e.1 sexo, raça, dentre 
outras) que maximizam ou minimizam a adaptação do indivíduo ao ambiente percebido; e 
c) o desfecho, que é o estado de vulnerabilização, em que se observa a repercussão do 















Figura 1. Níveis de Estudo do Estresse. 
Notas: 1. Os retângulos representam o agrupamento de variáveis, em sua maioria, observáveis. 2. As elipses 
refletem o agrupamento de variáveis, em sua maioria, latentes. 
 
Comparando o esquema proposto na Figura 1 ao rol de achados da literatura, sobre 
os antecedentes e o desfecho se constatam evidências através de vários estudos que 
destacaram o efeito de inúmeros estressores sobre o organismo, estando amplamente 
documentada a associação entre o estresse e o adoecimento, com a repetida constatação de 
que a submissão a contextos sociais estressógenos favorece ao desenvolvimento de 
diversas doenças (Bartolomucci, 2005; Brunner & Marmot, 2006; Dollard, Skinner, 
Tuckey & Bailey, 2007; Kessler & Wang, 2008; Goldstein & Kopin, 2007; Moal, 2007). 
Entretanto, acerca da capacidade adaptativa, foco desta pesquisa, há a necessidade de 
maior esclarecimento sobre como se processam fatores individuais e sociais na fomentação 
de diferentes níveis de ajustamento, posto que apesar de se conhecer relativamente bem os 
fatores desencadeantes e a vulnerabilização causada pelo estresse, existe uma lacuna na 
compreensão do “como” as pessoas lidam com o advento dos estressores (Asberg et al, 
2008; Bartolomucci et al, 2005; DeVries, Grasper & Dettilion, 2003; Leventhal et al, 
                                                             
1 i.d. (Id Est) do latim, por exemplo.  
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2008; Miller, Chen & Cole, 2009; Monroe, 2008; Mulatu & Schooler, 2005; Schwartz & 
Meyer, 2010). 
Lacunas também são apontadas no tocante ao delineamento da maioria dos estudos. 
Isto ocorre porque a base mais segura dos achados que se defende hoje em dia provém de 
levantamentos epidemiológicos observacionais e pesquisas neurofisiológicas, não sendo 
comum, no que se refere à capacidade adaptativa, a elaboração de modelos complexos 
envolvendo múltiplos níveis de determinação da dinâmica psicossocial intrínseca sobre o 
processo de ajustamento ao estresse (Adler & Rehkopf, 2008; Miller, Chen & Cole, 2009; 
Monroe, 2008; Moreno & Roda, 2003).  
Pontua-se, então, que embora os dados sobre a relação entre as doenças e o estresse 
sejam instigantes, tratam-se, em geral, de estudos descritivos e associacionais e que não 
apontam o princípio da causalidade ou o efeito dos mediadores do estresse. Dado o 
exposto, é factível afirmar que o enfoque sobre a capacidade adaptativa assume lugar de 
destaque no desenvolvimento contemporâneo da temática, existindo a necessidade de 
pesquisas que visem a estabelecer os fatores que determinam o estado final de estresse, 
sendo que é nesse sentido que se encaminha o corrente estudo. 
Assim, tendo em vista que se considera que o conhecimento exploratório sobre o 
estresse, a criação de medidas e suas associações com outros objetos de estudo (i.e. saúde e 
doença) já possuem um corpo relevante de achados, a análise dos recursos que favorecem 
ao ajustamento e o aprofundamento dos estudos sobre a habilidade de manejo dos 
estressores é uma pertinente proposta de investigação. Seguindo esta perspectiva, a da 
análise dos fatores psicológicos e sociais que atuam em interação na dinâmica subjetiva do 
ser humano, a psicologia social se insere como uma das disciplinas que pode investigar 
como se processa a adaptação dos indivíduos sob estresse.  
Por definição, a psicologia social, aplicada à saúde, busca identificar como os 
arranjos sociais e os processos psicológicos mutuamente se influenciam na determinação 
do status de saúde dos indivíduos e das populações. Com efeito, a abordagem preconiza 
que variáveis psicológicas e sociais influenciam decisivamente a saúde e a ocorrência de 
doenças através das diferenças individuais (House & Mortimer, 1990; Schnittker & 
McLeod, 2005). No que diz respeito à extensão da proposta, pode-se considerá-la como a 
vertente da psicologia social que se volta para o entendimento da complexidade humana no 
processo saúde-doença (Marks, Sykes & McKinley, 2003); neste caso, da complexidade 
dos processos adaptativos. 
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Como um claro aspecto que demanda o ponto de vista da psicologia social, é de 
conhecimento comum que as teorias sobre o processo de saúde-doença que não consideram  
as diferenças na responsividade adaptativa em nível psicossocial tendem a ser limitadas em 
sua aplicabilidade (Herzlich, 2003; Krieger, 2001; Traverso-Yépez, 2001). Isso ocorre por 
desconsiderar as formas que os indivíduos respondem às demandas a eles imputadas, já 
que as estratégias cognitivas e as características psicossociais têm capacidade de alterar o 
curso dos estímulos estressores e o desfecho do estresse (Ericksen & Ursin, 2004; Lazarus, 
2007; Olff, Langeland & Gersons, 2005; Sanchez, Garrido & Álvaro, 2003).  
Como exemplos da factibilidade da psicologia social enquanto abordagem para o 
entendimento do estresse, dois estudos sobre Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) 
demonstraram que a variabilidade individual pode se sobrepor ao funcionamento 
fisiológico em determinadas condições sociais.  
Há na literatura médica dados que sugerem a maior suscetibilidade fisiológica de 
afrodescendentes à retenção de sal e contração de vasos, o que configura um dos principais 
preditores para o desenvolvimento da HAS em negros (Brown, 2006). Entretanto, Cooper 
et al (1997) mostraram que apesar dos índices de HAS entre afro-americanos serem mais 
altos em relação às demais etnias que residem nos EUA, a prevalência da hipertensão entre 
negros da América Central é mais baixa que a dos afro-americanos e, em comparação a 
negros africanos, o índice desses é menor que os de indivíduos brancos nos EUA. Os 
resultados indicaram que a elevada prevalência de HAS na população negra americana 
existe provavelmente devido ao maior impacto de fatores psicossociais que aumentam a 
vulnerabilidade a esse tipo de doença; de modo central, o estresse motivado pelo racismo.  
No Brasil, Gandarillas, Camara e Scarparo (2005), ao analisarem estressores 
ligados à hipertensão em dois grupos: uma comunidade carente e um grupo controle com 
melhor nível socioeconômico, constataram que entre os moradores da comunidade os 
estressores socioeconômicos parecem explicar melhor a hipertensão do que os fatores 
biológicos e constitucionais. Os pesquisadores concluíram que, para as camadas menos 
favorecidas, os estressores psicossociais podem se relacionar mais fortemente com os 
quadros de hipertensão, superando, portanto, características constitucionais.  
Na análise dos achados supracitados, traz-se à pauta a posição de Traverso-Yépez 
(2001) quanto à necessidade de se considerar o processo de saúde-doença sob o prisma da 
psicologia social. A autora salientou que a pequena relevância atribuída aos aspectos 
psicossociais como mediadores da saúde tem sido a principal responsável pela explicação 
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unicausal, em seu sentido de incompletude, da saúde. Em acordo com esta colocação, 
entende-se que se avançou bastante acerca dos mecanismos biológicos da saúde, todavia, 
parece que são incipientes os estudos que explicam como se processam as estratégias 
cognitivas e as características psicossociais no desencadeamento de doenças em virtude do 
estresse.  
Em 1974, com assertiva similar, John Cassel publicou o trabalho denominado “The 
contribution of the social environment to host resistance” (A contribuição do ambiente 
social para a resistência do organismo), sendo hoje considerado pioneiro na busca por 
relacionar condições psicossociais e saúde. Neste estudo, o autor investigou a 
vulnerabilidade às doenças e constatou que um poderoso precipitador de doenças frente a 
variadas condições adversas foi o estresse. Finalizando sua exposição, Cassel mencionou o 
desafio que propunha: detectar os fatores psicossociais e condições ambientais específicas 
que tornam os indivíduos ou grupos mais suscetíveis ao estresse e, conseqüentemente, ao 
adoecimento.  
Recentemente, seguindo linha semelhante de argumentação, Adler e Rehkopf 
(2008) apontaram a necessidade de se aprofundar o conhecimento acerca de como a 
vulnerabilidade é instalada e quais os fatores psicossociais que contribuem para piores 
condições de saúde. Já Schwartz e Meyer (2010), Miller, Chen e Cole (2009) e Leventhal 
et al (2008), de certo modo, fazem críticas semelhantes ao destacarem que a psicologia 
carece de modelos explicativos do processo de saúde-doença plausíveis, reclamando 
estudos que expliquem processualmente (e não apenas descritivamente) como os 
mecanismos psicológicos e características psicossociais influenciam a adaptação e, por 
conseguinte, elevam a vulnerabilidade motivada pelo estresse.  
Neste sentido, percebe-se que se comparadas às propostas de estudos de 1974 e 
2008, 2009 e 2010, parece que o avanço foi significativo em detectar o poder das 
condições ambientais na minimização da resistência; entretanto, permanece a pergunta 
sobre “como” os determinantes psicossociais se inserem na tríade Vulnerabilidade x 
Indivíduo x Saúde.  
De modo a contribuir com essa linha de investigação, entende-se que a teoria do 
estresse pode ser assumida enquanto modelo explicativo para a vulnerabilização em saúde, 
tendo no aporte teórico da psicologia social um aparato científico relevante para a 
investigação das diferenças individuais que impactam sobre o processo saúde-doença; ou 
seja, a psicologia social possibilita adentrar ao campo das nuanças adaptativas ao estresse.  
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Hoje em dia se propõe a investigação sobre como o estressor é internalizado e quais 
os caminhos psicossociais que ele percorre a fim de potencializar ou reduzir a reação do 
estresse. Portanto, pelo fato de que algumas pessoas parecem estar mais bem-equipadas 
para lidar com os estressores em comparação às outras (Almeida, 2005), acredita-se que é 
válida a busca pela compreensão de como as características psicossociais e as estratégias 
cognitivas promovem ou restringem a capacidade adaptativa frente ao estresse. 
Finalmente, em consonância às problemáticas apresentadas até o momento, o 
principal questionamento que conduz a presente pesquisa é: como a capacidade adaptativa, 
em nível psicossocial, determina a variabilidade responsiva ao estresse?   
No intento de fornecer respostas, elaborou-se um modelo teórico do estresse 
baseado no funcionamento da capacidade adaptativa, visando-se à identificação e medida 
dos determinantes psicossociais desse fenômeno. A fim de fundamentar as relações entre 
as variáveis compositoras da capacidade adaptativa, utilizou-se o aporte teórico-
metodológico da psicologia social, na tentativa de vislumbrar como estratégias cognitivas e 
as características psicossociais atuam de forma conjunta na determinação do estresse. 
É pertinente ressaltar que não foram encontrados estudos com proposta semelhante 
em nível nacional e, no âmbito internacional, alguns poucos foram recentemente 
conduzidos com objetivo similar de análise dos fatores determinantes do estresse (Asberg, 
Bowers, Renk & McKinney, 2008; Dúperé & Perkins, 2007; Gadalla, 2009; Nielsen, 
Kristensen, Schnohr & Gronkaek; 2008). Vale também apontar que, quanto à conjuntura 
que aqui se desenvolve para a avaliação da capacidade adaptativa, esta pesquisa é 
inovadora, isto no que se refere à escolha dos determinantes, além do que se pretende 
estabelecer um parâmetro explicativo da psicologia social para o processo de estresse. 
Nesse contínuo, a relevância do estudo também se liga às contribuições multidisciplinares 
que podem ser geradas através de seus resultados, uma vez que se compatibilizam, em 
níveis distintos, com metas de pesquisa encontradas para os modelos de saúde. Em suma, 
espera-se elucidar alguns dos motivos que modificam as formas de lidar com eventos 
adversos e, por fim, aumentam a vulnerabilidade.  
Sobre a estruturação deste trabalho, tentou-se estabelecer uma ordem lógica para a 
montagem do modelo a ser testado, a saber: inicialmente mostram-se as evidências teóricas 
e empíricas acerca do estresse, e em seguida são indicadas e fundamentadas as variáveis 
que compõem a capacidade adaptativa. Ao final, é apresentado o modelo proposto para a 
explicação do funcionamento da capacidade adaptativa em situações de estresse. 
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Seguindo este princípio, a revisão de literatura do presente estudo se desenrola em 
sete capítulos: no próximo capítulo abordam-se aspectos teóricos e metodológicos do 
estresse, percorrendo a evolução do conceito, a concepção atual, os achados oriundos da 
neurofisiologia e a mensuração do estresse. Nesse momento se apontará a vertente deste 
estudo, as limitações e possibilidades do conceito assumido, e a medida selecionada para a 
mensuração do estresse.  
No terceiro capítulo são examinadas as áreas de interface em que a teoria do 
estresse é estudada (i.e. a epidemiologia social e a psicologia da saúde), tendo destaque a 
importância da psicologia social como disciplina que integra diversas contribuições à 
temática da saúde. Nesse tópico será feita a discriminação do lugar do estresse nos 
modelos de saúde, pontuando-se os aspectos em que o aprofundamento dos estudos sobre a 
capacidade adaptativa permite uma melhor elaboração da concepção de saúde e dos fatores 
vulnerabilizantes.  
No quarto capítulo é apresentada a proposta de análise integrada do contexto 
psicossocial e dos mecanismos psicossociais de adaptação, construtos criados para a 
estruturação da capacidade adaptativa a partir de pressupostos da psicologia social. 
Também são estabelecidas as perguntas que orientaram o desenho do modelo teórico deste 
estudo, juntamente com a demonstração do caráter multidisciplinar que envolve o 
escrutínio da capacidade adaptativa.  
No quinto e sexto capítulos efetuam-se levantamentos acerca das variáveis que 
compõem a proposta de explicação da capacidade adaptativa, aprofundando-se a 
compreensão acerca do papel do contexto psicossocial e dos mecanismos psicossociais de 
adaptação na produção da variabilidade do estresse. Nesta parte do trabalho se procede a 
revisão das pesquisas que indicam relações preditivas entre as variáveis selecionadas e o 
estresse, justificando, assim, a inclusão no modelo. 
Finalizando a revisão de literatura, no sétimo capítulo se apresenta o modelo teórico 
que será testado, sendo exibidos os critérios teóricos e empíricos que fundamentaram o 
desenho proposto para a arquitetura do estresse.  
No oitavo capítulo encontram-se os objetivos geral e específicos da pesquisa. Em 
seqüência, o nono capítulo contém a descrição do método, com a indicação das 
características gerais da amostra, coleta de dados, instrumentos e as técnicas estatísticas 
utilizadas, merecendo especial atenção o uso do Modelo de Equações Estruturais, técnica 
selecionada para a testagem do modelo aqui proposto. Por fim, no método estão descritos 
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alguns dados preliminares que avaliam o atendimento aos pré-requisitos necessários para 
análise estatística multivariada e os pressupostos para o uso do Modelo de Equações 
Estruturais, dentre eles, a execução de Análises Fatoriais dos instrumentos utilizados.   
No décimo capítulo são apresentadas as hipóteses de trabalho. O décimo primeiro 
compreende os resultados do estudo, sendo apresentados os dados sobre as relações 
bivariadas e multivariadas de predição e mediação do contexto psicossocial e dos 
mecanismos psicossociais de adaptação em relação ao estresse. Além dessas análises, são 
descritos em detalhes os processos de desenvolvimento e testagem do ajuste dos modelos 
propostos, com destaque para o escrutínio do Modelo da Capacidade Adaptativa, que 
correponde ao objetivo geral da pesquisa. 
O décimo segundo capítulo é voltado para a discussão dos resultados, priorizando-
se a análise das possibilidades  de explicação e possíveis interpretações que podem ser 
atribuídas aos achados da pesquisa, como também, são explorados os resultados que 
sugerem inovações no estudo da capacidade adaptativa e o estresse. Nesse capítulo, são 
ainda apontadas as limitações e sugestões da investigação, estabelecendo-se possíveis 
critérios para a mais adequada análise dos dados ora trabalhados. Por fim, o décimo 



















2 A TEORIA DO ESTRESSE: EVOLUÇÃO CONCEITUAL, PERSPECTIVAS TEÓRICAS E 
METODOLÓGICAS 
  
No presente capítulo são abordados aspectos relacionados ao desenvolvimento da 
teoria do estresse. Sequencialmente, tratam-se das três principais vertentes de estudo, que 
são as perspectivas baseadas na resposta, no estímulo e a cognitiva. São relacionadas suas 
características, contribuições e limites, sendo que, em seguida, é apresentada a delimitação 
do conceito aqui adotado.  
Na segunda parte do capítulo, descrevem-se achados da teoria do estresse a partir 
da neurofisiologia, cuja principal contribuição é demonstrar a proposta do conceito 
enquanto possibilidade de compreensão do processo saúde-doença. Também são abordados 
os conceitos de alostase e carga alostática, que se tratam dos mais recentes avanços no 
campo da neurofisiologia do estresse. Além disso, ainda se discorre acerca da hipotética 
compatibilidade entre os parâmetros alostáticos e a perspectiva cognitiva.  
Na terceira parte, que é a última, efetua-se uma breve exploração acerca da 
mensuração do estresse, disssertando-se sobre os motivos pelos quais a medida cognitiva é 
reconhecida como um robusto e confiável recurso de medida através da autopercepção.  
Ao final deste segundo capítulo, pretende-se esclarecer as principais possibilidades 
de estudo do estresse, tornando-se claro o porquê da adoção de uma determinada vertente 
de análise. Espera-se, ainda, que sejam evidenciadas importantes informações a respeito 
das vias de ativação do estresse no funcionamento neurofisiológico, em que reside o 
principal argumento para a ligação entre o estresse e a saúde. Objetiva-se, também, que 
sejam apresentadas as características da medida cognitiva do estresse, uma das mais 
comuns formas de mensuração no âmbito dos estudos da temática na psicologia. 
 
2.1 Evolução Conceitual do Estresse 
 
O estresse está intimamente ligado à capacidade de adaptação e à mudança. Embora 
exista algum consenso a partir desse princípio, a definição do estresse permanece como um 
dos aspectos de maior discussão quando se busca estudar o assunto. Percebe-se, 
atualmente, que se configura uma tarefa inócua buscar um simples conceito para este 
fenômeno (Moal, 2007), posto que apesar de ter estabelecida sua aceitação científica, 
diferentes campos de pesquisa se dedicam ao estudo das inúmeras facetas do estresse, o 
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que faz proliferar as mais diversas concepções (Monroe, 2008). É necessário, então, extrair 
as principais contribuições da evolução conceitual do fenômeno e assim restringir o que se 
pretende explicar quando se faz referência ao termo estresse. 
O termo estresse foi mencionado a partir do século XIV, traduzindo situações de 
desafio, adversidade ou aflição. Entretanto, foi apenas a partir do século XIX que o 
estresse ficou entendido como a razão existente entre a ação e a reação ocasionada por uma 
força que age sobre uma determinada superfície. Entre os séculos XIV e XIX, percebe-se 
que o estresse assumiu, evolutivamente, a noção de ser um objeto ligado à relação entre a 
exposição a um dado elemento e a capacidade de resistir à ação do mesmo (González, 
2001; Selye, 1993).  
Na fisiologia, Claude Bernard, em 1878, deu início a uma nova fase de estudos 
sobre a adaptação dos seres vivos, afirmando que somente com um meio interior constante 
e estável o organismo encontra condições suficientes para manter a sobrevivência. Deste 
ponto em diante, aventou-se que as repercussões motivadas por mudanças do ambiente 
externo poderiam conduzir a condições de desestabilização e desintegração do organismo 
alvo, isto por alterar o funcionamento fisiológico em virtude de desordens no equilíbrio 
orgânico. Sob o mesmo princípio, Walter Cannon formulou, em 1932, o então conceito 
fundamental para os estudos dos efeitos de agentes desestabilizadores sobre o organismo – 
a homeostase. Cannon mostrou que o corpo possui um sistema básico de defesa e 
manutenção dos níveis basais de funcionamento fisiológico, intitulado homeostasia, cujo 
significado é ser um estado de equilíbrio que permite a adaptação do organismo diante das 
constantes mudanças do ambiente externo, absorvidas direta ou indiretamente pelo meio 
interno (González, 2001).  
Poucos anos depois de Cannon, em 1936, Hans Selye publicou o primeiro trabalho 
sob a ótica do estresse (A syndrome produced by diverse nocuous agents – Nature, 1936), 
no qual alegou a existência de um conjunto orquestrado de respostas endocrinológicas que 
são ativadas frente à ação de estímulos nocivos que alteram o estado de homeostase. A 
partir deste conceito, inicialmente concebido como uma síndrome biológica, Selye incitou 
no meio científico a necessidade de se estudar as respostas adaptativas, sendo que o 
interesse residia em descobrir o limiar existente entre a capacidade de sobrevivência e o 
declínio da vida mediante os desafios que lhes são impostos (Viner, 1999).  
Causando significativo impacto após sua primeira menção em 1936, o estresse foi 
paulatinamente assumido enquanto objeto de estudo nas diversas áreas da ciência, cujos 
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enfoques particulares a cada campo designaram sua definição básica e os prováveis 
caminhos das investigações na temática. Como ilustração disso, nas ciências biológicas em 
geral, o estresse ainda é basicamente entendido como a repercussão da ação de estímulos 
adversos sobre o organismo (Buwalda et al, 2005; Vannitallie, 2002).  
Já nas ciências sociais, em que o interesse surge aliado a idéia de que o ambiente 
sócio-histórico fomenta níveis de exposição e competência adaptativa variados, o estresse é 
concebido através do conjunto de fatores sociais que alteram a adaptação do indivíduo, 
sendo que é a possível incapacidade de ajuste com o meio que resulta em efeitos danosos 
sobre a saúde, e não mera responsividade automática aos estímulos estressógenos 
(Aneshensel, 1992; Angus et al, 2007; DeVries, Grasper & Detillion, 2003).  
Na psicologia, hoje em dia se compartilham algumas noções do estresse com as 
ciências sociais e se ratifica o impacto sobre o funcionamento biológico, mas o enfoque 
explicativo parte do indivíduo para o meio. Logo, uma conceituação basal para a 
psicologia é o estresse como uma relação particular entre o indivíduo e o ambiente, 
tornando-se essencial compreender todo e qualquer recurso psicológico e social que 
intermedeie este contato (Cooper & Dewe, 2007; Moal, 2007).  
Pode-se resumir, então, que desde as suas origens o estresse tem fundamentos 
pautados em dois aspectos: o estudo de como o organismo mantém suas funções diante das 
perturbações impostas pelos fatores estressores; e quais os custos e conseqüências 
resultantes da dinâmica regulatória (Goldenstein & Kopin, 2007; McEwen, 2008a). Com 
isso, embora exista uma linha básica de pensamento em cada área da ciência, que é a 
concepção do estresse como um estado de alteração frente à ação de estímulos que incitam 
o seu desequilíbrio, as disciplinas científicas estabelecem seu próprio enfoque no estudo do 
estresse.  
Especificamente na psicologia social, prisma deste estudo, preconiza-se o estresse 
como um processo relacional e o que se busca é entender o porquê da variabilidade 
enquanto exposição psicossocial ou intensidade da resposta adaptativa, isto dentro do 
panorama explicativo das diferenças individuais (House & Mortimer, 1990). Desse modo, 
o foco se volta para as particularidades da interação entre o aparato psicológico, o entorno 
social e o funcionamento biológico, privilegiando-se, sobretudo, a busca pela elucidação de 
como funciona e se diferencia, quantitativa e qualitativamente, a capacidade de adaptação 
individual (Lazarus, 2007; Monroe, 2008; Schnittker & McLeod, 2005). 
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Hoje, com o passar das suas sete décadas de estudo, constata-se que o conceito de 
estresse é contingente ao campo de estudo pelo qual é apropriado, requerendo-se, então, o 
esforço de situá-lo temporal e espacialmente para que se circunscreva o seu alcance e 
possibilidades explicativas. Portanto, contemporaneamente três perspectivas teóricas são 
reconhecidas como os principais aportes explicativos e sobre estes se desenvolve a 
evolução teórica do estresse (Kudielka et al, 2004; Monroe, 2008), são elas:  
 
1. A perspectiva baseada na resposta, cujo interesse está na repercussão biológica 
do fenômeno;  
2. A perspectiva baseada no estímulo, que se volta para a análise dos eventos 
psicossociais que deflagram as respostas neurofisiológicas do estresse; 
3. A perspectiva cognitivista, que assume o estresse como uma relação particular 
entre o indivíduo e o meio.  
 
Enfim, com base no que foi explicitado, a seguir são descritas com maior 
profundidade as propostas das três perspectivas, explorando-se a contribuição de cada uma 
dessas para a conceituação mais recente acerca do estresse e, como conseqüência, 
fundamentando a vertente de trabalho desta investigação.  
 
2.1.1 A Perspectiva Baseada na Resposta  
 
No senso comum, com freqüência se constata que as pessoas mencionam um 
suposto “estado de estresse” em virtude de suas sensações corporais, sejam elas relatadas 
através de desgaste físico, ou mesmo pela percepção de tensão emocional (i.e. “meu 
estômago queima, devo estar estressado”). Vê-se, então, que a palavra estresse tenta 
traduzir sinais biológicos que indicam que o organismo está funcionando fora de seu 
padrão habitual.  
Esse sentido atribuído ao estresse aloca-se, historicamente, na perspectiva baseada 
na resposta, que predominou entre os anos de 1940 e 1970. A sua contribuição foi 
demonstrar que o organismo possui um padrão básico de respostas diante de situações que 
alteram o seu estado de homeostase, o qual busca se restabelecer por meio de uma cadeia 
de reações gerais no funcionamento neurofisiológico.  
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Para Selye, fundador da teoria e principal representante da perspectiva, o estresse é 
uma resposta orgânica inespecífica frente a uma demanda qualquer que altere o estado de 
homeostase (Selye, 1954; 1993). Relativos ao estresse, Selye apontou que quatro aspectos 
que devem ser ressaltados: a inespecificidade da resposta, a existência de um complexo 
estereotipado de reações fisiológicas, o excessivo consumo de energia adaptativa e, por 
fim, o surgimento das doenças adaptativas.  
Por inespecificidade, Selye explicou que o aparato inato de defesa é ativado diante 
de qualquer elemento biológico, psicológico ou social desestabilizador, havendo um 
conjunto comum de reações neurofisiológicas disparado em vista do restabelecimento da 
homeostase. Tal conjunto foi denominado como a Síndrome de Adaptação Geral (SAG - 
Selye, 1936).  
A SAG representa um padrão regular de respostas neurofisiológicas que seguem 
um processo em três fases bem definidas: alarme, que é a resposta inicial e se caracteriza 
pelo mecanismo de luta-fuga; a resistência, que mobiliza a capacidade do organismo 
suportar a ação do estressor em um espaço de tempo limitado; e, por último, a exaustão, 
que ocorre quando os recursos adaptativos da resistência cessam em virtude do desgaste 
por superativação ou falência de funções orgânicas (Selye, 1950; 1954). 
Tal como explicitado por Selye no início do século XX, ainda hoje se confirma que 
caso o contato com o estressor seja passageiro ou o organismo disponha de recursos 
suficientes para lidar com a situação, a fase de alarme cessa e o organismo inicia seu 
trajeto para o restabelecimento dos níveis homeostáticos de funcionamento (Cohen & 
Herbert, 1996; McEwen, 1999b; Selye, 1954; Ursin, 1998). Porém, haja vista que entre os 
seres humanos a presença do estressor não precisa ser real e a repercussão emocional 
mantém ativo o espectro da experiência estressora, o indivíduo lança mão de sua energia 
adaptativa para resistir a situação e, por isso, o estressor pode ser tolerado dentro de limites 
individuais de intensidade e temporalidade da exposição, o que caracteriza a segunda etapa 
do estresse, que é a fase de resistência. Entretanto, com o prolongamento da exposição e o 
excesso no consumo dos recursos adaptativos, é provável o aparecimento de fragilidades 
biológicas e o surgimento de doenças, posto que o desgaste contínuo altera 
prejudicialmente o funcionamento biológico, revelando a fase de exaustão (Selye, 1950; 
1954). 
Todo o processo da SAG envolve a ativação e o consumo de energia adaptativa, 
cujo significado é o montante de recursos psicobiológicos disponíveis para lidar com 
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alterações no estado basal de funcionamento. Por exemplo, Selye (1954) destacou que 
mediante o contato com um estressor, são ativadas reações ligadas à ansiedade e aumento 
da força muscular, visando a um suposto combate com o elemento estressógeno, processo 
esse intuitivo em qualquer animal. Atualmente considera-se que a energia adaptativa seja 
traduzida através do uso de recursos cognitivos e a complacência de alguns mecanismos 
cerebrais, que facilitam ou limitam o nível de adaptabilidade ao ambiente e o contexto 
experiencial (Lupien et al, 2007).   
Selye (1940; 1944), demonstrou que quatro estruturas sofrem as primeiras 
transformações deletérias desencadeadas pelo estresse. Ocorre a hiperatividade crônica do 
córtex supra-renal, o que influencia a dinâmica hormonal do cortisol e outros hormônios 
por ele ativados. Há também a atrofia do timo e dos gânglios linfáticos, o que interfere 
negativamente sobre o aparato imunológico e facilita o aparecimento de úlceras 
gastrointestinais, resultantes da liberação contínua de ácidos digestivos. Dado o fato que 
estes seriam os primeiros sistemas a apresentar perdas funcionais, o estresse se mostrou 
como um processo envolvido com o aparecimento de inúmeras patologias, tais como 
gastrites, infecções e distúrbios hormonais.  
Assim, uma vez que a energia adaptativa é finita, concluiu-se que o excesso de 
ativação dos sistemas orgânicos envolvidos na defesa do organismo tende a acumular 
conseqüências negativas derivadas do desgaste, o qual, por paralelismo biológico, ocasiona 
perdas funcionais dos órgãos e tecidos mobilizados durante o processo (Selye, 1936; 
1954). Este, portanto, foi o principal contributo que as pesquisas iniciais sobre o estresse 
trouxeram para a compreensão de como experiências danosas, objetivas ou subjetivas, 
podem facilitar o adoecimento.  
As doenças adaptativas, segundo Selye (1954), surgem em virtude de duas 
condições: ou o estressor supera a capacidade adaptativa individual ou atinge 
vulnerabilidades predisposicionais na estrutura do organismo. Como resultado, indivíduos 
podem desenvolver diferentes patologias sob a influência de um mesmo tipo de estressor 
(Selye, 1950; 1993). Como exemplo de inadequação da capacidade adaptativa, tem-se os 
estressores crônicos que, por mais que se disponibilizem recursos para a adaptação, há a 
contínua tendência de ultrapassar os limites de energia adaptativa (i.e. a relação entre 
tensão emocional e depressão endógena) (Hammen, 2005).  
No caso da vulnerabilidade, a predisposição genética para doenças degenerativas 
pode ser ativada pela imunossupressão decorrente da cronificação das reações 
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neurofisiológicas, o que torna o estresse um facilitador das patologias (i.e. a relação entre o 
estresse e o desencadeamento da esclerose múltipla) (Ackerman et al, 2002; Beeney & 
Arnet, 2008). Finalmente, Selye (1993) enfatizou que as doenças adaptativas não eram 
derivadas do estressor ou do estresse propriamente dito, mas da inadequação das reações, 
tendo em vista que são respostas estereotipadas e muitas vezes incompatíveis ao contexto 
atual da vida humana.  
Em síntese, para a perspectiva baseada na resposta, o estresse pode ser resumido 
como um processo tripatite que consiste em (Selye, 1954; 1993): 
  
1. O efeito direto do estressor sobre o corpo;  
2. A estereotipia de respostas fisiológicas que estimulam a defesa de tecidos e 
órgãos específicos para combater o elemento estressor, e, quando contínuo;  
3. Reações internas que incitam a falência ou perda de capacidade de 
determinados órgãos, além da instabilidade funcional de tecidos por 
desnecessária ou excessivo estado de defesa. 
 
Por ser o primeiro momento das pesquisas sobre o tema, é perceptível que Selye 
estruturou seus achados em torno das conseqüências do estresse, discriminando os sistemas 
orgânicos que são afetados no processo, isto pela clara influência de sua área de formação, 
a endocrinologia. Dentre seus principais contributos à ciência, comprovou-se que o 
estresse está na raiz de inúmeras doenças físicas e desordens psicológicas (Cohen, Janick-
Deverts & Miller, 2007), sendo esse o conhecimento mais difundido acerca do estresse até 
hoje. Sua linha de investigações evoluiu significativamente para os estudos da 
neurofisiologia do estresse, ramo responsável pela consolidação do estresse enquanto fator 
de risco à saúde (Pert, 2007; Ursin, 1998), como será melhor explorado no capítulo 
seguinte.   
Um aspecto limitante a ser destacado é que caso se utilize o conceito de estresse 
baseado na resposta, torna-se prospectivamente inviável estudá-lo, pois a proposta se limita 
a aguardar a reação biológica para determinar a origem e a intensidade da repercussão 
(Ursin & Ericksen, 2004). Com isso, a ênfase da resposta ao estresse se restringe à 
investigação do estado de estresse ou mesmo como o organismo reage a esse, configurando 
um campo de estudos reduzido à comprovação de conseqüências.  
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Consentindo com a necessidade de ampliação do seu conceito, o próprio Selye 
ressaltou que embora se detivesse inicialmente a mapear as repercussões biológicas, um 
dos possíveis caminhos para o prosseguimento dos estudos era a investigação acerca das 
particularidades da resposta ao estresse e o aprofundamento sobre as características dos 
estressores (Selye, 1954; 1993; Viner, 1999). Esta análise encontrou endosso nos estudos 
mais recentes do estresse (Depke et al, 2008; Gunnar & Quevedo, 2007), pois, tal como 
pressupunha Selye, apesar de se confirmar em última via sobre o funcionamento biológico, 
o estresse é um fenômeno inerente à dinâmica psicossocial humana.  
Dohrenwend (1973), corroborando a validade do estresse enquanto conceito, mas 
trazendo inquietações a respeito do estado do conhecimento da época, citou que o mais 
importante passo a ser dado seria a mensuração dos fatores que ocasionam o estresse, 
pontuando, assim, que os estressores seriam o campo de maior relevância para as 
pesquisas. Recentemente esta proposta foi relembrada por Dohrenwend (2006), ao explicar 
que, se elemento indutor do estresse é um importante fator para o funcionamento do 
organismo em geral, ainda é atual a necessidade de considerar os estressores como  
fenômenos estratégicos para a compreensão do estresse. 
Com base nos motivos citados, a perspectiva baseada na resposta se mostrou 
demasiadamente restrita para a psicologia, tendo em vista que não abstraiu o papel 
interacional de componentes psicológicos e sociais (i.e. emoções e a cognição) no estresse 
enquanto processo (Lazarus, 1973; Lazarus & Folkman, 1984; Olff et al, 2005; Ursin, 
1998). Na tentativa de fornecer uma resposta a esses questionamentos, surgiu a segunda 
linha explicativa do estresse, a perspectiva baseada no estímulo, a qual buscou explicitar o 
poder diferencial dos eventos externos na eliciação das reações de estresse.  
 
2.1.2 A Perspectiva Baseada no Estímulo 
 
Não é incomum encontrar estudantes que se expressem da seguinte forma: “estou 
estressado por causa da pós-graduação”. Aqui, percebe-se que o foco da atenção não se 
centra nas repercussões biológicas do estresse, como visto na perspectiva baseada na 
resposta, mas na singularidade do estressor. Esse relato pressupõe que os estímulos 
causadores do estresse incidem sobre os indivíduos e são eles os prováveis responsáveis 
pelo desencadeamento da cadeia de respostas do organismo, seguindo-se o modelo 
comportamental clássico baseado na díade Estímulo-Resposta (E-R). Nesta perspectiva, o 
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estresse é uma característica probabilística de condições ambientais particulares que 
autonomamente incidem sobre a capacidade adaptativa dos indivíduos. 
Corroborando os achados biológicos de Selye e tentando aprofundar os estudos 
acerca dos fatores eliciadores do estresse, Dohrenwend B.S. (1973a) citou que não é 
interessante unicamente identificar as repercussões do estresse, mas, sobretudo, as 
pesquisas devem se voltar para a detecção dos estressores que motivam o seu 
desencadeamento. Desta forma, a perspectiva baseada no estímulo defende que cada 
estressor apresenta nuanças que denotam demandas específicas sobre a capacidade 
adaptativa do indivíduo e, com isso, produzem respostas de estresse diferenciadas (Thoits, 
1981).  
Com efeito, o foco dos estudos centra-se no estabelecimento de relações entre tipos 
de estressores e a sua correlação com a reação fisiológica, que varia sua intensidade de 
acordo com as características do estressor (Dohrenwend B.S., 1973a). Como o grande 
marco desta perspectiva, Holmes e Rahe (1967) propuseram medidas para denominados 
Eventos Vitais Estressores (EVE), que seriam, então, determinadas situações críticas que 
podem ocorrer na vida de qualquer indivíduo e, frente a estas, sempre é requerida uma 
quantidade de esforço adaptativo específica para cada tipo evento. Em outras palavras, 
cada EVE apresenta um peso na medida final de vulnerabilidade ao estresse, exigindo 
maior ou menor dispêndio de energia para se ajustar à situação e manter o status de saúde.  
Holmes e Rahe (1967), após documentar uma ampla lista de situações que tinham 
ocorrido na vida de aproximadamente 5000 pessoas, perceberam que os indivíduos doentes 
tinham experiências em comum no período anterior à eclosão da patologia. Entre os 
eventos constatados havia desde questões de maior potencial desestruturador, como por 
exemplo a descoberta de uma doença grave, casamento e nascimento de filho; até situações 
menos graves, tais como perda de objetos pessoais, mudança de hábitos e mudança de 
residência, dentre outros. O diferencial entre a variação da gravidade percebida foi que 
enquanto as de maior potencial podem levar ao adoecimento de forma isolada, as de menor 
potencial atuam muitas vezes em conjunto, a ponto de extenuar a capacidade adaptativa, 
equiparando, ao final, o seu poder deletério ao das situações mais graves.  
De posse da lista de eventos, Holmes e Rahe (1967) conduziram entrevistas para 
detectar a problemática básica que caracterizava os eventos como estressores e 
encontraram que todos, de modo direto ou indireto, requeriam ações adaptativas para 
enfrentar a situação. Explicando o seu achado, os autores pontuaram que não era o 
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significado atribuído ao evento, nem mesmo a repercussão de cunho emocional ou social 
que determinava o caráter estressor da situação, mas, a necessidade de empregar esforços 
para adaptar-se e/ou lidar com o evento é que demonstrava o poder deletério do evento 
vital estressor, isto é, a mera presença do EVE denota a existência do estresse (Rahe, 1978; 
1990).  
A partir dessas testagens anteriores, foi desenvolvida a Escala de Reajustamento 
Social (Social Readjustment Rating Escale – SRRE) (Holmes & Rahe, 1967), certamente o 
instrumento de medida do estresse mais utilizado até hoje (Monroe, 2008). Nele, estão 
relacionados 43 eventos que representam as mais comuns situações eliciadoras de estresse, 
propondo-se que ao se identificar a ocorrência de experiências altamente danosas na vida 
de uma pessoa, é possível predizer o diagnóstico de estresse e o quão vulnerável em sua 
saúde estaria em vista da exposição. 
Para cada um dos itens da SRRE se atribuiu um valor de esforço adaptativo 
específico, denominado como Unidade de Mudança na Vida (Life Change Unit – LCU). O 
item de menor potencial lesivo na SRRE (recebimento de multa por infração) possui 11 
LCU´s e o de maior impacto possui 100 LCU´s (morte do cônjuge). Até 150 LCU é o 
esperado para a experiência de um ano anterior a medida, sendo este o parâmetro de 
normalidade. Com o ponto de corte, mais três níveis foram estabelecidos para a 
determinação de uma crise vital na SRRE. Na faixa de 150 até 199 pontos, a probabilidade 
adoecimento em virtude dos EVE seria de 37%. Entre 200 e 300 LCU, a probabilidade de 
doenças motivadas pelo estresse ficou em 51% e, acima de 300 LCU, a probabilidade 
aumentaria para 79% (Holmes & Rahe, 1967).  
Por modular a intensidade do estresse, o mapeamento de EVE assumiu destaque 
enquanto elemento que contribui para um prospecto do montante de energia adaptativa 
despendida pelo indivíduo para enfrentar o estressor (Dohrenwend B.S., 1973b), suprindo 
a lacuna deixada por Selye ao não mensurar os fatores que disparavam a SAG. Conforme a 
visão de Holmes e Rahe (1967), embora exista alguma mediação subjetiva das 
experiências, o importante para os estudos do estresse é a quantidade de mudanças 
derivadas da ocorrência dos estressores, pois esta variação é que proporciona as mais 
significativas mudanças no funcionamento biológico do indivíduo. Para estes autores, a 
realidade objetiva ou material do estressor se sobrepõe a outros impactos, tais como o do 
significado, as emoções ou a desejabilidade social, geralmente ligados ao contexto do 
36 
 
estresse. Enfim, refletindo de forma clara a perspectiva baseada no estímulo, é a presença e 
a magnitude intrínseca ao evento estressor que determina o alcance das reações do estresse. 
Dada a explicação, existem duas categorias básicas de estressores: os macro-
estressores, que são situações que ocasionam grandes mudanças na vida de um indivíduo 
ou grupo, ou seja, eventos que requerem um importante investimento de energia adaptativa 
para prover a capacidade de lidar adequadamente com a situação (i.e. casamento e 
nascimento de um filho); e os micro-estressores, que são eventos de menor porte que 
ocorrem na vida dos indivíduos e no cotidiano dos grupos, que requerem algum esforço 
para enfrentar a situação (i.e. tensão no trânsito e relações interpessoais no trabalho).  
Tal como se percebe hoje em dia, o conjunto de medidas dos EVE favoreceu, de 
forma inovadora, a criação de taxonomias de situações estressoras a partir da análise dos 
padrões mais comuns de resposta observadas em indivíduos sob estresse. Por exemplo, 
Holmes e Rahe (1967) pontuaram a perda do cônjuge como 100 pontos, numa escala onde 
este valor corresponde aproximadamente a 70% do ponto de corte mínimo para a 
probabilidade de desenvolver uma doença em virtude do estresse (150 LCU) em um 
período de 1 ano. Sobre isso também, Cottington et al (1980), ao analisar a relação entre 
EVE e casos de morte súbita em mulheres, encontraram que aquelas que morreram 
subitamente tinham uma chance seis vezes maior de terem perdido alguém significativo em 
um período de seis meses antes do falecimento. Recentemente, Ackerman et al (2002) 
constataram que a presença de EVE é um preditor da exarcerbação dos sintomas de 
esclerose múltipla (80% em seis meses) e eleva a chance de piora no quadro em cerca de 
13 vezes em um espaço de 15 dias. 
Enfim, o pressuposto da perspectiva baseada no estímulo encontrou alicerce na 
distinção do poder dos estressores sobre a variação do estresse, preconizando que há 
situações que são naturalmente estressoras em qualquer nível considerado e sua 
repercussão está ligada às características objetivas do estímulo, sendo estas as suas maiores 
contribuições para a teoria do estresse. 
Dentre as críticas que surgiram acerca da perspectiva em questão, a medida dos 
EVE´s falhou ao não considerar as diferenças individuais (Cohen, Kamarck & 
Mermelstein, 1983; Lazarus & Folkman, 1984), além de não ter sido explicitado o poder 
de variáveis que modificavam do impacto dos estressores (DeLonguis, Folkman & 
Lazarus, 1988; Lazarus, 1993). Reiterando parcialmente as críticas, Dorhenwend B.P. 
(2006) destacou que foram poucas as pesquisas que conseguiram corroborar a validade 
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preditiva das medidas de EVE de forma geral, não sendo, portanto, referências adequadas 
para a avaliação da proposta da perspectiva baseada no estímulo.  
Outra crítica importante se centrou no poder dos estressores, uma vez que Holmes e 
Rahe (1967) focalizaram eventos que, em sua maioria, causavam importante repercussão e, 
quase que totalmente, deprezaram situações corriqueiras que se configuram com 
estressores para determinadas pessoas. Com isso, entende-se que se por um lado os macro-
estressores denotam impacto generalizado, sua ocorrência não é frequente, e quando 
freqüentes se restringem a uma combinação particular de eventos graves, tal como uma 
guerra (Lazarus, 1993). Já os micro-estressores, cujo principal representante é o 
aborrecimento cotidiano, pouco assumiram destaque na perspectiva do estímulo, apesar de 
denotar uma maior correlação com estados de adoecimento mais comuns, como se entende 
atualmente (Ader & Cohen, 1993; Lazarus & Folkman, 1984; McEwen, 2008a).  
A partir da necessidade de relativizar o impacto dos EVE´s, prevaleceu a idéia de 
que a avaliação do evento é um elemento diferencial na determinação do estresse, pois, a 
depender da interpretação individual, um estressor assume distintos desfechos sobre a 
intensidade das reações adaptativas (Lazarus, 1999). Nesse sentido, a redução do volume 
de estudos a partir do final da década de 1980 acerca dos EVE´s foi conseqüência da 
necessidade de compreensão da variabilidade responsiva do estresse, posto que ao se 
generalizar os estressores e padronizar o seu impacto, pouco se avançou na criação de uma 
medida capaz de detectar nuanças como maior ou menor vulnerabilidade a estressores 
comuns.  
Compreende-se que a perspectiva baseada no estímulo não contemplou o fato de 
que há mecanismos adaptativos que elevam ou atenuam a intensidade da reação 
estressógena, tornando difícil a distinção de situações onde realmente ocorre o estresse de 
outras situações em que o organismo apenas reage, mantendo a repercussão dentro dos 
padrões usuais para o sujeito. Percebe-se, então, que tanto a perspectiva baseada no 
estímulo, como a baseada na resposta, careciam de refinamento, pois se pautaram em 
defender a universalidade dos estressores e o automatismo global da resposta – 
escamoteando as diferenças biológicas, psicológicas e sociais –, feito que despreza a 
variabilidade adaptativa do ser humano, já que tudo era (estímulo) ou resultava (resposta) 
em estresse.  
Partindo da constatação que a percepção do mundo e a significação subjetiva são os 
estressores mais comuns aos indivíduos em geral, estudiosos foram além das perspectivas 
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baseadas no estímulo e na resposta e perceberam que a avaliação cognitiva desempenhava 
o papel fundamental da determinação do estresse (Cooper & Dewe, 2007; Lazarus, 1973). 
Esta mudança de ponto de vista tentou explicar as diferenças individuais, pois apesar de 
haver a exposição a estressores similares, indivíduos diferem enquanto resposta e, também, 
apesar de sofrerem a ação de estressores de diferentes categorias, são constatadas 
repercussões de similar intensidade.  
Em resumo, a perspectiva baseada no estímulo trouxe o estudo do estresse para os 
domínios da psicologia e, em virtude das críticas geradas, prefaciou o desenvolvimento da 
corrente atual dos estudos, a perspectiva cognitiva. Assim, contemporaneamente se 
defende o princípio que apesar do estresse ser um fenômeno interativo entre o sujeito e o 
mundo, esta relação não é de causalidade direta (E-R), pois está permeada por processos 
intra-individuais que determinam o curso da experiência humana (modelo Estímulo-
Organismo-Resposta; E-O-R).  
 
2.1.3 A Perspectiva Cognitiva    
 
Por vezes, ouve-se alguma afirmação com a seguinte intenção: “não estou 
conseguindo lidar com X (uma situação qualquer) e isso me deixa estressado; assim, 
terminarei adoecendo”. Tal expressão se insere na perspectiva cognitiva, revelando que o 
estresse não se limita à reação orgânica, nem ao evento estressor, mas, especialmente, faz 
referência ao fato de não estar capacitado a enfrentar a situação e, com isso, manejá-la 
satisfatoriamente na própria vida.  
Conceitualmente, a perspectiva cognitiva propiciou avanços nos estudos acerca da 
subjetividade do estresse ao defender que processos psicológicos interferem na relação 
entre o ambiente e o organismo (Cooper & Dewe, 2007). Com efeito, partindo do princípio 
que o estresse não é uma condição isolada ou meramente responsiva, a investigação dos 
processos psicológicos ligados à interpretação dos estressores permitiu a estruturação de 
modelos explicativos da psicologia voltados para a relação entre o estímulo, o organismo e 
a resposta final (E-O-R), ou seja, antecedentes, variáveis processuais e resultados 
(Folkman, Lazarus, Gruen, & DeLongis, 1986).   
Para a perspectiva cognitiva, apenas quando um estressor (E) é avaliado como uma 
demanda que supera a capacidade adaptativa (O) é que surgem reações adaptativas de 
estresse (R) (Lazarus, 1993). Desta forma, o estresse só ocorre mediante a percepção de 
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experiências que ultrapassam a capacidade do indivíduo lidar de forma satisfatória com a 
situação ou ainda quando as respostas eliciadas pelo contato com o estressor extrapolam o 
nível de competência disponível para enfrentar a situação (Lazarus & Folkman, 1984).  
Para Lazarus (1999), no início dos estudos sobre o estresse havia a tendência 
generalizante acerca dos estressores, em que quase toda experiência humana era 
considerada sob o prisma da necessidade incessante de adaptação. Porém, ao contrário do 
que se pressupunha, é evidente que a maioria das ações rotineiras e automatizadas através 
de processos cognitivos, ou mesmo estilos de vida, não necessariamente envolvem estresse 
(Lazarus, 1973). Cabe salientar, portanto, que segundo a perspectiva cognitiva nem todas 
as experiências são estressoras, como uma vez afirmado na perspectiva baseada na 
resposta, nem mesmo todos os estressores possuem a capacidade intrínseca de produzir 
estresse, tal como defendido pela perspectiva baseada no estímulo. Com isso, a avaliação 
cognitiva é o processo interativo que determina o porquê e em que medida as transações 
entre a pessoa e o ambiente são estressoras (Lazarus, 1993; King, 2005).  
Apontando para a especificidade do fenômeno, o prisma cognitivo ressalta que 
apenas quando um estímulo é percebido como um fator de ameaça, desafio, dano ou 
prejuízo, respostas ligadas ao estresse são desencadeadas. Nesse caso, excluem-se 
situações ordinárias que usualmente não disparam níveis excitatórios acima do habitual e 
contextos onde algum subsídio adaptativo foi formado em meio a experiência prévias 
(Lazarus & Folkman, 1984). Na mesma linha de explicação, entende-se que o estresse não 
é unidirecional, isto é, não se limita a um processo avaliativo único. Assim, mediante 
avaliações sucessivas do estressor e do próprio desfecho do estresse, após terem sido 
lançados à mão os mecanismos adaptativos, o indivíduo continuamente busca novos 
estados de ajustamento ao estressor e, com isso, altera a relação entre a percepção e a 
reação do estresse até que seja extinto o caráter ou o estímulo estressor (i.e. estressor à 
avaliação à enfrentamento à reação de estresse à desfecho à reavaliação à estressor 
com nova conformação à enfrentamento) (Lazarus, 1993).         
Tendo em vista a maior profundidade na explicação de como se processa 
psicologicamente a tríade E-O-R, a avaliação cognitiva assumiu destaque entre os modelos 
teóricos mais robustos na explicação do estresse (Cooper & Dewe, 2007; Lazarus, 2007; 
Monroe, 2008). Tal modelo percute como peça central o pressuposto da influência de 
processos avaliativos cognitivos sobre o impacto dos estressores, dado o fato de estressores 
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considerados menores serem capazes de amplificar a reação de estresse em virtude do 
significado atribuído à interação indivíduo-ambiente. 
Logo, ao espraiar-se como um terreno propício para o desenvolvimento de idéias, 
isto por primar pela variabilidade adaptativa diante dos estressores, coube aos 
pesquisadores identificar as variáveis e processos que dão suporte à avaliação cognitiva na 
relação entre o indivíduo e o estressor. A partir desse momento surgiu um amplo espectro 
de investigações que buscaram elucidar o porquê de alguns indivíduos perecerem mais 
rapidamente à ação de estressores que, entre outros sujeitos, podem passar despercebidos. 
Superando, portanto, o momento teórico fundado em respostas reflexas e o 
determinismo ambiental, o conceito de estresse se expandiu e agregou a multiplicidade de 
fatores que envolvem diferenças individuais. Essas diferenças foram inseridas como 
modelo basal para explicar a suscetibilidade ao estresse em duas condições: diretamente, 
por vulnerabilidade adquirida ou inata, ou indiretamente, por meio de preditores e 
mediadores da relação o estressor-avaliação-resposta. Essa última condição é que se 
revelou como mais promissora para os estudos, pois se é possível influenciar o processo 
em meio aos seus elementos causais ou mesmo alterar os fatores que transmitem os efeitos 
do estímulo estressor, a compreensão da via intermediária do processamento cognitivo é o 
caminho pelo qual deveria seguir a investigação do estresse.  
Para alguns autores contemporâneos, a vertente explicativa cognitiva é, sem dúvida, 
a que melhor estruturou o conceito de estresse (Hankin, 2008), prevalecendo entre os mais 
recentes estudos no âmbito da psicologia. Embora as perspectivas anteriores tenham 
denotado importantes contribuições, ainda assim não abstraíram a principal característica 
do estresse: estímulo e resposta são elementos parciais no processo, pois o complexo 
causal é determinado pela particular interação entre ambiente, percepção do estresse, status 
organismo e tempo de exposição.  
Em decorrência da relevância das diferenças individuais que afetam a percepção do 
estresse e o funcionamento neurofisiológico, uma considerável gama de variáveis se 
inseriu como vias explicativas das distintas reações adaptativas, favorecendo o 
desenvolvimento de campos de estudo independentes, porém complementares, na 
formulação teorizações mais complexas para o estresse.  
Adquiriram significância as características da realidade psicossocial, notabilizando 
o seu poder de predição dos efeitos do estresse, como por exemplo a raça e o sexo (Eaton 
& Bradley, 2008; Jones, Cross & DeFour, 2007; Leicht, 2008; Veja & Rumbaut, 1991). 
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Também elegantes e complexas proposições teóricas provieram para alinhar os recursos 
psicológicos e psicossociais às explicações sobre o estresse, com destaque para as 
estratégias de enfrentamento (coping), a percepção de controlabilidade e o suporte social 
(Bolger & Amarel, 2007; Folkman, 1984; Lazarus & Folkman, 1984; Schreurs & Ridder, 
1997).  
Contemporaneamente, é importante ressaltar que a análise de construtos teóricos na 
relação com o estresse parece ser a principal vertente de estudo na temática para as 
próximas décadas, tendo em vista que se trata de como o estresse é manejado psicológica e 
psicossocialmente. E, além do mais, esses construtos reportam às explicações do porquê da 
diferenciação adaptativa inter e intra-individual diante dos estressores e no próprio 
processo de estresse.  
Enfim, depreende-se desta exposição que a mediação cognitiva é uma constante nas 
experiências humanas e atualmente é defendida como a maior responsável pela 
variabilidade individual a respeito do estresse. Em conseqüência de sua ampla exposição e, 
de certo modo, de sua oposição à abordagem da perspectiva baseada no estímulo, a 
perspectiva cognitiva é alvo de críticas dirigidas a sua possibilidade de aplicação. Por isso, 
em seguida são abordadas as duas análises paradoxais que se fazem em relação a proposta 
cognitiva, trazendo-se, ao final, a delimitação da visão que se utiliza no presente estudo e 
as contribuições que as demais perspectivas fizeram à teoria do estresse. 
 
2.1.4 A Adoção da Perspectiva Cognitiva e sua Amplitude: A Delimitação do Conceito 
de Estresse 
 
A respeito da adoção da perspectiva cognitiva, existem dois argumentos 
aparentemente opostos que se posicionam quanto a sua validade:  
 
1. A perspectiva cognitiva não pode ser aplicada a todos os estressores - se por um 
lado é relativamente forte a ligação entre o estresse biológico e o estresse 
percebido, por outro, há poucas evidências de que a avaliação cognitiva suporte 
os estressores de forma indistinta (Dohrenwend, 2006; Rahe, 1990).  
2. O ato de interpretar as experiências e atribuir significados é o único motor do 
estresse – há uma fraca relação entre os estressores ambientais e um padrão de 
repercussão sobre os indivíduos, dada a variabilidade de desfechos encontrados 
42 
 
mediante a exposição a um mesmo evento estressógeno. Portanto, sob a ação de 
um único estressor a resposta pode ir desde a ausência de estresse ao extremo do 
surgimento de doenças adaptativas (Lazarus, 1973; Lazarus & Folkman, 1984).  
 
De acordo com as duas posições supracitadas, os argumentos aqui serão tratados 
inicialmente de forma separada, e, ao final, mostra-se em que sentido esta suposta 
dicotomia conjuga do mesmo aspecto crítico. Também se busca estabelecer alguns limites 
e possibilidades de aplicação da perspectiva cognitiva, embasando, ao final, o prisma 
acerca do estresse que se concebe nesta investigação. 
Sobre o primeiro argumento, o qual minimiza o poder da proposta cognitiva, para 
Rahe (1978), embora se aplique a um rol significativo de situações comuns, a avaliação 
cognitiva parece exercer um papel de menor impacto diante de macro-estressores, ou seja, 
o estresse é uma questão de probabilidade e não de significado. Por exemplo, Skinner e Lei 
(1980) destacaram que apenas a presença de um EVE é capaz de motivar um estado de 
estresse. Em seu estudo, os autores compararam dois tipos de medida: uma primeira em 
que as pessoas indicavam o evento estressor e a sua magnitude e um segundo que somente 
listava a ocorrência daquela situação. Como resultados, constataram que cotejar a 
magnitude dos eventos implica em uma ínfima diferença na capacidade preditiva do 
instrumento, fato que não supera a vantagem de utilizar uma medida objetiva; logo, não há, 
segundo Skinner e Lei, a necessidade da valoração subjetiva dos eventos estressores e os 
EVE podem ser previamente selecionados pelo pesquisador. 
 Analisando-se de forma mais ampla a posição de Rahe (1978; 1990), é sabido que 
os estressores não se resumem a eventos micro ou macro, existindo a necessidade de se 
explicitar a função da mediação cognitiva. Por exemplo, é evidente que de fato existem 
demandas que vão além dos recursos humanos de adaptação (i.e. tortura, Eitinger & Major, 
1993), o que dispensa um primeiro filtro cognitivo em virtude da excessiva carga 
estressora e da imprevisibilidade de desfecho. Contudo, ainda assim, o papel da avaliação e 
interpretação dos eventos se faz presente na modulação do estresse, posto que apesar de 
não atuar sobre a percepção do estímulo, age posteriormente na administração dos efeitos e 
na reavaliação do estressor.  
Detalhando-se tal exemplo, constata-se que mesmo diante de doenças crônicas 
severas e debilitantes, que são estressores potentes e que tendem a superar os mecanismos 
psicobiológicos de adaptação, os indivíduos encontram formas de lidar com a repercussão 
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da doença, provendo novos sentidos para o estímulo inicial e atenuando os efeitos do 
estresse por meio do suporte social (Dysvik, Natvig, Eikeland & Lindstrøm, 2005). Outro 
exemplo é que em contextos sociais nocivos, onde a controlabilidade individual pouco 
interfere no desenrolar da situação, como ser vítima de atos de violência repentina e 
gratuita, a significação post-hoc auxilia a contornar os danos causados pelo estressor e, por 
vezes, permite a restauração de um status adaptativo saudável (Crofford, 2007). Portanto, 
tais influências da mediação sobre o estresse são defendidas em virtude de que as pessoas 
podem exibir distintos padrões adaptativos por meio das sucessivas reavaliações de um 
estressor persistente ou inesperado. 
A análise demonstra que nem sempre a avaliação cognitiva tem o poder de eliminar 
o caráter estressógeno de algumas situações em sua primeira interpretação, dada a 
existência de alguns estressores que ultrapassam a capacidade de ajuste psicológico e 
biológico, mas, nem por isso é anulado o papel da reavalização cognitiva do estressor 
(Lazarus, 1999; Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007). Assim como nos exemplos acima 
citados, a cognição, em sua a função de alterar o curso do estímulo estressor, conduz a 
ativação de recursos adaptativos que agem minimizando as reações do estresse, permitindo 
a resistência temporária ao estressor mesmo em condições severas e, por vezes, fornece 
interpretações mais suscetíveis ao manejo da situação (Duncan, 2007; Goldberger, 1993; 
Hagedoorn, Sanderman, Bolks, Tuinstra & Coyne, 2008; Sapolsky, 2007b) 
Outra observação que reforça a existência da mediação cognitiva é que embora 
situações agudas e de alto teor nocivo possuam o caráter de provocar reações de estresse 
acentuadas, a capacidade de associar experiências prévias e atuais, partindo para a 
elaboração de novos modos de adaptação, assegura que os indivíduos apresentem 
diferentes níveis de ajuste pós-exposição (Parker, Bahrick, Fivush & Jonhson, 2006; 
Taylor & Stanton, 2007). Esta assertiva corrobora a visão de que avaliação cognitiva tanto 
influencia a percepção do estressor, como também o processo e o desfecho do estresse. 
Como ilustração, diante de dois sujeitos que perderam metade da sua família em um 
acidente, pode-se hipotetizar diferentes posturas diante da mesma notícia: enquanto em um 
predomina a lamentação pela a morte de metade seus parentes, o outro denota menor 
sofrimento (ou apresenta conseqüências menos danosas) pelo fato de metade da família ter 
sobrevivido às circunstâncias.  
Finalizando a análise do primeiro argumento, resguardando-se os extremos da 
adaptação humana, a mediação cognitiva se faz presente antes, durante e após o contato 
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com o estressor, seja extinguindo, atenuando ou acentuando o impacto inicial e as 
repercussões do estresse. Pressupõe-se, também, que ainda que seja factual a ocorrência de 
eventos extremos, a vida, em geral, permanece na mediania do impacto desestruturador das 
experiências, o que reitera a legitimidade da mediação cognitiva como a base das 
experiências estressógenas.  
Sobre o segundo argumento, que superestima a perspectiva cognitiva, o destaque é 
dado ao papel da interpretação à luz da máxima do filósofo Epiteto: “o homem não é 
afetado pelas coisas, mas pela forma que vê e faz coisas”. Acredita-se, neste viés, que as 
experiências humanas somente podem ser explicadas por características internas ao 
indivíduo, pois a interpretação é a condição sine qua non para a determinação do que afeta, 
ou não, o bem-estar. Esta postura, apesar de parecer ser a mais aceita nos estudos ligados 
ao estresse e a cognição na psicologia (Cooper & Dewe, 2007), também merece que sejam 
preservados alguns limites em sua assunção.  
Como já se expôs anteriormente, existem alguns estressores que extrapolam a 
capacidade adaptativa humana. Mesmo com o poder da interpretação em atenuar a ameaça 
de alguns estímulos estressores, características inerentes a determinados eventos superam 
os extremos da adaptação. Por exemplo, ainda que um paciente com câncer agressivo 
demonstre uma elevada capacidade de ajustamento, a doença em si produz repercussões 
neurofisiológicas e psicossociais que são incompatíveis com a superação completa das 
adversidades (Antoni et al, 2009; Walker, Heys & Eremin, 1999).  
Não se pode considerar, portanto, que o estresse é originado exclusivamente pela 
forma de perceber as experiências, totalizando a avaliação dos estressores como única via 
de impacto dos estressores. Diante disso, apesar de poder existir uma grande 
disponibilidade de recursos adaptativos, organismo e mente tendem a sucumbir frente à 
sobreposição de sucessivas transformações e perdas derivadas de estressores extremos. 
Embora coerente com a proposta inicial de Lazarus (1993), a limitação do segundo 
argumento se dá em vista da supremacia inquestionável da avaliação cognitiva, como se 
faz na frase de Epiteto. Como consequência, percebe-se que parafrasear o filósofo 
responsabiliza totalmente o indivíduo pela dinâmica adaptativa ao colocar a mediação 
cognitiva como elemento único do estresse, o que anula o impacto particular de eventos 
altamente estressógenos e despreza a certeza de prejuízos biológicos e sociais 
incontroláveis (Hobfoll, 1988).  
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Sobre isso, por exemplo, diante de um câncer agressivo e terminal, mecanismos 
psicossociais como a resignação, busca de apoio social e a regulação emocional se fazem 
úteis para estruturar as defesas psicológicas durante a experiência e na preparação para 
adversidades futuras (Hagedoorn et al, 2008), o que mostra o papel da percepção, mas 
mantém eminente a importância de caracterizar o estressor, já que ele produz danos em 
parte independentes da avaliação subjetiva (Hobfoll, 1988; Lin & Ensel, 1989). Enfim, 
apesar do grande poder mediador da percepção, a avaliação cognitiva apresenta limites em 
sua capacidade de alterar completamente o curso de determinados estressores, pois a vida 
também é constituída, ainda que em menor freqüência, por situações psicossociais e 
biológicas que ultrapassam o limiar de enfrentamento humano.  
Portanto, a partir do que foi exposto até o momento, entende-se que o conceito de 
estresse que melhor se aproxima da realidade é o de Lazarus e Folkman (1984) – uma 
relação particular entre o sujeito e o ambiente que é avaliado pelo indivíduo como 
sobrecarregando ou excedendo seus recursos e ameaçando seu bem-estar –, com a ressalva 
que não se suponha o totalitarismo da avaliação cognitiva, nem se despreze o poder de 
alguns estressores; o que requer a avaliação dos mediadores do processo de estresse.  
O estresse, em suma, é fruto de avaliações sucessivas dos estímulos percebidos 
pelos indivíduos, ocorrendo quando pressões ambientais, psicológicas ou ainda desajustes 
biológicos imprimem a necessidade de prover ou ativar recursos adaptativos, até que seja 
dissipado o caráter estressor ou o organismo sucumba a sua magnitude e/ou à ação do 
tempo de exposição. 
Sintetizando-se, então, a perspectiva cognitiva, viu-se que o delineamento de 
fatores além da relação E-R situou o estresse como conceito viável para o desenvolvimento 
de pesquisas na psicologia, pois, estando caracterizado como processo E-O-R, estão 
abertas as possibilidade de escrutínio das variáveis que influenciam o fenômeno. Como 
grande contributo da perspectiva, sem dispensar na totalidade as perspectivas da resposta e 
do estímulo, a inclusão da avaliação cognitiva proporcionou a organização de diferentes 
estratégias de medida e investigação do estresse.  
Tendo sido explorada a visão que aqui se concebe para o estresse, outra área de 
estudo que evoluiu marcantemente ao longo das décadas de estudo sobre o assunto foi a 
neurofisiologia. Esse avanço também se deu em virtude do aperfeiçoamento da perspectiva 
cognitiva do estresse, posto hoje em dia se defender o aprofundamento do conhecimento 
acerca das diferenças individuais no estresse, o que reflete a integração dos benefícios 
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produzidos pela sua evolução conceitual em busca da maior robustez deste construto, tal 
como é abordado no tópico que se segue.  
 
2.2 O Lugar do Estresse na Neurofisiologia: Alostase, Carga Alostática e a 
Compatibilidade com a Perspectiva Cognitiva 
 
Na neurofisiologia, as pesquisas sobre a reação do estresse se mostram como um 
dos principais campos de estudos para a compreensão de como o ser humano é afetado 
biologicamente pelo ambiente em que vive (Stowell, McGuire, Robles, Glaser & Kiecolt-
Glaser, 2003). Como citado por Ursin (1998), uma pergunta central certamente guia estes 
estudos: Por que indivíduos com cérebro “iguais” diferem uns dos outros?  
No intento de responder a esse questionamento fundamental, o elemento 
intermediário que se pressupõe no funcionamento conjunto dos sistemas psicológico e 
neurofisiológico do ser humano é a mediação cognitiva (González, 2001), sendo um 
exemplo representativo desta relação, a ativação cognitiva do estresse (Ursin & Ericksen, 
2004).  
Consolidando achados esparsos ao longo da história da neurologia aplicada aos 
processos adaptativos humanos, há cerca de 40 anos Mason (1968a) publicou uma revisão 
de 200 trabalhos que tratavam da relação entre estímulos psicológicos e a dinâmica 
hormonal. Como resultado da sua análise, foi estabelecido o que se considera hoje em dia 
como o Princípio de Mason: estímulos psicológicos são capazes de influenciar o nível de 
atividade da hipófise e das adrenais (glândulas supra-renais).  
A assertiva de Mason (1968a) produziu significativo impacto sobre o 
desenvolvimento de estudos em neurologia e, principalmente, serviu para o fortalecimento 
ou mesmo a criação de algumas especialidades (neuroendocrinologia, neuroimunologia, 
psiconeuroendocrinologia, psiconeuroimunoendocrinologia, etc.), posto haver 
demonstrado que a dinâmica psicológica possui plena interface com a atividade dos 
hormônios, neurotransmissores e outras substâncias neuroquímicas, fato que fomentou o 
desenvolvimento da neurofisiologia do estresse como uma notável linha de estudo 
(González, 2001).   
Na mesma revisão, Mason (1968a) apontou oito conclusões acerca da interação 
entre a dinâmica psicológica e as repercussões neurofisiológicas, o que figura como a 
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principal contribuição para o conhecimento contemporâneo no diálogo entre a psicologia e 
a neurofisiologia. De forma resumida, as conclusões estão expostas no Quadro 1.  
 
Quadro 1. Conclusões de Mason (1968a) a respeito do Funcionamento Psicoendócrino.  
1. Influências psicológicas estão entre os mais potentes estímulos naturais que afetam a atividade entre 
o córtex adrenal e a hipófise. 
2. O sistema nervoso central exerce influência contínua sobre o sistema córtex supra-renal-hipófise. 
3. A atividade do sistema córtex adrenal-hipófise não é relacionada com nenhum estado afetivo em 
específico, mas reflete, de forma relativa, estados indiferenciados de excitação emocional, 
envolvimento com estressores, atividade antecipação aos estressores e enfrentamento do estresse. 
4. Situações percebidas como descoberta/novidade, incerteza ou incontroláveis são influências 
particularmente potentes sobre o sistema córtex adrenal-hipófise. 
5. Reações emocionais desorganizantes e intensas com alteração comportamental estão associadas a  
incomuns elevações da substância 17-OHCS (um marcador do cortisol)*. 
6. Fatores psicológicos podem elevar ou diminuir a atividade do eixo hipotálamo-pituitária/hipófise-
adrenais. 
7. Existem respostas neuroendocrinológicas individuais a situações particulares, o que depende de 
diversos determinantes, dentre eles os psicológicos. A resposta, portanto, depende de como os 
indivíduos interpretam as situações em particular, juntamente com seus objetivos, expectativas e 
meios de enfrentamento ativados. 
8. A medida da atividade do córtex adrenal-pituitária é um parâmetro interessante, sensível e objetivo 
do estado emocional ou psicológico dos indivíduos. Com essa medida é possível distinguir fatores 
que sejam preventivos, que minimizem ou elevem os níveis de excitação e estresse.   
Fonte: Ursin (1998). The Psychology in Psychoneuroendocrinology. Psychoneuroendocrinology 23(6) 
Nota: * Inclusão do autor. 
 
Percebe-se, através do Quadro 1, que é possível relacionar as oito conclusões de 
Mason (1968a) ao campo de estudos do estresse, seja direta ou indiretamente. Por 
exemplo, as conclusões 2 e 7 podem se referir à idéia que a mediação cognitiva dos 
estímulos altera a repercussão dos estressores sobre o funcionamento neurofisiológico, em 
virtude do papel de estressores psicológicos na regulação das funções fisiológicas 
(Conclusões 1, 4 e 6) ou da relação entre o impacto emocional dos estressores e o 
funcionamento neurofisiológico (Conclusões 3, 5 e 8).  
Além disso, Mason, em outro trabalho do mesmo ano (Mason, 1968b), retomou 
essas conclusões e destacou que Selye estava equivocado quando defendeu a 
inespecificidade da resposta biológica do estresse. Como pudera observar em seu 
levantamento, a particularidade de algumas reações do estresse é um elemento chave na 
compreensão de como se processa o diálogo entre fatores psicológicos e a reatividade 
biológica, ou seja, as diferenças individuais são intimamente ligadas à diversidade de 
reações neurofisiológicas.  
Por esses motivos, a linha de estudos da neurofisiologia é considerada um dos mais 
robustos arcabouços para a explicação do estresse e dos processos adaptativos subjacentes 
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a este fenômeno (Gunnar & Quevedo, 2007; Pert, 2007; Sapolsky, 2007b). Dessa forma, 
atualmente se concebe o campo de estudos da neurofisiologia do estresse pautado em 
quatro pressupostos fundamentais (McEwen, 1999a; 2007; Olff, 1999; Ursin & Ericksen, 
2004):  
 
1. Se algo produziu estresse, a causa não pode ser reduzida às características físicas 
do estressor;  
2. As cargas emocionais são os mais freqüentes estímulos estressores para os seres 
humanos;  
3. Todos os estímulos provenientes do meio interno e externo são avaliados pelo 
cérebro;  
4. Há seletividade, em nível neurofisiológico, no tocante à avaliação dos estressores, 
isto é, a depender da interpretação, diferentes reações neurofisiológicas são 
ativadas e o seu impacto final é modificado.  
 
Embora se constate os incentivos produzidos pela sistematização de Mason (1968a) 
e as suas observações no tocante ao estresse (Mason, 1968b), as áreas de estudo sobre o 
estresse não evoluíram de forma coordenada (Sommerfield & McCrae, 2000). Constata-se 
que há um acúmulo considerável de dados que comprovam os efeitos das variáveis 
psicológicas sobre o organismo, porém, o estresse ainda carece de explicação processual, 
pois se sabe do claro impacto da dinâmica psicológica e social sobre o ajustamento 
biológico, mas não se aprofundou o saber acerca dos mecanismos que transmitem este 
efeito (Brosschot, Pieper & Thayer, 2005; Goldstein & Kopin, 2007; Miller, Chen & Cole, 
2009). Em outras palavras, ainda são poucos os estudos que explicam como e porque 
variáveis psicológicas ativam, seletivamente, diferentes níveis de resposta neurofisiológica.  
Em resumo, viu-se que ao lado das conclusões de Mason (1968a; 1968b), os quatro 
pressupostos supracitados são defendidos como os fatores que produzem as diferenças 
individuais a respeito do estresse e, com isso, a neurofisiologia busca entender o princípio 
desta variabilidade em nível fisiológico, assumindo destaque o fato de que a mediação 
cognitiva tem a capacidade de alterar a repercussão do estresse. Em relativo paralelismo, a 
perspectiva cognitiva sistematizou suas explicações sobre o estresse no intuito de 
discriminar os processos que induzem as diferenças individuais, o que de certo modo 
permite agregar-se ao conhecimento da neurofisiologia e propiciar explicações mais 
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complexas sobre o estresse; tal como se tenta discorrer através dos conceitos de alostase e 
carga alostática, detalhados a seguir.  
 
2.2.1 Homeostase, Alostase e Carga Alostática: O Refinamento dos Estudos da 
Repercussão Neurofisiológica ao Estresse 
 
Uma vez explicitado o papel da mediação cognitiva e o lugar do estresse na 
neurofisiologia, cabe destacar os demais sistemas envolvidos na reação adaptativa. O 
objetivo deste tópico é apresentar, ainda que de forma sintética, o status conceitual do 
estresse enquanto objeto de estudo da neurofisiologia, como também esclarecer as vias 
pelas quais um estímulo qualquer, quando interpretado como estressor, percorre em nível 
neurofisiológico e, por fim, enfatizar as repercussões do estresse sobre os sistemas 
endocrinológico e imunológico.  
Em seus primórdios no âmbito científico, o estresse foi estudado unicamente em 
relação às alterações da homeostase (homoios igual e stasis constância), que é um padrão 
de estabilidade dos sistemas orgânicos, adquirido evolutivamente e que permite a 
adaptação dos seres vivos ao ambiente. Como exemplos de estados homeostáticos estão os 
níveis de ph, o equilíbrio ácido-base e o nível de oxigenação cerebral, para os quais 
qualquer que seja o montante de alteração fora de sua estrita faixa de regulação normal, é 
constatado algum efeito prejudicial ao organismo (Selye, 1954).  
Para a manutenção desses homeostatos, corpo e mente reagem ao desequilíbrio 
através de complexos recursos de restabelecimento que perpassam repertórios 
endocrinológicos, comportamentais, neurológicos e imunológicos, visando à restauração 
do estado basal (Mandler, 1993; Selye, 1954; Steptoe et al, 2003). Em suma, a homeostase 
representa um conjunto de índices pouco ou nada flexíveis e que somente permitem a 
manutenção da vida se adequados ao seu nível padrão. 
Ainda que a concepção da homeostase tenha propiciado a compreensão da 
dinâmica da maioria das variáveis fisiológicas (i.e. hormônios e ciclos biológicos), há 
décadas se questiona a limitação da adaptação a uma faixa bastante restritiva de 
funcionamento. O que se percebe é que dentro da perspectiva biológica em geral, o que 
também envolve animais inferiores (i.e. répteis e anfíbios), há a expectativa acerca de 
padrões rígidos que refletem um funcionamento altamente regular e pouco flexível dos 
sistemas fisiológicos. Entretanto, no caso dos seres humanos, a dinâmica homeostática é 
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altamente complexa e variável, tendo em vista as mais diversas formas de experiências 
biológicas, psicológicas e sociais (Koolhaas et al, 1999; Sapolsky, 2007). Enfim, o fato de 
restringir a adaptação a condições estreitamente circunscritas não espelha a complexidade 
de relações estabelecidas pelo homem, o que, ao final, particulariza o funcionamento de 
sistemas fisiológicos ligados à adaptação.     
Para superar a suposta inflexibilidade conceitual da homeostase, Sterling e Eyer, 
em 1988, propuseram o conceito de alostase (allos diferente, diverso e stasis constância), 
tendo como meta caracterizar a manutenção da estabilidade através da mudança e, assim, 
aperfeiçoar a idéia de base da homeostase (McEwen, 2000). Nesse sentido, a alostase se 
refere a uma faixa de funcionamento variável que permite o ajuste das funções do 
organismo, compactuando-se com a dinamicidade do processo contínuo de adaptação 
humana (McEwen & Wingfield, 2003a).  
A alostase pode ser considerada um mecanismo parcial da homeostase e, por isso, 
seus parâmetros regulatórios suportam as variações do ambiente, o desenvolvimento 
individual e a capacidade de estabelecer interações com o meio externo. Com isso, ao invés 
de considerar pontos ótimos para o funcionamento, a alostase compreende intervalos 
adaptativos que permitem distinguir quando uma reação é adaptativa ou traz prejuízos ao 
indivíduo. Embora possa ser utilizada de forma similar ao conceito de homeostase, a 
proposta da alostase é reflexo da mudança do pensamento científico em relação à 
capacidade do ser humano experienciar situações adversas e, mesmo assim, manter seu 
nível de relacionamento com o meio externo e as suas condições internas em estados 
saudáveis (McEwen, 2000a).  
Tanto em nível biológico, como em nível psicológico, a alostase permite a melhor 
compreensão da adaptabilidade humana. Por exemplo, a temperatura corporal média do ser 
humano é de 36º célsius (ponto ótimo homeostático), porém, um maior volume de 
circulação sanguínea pode elevar esta temperatura para os 37,5º (faixa alostática para uma 
atividade física extenuante), sem que necessariamente se trate de uma febre, o que seria 
verdade se o indivíduo estivesse em repouso. Outra situação ilustrativa é que em nível 
psicológico, estados de tensão são derivados de excitação por estímulos que significam 
algum tipo de alteração na percepção de bem-estar. Entretanto, diante de situações de 
desafio, a tensão é um elemento necessário para a mais rápida ativação de sistemas 
cognitivos executores, os quais propiciam maior velocidade no processamento de 
informações e o uso de conteúdos mnêmicos que se associem ao evento estressor 
51 
 
(McEwen & Milner, 2007), ou seja, uma resposta fora do padrão homeostático, mas dentro 
do intervalo de normalidade alostático. 
De modo interativo, a homeostase seria o padrão otimizado para o funcionamento 
passivo e a alostase se refere aos mecanismos ativos que mantém a homeostase como 
padrão ótimo, ainda que sujeito a variações adaptativas. Com isso, se evolutivamente 
considerado, o estresse possui características funcionais, ou seja, uma faceta positiva. Com 
efeito, as reações disparadas durante a resposta adaptativa do estresse possibilitam ao 
organismo lidar com as mudanças percebidas e envolvem uma cascata neuro-hormonal que 
fornece a habilidade necessária para confrontar-se com o estressor. Resumidamente, o 
estresse é, a princípio, um benefício evolutivo e a alostase representa o conjunto de 
mecanismos desenvolvidos para a adaptação (Korte, Koolhaas, Wingfield & McEwen, 
2005).  
Nesta ótica, para evitar a ambigüidade relativa ao termo estresse quando se faz 
referência ao limiar entre o normal e o patológico, McEwen (2000b) sugeriu o uso de dois 
conceitos: alostase e carga alostática, a fim de distinguir as respostas adaptativas e o 
momento em que ele se torna prejudicial.  
A alostase, ao se inserir como uma etapa do processo de estresse, equivale à 
primeira cadeia de suas reações neurofisiológicas. Nesta fase são disparados uma série de 
mecanismos responsivos capazes de promover a adaptação em curto prazo, naturalmente 
restabelecidos após a cessação do estressor. É representada por uma curva em U invertida, 
onde a intensidade da resposta atinge um intervalo ótimo e favorece a adaptação (McEwen, 
2007). Como exemplo, esta fase é a responsável pelas reações de ajustamento frente a 
estressores diários e de pequeno potencial lesivo, tais como elevação da pressão arterial e 
do nível de ansiedade, o que se configura como uma resposta normal da adaptação que 
tende a cessar após o estímulo desaparecer.  
No processo de estresse, a alostase é sua faceta ativa (Stewart, 2006), ocorrendo 
após a avaliação de um estímulo ou situação como estressora. Assim, consoante à 
percepção de um estressor, a energia adaptativa é direcionada para órgãos e tecidos que são 
mais requeridos no contato com o estressor (ex. cérebro e músculos) e o sistema 
imunológico aciona a migração das células defesa para a retaguarda ante danos que possam 
surgir (McEwen, 2000a). Algumas atividades orgânicas secundárias são suspensas durante 
a alostase (digestão, crescimento e atividade gonadal), posto que não serão utilizadas para 
o ajustamento ao estressor. De modo particular, dois aspectos denotam o estresse como 
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recurso neurofisiológico adaptativo: 1. Os hormônios ativados na reação propiciam o uso 
de maior energia adaptativa e 2. Um novo padrão de distribuição é observado quanto à 
ação hormonal (Sapolsky, 2007). 
Basicamente, as vias neurofisiológicas do estresse em seres humanos são 
disparadas através de dois sistemas efetores que compõem a alostase: o simpático-
adrenomedular (SAM) e o eixo hipotálamo-pituitária-adrenais (HPA). O SAM é um 
componente do sistema nervoso autônomo e o principal responsável pela ação dos 
primeiros hormônios do estresse. O eixo HPA produz o cortisol, que é o hormônio ligado à 
cessação das respostas iniciais do estresse cerebral e influencia a resposta imunológica a 
longo e curto prazo (Gunnar & Quevedo, 2007).   
O percurso se inicia quando o SAM estimula a medula adrenal para produzir 
catecolaminas – principalmente a adrenalina –, disparando a cadeia primária de respostas 
do estresse, que é o feedback positivo diante da percepção de um estressor. A adrenalina 
atua em diversos receptores no sistema autônomo, voltando-se basicamente para os órgãos 
centrais, dentre eles o coração, elevando a taxa cardíaca, os pulmões, aumentando a 
oxigenação sanguínea, e sobre os vasos circulatórios, contraindo-os numa resposta pré-
programada de reparação frente a um possível dano. No fígado a adrenalina age liberando 
o fibrinogênio, que acelera a coagulação e a capacidade de cicatrização, e também o 
glicogênio, que aumenta a liberação de glicose para prover maior energia (Goldstein & 
Kopin, 2007; Gunnar & Quevedo, 2007; McEwen, 2007). 
Concomitante a resposta imediata ao estresse, há a liberação de endorfinas, que são 
analgésicos naturais, e ocorre o aumento da ansiedade, emoção que mobiliza a memória e a 
cognição em níveis acima do habitual para a avaliação mais rápida de estímulos do 
ambiente interno e externo. A noradrenalina, embora seu despejo seja em menor 
quantidade, atua principalmente na distribuição da ação excitatória para os sistemas 
periféricos, dentre eles os vasos e musculatura distal (González, 2001; Gunnar & Quevedo, 
2007; McEwen, 2007). 
Após a ação das catecolaminas, o eixo HPA é ativado de forma prioritária e o 
núcleo paraventricular do hipotálamo passa a produzir o fator liberador da corticotropina, 
que estimula a pituitária para a produção do hormônio adrenocorticotrópico e a arginina-
vasopressina, que é um antidiurético natural e age como vasoconstritor. Uma vez 
produzido, o adrenocorticotrópico estimula as adrenais a secretar cortisol e, com isso, se 
inicia a segunda etapa da alostase, o feedback negativo. De modo específico, as 
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catecolaminas ativam a resposta de luta-fuga e elevam o nível de vigilância e excitação 
(feedback positivo) e o cortisol modula a expressão da resposta luta-fuga, prolongando ou 
extinguindo a atividade das catecolaminas (feedback negativo) (Miller & O´Callaghan, 
2002).  
Na segunda etapa da alostase, que se caracteriza como o retorno aos níveis basais, 
há a ação predominante do cortisol. O impacto inicial deste hormônio é incitar o 
reabastecimento das fontes energéticas, proporcionando maior lipólise do glicogênio e do 
tecido adiposo, o que fornece mais energia ao organismo. O cortisol também eleva a 
disponibilização de minerais pelo tecido ósseo, o que auxilia na degradação da gordura e 
posterior provimento de energia. Sobre o aparato imunológico, o cortisol exacerba a 
produção de linfócitos e altera a textura destas células para a otimização das reações 
inflamatórias, aumentando a quantidade disponível dos elementos de defesa e eleva a 
capacidade de aderência dos linfócitos às paredes dos vasos, aperfeiçoando o poder de 
coagulação e regeneração de tecidos (Dickerson & Kemeny, 2004; Gunnar & Quevedo, 
2007).  
O cortisol, exercendo função comunicante do feedback negativo, também funciona 
como mensageiro-químico na resposta fisiológica para o cérebro, órgão mais afetado pela 
ação deste hormônio, informando o momento para cessar a liberação do hormônio 
adrenocorticotrófico e iniciar o retorno ao estado homeostático. No sistema nervoso central 
o cortisol aumenta o nível de respostas restauradoras, minimizando o pico de ansiedade e 
diminuindo o nível de ativação sensorial e a capacidade de processamento de estímulos 
cognitivos, isto para restabelecer o funcionamento dos sistemas ativados na resposta 
inicial, em certa oposição à ação das catecolaminas (Charmandari, Tsigos & Schrousos, 
2005; McEwen, 2002). 
Importa lembrar que embora Selye (1954) tenha descrito a reação inicial do 
estresse, equivalente à alostase, como uma resposta inespecífica, hoje se defende a 
seletividade quanto à maior ou menor ativação dos principais hormônios do estresse 
(McEwen, 2008a). Neste sentido, por exemplo, sobre as catecolaminas há fortes indícios 
de que a adrenalina denota um papel mais central diante de estressores de maior impacto 
emocional e que produzam danos físicos (i.e. hemorragias e traumas) ou prejuízos 
psicossociais agudos (i.e. choques emocionais e violência repentina e gratuita), revelando-
se crucial nas reações agudas e crônicas de maior poder deletério. Por outro lado, a 
noradrenalina têm se mostrado importante na reação a estressores que provocam a redução 
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do funcionamento fisiológico (i.e. exposição ao frio, pequena perda sanguínea) e alterações 
físicas ou emocionais de menor impacto sobre o organismo (i.e. humor, locomoção e 
exercício), predominando enquanto resposta específica a estressores em série ou crônicos 
de menor impacto agudo, mas com maior poder acumulativo. Mediante o excesso, 
prolongamento ou cronicidade de ativação, a noradrenalina se associa com maior 
freqüência a atitudes de evitação, fuga ou ataque e a adrenalina à imobilidade, passividade 
e a sensação de incapacidade de defesa (Goldstein & Kopin, 2007; Noble, 2002; Wurtman, 
2002).  
Quanto aos indícios de especificidade do cortisol, encontrou-se que a concentração 
plasmática tende a variar de acordo com a avaliação cognitiva do estressor. A exemplo 
disso, diante de estressores com caráter negativo (i.e. situações de desafio cuja 
controlabilidade percebida é reduzida), maiores concentrações de cortisol são encontradas 
durante e logo após a exposição e o retorno ao nível basal é significativamente mais 
demorado, criando uma maior exposição ao hormônio e, por isso, aos efeitos danosos do 
excesso de reação (Dickerson & Kemeny, 2004). Reforçando a diferença entre os tipos de 
percepção, encontrou-se também que frente a estressores cujo afeto eliciado é positivo ou a 
atribuição de significado permite o enfrentamento da situação, as concentrações de cortisol 
são menores e o seu retorno ao nível basal é normal (Gaab, Rohleder, Nater & Ehlert, 
2005).  
Em resumo, parece caminhar em direção à consolidação a idéia da alostase como 
uma configuração primária de respostas que visam à sobrevivência, compositora do 
processo de estresse e programada naturalmente para se encerrar quando a ameaça do 
estressor cessa. Portanto, entende-se que qualquer hormônio é programado para agir de 
modo temporário e cíclico, o que permite a sua ação e posterior restabelecimento do nível 
basal. Entretanto, tendo em vista que nos seres humanos a capacidade de simbolização das 
experiências e as emoções são passíveis de prolongar o contato (mesmo que imaginário) 
com o estressor, as respostas iniciais tendem a ultrapassar o nível adaptativo e com isso 
tornam-se elementos fragilizadores dos mesmos sistemas ativados na cadeia inicial 
(McEwen, 2003c; 2008a; Sapolsky, 2007).  
Faz-se necessário ressaltar que a referida desregulação é um status que vai além da 
variação alostática, ou seja, é um padrão de funcionamento que ultrapassa os limites 
adaptativos dos indivíduos. Ela pode ser temporária, no caso de estressores crônicos que 
possibilitem a adaptação, ou pode ser permanente e passível de agravamento, isto no caso 
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de estressores persistentes e que tendem a incapacitar o uso de recursos adaptativos 
saudáveis. Desta forma, ainda que se diferenciem enquanto período e extensão, a alteração 
funcional das substâncias que ativam determinadas respostas adaptativas possui dois 
desfechos: a) a escassez do hormônio por atrofia das células produtoras ou incapacidade de 
reconhecimento do timing de sua ação e b) o excesso de ativação hormonal, o que lesa os 
receptores, sobrecarrega a produção e dessensibiliza a ação da substância. Apesar de serem 
distintos, os dois tipos de desregulação apresentam o mesmo fim: o desenvolvimento de 
patologias ligadas a intensa ou inexistente exposição ao hormônio, características do 
processo de estresse (McEwen & Lasley, 2007). 
No caso do cortisol, foi citado que suas principais ações são a produção de energia 
e a ordem para que o sistema se encaminhe para o processo de restauração. Contudo, por 
exemplo, a exposição contínua a este hormônio causa o acumulo de gordura, pois, além de 
atuar degradando lipídios, a necessidade ingestão de insumos energéticos é sensivelmente 
ampliada. Ao lado deste problema, o cortisol também diminui o nível de atividade geral do 
organismo, o que reduz o gasto calórico e interfere na dinâmica regulatória da insulina, 
dificultando o seu papel de conversor de carboidratos. Com o conseqüente acúmulo de 
gordura, eleva-se também o nível de insulina e estas são duas causas para a formação de 
placas de gordura nas paredes dos vasos coronarianos (Matthews et al, 2004; Sepa, 
Wahlberg, Vaarala, Frodi & Ludvigsson, 2005).    
Sobre as catecolaminas, um bom exemplo dos efeitos de sua alteração funcional é 
visto no SNC, pois estes hormônios influenciam diretamente a amígdala cerebral e o 
hipocampo na ativação e identificação do conteúdo emocional de memórias episódicas, 
declarativas e espaciais, o que impacta no reconhecimento antecipado e transitório de 
situações estressógenas. De modo paradoxal, o estresse crônico causa a atrofia e suspende 
a neurogênese de determinados neurônios do hipocampo e da amígdala, afetando a 
capacidade de reabsorção das catecolaminas pelas referidas estruturas cerebrais, o que, por 
sua vez, dificulta ou impede o reconhecimento de situações estressoras ou padrões reativos 
normais para o enfrentamento do estresse (McEwen, 2002; Sapolsky, 2007).        
Em suma, vê-se que a constante ativação das defesas ou a sobrecarga de estímulos 
pode gerar um efeito de desgaste acumulativo sobre o organismo. Este estado foi 
denominado como o estado de carga alostática, um conceito que visa a determinar o 
momento em que o estresse se torna nocivo ao organismo, pois, fora do intervalo de 
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funcionamento da alostase, as funções outrora adaptativas se tornam fontes de 
desadaptação ou doenças (McEwen, 2000a).  
Enquanto definição, a carga alostática se refere ao estado passivo resultante de um 
contínuo desgaste e exposição acumulativa, produto do prolongamento da resposta 
alostática, o qual modifica os níveis prévios de mobilização das respostas de defesa e 
também da memória homeostática, precipitando a desregulação ou deterioração das 
funções orgânicas envolvidas no processo de estresse (McEwen, 2000a). Esta condição 
decorre do fato de que para atender a demandas extremas ou perenes, o organismo imprime 
alterações temporariamente eficazes, mas que desviam de forma duradoura o curso normal 
da estabilidade neurofisiológica (Bonne, Grillon, Vythilingam, Neumeister & Charney, 
2007).  
Como resultado, o que inicialmente se tratava de uma resposta adequada diante de 
um estressor, instala-se como vulnerabilidade ou mesmo uma doença ocasionada pela 
recorrência ou persistência da situação estressógena (McEwen, 2002). Em outras palavras, 
a carga alostática é o custo que órgãos e tecidos pagam pela superativação ou manejo 
ineficiente na fase da alostase (McEwen, 2000b).  
É possível relacionar alguns problemas derivados da carga alostática. Por exemplo, 
sobre o sistema cardiovascular, a carga alostática se confirma como um fator preditor da 
morbidade e da mortalidade cardíaca (Karlamangla, Singer, McEwen, Rowe & Seeman, 
2002). Além disso, a estereotipização da resposta (hipersensibilidade reativa) facilita o 
aparecimento de hipertrofia dos vasos e a hipertensão (Wirtz, Ehlert, Bärtshi, Redwine & 
Kanel, 2009) e o primeiro sinal de lesão cardíaca observado é a atrofia do ventrículo 
esquerdo (Krantz & McCeney, 2002; Vitaliano et al, 2002). Em curto espaço de tempo, a 
mudança da pressão arterial acelera a deterioração das artérias por motivo de desgaste 
excessivo, como também a menor mobilidade vascular facilita o surgimento de placas 
ateroscleróticas e o desenvolvimento, aumento ou rompimento de aneurismas (Plante, 
2002; Ziegelstein, 2007). 
No aparato imunológico, a carga alostática é conseqüência da ação contínua do 
cortisol, afetando diretamente a imunidade através da supressão das citocinas, que são as 
células comunicantes do sistema de defesa. Basicamente, a função das citocinas é a 
identificação dos antígenos e a passagem da informação para os anticorpos, o que produz a 
reação inflamatória e subseqüente imunização (Cohen, Doyle & Skoner, 1999). Duas 
classes dessas células são afetadas incisivamente em reações de estresse: Th1 e a Th2 
57 
 
(Atanackovic et al, 2006; Steptoe, Hamer & Chida, 2007). A Th1 é a responsável pela 
imunidade celular, estimulando as células Natural Killer (NK) e as células citotóxicas para 
agir na marcação e combate de agentes patógenos. A Th2 atua na imunidade adquirida, 
ativando células B para a produção de anticorpos pela memorização dos agentes patógenos 
(Pardoll, 2001; Sergestrom & Miller, 2004).  
Na reação prolongada do estresse, mesmo diante de estressores de menor impacto, 
foi observado que Th1 e Th2 patologicamente alteram sua ordem de atividade. Viu-se que 
o principal problema é que Th2 passa a produzir anticorpos para as próprias células 
imunes, suprimindo a função de Th1 e identificando erroneamente os tecidos do próprio 
organismo como elementos invasores, esta que é uma das hipóteses mais consistentes para 
explicar o desenvolvimento de doenças auto-imunes ligadas ao estresse (Kiecolt-Glaser & 
Glaser, 1995; Redwine, Snow, Mills & Irwin, 2003; Steptoe, Hamer & Chida, 2007). Além 
disso, frente a estressores de maior impacto ou crônicos, constatou-se a supressão de 
ambas as citocinas, o que interrompe a produção de anticorpos, codificação dos agentes 
patogênicos e, ao final, causa imunossupressão (Kiecolt-Glaser, MacGuire, Robles & 
Glaser, 2002; Segestrom & Miller, 2004).  
Ainda sobre a repercussão imunológica na carga alostática, está documentado o 
retardamento da reação imune básica, ocasionando dificuldade de cicatrização e 
recuperação dos tecidos (Kiecolt-Glaser et al, 1998), comprometimento na identificação de 
células carcinogênicas (Brydon et al, 2005) e aumento da quimioresistência no tratamento 
do câncer (Su et al, 2005), dentre outras desordens sistêmicas. O estresse também acumula 
evidências importantes como causa para a menor resposta à vacinação (Cohen, Miller & 
Rabin, 2001; Perdersen, Zachariae, Bovbjerg, 2009), mais lenta ou nenhuma aquisição de 
anticorpos diante de infecções virais (Kiecolt-Glaser, Glaser, Gravenstein, Malarkey & 
Sheridan, 1996; Marsland, Bachen, Cohen, Rabin & Manuck, 2002), o que inclui a mais 
alta propensão à contaminação e proliferação do vírus HIV (Kennedy, 2007; Remor, 
Penedo, Shen & Schneiderman, 2007).  
Em nível psicológico, a carga alostática se associou a desordens cognitivas, 
mnêmicas e comprometimento do processo de aprendizagem (Shors, 2006), além de 
mostrar relação com os desequilíbrios neuroquímicos cerebrais que propiciam o 
desenvolvimento de distúrbios psiquiátricos, tais como a síndrome do estresse pós-
traumático (Vanitaille, 2002), a esquizofrenia e outras psicoses (Walker, Mittal & Tessner, 
2008). No contexto social, indivíduos expostos a estresse crônico tendem ao isolamento 
58 
 
social e baixa densidade das relações interpessoais (Uchino, 2006), exibem 
comportamentos hostis com maior freqüência e apresentam comprometimento no juízo 
crítico, expondo-se a maiores riscos de contaminação por doenças sexualmente 
transmissíveis ou acidentes (Miller, Chen & Cole, 2009).  
Em síntese, percebe-se que o estresse, em sua fase alostática e na carga alostática, 
tem se mostrado como um importante objeto de estudo da neurofisiologia, destacando-se 
como elemento fundamental na etiologia, desenvolvimento e agravamento das doenças, o 
que o mantém como tema profícuo de estudo para as próximas décadas (Goldstein & 
Kopin, 2007; Kessler & Wang, 2008; Kopp, 2007; Leventhal et al, 2008; McEwen, 2008a; 
Ursin & Ericksen, 2004).  
 
2.2.2 A Alostase e a Carga Alostática sob a Ótica da Perspectiva Cognitiva do 
Estresse 
 
É perceptível que a maior parte dos conhecimentos da neurofisiologia do estresse se 
restringe aos seus efeitos, o que se tornou majoritariamente o seu campo de investigação, a 
despeito de também haver alguns estudos sobre a ativação do estresse em nível 
psicobiológico (Thunholm, 2008). No entanto, sob o viés multidisciplinar, vê-se 
claramente que as causas intra-individuais e intersociais, que são ligadas à psicologia e 
campo de pesquisa psicossocial, permanecem obscuras e, por isso, merecem maior atenção 
na continuidade das investigações. Portanto, é factual que se conhece descritivamente a 
neurofisiologia do estresse, mas pouco se avançou na explicação dos fatores causadores do 
estresse, como também pouco se aprofundou acerca dos mediadores psicológicos e sociais 
da reação biológica adaptativa.  
Como um possível caminho para superar o descompasso entre as áreas de estudo, 
importa salientar que um episódio de estresse está intimamente relacionado ao repertório 
de habilidades cognitivas, comportamentais e emocionais que permitem ao indivíduo lidar 
com estressores das mais variadas fontes (King, 2005; Monroe, 2008; Ursin, 2004). Logo, 
entende-se aqui a carga alostática como o saldo de uma série de processos anteriores, 
inclusive psicológicos e sociais, que não permitiram a adaptação ao evento, resultando em 
reações neurofisiológicas que, apesar de exibirem o desfecho do estresse, não respondem 
pela complexidade dos mecanismos de adaptação humana. Diante disso, o aprofundamento 
nos estudos da mediação cognitiva contribui mostrando como a interpretação ativa a reação 
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de estresse, sob o princípio de que o estresse é derivado da tríade estressor–avaliação–
reação.  
Por fim, requer destaque o fato que os estudos sobre a mediação cognitiva são 
incentivados pelos pesquisadores da alostase, o que denota a relevância em escrutinar os 
processos psicológicos subjacentes ao estresse (Dickerson & Kemeny, 2004; Gunnar & 
Quevedo, 2007; Miller & O´Callaghan, 2002). Esta abertura pode ser vista através da 
análise de McEwen (2000a) ao citar que a percepção do estresse é sempre influenciada 
pela interação entre experiências individuais, genética e comportamento, pois, quando o 
cérebro percebe a experiência como estressora, respostas fisiológicas e comportamentais 
são iniciadas para buscar a adaptação. Do mesmo modo, a partir da perspectiva cognitiva 
se entende que o elo inicial que conecta o indivíduo e o estressor é a interpretação do 
estímulo, a qual permite compreender por que e como a percepção de um determinado 
contexto estressógeno incita respostas neurofisiológicas de estresse (Brosschot, Pieper & 
Tayler, 2005; Ursin & Ericksen, 2004).  
Feita a análise supracitada, acredita-se que o rol de comprovações proporcionado 
pela neurofisiologia do estresse ratifica seu efeito como mecanismo modulador da saúde, 
ao passo que com o desenvolvimento dos estudos cognitivos na psicologia, vê-se que é 
possível desenvolver modelos teóricos que comportem diferentes dimensões do processo 
adaptativo humano. Assim sendo, a seguir é exposta a medida cognitiva do estresse, 
completando, por fim, a descrição acerca do status teórico e possibilidades metodológicas 
do estresse alcançadas no decorrer dos últimos anos.   
 
2.3 A Medida Cognitiva de Autopercepção do Estresse  
 
Dada a sua evolução conceitual, partindo da biologia e chegando à psicologia, e a 
sua plena interface com a neurofisiologia, diferentes formas de medida do estresse são 
concebidas na atualidade. Em geral, a elaboração dos instrumentos seguiu as suas etapas 
evolutivas, isto é, as propostas de mensuração estão ligadas a área e ao panorama teórico 
que sustenta o viés do pesquisador. Diante da variedade existente na mensuração do 
estresse, leiam-se análises biológicas, fisiológicas, medidas de eventos vitais estressores e 
cognitivas, restringe-se aqui a explicação para a medida cognitiva, tendo em vista esta ser a 
vertente seguida neste estudo.  
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Em relação à perspectiva cognitiva, cujo enfoque é a percepção e avaliação do 
estressor, o desenvolvimento de medidas geralmente focaliza o estresse percebido 
(Derogatis & Coons, 1993; Monroe, 2008). Deste modo, possivelmente o mais conhecido e 
também mais utilizado é a Escala de Estresse Percebido (Perceived Stress Scale, PSS), 
desenvolvida por Cohen, Kamarck e Mermelstein (1983).  
A PSS foi criada a partir dos pressupostos do modelo teórico proposto por Lazarus 
(1993), em que um estressor somente repercute sobre o organismo sob a forma de estresse 
quando a situação é avaliada como uma ameaça ou o individuo percebe que seus recursos 
não são suficientes para lidar com a situação (Lazarus, 2007). Faz-se importante ressaltar 
que a PSS não se direciona a um elemento estressor ou tipologias de situações, mas se 
limita a mensurar o quanto o indivíduo avaliou como estressora uma situação qualquer, 
real ou imaginária, para a qual atribuiu um significado particular. Assim, o argumento 
central da base conceitual da PSS é que o estresse é derivado da mediação cognitiva e não 
do estímulo em si, além do que a neurofisiologia do estresse é apenas a repercussão de 
processos anteriores à reação adaptativa em nível biológico.  
Para os autores da escala, a necessidade de elaborar uma medida inespecífica em 
nível psicológico se deu em virtude da percepção ser o elemento central na determinação 
do estresse, fazendo assim oposição aos instrumentos baseados nos eventos vitais 
estressores, que colocam os eventos como causa do estresse (Cohen, Kamarck & 
Mermelstein, 1983). Em resumo, a proposta da PSS é evidenciar o papel ativo exercido 
pelos indivíduos, na interação com o ambiente através da avaliação dos estímulos como 
desafiantes, nocivos, danosos ou produtores de ameaça a sua integridade psicológica e 
física.  
A PSS é composta por perguntas gerais sobre o como o indivíduo se percebe em 
relação a possíveis estressores experienciados no seu cotidiano, tendo sido desenhada para 
detectar o quanto os participantes avaliam a própria vida, ou elementos desta, como 
incontroláveis, imprevisíveis ou uma sobrecarga. É possível encontrar pesquisas que 
relacionaram os índices da PSS com medidas de substâncias e hormônios 
comprovadamente essenciais na reação neurofisiológica do estresse, como por exemplo, 
níveis alterados de cortisol (Eck, Berkhof, Nicolson & Sulon, 1996).  
No mesmo sentido encontram-se estudos que apontam a relação entre o elevado 
estresse percebido e a disfunção das citocinas (McGregor, Antoni, Ceballos & Blomberg, 
2008), alterações das catecolaminas (Otte, McCaffery, Ali & Wholley, 2007) e mantém 
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relação inversamente proporcional com a Dehidro-Epi-Androsterona (DHEA), um 
hormônio fortemente ligado ao retardamento do processo de degeneração e 
envelhecimento (Cruess et al, 1999). Além destes, Remor, Penedo, Shen e Schneiderman 
(2007) encontraram que o PSS é um instrumento válido para detectar a diminuição das 
células CD4 (parâmetro de avaliação do sistema imunológico) em pacientes com HIV, 
mesmo quando controladas as características sociodemográficas e a presença de 
comorbidades. 
Outros trabalhos demonstram que a medida do PSS é confiável para a inferência de 
alterações imunológicas (Burns, Drayson, Ring & Carroll, 2002), risco cardíaco (Nielsen et 
al, 2006), distúrbios gastrointestinais (Kojima et al, 2005), transtornos depressivos (Spada, 
Nikcevic, Moneta & Wells, 2008), dificuldade de cicatrização (Ebrecht et al, 2004; 
Marucha, Kiecolt-Glaser & Faveghi, 1998), diabetes (Sepa et al, 2005), infecções 
respiratórias (Cohen, Tyrrell & Smith, 1991; Takkouche, Regueira & Gestal-Otero, 2001), 
problemas gestacionais (Kalra et al, 2007; Nelson et al, 2003), distúrbios alimentares 
(Sims et al, 2008), transtornos psiquiátricos crônicos e severos (Ellis, MacDonald, Lincoln 
& Cabral, 2008; Flores et al, 2008), dermatites crônicas (O´Leary, Creamer, Higgins & 
Weinman, 2004), alterações cognitivas e diminuição da massa cinzenta cerebral (Gianaros 
et al, 2007). 
Importante destacar que a PSS demonstra validade discriminante, sendo uma 
medida de estresse independente de sintomas psicológicos, físicos, transtornos depressivos 
ou de ansiedade (Cohen, Kamarck & Mermelstein, 1983). Também foi constatado que a 
PSS mede aspectos distintos das escalas de mensuração dos EVE, fornecendo informações 
sobre a repercussão em si e não se limitando a identificação de estressores particulares, o 
que facilita a identificação de estresse acumulativo (Willemen, Koot, Ferdinand, Goossens 
& Schuengel, 2008).  
Em vista do que foi argumentado, compreende-se que a medida cognitiva do 
estresse denota um grau de robustez suficiente para o desenvolvimento das pesquisas, o 
que é confirmado através dos inúmeros estudos para tradução e validação desta escala em 
diversos países, dentre eles o Japão (Mimura & Griffiths, 2004; 2008), a Turquia (Örücü & 
Demir, 2008), o Brasil (Luft, Sanches, Mazo & Andrade, 2007), a Espanha (Remor, 2006), 
o México (Ramírez & Hernández, 2007) e a Dinamarca (Olsen, Mortensen & Bech, 2004). 
Finalmente, tendo sido explicitado o status da teoria do estresse na atualidade, 
dentro de seus avanços teóricos, correlatos biológicos e medidas disponíveis, nos próximos 
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capítulos se busca situar o estresse entre as ciências que investigam a temática da saúde, 
além do que é mostrado em que nível a psicologia social contribui com a proposição de 
respostas às questões contemporâneas acerca do estresse e a elaboração de modelos 
































3 INTERFACES ENTRE A PSICOLOGIA SOCIAL, A PSICOLOGIA DA SAÚDE E A 
EPIDEMIOLOGIA SOCIAL: O ESTRESSE E A CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO PSICOSSOCIAL  
 
No capítulo três são trabalhados aspectos ligados às possíveis intersecções 
disciplinares no estudo do estresse, para as quais a psicologia social aparece como eixo 
central. Com efeito, são abordadas nuanças relacionais entre duas áreas do conhecimento: a 
psicologia da saúde e a epidemiologia social, fazendo-se o trânsito entre os seus achados 
acerca do estresse e as contribuições da psicologia social para a investigação da capacidade 
de adaptação psicossocial.  
Na primeira parte, exploram-se os  conhecimentos atuais da psicologia da saúde em 
relação ao processo saúde-doença, pontuado-se, especificamente, como fatores 
psicológicos e psicossociais influenciam o estado de vulnerabilização. Nesse ínterim, tenta-
se mostrar o importante papel que o estresse assume, contemporaneamente, enquanto 
mecanismo explicativo da ocorrência do adoecimento.   
Na segunda parte, enfatizam-se as interfaces pressupostas entre a epidemiologia 
social, a psicologia da saúde e a psicologia social, colocando-se o estresse como o tema 
que é debatido nessas três área segundo as possibilidades de investigação a respeito da 
capacidade de adaptação. Também são apresentados dois modelos de saúde, nos quais 
busca-se evidenciar a inserção do estresse como fator explicativo das diferenças 
individuais e grupais em relação à vulnerabilidade, contudo, objetiva-se demonstrar que é 
incipiente o conhecimento atual acerca de como a capacidade adaptativa pode imprimir 
variabilidade na incidência de doenças associadas ao estresse. 
Por fim, apresentam-se dois conceitos chave desenvolvidos para o presente estudo: 
os mecanismos psicossociais de adaptação e o contexto psicossocial, os quais intentam 
explicar, conjuntamente, o funcionamento da adaptação psicossocial frente à exposição a 
agentes estressores. Para tanto, parte-se do princípio que esses conceitos, oriundos do 
conhecimento produzido pela psicologia social, podem auxiliar na compreensão de como 
as diferenças individuais possuem a capacidade de influenciar o processo saúde-doença.  
Ao final do terceiro capítulo, espera-se que se torne clara a proposta de análise da 
adaptação psicossocial aqui defendida, mostrando-se, ainda, em que sentido a teoria do 
estresse pode funcionar enquanto panorama interdisciplinar de explicação da 
vulnerabilidade ao adoecimento, tendo como aporte explicativo o funcionamento da 
capacidade de adaptação psicossocial.  
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3.1 Estresse, Saúde e Adaptação: Da Psicologia da Saúde à Psicologia Social  
 
Por definição, a psicologia da saúde é uma disciplina que enfoca aspectos 
educacionais, científicos e profissionais para a promoção e manutenção da saúde, 
prevenção de doenças, identificação dos fatores etiológicos, diagnósticos da saúde e da 
doença, análise dos sistemas de saúde e políticas públicas voltadas a esta área (Leventhal, 
Weinman, Leventhal & Phillips, 2008; Traverso-Yepez, 2001). Como um amplo campo de 
investigação, as derivações do seu objeto de estudo primordial − o processo de saúde-
doença −, são variadas e viabilizam o empreendimento de pesquisas em largo espectro. 
Estas partem do próprio significado de saúde, dialogando com a filosofia da saúde, para os 
processos psicológicos e de inserção social imbricados na experiência de vida humana, 
mantendo fortes correlatos com a psicologia social (Marks, Sykes & McKinley, 2003). 
A aceitação da psicologia da saúde no meio científico é reiterada através do 
considerável aumento de pesquisas que se pautam no princípio de que as características 
psicológicas e sociais são aspectos fundamentais na análise dos diferentes perfis de 
vulnerabilidade em saúde (Leventhal et al, 2008; Sanchez, Garrido & Álvaro, 2003). 
Ultrapassa-se, deste modo, o uso mecanizado de indicadores psicológicos e o 
delineamento, sem fins análise aprofundada, do perfil psicossocial das amostras estudadas, 
o que é um grave problema dos estudos menos criteriosos, segundo Frosh (2003).  
Dentre os avanços obtidos nas últimas décadas, é pertinente salientar a confirmação 
empírica de que fatores psicológicos mantêm simetria biológica, com ênfase no 
funcionamento do cérebro (McEwen, 2008b; Miller & O’Callanghan, 2002), nas respostas 
endocrinológicas (Charmandari, Tsigos & Chrousos, 2005; Stanton, Revenson & Tennen, 
2007) e no sistema imunológico (Brydon, Edwards, Jia, Mohamed-Ali, Zachary, Martin & 
Steptoe, 2005; Perdersen, Zachariae & Bovbjerg, 2009). De igual relevância também se 
sabe que em determinados níveis de ativação, as alterações decorrentes da comunicação 
entre os sistemas psicológico e orgânico podem potencializar o desencadeamento de 
doenças através do estresse (Goldstein & Kopin, 2007; Veissier & Boissy, 2007).  
Apesar de reconhecer o baixo poder explicativo em algumas situações, devido ao 
estágio inicial de determinadas abordagens de estudo dentro da psicologia da saúde 
(Leventhal et al, 2008), fatores sociais e psicológicos mostram sua influência sobre a saúde 




1. O funcionamento psicológico e a manifestação de comportamentos produzem 
respostas fisiológicas concomitantes, sendo estas reflexos parciais ou totais da dinâmica 
psicológica, emocional ou comportamental;  
2. Comportamentos e mecanismos psicológicos estão relacionados diretamente aos 
conceitos de proteção e risco diante das doenças; 
3. As influências psicológicas e comportamentais estão associadas ao 
desenvolvimento e prognóstico das doenças, bem como implicados na forma de lidar com 
estados patológicos.  
 
As evidências acerca da validade dos três princípios supracitados têm sido relatadas 
de forma consistente (Gee & Payne-Sturges, 2004) e, apesar de estarem longe de responder 
pela totalidade da relação entre a psicologia e a saúde, são elaborações básicas para a 
explicação de como as comorbidades físicas e mentais estão entrelaçadas com os 
comportamentos e funcionamento psicossocial dos indivíduos (Leventhal et al, 2008; 
Miller, Chen & Cole, 2009).  
Atualmente, as pesquisas em psicologia da saúde têm se dedicado a investigar os 
comportamentos e hábitos que promovem saúde ou mesmo atuam na prevenção e controle 
das doenças. Em ambos os campos, a perspectiva psicológica tem sido aplicada ao estudo 
integrado dos contextos psicossociais e a vulnerabilização biológica (Abroms & Maibach, 
2008; Blyth, MacFarlane & Nicholas, 2007; Kajantie, 2008; Kessler & Wang, 2008). 
Destacam-se os estudos sobre fatores de risco psicossocial, o estresse e o aumento da carga 
viral do HIV (Carey & Vanable, 2003), a constatação que o feedback negativo dos 
hormônios ligados à defesa do organismo é retardado em sujeitos sob estresse (Buwalda et 
al, 2005; Karlamangla, Singer, McEwen, Rowe & Seeman, 2002), o que propicia tanto a 
hiperreatividade imunológica frente a substâncias inócuas, causando alergias (Wolf, 
Nicholls & Chen, 2008), como hiporreatividade e maior suscetibilidade às infecções 
oportunistas (Cohen, Miller & Rabin, 2001).  
Tendo em vista que a dinâmica psicossocial e os comportamentos afetam as 
condições de saúde, a psicologia social, em sua vertente aplicada à saúde – a psicologia 
social da saúde –, oferece uma contribuição singular na busca pela compreensão dos perfis 
de saúde (Marks, Sykes & McKinley, 2003; Wolf, 2008). Portanto, é em virtude do 
complexo papel desempenhado no processo saúde-doença, que os conhecimentos da 
psicologia são requisitados como uma possível via explicativa para a compreensão da 
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saúde dos indivíduos e populações (Frosh, 2003; Koop, 2007; Whitefield, Wedner, Clark 
& Anderson, 2003).  
Inserido entre os objetos de estudo da psicologia da saúde, o estresse é uma teoria 
que figura como uma importante linha de investigação sob o prisma social da saúde, tendo 
em vista as comprovações de que seus efeitos podem ser tanto diretos, alterando o 
funcionamento neurofisiológico, como indiretos, ao afetar a manifestação de 
comportamentos preventivos ou influenciar negativamente o progresso, tratamento e 
recuperação das doenças (Kiecolt-Glaser, McGuire, Robles & Glaser, 2002; McEwen, 
2008; Monroe, 2008; Sapolsky, 2007; Vanitallie, 2002).  
Segundo o relevante lugar designado para o estresse nos estudos em saúde, a sua 
inclusão na análise de problemas tais como os diferentes perfis de saúde entre as 
populações (Contrandiopoulos, 2006), a epidemiologia de doenças crônicas não-
transmissíveis (Stanton, Revenson & Tennen, 2007), vulnerabilização e risco (Defur et al, 
2007) e o delineamento dos determinantes sociais da saúde (Wilkinson & Marmot, 2003), 
é decorrente da amplitude de conseqüências danosas sobre o organismo que são 
principiadas pelos efeitos do estresse (Jones & Bright, 2007).  
Em síntese, sabe-se atualmente que é necessário ir além de marcadores biológicos 
individuais, em direção a modelos mais sofisticados, visando a compreender como a esfera 
psicossocial atua no desenvolvimento de vulnerabilidades em saúde (Brosschot, Pieper & 
Taylor, 2005; Miller, Chen & Cole, 2009). Deste modo, a psicologia social, por propor 
construtos teóricos que permitem embasar uma perspectiva ampliada acerca da teoria do 
estresse, pode responder a algumas questões levantadas sobre como o contexto social e 
recursos psicológicos promovem ou limitam a adaptação dos indivíduos. 
Compartilhando de similar interesse, outra área da ciência, a epidemiologia social, 
que é referência quanto à elaboração de modelos teóricos sobre os determinantes sociais da 
saúde, mostra-se como um campo que requer o aprofundamento nos estudos sobre o 
estresse por parte da psicologia. Nesta área, à medida que a teoria do estresse se revelou 
como um promissor objeto de estudo em saúde, diversos estudiosos passaram a incorporá-
la em seu panorama conceitual, tornando-se um dos aspectos merecedores de especial 
atenção na formulação de modelos explicativos. A partir de então, o ponto de vista da 
psicologia social da saúde ganhou terreno e atualmente é requisitado como um critério 
fundamental para uma abordagem complexa relação entre o indivíduo, o meio social e a 
saúde (Almeida-Filho, 2004; Krieger, 2001). 
67 
 
Finalmente, percebe-se que são promitentes as contribuições da psicologia social 
aos estudos sobre o estresse e à psicologia da saúde e, por isso, volta-se o presente enfoque 
para a dinâmica psicossocial e os seus efeitos sobre a adaptação. A seguir, versa-se acerca 
a formulação dos modelos explicativos dos determinantes sociais da saúde na 
epidemiologia, apontando para algumas lacunas que patenteiam a demanda por uma 
abordagem compreensiva do estresse sob a luz dos estudos em psicologia.  
 
3.2 O Diálogo entre a Epidemiologia Social e a Psicologia Social sob a Ótica do 
Estresse  
 
Tradicionalmente, a área da epidemiologia é a principal produtora de modelos 
explicativos acerca dos processos de saúde-doença, estudando relações entre fatores 
exógenos e suas implicações no funcionamento biológico de indivíduos e populações. 
Mediante a grande amplitude de vetores que facilitam o adoecimento e criam estados de 
vulnerabilização, os modelos da epidemiologia favorecem a estruturação das idéias que 
procuram explicitar conexões causais entre fenômenos mensuráveis e o impacto sobre os 
perfis de saúde, isto sob o princípio de articulações plausíveis que buscam seu respaldo a 
realidade observada (Krieger, 2001; Wilkinson, 2006). 
Dentro das subáreas de investigação das pesquisas epidemiológicas, a vertente 
denominada epidemiologia social mantém ampla interface com as ciências sociais e 
humanas, pressupondo que os processos de saúde-doença de uma dada população 
encontram-se determinados, parcialmente ou totalmente, por aspectos estruturais e 
subjetivos da realidade social (Almeida Filho, 2004; Cassel, 1974; Krieger, 2001). Seus 
pressupostos buscam elucidar o papel dos fatores psicossociais na causalidade das doenças, 
que por sua vez interagem, modelam ou determinam, ao lado do aparato genético, o 
desenvolvimento das doenças [Blane, 2006; National Enviromental Justice Advisory 
Council (NEJAC), 2004].  
No sentido referido, os modelos teóricos fornecidos pela epidemiologia social 
supõem a psicologia social e da saúde enquanto panoramas explicativos, promovendo, 
assim, o diálogo teórico necessário para a compreensão de como os mecanismos e 
contextos psicossociais afetam as condições de vulnerabilização física e mental.  
Por conceito, a vulnerabilidade é a propensão social ou de sistemas ecológicos a 
sofrer danos e ameaças de estressores externos ou perturbações em seu estado basal de 
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auto-regulação (Defur et al, 2007). Segundo o NEJAC (2004), quatros fatores atuam 
preponderantemente na configuração da vulnerabilidade: 1. a suscetibilidade; 2. a 
exposição; 3. a habilidade prévia em lidar com estressores e; 4. a capacidade de prover 
respostas adaptativas.  
Aplicando-se ao contexto da pesquisa social com seres humanos, vulnerabilidade 
trata-se de como indivíduos ou grupos respondem, lidam e se recuperam da ação de 
estressores que ultrapassem a sua capacidade adaptativa, ou ainda, a habilidade de 
enfrentar e compensar os efeitos da exposição a agentes estressores ambientais, 
psicológicos e sociais. Por sua vez, a suscetibilidade reflete as predisposições genéticas e a 
diminuição gradativa da resistência biológica mediante a ação dos estressores. A exposição 
é o contato direto ou indireto com estressores capazes de alterar para níveis prejudiciais a 
regulação do organismo. A habilidade prévia em lidar com estressores relaciona-se ao 
repertório adaptativo adquirido mediante experiências vitais e o aperfeiçoamento de traços 
inatos e, por fim, a quarta característica é a capacidade de prover respostas adaptativas, que 
é entendida como os recursos pessoais e socioambientais acionados para estabelecer um 
adequado nível de adaptação após a exposição e enfrentamento dos estressores (NEJAC, 
2004; Defur et al, 2007; Menzie, MacDonell & Mumtaz, 2007).  
Observa-se que os quatro critérios da vulnerabilização estão intrinsecamente 
relacionados com os recursos psicossociais adaptativos, colocando-se, como aspecto 
subjacente, a forma pela qual os indivíduos lidam com estressores (Gee & Payne- Sturges, 
2004; Miller, Chen & Cole, 2009). Aqui, portanto, a interface entre a psicologia social, da 
saúde e a epidemiologia social parece ser evidente, posicionando, no sentido da adaptação 
psicossocial com repercussão biológica, a avaliação dos eventos estressógenos como um 
balizador do processo de saúde-doença.  
Em decorrência desta interface, são encontrados modelos teóricos oriundos da 
epidemiologia social envolvendo a dinâmica psicológica, o ambiente social e o 
adoecimento, sendo estes os parâmetros utilizados para a discussão acerca da saúde e o 
estresse. Dessa forma, a seguir são descritos em maiores detalhes dois modelos 
explicativos da saúde, o Modelo dos Níveis Sociais (Schulz & Northridge, 2004) e o 
Modelo do Risco Acumulativo (Defur et al, 2007), ao passo que nestes será especificado o 
lugar do estresse no debate atual sobre o processo de saúde-doença. Com a exposição que 
se procede, intenta-se explicitar as demandas de investigação que são levantadas na 
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atualidade e em que direção a análise do estresse no presente estudo pode contribuir com 
as pesquisas em saúde. 
 
3.2.1 O Modelo dos Níveis Sociais e a Capacidade Adaptativa ao Estresse como 
Lacuna Explicativa 
 
Como instigação inicial, percebe-se que muitos estudiosos tentam explicar como as 
desigualdades ambientais e sociais afetam a saúde, especialmente ao ser decomposta a 
experiência subjetiva como influência na forma de lidar com a adversidade. Noutras 
palavras, busca-se saber como a leitura e avaliação da realidade produzem alterações no 
processo de saúde-doença em diferentes contextos sociais. Partindo deste pensamento, 
Schulz e Northridge (2004) formularam um modelo teórico, aqui denominado como 
Modelo dos Níveis Sociais, objetivando categorizar os determinantes sociais que afetam 
perfil de saúde e estratificá-los em seus distintos planos de influência.  
Em viés crítico, Schulz e Northridge (2004) destacaram que um aspecto ainda 
incipiente no rol de comprovações de impacto dos fatores psicossociais sobre a saúde é a 
compreensão dos processos de mediação psicológica dos estressores. Em geral, um 
problema notável é que a maioria dos modelos teóricos desenhados anteriormente não 
privilegiou os caminhos psicológicos da relação entre o indivíduo e o meio externo, 
supondo-se a exposição sem o crivo da avaliação dos estímulos provenientes de condições 
estressógenas; fato que despreza as nuanças da capacidade de adaptação humana por 
particularizar a noção de causalidade distal. Com efeito, permanece uma lacuna na relação 
do sujeito com o ambiente, pois, tal como defendido por Lazarus (1999) e Ericksen e Ursin 
(2004), o viés da mediação cognitiva resguarda uma poderosa ferramenta para a explicação 
da variabilidade de desfechos na saúde.  
Ilustrando a supracitada colocação, é pertinente analisar que embora existam 
sistemas de exclusão institucionalizados em relação à discriminação de gênero, impactando 
nocivamente sobre a saúde das mulheres, não é possível defender que todas as mulheres 
submetidas a ambientes sexistas demonstrem elevada vulnerabilidade, posto que os 
recursos psicossociais adaptativos agem tornando algumas mulheres mais suscetíveis aos 
efeitos deletérios do estresse, enquanto outras exibem um mais adequado repertório de 
enfrentamento, mantendo satisfatório status de saúde.  
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No modelo de Schulz e Northridge (2004), os determinantes sociais estão divididos 
em três níveis intercomunicáveis, são eles: o fundamental (macrossocial e institucional), 
intermediário (mesossocial e comunitário) e o proximal (microssocial e interpessoal), todos 
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Figura 2. Determinantes Sociais da Saúde e Promoção de Saúde Ambiental - Modelo dos Níveis Sociais 
(Schulz & Northridge, 2004). 
 
No nível fundamental, a saúde é influenciada por fatores distais, tais como o 
ambiente natural e estruturas macrossociais políticas e econômicas, que produzem 
desigualdades em relação à quantidade de exposição a estressores inespecíficos. Como 
constatação, a segregação geográfica de grupos minoritários deriva da alocação residencial 
em regiões onde são escassos os recursos materiais, políticos e sociais, criando uma 
concentração de pobreza e carência ligadas às características demográficas, como pode ser 
visto em centros populacionais no qual os moradores são em sua maioria imigrantes de 
países subdesenvolvidos (Jackson & Williams, 2006). Deste modo, processos 
discriminatórios ideológicos, políticos, econômicos e a distribuição desigual de insumos 
materiais alimentam uma bolha sociodemográfica de carências que incidem diretamente 
sobre os perfis de saúde (Kazzarian & Evans, 2001).  
71 
 
O nível intermediário abrange os aspectos médio-distais no plano comunitário e 
ligados ao contexto sociocultural, concentrando a análise das condições mesossociais de 
infra-estrutura disponíveis nos estratos populacionais considerados. Como exemplo de 
estruturas mesossociais expositoras, em regiões onde há o predomínio de classes sociais 
mais baixas, é comum encontrar conglomerados industriais que despejam maiores 
quantidades de poluentes na atmosfera e nos recursos hídricos (Shaw, Dorling & Smith, 
2006). Outro fato é que nestas regiões os equipamentos sociais e culturais não são 
privilegiados, dada a precariedade de recursos públicos como bibliotecas, museus, escolas 
de referência, tratamento de dejetos e serviços de saúde mais bem estruturados (Wermuth, 
2003). Todas essas condições perturbam o status de saúde à médio e longo prazo, 
reduzindo a capacidade de desenvolvimento e mobilidade social daqueles que aí se 
encontram.  
O nível proximal se aplica à dimensão individual e interpessoal da saúde, 
reportando-se aos recursos microssociais imediatos (individuais e grupais), 
comportamentos de saúde e a integração social percebida. Neste conjunto é observado o 
poder das redes sociais, hábitos de proteção individual, atividade física, insegurança 
financeira e a dinâmica familiar, dentre outros aspectos moduladores da exposição a riscos 
em saúde. Como ilustração, bairros cuja concentração de pobreza é elevada são mais 
suscetíveis a altos índices de violência, maior sensação de injustiça e usuais agressões 
policiais, estimulando o desenvolvimento da desorganização familiar, além de desordens 
físicas e mentais pela convivência com um ambiente estressor persistente (Jackson & 
Williams, 2006; Shaw, Dorling & Smith, 2006).  
Em suma, como efeito do entrelaçamento dos três níveis supracitados, os índices 
desajustes físicos e mentais e as taxas de morbidade e mortalidade tendem a variar de 
acordo com a quantidade e intensidade dos estressores detectados na avaliação da 
vulnerabilidade do alvo (Wermuth, 2003). Desta forma, os prejuízos da exposição vão 
desde o desenvolvimento infantil ao aumento do índice de doenças crônicas e infecciosas, 
além de desordens sociais, insatisfação com a vida e morte prematura, entre outros efeitos 
adversos que atingem grupos e indivíduos.   
Ressalta-se aqui que embora Schulz e Northridge (2004) mencionem a subjetivação 
como critério delimitador do impacto dos estressores, no Modelo dos Níveis Sociais não 
fica evidente a via pela qual as pessoas sofrem os efeitos da exposição, fomentando a 
vulnerabilidade. Esta lacuna é salientada pelas próprias autoras ao destacarem que a sua 
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proposta não aprofunda as explicações sobre o como os níveis fundamental, intermediário 
e proximal são internalizados e, por conseqüência, disparam respostas individuais de 
adaptação (Schulz & Northridge, 2004).  
Ainda que implícito, percebe-se que o estresse pode ser considerado um conceito 
latente no Modelo dos Níveis Sociais e saber como este se instala é um dos desafios 
propostos no modelo, pois, tal como apontado por Schulz e Northridge (2004), é 
comprovado o seu poder sobre a vulnerabilização, mas não se conhece em detalhes como 
ele ocorre. Com efeito, acredita-se que o estresse atua como a ponte que intercomunica os 
níveis dos determinantes sociais e o status de saúde, tendo em vista que este construto se 
volta para a explicação de como o organismo incorpora os estressores e emite respostas 
adaptativas, potencializando a vulnerabilização (Moal, 2007; McEwen & Lasley, 2007; 
Somerfield & McCrae, 2000). Corroborando, ao final, com este ponto de vista, Schulz e 
Northridge assinalaram o estresse como um aspecto a ser investigado para o 
aperfeiçoamento do seu modelo.  
Encontrando respaldo na literatura em saúde, a menção ao estresse é reforçada em 
trabalhos que desenvolveram estruturações similares ao Modelo dos Níveis Sociais. Pode-
se citar Gee e Payne-Sturges (2004), que ao delinearem um modelo que inter-relaciona 
racismo e saúde, apontaram que o estresse é o elo entre as condições sociais e os efeitos da 
discriminação. Para eles, as minorias exibem piores perfis de saúde em virtude da 
segregação racial e da maior incidência de estresse, pois tendem a perceber maior 
quantidade de eventos estressores em comparação a grupos não discriminados.  
Numa postura similar, Koop (2007) situou o estresse como uma questão de saúde 
pública a ser focalizada nas próximas décadas, pois o papel do estresse na vulnerabilidade 
ainda é menosprezado nas explicações dos fatores que levam a pior saúde. De forma 
parecida, Neckerman e Torche (2007) destacaram que o estresse é um dos produtos da 
desigualdade social e das iniqüidades em saúde, devendo ser inserido na análise dos fatores 
causais que explicam as diferenças observadas nas condições de saúde das populações.    
Sexton e Hattis (2007) mencionaram o estresse como um elemento a ser apreciado 
na mensuração do risco à saúde em geral, levando-se em consideração que os estressores 
atuam de forma acumulativa na determinação das doenças. Sobrepõem-se, sob o princípio 
do estresse, maior vulnerabilização social, exposição de diversas origens e menores 
recursos para lidar com o advento dos estressores. Sustentando a proposta, Sexton e Hattis 
destacaram que o estresse permanece como um fator nocivo em longo e curto prazo, sendo 
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particularmente importante para compreender a criação de potenciais vulnerabilidades 
motivadas pela alteração dos estados basais de funcionamento neurológico, imunológico, 
endocrinológico e psicológico. 
Adler e Rehkopf (2008), analisando as disparidades em saúde nos Estados Unidos 
(EUA), salientaram que os fatores materiais de risco não respondem isoladamente pela 
complexidade do processo de saúde-doença, devendo ser cotejada a exposição psicossocial 
particular a determinados indivíduos e grupos sociais. Por este motivo, ainda que 
indivíduos inseridos em ambientes materialmente desprivilegiados estejam expostos a 
grande intensidade de estressores, persistem diferentes níveis de ameaça à saúde, pois esta 
é influenciada por critérios subjetivos e oriundos do contexto social imediato, fato que 
encontra explicação nas distintas respostas ao estresse.  
Tendo em vista o apanhado de pesquisas citado acima, é oportuno ressaltar que o 
estresse já é inserido como um fator de vulnerabilização nas recomendações dos estudos 
envolvendo a saúde humana. Assim, tendo seu lugar reconhecido em propostas teóricas 
sobre a saúde, cabe lembrar que os próprios mecanismos de desencadeamento do estresse 
ainda não estão estabelecidos (Goldstein & Kopin, 2007; Lazarus, 1999; Monroe, 2008; 
Ursin & Ericksen, 2004). Portanto, embora seja considerado como um desfecho de uma 
série de exposições deletérias, cabe ao campo de estudos da psicologia, em particular a 
psicologia social, contribuir evidenciando os processos subjacentes ao estresse.  
Em resumo, defende-se que o caminho para inserção da perspectiva da psicologia 
social no Modelo dos Níveis Sociais pode ser feito através do aprofundamento dos estudos 
acerca dos mecanismos que antecedem o estresse. Isto se aponta em virtude de que o 
modelo já pressupõe o efeito de diferentes contextos estressores sobre a saúde, mas, visto a 
ausência de explicação dos recursos adaptativos, o entendimento sobre os mecanismos 
psicossociais parece ser incipiente, ou seja, o que vincula os estressores ao estresse, 
subsidiando a avaliação cognitiva, carece de maior aprofundamento. 
Tendo exposto o primeiro modelo e demais estudos que reforçam a posição do 
estresse como um determinante social da saúde, o segundo modelo a ser apresentado 
focaliza-se na análise dos fatores de vulnerabilização e risco acumulativo, o qual insere a 
medida do estresse como um critério de identificação de sujeitos e grupos mais vulneráveis 




3.2.2 O Modelo do Risco Acumulativo e o Estresse como Elemento Potencializador de 
Risco 
 
 A proposta de Defur et al (2007), aqui denominada como Modelo do Risco 
Acumulativo, trabalha em um contexto mais específico dos determinantes da saúde, 
centrando-se no agrupamento de fatores de risco. Na definição do NEJAC (2004), risco 
acumulativo significa a combinação de diversos fatores socioambientais que incidem sobre 
um dado sistema (seja ele um organismo, indivíduo ou grupo), tendendo a combinar-se e 
sobrecarregar a capacidade adaptativa, o que desencadeia processos deletérios que podem 
levar a sua desestabilização e desintegração (Hatch, 2005).  
Em análise inicial, Defur et al (2007) apontaram que é falho considerar que os 
níveis de vulnerabilidade apresentados por indivíduos são similares aos observados em 
comunidades e populações. Para eles, apesar da constatação que os estressores químicos e 
biológicos chegam a um mesmo fim − a vulnerabilização −, os estressores psicossociais 
são específicos e percorrem caminhos diferentes na fomentação de fatores de risco, porque 
dependem de aspectos adaptativos em nível individual. Isto significa que apesar do fato 
que nos modelos previamente desenhados haver a menção aos fatores de risco individuais, 
essas propostas se mostravam incipientes quanto às formas de medida do risco e 
vulnerabilidade. Enfim, não se pode considerar o indivíduo como um alvo não responsivo, 
ou seja, deve-se compreender como ele recebe o estímulo estressor processa e reage ao 
estresse.  
Como proposta inovadora em seu modelo, Defur et al (2007) incluem variáveis 
psicossociais na avaliação do risco acumulativo em geral, o que as compatibiliza com as 
medidas clássicas de fatores de risco como os estressores biológicos e químicos. Como um 
todo, no Modelo do Risco Acumulativo estão relacionados fatores que afetam os sujeitos, 
comunidades e o meio ambiente, capazes de modificar o nível de vulnerabilidade e 
comprometer a mobilização de recursos adaptativos. São descritos aspectos objetivos e 
subjetivos, grupais e individuais de vulnerabilidade, no intuito de evidenciar a 
complexidade inerente a uma macro-determinação das questões envolvidas no processo de 
saúde-doença.  
Feitas as explicações iniciais, a saúde, neste prospecto, é definida como o produto 
de três fatores: 1. Condições Ambientais (estressores); 2. Características dos Receptores 
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(medidas de potencial vulnerabilidade); e 3. Recursos Disponíveis dos Receptores 
(habilidade de restabelecer-se mediante a exposição) (Figura 3).  
Para a mensuração do risco, as duas primeiras dimensões são colocadas como a 
origem dos determinantes sociais da saúde e a terceira é derivada dos aspectos protetores 
observados nas anteriores. Sumarizando, a vulnerabilidade resulta de como os estressores 
interagem com o receptor e de como os receptores respondem aos estressores percebidos, 
sustentando-se na capacidade de responder suficientemente à situação e prover um 
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Figura 3. Modelo Conceitual para a Consideração da Vulnerabilidade no Risco Acumulativo - Modelo 
do Risco Acumulativo (Defur et al, 2007). 
 
No Modelo do Risco Acumulativo, cada uma das três dimensões é subdividida em 
componentes específicos para a detecção dos determinantes, visando a, ao final, obter 
critérios para a mensuração da vulnerabilidade. Assim, as “Condições Ambientais” são 
contextos de exposição que promovem desestabilidade ou predisposição ao adoecimento, 
oriundos do meio ambiente ou da configuração de recursos básicos para a sobrevivência 
em sociedade. Esta dimensão subdivide-se em três categorias de avaliação:  
 
1. Familiar: na qual se avalia a estrutura familiar e sua posição social na 
comunidade. É composta por critérios como renda, estabilidade residencial, 
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alimentação, qualidade da habitação, instabilidade conjugal, crises familiares, 
imigração, dentre outros;  
2. Comunitário: envolve a qualidade do ambiente de convivência entre grupos e 
pessoas. É caracterizado por índices de criminalidade, localização da moradia, 
proximidade a centros industrializados, capital social, transporte público, 
qualidade das redes sociais, segregação, pobreza, etc.;  
3. Institucional: refere-se aos recursos infra-estruturais e de organização social que 
atuam na regulação de comportamentos e práticas em sociedade. Inclui o acesso 
a serviços de saúde e escolarização, a valoração social da atividade laboral, 
relações raciais, nível de desigualdade quanto ao uso de equipamentos públicos, 
oportunidades econômicas, dentre outros derivativos de instituições 
macrossociais.  
 
A proposta de Defur et al (2007) é que em cada uma das categorias sejam 
investigados os fatores estressores mais freqüentes e o seu impacto sobre o processo de 
saúde-doença dos indivíduos, conforme as condições ambientais experienciadas e o nível 
de estresse ocasionado pela exposição.  
A dimensão “Características dos Receptores” compreende os mecanismos ou 
processos subjacentes à inserção social que representam recursos individuais, relacionais 
ou sociais de enfrentamento de situações estressoras. Deste modo, estão também inclusos 
fatores psicológicos e sociais que afetam a vulnerabilidade em nível individual, 
pressupondo que o repertório comportamental e psicológico é um intermediário da 
exposição aos estressores. Nesta dimensão, outras três categorias de avaliação são 
relacionadas, que conjuntamente favorecem ou limitam a adaptação individual; são elas:  
 
1. Biológica: condições inatas que carregam consigo determinações específicas 
quanto ao aparato biológico e que, independente do aspecto genômico, estão 
sujeitas a diferentes tipos de exposição social. Estão inseridos nesta categoria o 
sexo, o gênero, a idade, a raça, dentre outros;  
2. Personalidade e inteligência: são filtros intrapsíquicos da realidade que propiciam 
maior ou menor capacidade de adaptação. Aqui entram fatores como pessimismo, 
agressividade, temperamento, introversão e nível de inteligência;  
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3. Interpessoal: recursos desenvolvidos em meio às redes sociais que auxiliam no 
processo de enfrentamento e adaptação aos estressores vivenciados 
individualmente ou em grupo. São cotejados aspectos como qualidade das 
relações interpessoais, habilidade para enfrentar adversidades que atinjam seu 
grupo de pertença, aceitação e suporte social, conflitos intra e intergrupais, dentre 
outros que impactam sobre a intensidade da vulnerabilidade a depender da rede de 
relacionamentos dos indivíduos.   
 
Em relação à dimensão “Recursos Disponíveis dos Receptores”, Defur et al (2007) 
pontuaram que são aspectos que permitem o organismo recuperar-se das conseqüências ou 
mesmo compensar os efeitos da exposição aos estressores. Com efeito, a conjectura das 
Condições Ambientais e as Características dos Receptores designam o quanto é possível 
suportar os estressores e manter um adequado padrão de adaptação. Em outras palavras, 
trata-se da capacidade de recuperar-se e obter o melhor nível possível de adaptação após a 
ocorrência do estresse.  
É importante notar que apesar de o Modelo do Risco Acumulativo ser descritivo e 
se deter a compor configurações de risco, o contexto psicossocial e os mecanismos 
psicológicos revelam-se como cruciais na graduação da vulnerabilidade. Ao lado dos 
fatores biológicos e químicos clássicos, os níveis de exposição e submissão a estressores 
sociais já acumulam evidências consideráveis para se sustentarem como elementos centrais 
na determinação do processo de saúde-doença (NEJAC, 2004; Gee & Payne-Sturges, 
2004; Sexton & Hattis, 2007). Supõe-se, então, que a vulnerabilização ocorre quando 
diversos mecanismos psicossociais são acionados pelo indivíduo, mas estes recursos 
falham em promover um nível de adaptação salutar. 
Como embasamento para novos estudos, Defur et al (2007) salientaram que apesar 
das maciças recomendações de inclusão de variáveis psicossociais no estudo da 
vulnerabilidade, poucas pesquisas têm explicado como estas atuam na facilitação para o 
adoecimento. Trabalhos recentes de diferentes campos de estudo fazem menção a 
necessidade dessa investigação, tanto os que estão ligados às áreas da psicologia da saúde e 
psicologia social da saúde (Blyth, Macfarlane & Nicholas, 2007; Leventhal et al, 2008; 
McEwen, 2008b; Miller, Chen & Cole, 2009; Stanton, Revenson & Tennen, 2007; Pottie & 
Ingram, 2008; Veissier & Boissy, 2007), como os pertencentes à epidemiologia social 
(Adler & Rehkopf, 2008; Bartolomucci, 2005; Carroll, Phillips, Hunt & Der, 2007; Defur 
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et al, 2007; Dupéré & Perkins, 2007; Gee & Payne-Sturges, 2004; Kopp, 2007; Krieger, 
2001; Marmot, 2006; Wilkinson & Marmot, 2003; Shulz & Northridge, 2004).  
Um aspecto a ser observado no Modelo do Risco Acumulativo é que apesar de 
considerar que recursos psicossociais e biológicos implicam notoriamente sobre a saúde, 
agindo por intermédio do estresse, os aspectos psicológicos de adaptação são limitados a 
dois construtos clássicos: inteligência e personalidade. Considerando-se apenas traços 
constitutivos e de menor flexibilidade como a personalidade e a inteligência, a capacidade 
adaptativa dos indivíduos é situada aquém da variedade de mecanismos psicológicos e 
sociais de ajuste ao meio ambiente, supondo reduzida capacidade de alterar e reconfigurar 
respostas adaptativas mediante o sucesso ou insucesso frente às situações de exposição 
(Bartolomucci, 2005; Bartolomucci et al, 2005; Lazarus, 1999; Lazarus & Folkman, 1984; 
Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007).  
Nesta perspectiva, pelo fato de que o estresse em humanos depende intrinsecamente 
da interpretação das mudanças percebidas no ambiente externo e das ameaças advindas 
deste contato, a avaliação do estressor, que é um forte diferencial dos níveis de adaptação, 
impõe-se como um elemento chave na modulação da saúde (Ericksen & Ursin, 2002; 
Lazarus, 2000; Ursin & Ericksen, 2004). Assim, como a avaliação cognitiva é mais 
complexa que a redução à análise da inteligência e da personalidade, é necessário incluir 
demais aspectos do funcionamento psicológico e psicossocial, abrangendo a dinâmica 
multidimensional da mediação adaptativa, não inclusa no modelo proposto por Defur et al 
(2007).  
Desta forma, o que se apreende é que apesar de inserido nos modelos teóricos sobre 
os determinantes sociais da saúde, questões ligadas à própria determinação do estresse 
estão obscuras. Em outras palavras, cabe elucidar os mecanismos que influenciam a 
variabilidade responsiva dos indivíduos, isto é, como as diferenças individuais no tocante à 
capacidade adaptativa alteram o desfecho do estresse por meio da avaliação cognitiva. 
Enfim, a par do estado atual das investigações sobre saúde, vulnerabilidades e risco 
na epidemiologia social, além do robusto quadro de evidências acerca do estresse, o 
próximo tópico pretende estruturar dois conceitos para o delineamento do modelo teórico a 
ser testado no presente estudo, os mecanismos psicossociais de adaptação e o contexto 
psicossocial, exibindo em que sentido o ponto de vista da psicologia social pode contribuir 
para o aperfeiçoamento dos modelos teóricos da saúde e, por conseqüência, no 
desenvolvimento da teoria do estresse. 
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3.3 Mecanismos Psicossociais de Adaptação e Contexto Psicossocial: Contribuições da 
Psicologia Social ao Estudo da Capacidade Adaptativa ao Estresse 
 
Como visto nos tópicos anteriores, a premência pelo mapeamento da diversidade 
adaptativa em nível psicológico mostra-se como fruto de um contra-senso originado nos 
resultados de algumas pesquisas: sustenta-se a etiologia psicossocial de algumas doenças, 
geralmente apontando para características macrossociais ou microssociais expositoras, 
mas, falha-se ao explicar de modo aprofundado como os fatores psicossociais podem 
provocar distintos efeitos a depender das formas de adaptação presentes no repertório 
cognitivo-comportamental humano. Como conseqüência, uma notável colaboração 
produzida no âmbito da psicologia social se volta para o estudo da capacidade adaptativa, 
que é composta pela dinâmica de ajustamento psicológico, que são aqui trabalhados como 
os mecanismos psicossociais de adaptação, e o entorno social, concebido como contexto 
psicossocial.  
Tendo como base posturas semelhantes defendidas por outros autores (Aneshensel, 
1992; 2005; Turner, Wheaton & Lloyd, 1995; Pearlin, 1989; Turner & Lloyd, 1999), 
considerar-se-á, a partir deste momento, o conceito de contexto psicossocial como um 
conjunto de características que descrevem os múltiplos papéis e alocações sociais que 
atribuem uma posição ao sujeito na organização da sociedade, o que aponta para retratos 
singulares de experiência social para grupos e indivíduos.  
A definição de contexto psicossocial, neste estudo, abrange as categorias sociais, 
partindo das heranças genéticas e indo ao encontro dos atributos designados a este 
indivíduo ou grupo na sociedade (i.e. gênero e o sexismo; raça e o racismo). Inclui etapas 
do desenvolvimento e os estressores específicos a estas fases da vida (i.e. infância e 
velhice), o status socioeconômico, a posição social, renda, escolhas religiosas, trabalho, 
nível educacional, dentre outras características que descrevem inserções singulares no 
arranjo social.  
Em vista disso, sabendo-se que para cada recorte social, diferentes estressores 
incidem sobre o sujeito, o conceito de contexto psicossocial busca apreender o quantum de 
exposição estressógena que um indivíduo pode ser submetido em virtude de pertencer a um 
determinado grupo de pessoas que compartilham características ou escolhas semelhantes, 
ou seja, não se trata de uma variável unidimensional, mas um possível agregado de fatores 
e papéis que transcategorizam indivíduos e grupos. A exemplo dessa noção, não se percebe 
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apenas mulheres, mas mulheres como um grupo social, submetidas a uma específica 
modalidade de inserção social e possibilidades de desenvolvimento, detentoras de um 
perfil socioeconômico e posição social particulares, aspectos estes que, em conjunto, 
produzem diferentes efeitos sob a perspectiva social da saúde (Mullings & Schulz, 2006).  
O contexto psicossocial parece se inserir na regulação do estresse, demarcando 
aspectos de pequena mobilidade durante a vida que denotam maior suscetibilidade à ação 
de estressores específicos (Marmot, 2006; Schinittker & McLeod, 2005; Wilkinson, 2006). 
Como exemplo, encontra-se na literatura que grupos minoritários exibem mais altos 
índices de adoecimento físico e mental (Clark, Anderson, Clark & Williams, 1999), o que 
sugere maior exposição ao estresse (Nazroo & Williams, 2006) e menor acesso às 
tecnologias em saúde (Whaley, 1998), por fim, correndo maior risco de morrer 
prematuramente por adoecimento ou por serem vítimas preferenciais dos problemas sociais 
(Deaton, 2003; McDonough, Williams, House & Duncan, 1999).  
O espectro desse aglomerado de constatações na saúde é que a estrutura social 
coloca à margem da sociedade grupos caracterizados por um amplo panorama de 
vulnerabilidades, que apesar de serem históricas, mantém-se como o centro das atenções 
no combate à desigualdade e promoção de saúde para as populações (Marmot, 2006; Shaw, 
Dorling & Smith, 2006). Deste modo, acredita-se que são contextos psicossociais 
particulares que subjazem à instalação das vulnerabilidades, denotando um conjunto de 
características que tornam o indivíduo mais ou menos passível de ser o alvo do estresse.  
O segundo conceito formulado para este estudo se refere aos mecanismos 
psicossociais de adaptação, que são construtos psicológicos que compreendem processos 
constitucionais e/ou cognitivos, desenvolvidos mediante relação social ou aspectos 
interativos entre o aparato genético e experiências vitais, além dos estados psicológicos 
inerentes à condição de existência humana, que influenciam a percepção, avaliação e 
interpretação dos estímulos interno e externos.  
Em relação ao estresse, estes mecanismos atuam como amortecedores subjetivos 
e/ou reguladores das experiências percebidas como estressoras, sejam internas ou externas, 
provendo significados e compondo variados modos de lidar com a transitoriedade do 
ambiente experiencial.  
Um aspecto subjacente se apresenta como primordial para o entendimento dos 
mecanismos psicossociais de adaptação: as diferenças individuais. Faz-se essa menção 
porque embora demandas e pressões ambientais produzam estresse em um grande número 
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de pessoas, indivíduos e grupos diferem quanto aos níveis de reação e o alcance de suas 
conseqüências. São percebidas diferenças entre indivíduos no tocante a sua sensibilidade e 
vulnerabilidade às experiências estressoras (Lazarus, 1999; Schneider, 2004), como 
também em relação às reações e a interpretação destes eventos (Ericksen & Ursin, 2004; 
Folkman & Moskowitz, 2004).  
Para Koolhaas et al (1999), é possível defender que as diferenças individuais agem 
como balizadores do estresse, visto que apesar da ampla variedade de eventos estressores, 
as repercussões fisiológicas estão firmemente associadas a diferentes modos de avaliação 
das demandas estressoras. Complementando esta posição, Overli et al (2007) salientou que 
as avaliações cognitivas são o fator basal para o estresse e disparam seletivamente 
determinadas reações neurofisiológicas para o processo adaptativo. Por exemplo, 
avaliações negativas liberam uma maior quantidade de cortisol, predispondo a transtornos 
depressivos e avaliações do estressor como desafio eleva a quantidade de catecolaminas no 
sangue, provocando anabolismo e estabilização dos níveis de cortisol. Por outro lado, 
avaliações de ameaça estão associadas a emoções negativas e maior contração vascular 
periférica, o que pode levar a baixa irrigação sanguínea de extremidades, necrose e 
rompimento de aneurismas em portadores de diabetes (Billings, Folkman, Acree & 
Moskowitz, 2000; Overli et al, 2007).  
Tendo em vista que a avaliação cognitiva é derivada da interação entre o sujeito e o 
ambiente, do qual se adquire informações específicas que vão incitar determinadas formas 
de lidar com os eventos estressores (Lazarus, 2000; Moal, 2007; Ursin & Ericksen, 2004), 
é possível concluir que as pessoas apresentam variações em sua performance adaptativa a 
depender dos mecanismos psicossociais de adaptação ativados mediante a avaliação do 
estressor. Em outras palavras, a atividade cognitiva e a avaliação das demandas 
experienciais são relacionadas como fatores que se combinam com estruturas prévias de 
interpretação no processo de adaptação, revelando a natureza da mediação existente entre o 
indivíduo e o ambiente (Gasparotto, Ignácio & Gonçalves, 2002; House & Mortimer, 
1990; Lazarus, 1999; Sanchez, Garrido & Álvaro, 2003; Schroevers, Kraaij & Garnefski, 
2007; Ursin & Ericksen, 2004), o que reflete a existência de recursos reguladores, ou seja, 
os mecanismos psicossociais de adaptação. 
Finalmente, a conceituação do estresse apreende-o como um fenômeno que não 
resulta apenas da exposição às variações do ambiente, sendo perpassado inicialmente pelos 
significados de estar incluído em um contexto psicossocial, que regula a intensidade dos 
82 
 
estressores e, ao final, por mecanismos psicossociais de adaptação que provêm o sujeito de 
interpretações acerca do estressor e os recursos disponíveis, formando, portanto, a 
capacidade adaptativa psicossocial do indivíduo.  
Dada a síntese dos conceitos aqui trabalhados, no próximo tópico são explicitados 
os critérios para a elaboração do modelo teórico do estresse desta investigação, buscando-
se unificar os aspectos teórico-empíricos que foram relacionados até o momento e propor a 





























4 A PROPOSTA DA CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO PSICOSSOCIAL NA CONSTRUÇÃO DE UM 
MODELO TEÓRICO PARA O ESTRESSE 
  
Como visto até o momento, dois pontos foram destacados enquanto demandas de 
pesquisa sobre o estresse: o aprofundamento do conhecimento acerca dos mecanismos 
psicossociais de adaptação e a testagem de modelos teóricos que apontem para a 
causalidade entre o contexto psicossocial, os mecanismos psicossociais de adaptação e o 
estresse. Assim, nos dois próximos sub-tópicos estão esquematizados os conceitos de 
variáveis mediadoras e preditoras, situando-as na perspectiva do estresse enquanto um 
objeto de estudo composto por três possíveis níveis de análise (Figura 4), dentre os quais o 
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Figura 4. Esquema Teórico dos Níveis de Estudo do Estresse. 
Notas: 1. Em negrito o nível selecionado para ser investigado nesta pesquisa. 2. O contexto psicossocial 
substitui o agrupamento de variáveis denominadas características psicossociais e os mecanismos 
psicossociais de adaptação substituem o agrupamento de variáveis denominadas estratégias cognitivas, 
conforme aperfeiçoamento do esquema apresentado na Figura 1. 
 
 
 De acordo com as relações pressupostas na Figura 4, ao final são apresentadas as 
questões que norteiam a elaboração do modelo teórico do presente estudo, organizadas a 
partir das lacunas e possibilidades de resposta oferecidas pela psicologia social no tocante 




4.1 A Caracterização das Variáveis no Modelo: Os Preditores e os Mediadores do 
Estresse  
 
Ao se considerar o estresse como um processo na perspectiva da psicologia social, 
torna-se possível desmembrá-lo em seus antecedentes, recursos adaptativos, e, por último, 
o desfecho sobre a saúde. Essa relação aqui equivale, conseqüentemente, à percepção do 
estressor (antecedentes), preditores e mediadores (capacidade adaptativa) e as repercussões 
do estresse (desfecho) (Figura 4).  
A análise simultânea da predição e da mediação de variáveis independentes (VI) 
sobre variáveis dependentes (VD) apresenta-se como um avanço a ser consolidado nesta 
área (Brosschot, Pieper & Tayer, 2005). Percebe-se, hoje em dia, que ao largo das 
pesquisas observacionais e associacionais que dominaram a história do estresse (Lazarus, 
2000; Sommerfield & McCrae, 2000), é premente a proposição de um modelo teórico 
teórico, cujo princípio esteja pautado no efeito determinante de mediadores e o impacto 
dos preditores (Asberg et al, 2008; Cohen, Janick-Deverts & Miller, 2007; Gadalla, 2009; 
Moreno & Roda, 2003; Nezlek, 2008).   
Os preditores definem-se como VI pré-existentes que possuem a capacidade de 
incrementar ou mesmo provocar, ainda que parcialmente, a manifestação de uma VD. 
Como ilustração, o sexo se apresenta como um dos preditores mais estudados em relação 
ao estresse (Klainin, 2009). Sobre isso, no trabalho de Hagedoorn, Sanderman, Bolks, 
Tuinstra e Coyne (2008), analisando a adaptação de casais frente ao câncer de um dos 
conjugues, observou-se que as mulheres exibem maiores índices de estresse em 
comparação aos homens, independente do cônjuge que esteja no papel de doente. Logo, 
percebe-se que o preditor (sexo) modificou a intensidade da VI (adaptação ao câncer em 
um dos conjugues) sobre a VD (nível de estresse). 
Além do sexo, é possível relacionar outras quatro variáveis que compõem o grupo de 
preditores mais freqüentemente investigados no tocante ao estresse e a saúde. São eles: a 
raça (Harrel, 2000; Leicht, 2008), o status socioeconômico (Marmot, 2005; Nielsen et al, 
2008; Wilkinson & Marmot, 2003), a idade (Goodman, McEwen, Dolan, Schaefer-
Kalkhoof & Adler, 2005; Stawski, Sliwinski, Almeida & Smyth, 2008) e a religiosidade 
(Bade & Cook, 2008; Emmons & Paloutzian, 2003).  
Sabendo-se que estes preditores podem apontar para características particulares de 
inserção social dos indivíduos, revelando o locus de cada grupo na sociedade, estas 
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variáveis fazem parte do conceito de contexto psicossocial aqui definido por mobilizarem 
diferentes desfechos a depender do enquadre considerado na análise. Assim, dada a extensa 
lista de variáveis que poderiam ser relacionadas, os cinco preditores supracitados foram 
especialmente selecionados em virtude de quatro motivos: 
 
1. Há uma maior quantidade de pesquisas que realizam a análise destas variáveis 
em relação ao estresse e aos perfis da saúde física e mental, o que disponibiliza 
um maior rol de discussões e explicações acerca dos seus efeitos sobre o estresse; 
2. Estão documentadas comprovações de efeito isoladas, o que já demonstra o 
impacto das variáveis sobre o estresse, geralmente de forma uni ou bidimensional 
(i.e. renda e/ou raça e estresse); 
3. São variáveis que diferenciam fenotipicamente os indivíduos, sendo 
características básicas para a formação de protótipos, cujo efeito se percebe na 
influência sobre hábitos e pensamentos dos indivíduos pertencentes a estas 
categorias, o que produz diferentes perfis de saúde dentro dos estratos que cada 
variável ligada ao contexto psicossocial delimita; 
4. São variáveis que tendem a compor os perfis epidemiológicos da saúde de 
indivíduos e populações, o que favorece à criação de hipóteses de largo espectro. 
 
Em resumo, os preditores são inclusos no desenho do modelo teórico desta pesquisa 
em virtude de sua capacidade de alterar o desfecho do estresse, compondo o agrupamento 
de variáveis representativas da concepção de contexto psicossocial e o seu papel 
modulador da saúde.  
Falando-se agora dos mediadores, estes são variáveis que explicam a forma pela qual 
a VI altera o status da VD, transmitindo o efeito de uma sobre a outra. Dito de outro modo, 
o mediador é a variável que demonstra como e porquê os efeitos de uma VD ocorrem 
frente à a uma VI (Baron & Kenny, 1986). Em psicologia, o mediador geralmente é um 
construto psicológico que se insere como variável latente na seqüência causal da relação 
entre a VI e a VD (Mackinnon, Fairchild & Fritz, 2007), logo, é a via de acesso de eventos 
externos e mudanças de estado interno, sejam estes físicos, psicológicos ou sociais, que 
repercutem na dinâmica psicológica (Baron & Kenny, 1986).  
Como exemplo de um mediador bastante explorado em relação ao estresse, as 
estratégias de enfrentamento são mecanismos cognitivos que buscam manejar eventos 
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estressores que excedem ou sobrecarregam os recursos individuais de adaptação (Lazarus, 
1999). Estas estratégias atuam na mediação entre a percepção do estressor (VI) e a 
precipitação do estresse (VD) (Taylor & Stanton, 2007).  
Pesquisas sobre as estratégias de enfrentamento consolidaram seu papel como um 
recurso psicossocial, pois as formas de lidar com o estressor são influenciadas tanto por 
variáveis contextuais, como por processos psíquicos ligado ao desenvolvimento 
longitudinal da capacidade de adaptação (Lazarus, 2000; Sommerfield & McCrae, 2000; 
Sontag, Graber, Brooks-Gunn & Warren, 2007). Dentre os estudos que afirmaram a sua 
mediação no processo de estresse, Littleton e Breikopf (2006) encontraram que estratégias 
de enfrentamento focalizadas na emoção elevam o impacto e a cronicidade de sintomas 
psicológicos ligados à experiência de estupro, associando-se positivamente a presença de 
seqüelas psíquicas decorrentes do estresse oriundo do trauma.  
Assim como nas pesquisas sobre as estratégias de enfrentamento, através da 
literatura é possível ressaltar outros construtos psicossociais que denotam impacto sobre o 
estresse. Dentre os mais pesquisados, além das estratégias de enfrentamento, quatro foram 
especialmente relacionados para esta investigação: a percepção de controlabilidade (Scott 
Jr. & House, 2005; Winstein & Quigley, 2006), o suporte social (Devereux, Hastings, 
Noone & Totsika, 2009; Uchino, 2006), a valência afetiva (Folkman & Moskowitz, 2004) 
e a resiliência (Frazer & Parkenham, 2008; Neblett, Philip, Cogburn & Sellers, 2006).   
É pertinente ressaltar que embora se refiram a construtos voltados para a adaptação e 
manejo das adversidades, usualmente associados ao estresse, cada um dos construtos 
psicossociais atuam em um foco de mediação em algum nível distinto dos demais, ou seja, 
são formas responsivas pressupostas como relativamente autônomas, criadas por teóricos a 
fim de espelhar as diferentes habilidades ou meios recursivos que, uma vez ativados, 
designam modos particulares de lidar com os estressores e administrar o estresse.  
A seleção destes construtos como os mais salientes mediadores do estresse ocorreu 
em consonância a quatro motivos cruciais para o desenvolvimento do modelo teórico do 
estresse objetivado por esta pesquisa, são eles: 
 
1. O elevado número de estudos envolvendo estes construtos, principalmente no 
tocante à saúde, o que reflete a busca por uma compreensão detalhada acerca dos 




2. Compreendem aspectos individuais, interpessoais, desenvolvimentais, sociais e 
psicológicos, como também transacionais e longitudinais que abarcam diversas 
frentes da capacidade adaptativa que podem interagir entre si e dinamizar os 
recursos utilizados para lidar com fatores estressores; 
3. São medidas objetivas e de fácil consecução, o que promove a contínua testagem 
acerca da validade de seus pressupostos e a extrapolação da visão clínica a 
respeito das habilidades e da capacidade adaptativas humana; 
4. Comportam os grandes e particularmente recentes investimentos dos estudiosos 
em psicologia a fim de entender como o sujeito psicológico, ainda que social e 
biológico, tem elevada capacidade de alterar e determinar o mundo em que vive, 
transformar a forma de se comportar e interagir em sociedade, além de 
particularizar a significação das suas experiências. 
 
Enfim, por se constituírem em recursos adaptativos mobilizados para promover o 
ajuste do indivíduo aos desequilíbrios do meio externo e interno, compatibiliza-se, nesta 
pesquisa, o conceito de mecanismos psicossociais de adaptação ao papel dos mediadores 
do estresse, pois envolvem meios adaptativos em nível psicológico e social que permitem a 
regulação da capacidade de lidar com o advento dos estressores.  
Tanto em relação aos preditores, como aos mediadores, é válido lembrar que há 
outros construtos ou características que poderiam compor o quadro de variáveis aqui 
consideradas como capazes de influenciar o estresse, porém, juntamente aos critérios já 
explicitados, restringiu-se a este número de variáveis (cinco preditores e cinco mediadores) 
com o intuito de que seja viável a testagem do modelo teórico, pois cada construto e 
variável tem um método de coleta específico e que, quando combinados, tornam o 
escrutínio individual de informações bastante extenso.  
Conforme argumentos expostos até o momento, sabe-se que embora os preditores e 
mediadores sejam cruciais na análise dos processos que se situam entre a VI e a VD, na 
psicologia não é usual encontrar pesquisas que se direcionem a investigar a mediação e 
envolvam a análise da interação destes dois tipos de variáveis (Mackinon, Fairchild & 
Fritz, 2007), o que também se aplica ao estresse (Brosschot, Pieper & Thayer, 2005; 
Cohen, Miller & Rabin, 2001; Monroe, 2008; Moreno & Roda, 2003). Por exemplo, é mais 
fácil obter pesquisas que relacionam isoladamente alguns preditores à VD e, em relação 
aos mediadores, geralmente se busca determinar a relação de um ou dois construtos em 
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direção à VD, sendo factível supor que as nuanças da capacidade de adaptação humana são 
restringidas aos construtos que o pesquisador se propõe a investigar.  
Com isso, o que aqui se busca é integrar a testagem das medidas segundo os 
mediadores e preditores, formulando-se uma proposta que represente os fatores que 
influenciam em diversas direções e dinâmicas da capacidade adaptativa. Entende-se que a 
medida isolada de um mecanismo psicossocial não apreende a complexidade dos recursos 
que são acionados frente à ação dos estressores, visto limitar-se a compreensão a uma 
dimensão adaptativa. Em conseqüência disso, julga-se necessário analisar a ação conjugada 
de diversos mediadores, observando como atuam interativamente sobre a adaptabilidade 
humana.  
Mediante o que foi exposto neste capítulo, acredita-se que o mais importante 
questionamento que se faz é acerca da mediação do estresse, cujo papel é aqui atribuído 
aos mecanismos psicossociais, pois, seguindo o crivo da relação percepção-avaliação do 
estímulo estressor, a transmissão do significado parece ser o elemento fulcral para a 
identificação da variabilidade da capacidade adaptativa. Neste viés interativo, onde 
mecanismos psicossociais de adaptação podem interagir entre si na produção do impacto 
do estresse e os contextos psicossociais exibem diferentes níveis de exposição, espera-se 
que a elaboração de um modelo teórico possa contribuir ao elucidar os diferentes caminhos 
adaptativos que alteram a resposta final do estresse. 
Enfim, tendo sido explicitadas as relações entre os mecanismos psicossociais de 
adaptação como mediadores e o contexto psicossocial como preditor, é factível supor que 
estas variáveis, agora sustentadas por relações teóricas, permitam o desenho de um modelo 
explicativo. Logo, considerando que na criação de um modelo teórico são necessárias 
definições que esclareçam o lugar e o poder de cada variável inserida na proposta a ser 
testada, intentar-se-á, a seguir, delimitar a direção da relação entre as variáveis, apontando 
para a necessidade de investigação acerca da causalidade do estresse.  
 
4.2 O Modelo Teórico do Estresse e a Arquitetura Explicativa da Capacidade de 
Adaptação Psicossocial: Questionamentos Iniciais 
 
Ao terem sido identificados os vínculos teóricos existentes entre as áreas da 
psicologia da saúde, psicologia social e a epidemiologia social na determinação do 
processo de saúde-doença e se constatando a necessidade de ser investigado o 
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funcionamento conjunto dos mediadores e preditores do estresse, acredita-se que arquitetar 
o processo adaptativo em nível psicossocial sob a perspectiva do estresse seja um motivo 
pertinente para que seja empreendida esta investigação. Diante disso, a busca pela 
determinação da arquitetura explicativa em uma modelagem compreensiva do estresse 
surge como a proposta para esta análise.  
Partindo-se da questão inicial demonstrada na introdução deste trabalho (como a 
capacidade adaptativa, em nível psicossocial, determina a variabilidade responsiva ao 
estresse?), faz-se abaixo o seu desdobramento em torno das lacunas do conhecimento 
apresentado até o momento, sendo que a partir destas são extraídas, em ordem crescente de 
complexidade, os problemas secundários elaborados para a corrente pesquisa. Ao final, é 
apresentada uma figura que sintetiza os questionamentos elaborados para este estudo, 
conforme a possível contribuição às diferentes áreas do conhecimento envolvidas com o 
estresse (Figura 5). Logo:  
 
1. Admitindo-se a existência de um rol significativo de estudos que indicam a 
capacidade do contexto psicossocial em diferenciar os índices de estresse, no 
entanto, ao se constatar que o avanço no campo da psicologia foi modesto no 
tocante a explicação dos efeitos específicos destas variáveis, questiona-se: o 
quanto as variáveis pertencentes ao contexto psicossocial predizem a expressão 
do estresse?  
2. Ao se verificar que há evidências robustas da influência do contexto psicossocial 
sobre o estresse, mas, apesar disso, a variância explicada por estas variáveis 
geralmente é pequena e não comporta a variabilidade responsiva da capacidade 
adaptativa, questiona-se: quais variáveis do contexto psicossocial denotam maior 
poder de predição do estresse?  
3. Tendo em vista a ação dos mecanismos psicossociais selecionados e que cada um 
destes atua de modo autônomo na mediação do estresse, mas, por outro lado, até 
o momento não se possui base empírica para explicar o funcionamento conjunto 
destas variáveis no processo adaptativo, questiona-se: como se dá a interação 
entre diversos mecanismos psicossociais de adaptação na mediação do estresse?  
4. Sabendo-se que todos os mecanismos psicossociais aqui listados influenciam o 
processo de estresse, no entanto, não se possui um arcabouço teórico que 
diferencie o impacto particular e conjunto destes mecanismos sobre a adaptação, 
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questiona-se: quais mecanismos psicossociais de adaptação apresentam maior 
efeito sobre a determinação dos índices de estresse?  
5. Dada a pressuposta relação entre os mecanismos psicossociais de adaptação e o 
contexto psicossocial, evidencia-se que é parco o conhecimento acerca de como 
estes mecanismos variam a depender do contexto analisado, questiona-se: como 
interagem os mecanismos psicossociais de adaptação e o contexto psicossocial 
na produção do estado final do estresse?  
6. Tendo em vista que já se avançou significativamente no conhecimento 
neurofisiológico e na confirmação do impacto do estresse sobre o processo de 
saúde-doença, e que é possível tentar esclarecer como e porque os indivíduos 
exibem diferentes respostas adaptativas, questiona-se: qual modelo teórico do 
estresse é melhor representado a partir do impacto conjunto de mecanismos 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Dado o fato de que já foram assinaladas as lacunas que se propõe investigar, a 
estruturação dos demais tópicos deste estudo dar-se-á da seguinte forma: no próximo 
capítulo são analisadas as características associadas ao contexto psicossocial (raça, sexo, 
idade, status socioeconômico e religiosidade), como também os mecanismos psicossociais 
de adaptação (percepção de controlabilidade, valência afetiva, resiliência, estratégias de 
enfrentamento e suporte social) selecionados para a construção do modelo teórico desta 
pesquisa, listando-se as mais comuns conclusões a que se chega acerca dos efeitos destas 
variáveis sobre o estresse.  
Por fim, apresenta-se o modelo teórico a ser testado no presente estudo, com a 
indicação da direção das relações existentes entre o estresse e os seus mediadores e 
preditores, objetivando-se, ao final, delinear a qualidade das relações hipotetizadas pelas 
























5 PREDITORES DO ESTRESSE: ASPECTOS TEÓRICOS E EVIDÊNCIAS DE IMPACTO DO 
CONTEXTO  PSICOSSOCIAL 
 
Como visto no capítulo anterior, os preditores são variáveis que motivam o impacto 
do estressor sobre o indivíduo e, no presente estudo, representam o contexto psicossocial 
de análise. Nesta linha, mais além do que o simples delineamento do perfil 
sociodemográfico, usual em pesquisas científicas envolvendo seres humanos, as variáveis 
ligadas ao contexto psicossocial servirão como parâmetro de explicação da variabilidade 
responsiva ao estresse, sustentado pelos argumentos psicossociais que comprovam o 
quanto as referidas características ultrapassam o mero rótulo de diferenças intergrupais, 
dinamizando o processo de saúde-doença. 
Diante do exposto, nos subtópicos que se seguem são apresentadas as evidências de 
impacto dos cinco preditores selecionados para a criação do modelo do estresse; a saber, 
duas variáveis, no tocante ao estresse, determinadas pela interação entre condições 
psicobiológicas e a influência social (o sexo e a idade) e outras três eminentemente 
psicossociais (a raça, o status socioeconômico e a religiosidade) (Figura 6). Este 
procedimento é feito em virtude da necessidade de delimitar o conceito e papel de cada 
uma das variáveis aqui selecionadas, tendo como base o levantamento feito acerca da 
literatura acumulada sob a temática. Logo, nas páginas subseqüentes intenta-se resumir e 
explicitar as conclusões mais gerais no tocante à direção do impacto destas características 
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A fim de iniciar a exposição, vale lembrar que apesar de na literatura já serem 
constatadas evidências de relação significativa com o estresse para todos os preditores aqui 
listados, em geral, estudos que utilizaram técnicas multivariadas (i.e. regressões lineares 
multivariadas) mostraram que a variabilidade explicada pelas variáveis que constituem o 
contexto psicossocial parece ser relativamente discreta (cerca de 10%), porém consistente 
(NEJAC, 2004; Turner, Wheaton & Lloyd, 1995). Sobre isso, ainda se observa que a força 
deste impacto varia segundo os desenhos de estudo, ou seja, quando os autores 
estabelecem amostras específicas (i.e. mulheres negras) são obtidos maiores índices de 
explicação (Dahlin, Joneborg & Runeson, 2005; Hye-Cheon, Bursac, DiLillo, White & 
West, 2009; Lundberg, 2005), mas, ao se pesquisar amostras populacionais inespecíficas, 
inserindo-se  o conjunto supracitado de variáveis, esta capacidade explicativa tende a se 
reduzir sensivelmente (Dusselier, Dunn, Wang, Shelley & Whalen, 2005; Santos & 
Pereira, 2010), embora permaneça saliente sua influência.  
Diante disso, espera-se que apesar do contexto psicossocial explicar pouco se 
considerado de modo isolado, estas variáveis denotam estabilidade ao exercer algum nível 
de impacto sobre a quantidade de exposição a estímulos estressores, o que as configura 
como preditores. Em virtude do exposto, três pontos merecem atenção especial, dada a 
intenção da corrente pesquisa. São eles: 
 
a. É necessário mapear previamente o impacto isolado destas variáveis em busca do 
entendimento posterior acerca de sua possível ação interativa e transcategórica 
sobre os indivíduos, justificando, assim, a sua inclusão no modelo;  
b. Ainda não há consenso sobre qual variável ou conjunto de variáveis melhor 
explicam a variabilidade do estresse, nem mesmo há clareza sobre como as 
características do contexto psicossocial interagem entre si na determinação da 
reação aos estressores;  
c. Ao lado desta análise, é esperado que algum impacto sobre o estresse por parte de 
cada variável, porém, julga-se válido o esforço em compreender de forma detalhada 
em quais condições uma variável se sobrepõe a outra, adiciona ou mesmo suprime 
o impacto, uma vez que se pode considerar o contexto psicossocial como produto 




Em síntese, é necessário explicitar a direção de efeito mais comum que se observa 
na literatura e o quanto cada variável representa como contribuição para a explicação do 
estresse. Portanto, para cumprir estes objetivos propostos, os extratos que são apresentados 
a seguir estão na seguinte ordem lógica: inicialmente se define a variável em questão, 
mostrando estudos que a relacionam como um fator impactante sobre o estresse, em 
seguida informa-se a direção de efeito esperada no desfecho do estresse, como também se 
aponta em que sentido é necessária a sua inclusão no modelo teórico e, por fim, são 




Historicamente, o fato de a raça ter sido utilizada como ferramenta de estratificação 
social é reflexo da centralidade desta característica nas sociedades e, inclusive, na 
subjetividade dos indivíduos (Dion, 2003). Por exemplo, enquanto que na Inglaterra os 
primeiros registros considerando a raça como uma questão censitária ocorreram no ano de 
1991, nos EUA, país onde a raça denota especial importância histórica, este tipo de 
informação já era coletada desde o primeiro censo, em 1790, estando registrada na 
constituição americana daquela época, a hierarquia racial baseada em três tipos de pessoas: 
brancos, negros (equivalendo a três quintos de uma pessoa branca) e os índios civilizados, 
desde que pagassem os impostos (os que não pagavam não eram considerados indivíduos). 
A mudança desses critérios ocorreu apenas no censo realizado em 1910, no qual foram 
abandonados os cálculos de racialidade, ficando instituídas raças a partir apenas do critério 
cor de pele e miscigenação familiar (Nazroo & Williams, 2006).  
No Brasil, Oliveira (2003) destacou que mesmo os abolicionistas não propalavam o 
combate às ideologias raciais, mantendo o paradoxo entre serem a favor da libertação dos 
negros e se posicionarem contra a imigração africana, sob a expectativa implícita do  
futurístico embranquecimento da população. Este contraste permaneceu bem-visível na 
ordem da sociedade brasileira até a constituição de 1988, quando, enfim, foi retirada a lei 
acerca da proibição da imigração de africanos.  
Pelo fato dos termos raça e etnia serem muitas vezes mencionados de forma 
indiferenciada, faz-se pertinente esclarecer os domínios de cada definição. A distinção que 
hoje se opera no âmbito científico se baseia nos aspectos socioculturais de cada grupo e, 
para conceituar raça e etnia, não mais se valoram critérios biológicos ou psicológicos 
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(Schnittker & McLeod, 2005). Seguindo as definições apontadas em Oliveira (2003), por 
etnia depreende-se um grupo de indivíduos e/ou comunidades que se reconhecem como 
pertencentes à mesma origem gentílica, compartilhando traços culturais comuns através da 
história de sua existência, que remete a um passado coletivo comum, somado a alguma 
característica física ou cultural externa evidente. A raça, por sua vez, é utilizada para 
caracterizar um conjunto de caracteres físicos que diferenciam grupos humanos (i.e. traços 
faciais e cor de pele).  
Em geral, a etnia é usada para designar culturalmente grupos humanos e assim 
distinguir o indivíduo por mútua identificação coletiva, enquanto que a raça se volta para a 
caracterização de indivíduo, progredindo para a noção de grupo por similaridade e não 
necessariamente compartilhamento de mútuo reconhecimento. No Brasil, como salienta 
Oliveira (2003), não é habitual se referir aos grupos sociais enquanto etnias, posto que para 
diversos ramos de ativismo contra a discriminação, o termo etnia serve para encobrir o 
preconceito e o racismo ainda existente. Desta feita, no âmbito da literatura científica 
brasileira, e por conseqüência neste trabalho, utilizar-se-á o termo raça como equivalente 
ao termo etnia. 
Atualmente, a categorização racial utilizada nos estudos sobre a saúde se dá 
exclusivamente como uma construção histórico-social que intenta compreender o porquê 
das distintas realidades de adoecimento exibidas pelos diferentes grupos raciais, em 
especial as minorias (Daniels & Schulz, 2006; Schnittker & McLeod, 2005). Deste modo, 
os perfis de saúde refletem uma implicação mais ampla que a própria constatação das 
disparidades segundo as raças; ou seja, os índices gerais da saúde desmascaram o impacto 
velado de sociedades regidas pelo princípio da discriminação (Geiger, 2006). Logo, é 
possível concluir que a saúde das minorias raciais está patenteada pela iniqüidade, vista 
através da concentração de poder, privilégios e recursos que submete indivíduos a uma 
realidade de mais freqüentes experiências estressoras, limitada possibilidade de 
transformação social e menor capacidade de manejo do estresse (Krieger, 2003; Shaw, 
Dorling & Smith, 2006).  
Conforme estes aspectos, a saliência da variável raça nos estudos em saúde e, em 
particular no estresse, deve-se ao fato de que há consistência empírica ao se afirmar que a 
raça apresenta um impacto independente de outras características usualmente listadas como 
sociodemográficas, pois, mesmo quando controlados os efeitos das variáveis 
socioeconômicas, tende a persistir o efeito da raça como modulador da saúde (Eccleston, 
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2008; Geiger, 2006; Schnittker & McLeod, 2005). Com esse parâmetro, é sabido que a 
discriminação racial cria limitações fundamentais na vida dos indivíduos, implicando 
maiores ameaças diretas ou contingentes, o que afeta o senso de integridade individual e 
impacta incisivamente sobre a quantidade de estresse experienciada (Clark et al, 1999; 
Franklin & Boyd-Franklin, 2000; Townsend & Belgrave, 2009).  
Dentre as formas de discriminação mais conhecidas, o racismo é freqüentemente 
citado nos estudos envolvendo a saúde das populações, estando incorporado por diversos 
modelos enquanto variável explicativa do status de saúde (Defur et al, 2007; Geiger, 2006; 
Mullings & Schulz, 2006; Schulz & Nothridge, 2005) e usualmente incluído como um 
fator crucial na compreensão das diferenças individuais a respeito do estresse (Clark et al, 
1999; Harrell, 2000; Whaley, 1998).  
Por definição, o racismo é entendido como crenças, atitudes e conformações 
institucionais ou individuais que criam e reforçam sistemas opressivos baseados na raça, 
cuja intenção é denegrir, subjugar ou excluir grupos e pessoas em virtude de caracteres 
fenotípicos e/ou sua afiliação (Krieger, 2003). Como descreveram Lima e Vala (2004), o 
racismo envolve uma rede ampla de aspectos para sua caracterização: é um processo de 
hierarquização, discriminação e exclusão de um grupo, ou mesmo um componente deste, 
que é distinto dos demais por possuir alguma marca física externa (real ou imaginária) que, 
no olhar do outro, associa-se a alguma característica subjetiva.  
É visto na literatura que em virtude de um passado de opressão e submissão social, 
o racismo reflete a realidade do acúmulo de estressores crônicos que se somam a 
cotidianidade da vida da população minoritária, a qual freqüentemente traz estressores 
agudos e especialmente particularizados em contextos discriminatórios (Bynum, Burton, & 
Best, 2007; Harrell, 2000; Whaley, 1998). Dito de outra forma, a vulnerabilidade das 
minorias raciais é também compreendida sob a luz do acúmulo de estressores e, com isso, 
o estresse é colocado como um link explicativo para o impacto do racismo sobre a saúde 
(Clark et al, 1999; Caldwell, Guthrie & Jackson, 2006; Franklin & Boyd-Franklin, 2000; 
Schnittker & McLeod, 2005; Vega & Rumbaut, 1991).  
O racismo fornece o contexto necessário para a criação e manutenção de estressores 
pautados muitas vezes em um histórico de injustiça e desigualdade, estando ligados a 
circunstâncias e influências contínuas que interferem cronicamente na capacidade de 
adaptação, no ajuste social e no bem-estar dos indivíduos (Harrell, 2000). Logo, embora o 
racismo possa afetar tanto as maiorias (i.e. apartheid) como as minorias (i.e. segregação de 
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etnias), vários estudos sobre a discriminação e a saúde salientam que o impacto do racismo 
é mais notável entre os grupos minoritários (Vega & Rumbaut, 1991), justificando sua 
necessidade de atenção peculiar nas pesquisas sobre estresse e saúde. 
Dado o exposto, constata-se que a variável raça é elemento fundamental na 
concepção do contexto psicossocial, posto que para a formulação de uma teoria do estresse 
condizente com o ambiente sociopolítico abstraído para a análise, é visível que a distinção 
racial está ligada a condições psicossociais específicas e, por isso, apresenta-se como fator 
que denota elevada influência na freqüência de determinados estressores.   
Sumarizando as modalidades das conclusões dos estudos relacionando raça e 
estresse, é pertinente ressaltar que em geral se tratam de pesquisas descritivo-comparativas, 
oriundas de levantamentos epidemiológicos. A partir destas, sabe-se que a evidência mais 
comum é a associação significativa entre raças minoritárias (em especial a negra) e mais 
altos índices de estresse.  
No Brasil, por exemplo, uma representativa constatação é que os negros vivem 
menos que os brancos, tal como se observara há séculos, mantendo uma disparidade 
proporcional ao período da escravidão (Oliveira, 2003). Uma das possíveis explicações 
para isso é que quando comparados aos brancos, os não-brancos são expostos a estressores 
específicos devido a sua alocação social, o que no decorrer da vida ocasiona a submissão a 
estados de estresse crônicos, minando a capacidade de adaptação e predispondo a doenças 
e a morte prematura, isto por serem vítimas mais freqüentes de crimes ou pela ativação 
neurofisiológica prolongada, o que lesiona funções orgânicas (Pieterse & Carter, 2007; 
Whaley, 1998).  
Atualmente, vários trabalhos têm documentado a associação entre raça e estresse 
(Geiger, 2006; Nazroo & Williams, 2006; Townsend & Belgrave, 2009), o link causal 
carece de maior aprofundamento por dois motivos: usualmente a raça é analisada de modo 
concomitante a outras variáveis sociais, o que dificulta distinguir o poder específico da 
categorização racial sobre o estresse (Krieger, 2003), e seu impacto interativo com outras 
variáveis, ou seja, o quanto contribui de modo isolado para a medida do estresse, merece 
maior aprofundamento (Schulz, Freundenberg & Daniels, 2006). Como conseqüência, são 
poucos os trabalhos que exploram relações de predição entre estas variáveis (Adler & 
Rehkopf, 2008; Clark et al, 1999), porém, dentre os existentes se destacam os produzidos 
no âmbito da psicologia social da saúde. Assim, em paridade com o estado atual de teoria 
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do estresse, o estabelecimento de relações explicativas é um questionamento também 
pertinente à relação entre raça e estresse. 
Em busca deste nível de explicação, a presente investigação se volta para o estudo 
da influência dos mecanismos psicológicos, pelos quais o fato de vivenciar socialmente a 
atribuição de uma raça impacta no status de adaptação ao meio e, por conseguinte, no 
estresse. Sobre isso, pesquisas diversas têm sugerido que os mecanismos psicossociais de 
adaptação são particularmente importantes para a compreensão da variabilidade do estresse 
e os distintos modos de avaliação dos estressores de acordo com a raça. Dentre os 
construtos utilizados na análise desta mediação, sobressaem-se os que reforçam o efeito 
das estratégias de enfrentamento (Liang, Alvarez, Juang & Liang, 2007), do suporte social 
(Utsey, Giesbrecht, Hook & Stanard, 2008), da identidade racial (Pilay, 2005), da 
religiosidade (Mattis, Fontenot, Hatcher-Kay & Grayman, 2004) e da atribuição de 
causalidade (King, 2005). 
Em suma, é evidente que ao se indicar o critério raça como parâmetro de análise do 
estresse, não se limita ao aspecto biológico, mas intenta refletir o alicerce social que coloca 
o indivíduo diante de desafios particulares a sua posição na sociedade. Por isso, o uso 
diferenciado de mecanismos psicossociais de adaptação e a contextualização da raça junto 
a outros dados do contexto psicossocial podem ajudar a elucidar a causação do estresse. 
Harrell (2000) parece assentir a esta posição ao ter citado que se por um lado é certa a 
conclusão de que em virtude da raça os sujeitos são mais expostos a estressores 
específicos, por outro, as diferenças individuais no tocante às formas de avaliar e lidar com 
os estressores tendem a ser importantes motivos para a variabilidade do estresse nestes 
grupos.  
Para finalizar a exposição, remete-se à instigante expressão de Daniels e Schulz 
(2006), que apontaram uma interessante singularidade dos estudos sobre o perfil de saúde 
populacional. Conforme os autores, nas pesquisas que envolvem a raça como variável 
independente, pode-se considerar como básica a seguinte conclusão: [não-brancos] 
[crianças ou adultos] têm maiores índices de [a condição vulnerabilizante, doença ou 
qualquer fator deletério ou incapacitante] quando comparados aos brancos, por causa de 
[variável que explica a maior exposição].  
Diante desta inquietante observação, julga-se relevante empreender esforços a fim 
de elucidar os motivos que levam a esta suposta homogeneidade de conclusões e, neste 
caminho, é essencial que se busque revelar as formas de interação entre a raça e os 
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mecanismos psicossociais de adaptação, escrutinando, portanto, o impacto destes fatores 




Talvez a mais comum constatação em pesquisas sobre o estresse é o fato de haver 
diferenças individuais em torno da variável sexo. Todavia, é válido ressaltar que esta 
alegação está contida em inúmeros dados que, numa observação acurada, produzem 
diversos parâmetros de análise. Por exemplo, encontra-se na literatura um maior número de 
estudos que indicam que as mulheres são mais suscetíveis ao estresse em comparação aos 
homens em vários contextos (Denton, Prus & Walters, 2004; McDonough & Walters, 
2001), como também são particularmente mais propensas a desenvolver doenças auto-
imunes, doenças crônicas não-terminais e psicopatologias ligadas ao estresse (Edwards, 
Burns, Ring & Carroll, 2006; Rausch, Auerbach & Gramling, 2008; Tolin & Foa, 2006).  
Por outro lado, são os homens o principal alvo da maioria das doenças fortemente 
associadas a quadros de estresse crônico, exibindo maior incidência de doenças 
cardiovasculares, doenças crônicas fatais e os cânceres mais freqüentes na população 
mundial (Kudielka & Kirschbaum, 2005; Tolin & Foa, 2006), além de possuírem uma 
maior taxa de mortalidade e menor expectativa de vida em praticamente todos os 
levantamentos populacionais (Kajantie, 2008; Nielsen, Kristensen, Schnorh & Gronabek, 
2008). Então, diante destes perfis singulares de saúde, considera-se que as diferenças 
individuais em relação ao estresse se mostram evidentes na comparação entre o masculino 
e o feminino e, por isso, requerem atenção especial nesta investigação.  
A fim de sumarizar estas diferenças, é possível exemplificar o funcionamento 
distinto de homens e mulheres em três domínios: biológico, social e psicológico. Com 
efeito, o principal achado no domínio biológico é que os homens exibem reações 
neurofisiológicas de maior intensidade, tendo sido encontrado que os níveis de 
catecolaminas e o cortisol são significativamente mais altos se comparado a mulheres em 
situação semelhante ou a homens que não estão sob estresse (Kudielka & Kirschbaum, 
2005). Embora este dado se contraponha ao fato das mulheres relatarem com maior 
freqüência sintomas do estresse (Matud, 2004), é viável supor que os homens apresentam 
maiores prejuízos em virtude do excesso de ativação hormonal (Kudielka & Kirschbaum, 
2005), desenvolvendo prevalentemente as doenças físicas associadas ao estado de carga 
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alostática, tais como infartos, acidentes cardiovasculares, diabetes e aterosclerose 
(McEwen & Lasley, 2007).  
Sobre as mulheres, observou-se que diante de estressores agudos elas demonstram 
mais lento restabelecimento dos índices hormonais, maior freqüência cardíaca e picos 
hormonais mais severos (Kudielka, Buske-Kirschbaum, Hellhammer & Kirschbaum, 2004; 
Labouvie-Vief, Lumley, Jain & Heinze, 2003; Otte et al, 2005). Estes achados se aliam ao 
dado de que as mulheres tendem a ser mais vulneráveis a doenças agudas fatais e a 
desordens sistêmicas por desequilíbrio hormonal duradouro (Matthews, Davis, Stoney, 
Owens & Caggiula, 1991; Nepomnaschy, Sheiner, Mastorakos & Arck, 2007; Seeman, 
Singer & Charpentier, 1995).  
De qualquer modo, a maior expectativa de vida das mulheres, apesar de adoecerem 
com maior freqüência em quase todas as fases vitais (Kaplan, Anderson & Wingard, 1991), 
parece estar ligada ao papel protetor de alguns hormônios femininos (McEwen, 1999), a 
exemplo do estrogênio, cuja constatação foi que minimiza o nível de cortisol e reduz a 
ativação do eixo Hipotálamo-Pituitária-Adrenais (Kajantie, 2008), reduzindo o estresse e 
aprimorando a capacidade de adaptação neurofisiológica. 
Não obstante a serem interessantes, as diferenças biológicas entre os sexos ainda 
denotam a necessidade de maior aprofundamento nas pesquisas (Schmaus, Laubmeier, 
Boquiren, Herzer & Zakowski, 2008), visto que frequentemente são estudadas em 
associação a outras variáveis (i.e. renda e raça), o que dificulta distinguir se é o próprio 
sexo como condição biológica que vulnerabiliza ou são outras influências combinadas com 
esta característica, tais como a contextualização social de gênero e a responsividade 
psicológica (Lundberg, 2005). Frente a este quadro, uma conclusão coerente que se pode 
obter é que apesar da crença da maior vulnerabilidade das mulheres, permanecem várias 
questões em aberto a respeito da generalização da vulnerabilidade ao estresse (Kudielka & 
Kirschbaum, 2005). Com isso, os domínios social e psicológico da suscetibilidade entram 
em cena para detalhar a relação entre sexo e estresse. 
No domínio social, os estudos indicam que os homens com mais altos níveis de 
estresse são as vítimas padrão de morte prematura (Nielsen, Kristensen, Schnorh & 
Gronabek, 2008), violência física (Scarpa, Harden & Hurley, 2006), acidentes fatais 
(Nielsen et al, 2008), uso de drogas ilícitas, álcool e tabagismo (Fernander, Schumacher & 
Nasim, 2008; Goldstein, 2006; Grumberg, Winders & Wewers, 1991). Quanto às 
mulheres, estressores derivados do sexismo em níveis microssocial e macrossocial são 
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colocados como a questão vital a ser lidada no âmbito da teoria do estresse (Kaiser & 
Miller, 2004; Moradi & Subich, 2003).  
Com efeito, o sexismo impõe maior exposição a estressores de origem interpessoal 
e institucionais, produzindo maiores ameaças ao bem-estar e saúde das mulheres (Klonoff, 
Landrine & Campbell, 2000). Paralelo a esta constatação, é bastante documentada a 
relação entre a maior inserção social das mulheres e o acúmulo progressivo de estressores 
(Denton, Prus & Walters, 2004). Para alguns autores, este problema surgiu em decorrência 
do crescimento da participação do sexo feminino no mundo sócio-econômico e a mudança 
do status de ser mulher na sociedade ocidental contemporânea, que não se fez de modo 
indolor, uma vez que antigas demandas atribuídas exclusivamente ao sexo feminino não se 
dissiparam e, ainda por cima, sobrepuseram-se novos desafios para atender ao seu status de 
igualdade com o sexo masculino (Geller, Graf & Dyson-Washington, 2003; Santos & 
Alves Júnior, 2007). Em resumo, ao invés de equacionar a carga estressora, o sexo 
feminino aglutinou obrigações sob o rótulo da paridade social.         
Como se percebe, no domínio social homens e mulheres estão sujeitos à sobrecarga 
da imposição de papéis sociais e, deste modo, os estressores específicos são decorrentes da 
estruturação social diferenciada para ambos os sexos: a mulher geralmente submetida a um 
contexto potencialmente estressógeno em virtude de relações opressoras e o homem é mais 
propenso a ser vítima de mazelas sociais; efeitos estes que são gerados em torno do signo 
masculino e feminino vigente na sociedade (McDonough & Walters, 2001). 
Contingente à constatação de que a exposição social e o fluxo biológico diferem 
para os sexos, um aspecto parece ser consenso: a resistência aos estressores, que tende a 
mudar em homens e mulheres, está ligada à capacidade psicossocial de adaptação. Nesse 
contínuo, esta concepção centraliza a atenção nos indivíduos e o domínio psicológico se 
reveste de peculiar importância na explicação da variabilidade do estresse segundo o sexo.  
No geral, sabe-se que os homens exibem mais intensas reações de estresse frente à 
inferioridade intelectual ou avaliação de desempenho individual, o que remete ao fato que 
tendem a responder com o modelo “luta x fuga”, que é o princípio herdado da agressão x 
evitação do estressor. Já as mulheres se mostram mais sujeitas ao estresse diante de 
conflitos interpessoais e a rejeição social e, com isso, denotam maior propensão a reagir 
através de ações de auto e heteroproteção, além da criação e manutenção de redes sociais, 
o que foi denominado como modelo de resposta “Tend-and-Befriend” (Ennis, Kelly & 
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Lambert, 2001; Taylor, Klein, Lewis, Gruenewald, Gurung & Updegraff, 2000; Taylor, 
2006).  
A respeito da constatação destas diferenças, viu-se que em relação ao domínio 
psicológico é praticamente homogênea a conclusão que o sexo feminino se associa a 
maiores índices de estresse (Denton, Prus & Walters, 2004; McDonough & Walters, 2001). 
Por exemplo, sobre a predisposição a avaliar situações como estressoras, as mulheres 
apresentam maior probabilidade de reconhecer estímulos estressógenos dentre vários 
apresentados, como também tendem, em comparação aos homens, a avaliar os estressores 
como mais severos (Eaton & Bradley, 2008; Rausch, Auerbach & Gramling, 2008). 
Reiterando este aspecto, Day e Livingstone (2003) realizaram um estudo experimental 
comparando o sexo e a avaliação da intensidade estressora de cinco diferentes situações. 
Os autores perceberam que as mulheres avaliaram três das cinco situações como mais 
estressoras em relação aos homens e, quando controlado o efeito do suporte social 
disponível para lidar com o estressor, a diferença se manteve. 
Dentro do domínio psicológico e com relevância particular para este estudo, outra 
questão vista na literatura é o importante efeito dos mecanismos psicossociais de 
adaptação. Nesta linha, toma-se como exemplo Gonzáles-Morales, Peiró, Rodríguez e 
Greenglass (2006), que estudaram estresse e estratégias de enfrentamento em situações de 
estresse no trabalho. Os autores encontraram que o sexo atuou como um preditor da 
relação exposição-saúde, sendo que as mulheres exibiram menores índices de estresse 
quando fizeram o uso de estratégias de enfrentamento voltadas para o apoio social, 
enquanto que os homens denotaram menor estresse mediante a maior mobilização das 
estratégias focalizadas no problema.  
Em suma, constata-se que independente do sexo que demonstre maior 
vulnerabilidade em determinada situação, o papel da interpretação e o manejo particular 
dos estressores têm se revelado como peças-chave para a compreensão da variabilidade 
intra e intergrupal do estresse. De modo geral, ao se fazer a avaliação do conjunto de 
evidências apresentadas até o momento, três aspectos vitais merecem ser pontuados:  
 
1. Primeiro, a interação entre o sexo e outra variável relacionada ao contexto 
psicossocial parece incrementar o impacto dos estressores e a vulnerabilidade 
ao estresse (Rausch, Auerbach & Gramling, 2008), embora não seja comum 
identificar isoladamente a variável de maior efeito (Geiger, 2006). Por exemplo, 
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Sellers e Shelton (2003) destacaram que homens negros são mais suscetíveis ao 
racismo do que as mulheres, o que responde por seus maiores níveis de estresse, 
e Moradi e Subich (2003) citaram que o sexismo é mais deletério para mulheres 
negras que o racismo. 
2. Segundo, há fortes indícios de que a variabilidade do estresse segundo o sexo 
parece ser mais bem explicada através do uso de mecanismos psicossociais de 
adaptação, quando comparados a fatores biológicos e macrossociais (Baum & 
Grumberg, 1991; Gray, 2003). Por exemplo, Yeh, Huang, Chou e Wan (2009) 
encontraram que entre pacientes em hemodiálise, as mulheres reportam maior 
nível de estresse devido aos sintomas físicos e fazem maior uso da estratégia de 
enfrentamento focada na emoção e os homens denotam maior estresse em 
virtude de queixas sexuais, utilizando principalmente estratégias de evitação e 
fuga. Os autores viram que mesmo quando controladas as características 
sociodemográficas dos pacientes, a relação entre o estresse e as estratégias de 
enfrentamento permaneceu. 
3. Terceiro, julga-se necessário ultrapassar as explicações voltadas para a 
comprovação da associação entre o sexo e o estresse, cujos desenhos de 
pesquisa são mais numerosos, e testar o impacto preditvo das diferenças de sexo 
no montante de resposta do estresse, além de escrutinar as diferenças 
intragrupais (Miller, Chen & Seol, 2009; Schwartz & Meyer, 2010).  
 
Portanto, é possível concluir que há dados que sustentam as diferenças individuais 
no tocante ao sexo e o estresse, mas parece que estas são motivadas por aspectos anteriores 
à ativação da reação neurofisiológica, ou seja, o crivo da avaliação cognitiva determina a 
vulnerabilidade ao estresse.  
Enfim, mediante o que se abordou neste tópico e tendo como base a proposta do 
corrente estudo, acredita-se que o mais promissor caminho para elucidar as diferenças do 
estresse no tocante ao sexo é investigar a ação dos mecanismos psicossociais de adaptação, 
posto que seriam estes os responsáveis por prover distintos significados ao estressor, 
selecionar os estímulos e mobilizar os recursos disponíveis para manejar o estressor, 





5.3 Idade  
 
A idade é uma variável que, exceto se houver interrupção do ciclo vital, certamente 
sujeitará a pessoa a grande parte de sua transitoriedade. O seu caráter efêmero geralmente 
deriva de distintos padrões de estressores, moldes perceptivos e reações neurofisiológicas 
de ajustamento inerentes à temporalidade das experiências, mudanças estas produzidas 
pelas alterações internas e externas inerentes ao processo de envelhecimento. Em virtude 
destas várias transições, o estresse parece ser um objeto de estudo singularmente 
influenciado pela idade, posto que o curso de vida impõe desafios adaptativos específicos 
ao contexto psicossocial dos indivíduos. 
A despeito da sua importância teórica, empiricamente pouco se avançou no tocante 
ao impacto da idade no estresse (Carstensen, 2006). Sobre esta carência, Lazarus e 
Delonguis (1983) já haviam apontado a relevância desta relação no início da década de 
1980, no entanto, conforme visto na literatura, esta demanda foi novamente pontuada por 
Folkman, Lazarus, Pimley e Novaceck (1987) e outra vez questionada por Uchino, Holt-
Lunstad, Bloor e Campo (2005), o que mostra, portanto, que persiste a lacuna no 
conhecimento.  
A suposta carência de estudos não parece ser por causa da exclusão da idade dos 
protocolos de pesquisa, uma vez que praticamente sempre ela faz parte do perfil 
sociodemográfico das amostras. Entretanto, vê-se que freqüentemente a idade é inserida 
como uma característica contingente, ou seja, geralmente analisada em relação à outra 
variável de interesse do pesquisador (i.e. estresse e discriminação em adolescentes 
imigrantes refugiados; Ellis, MacDonald, Lincoln & Cabral, 2008), o que a deixa em 
segundo plano. Talvez por isso seja escasso o material que trabalha de forma mais 
específica a idade e o estresse, o que denota a relevância em empreender esforços para 
modificar este quadro.  
Cabe destacar que a idade, a princípio, não é uma variável categórica, apesar da 
ampla gama de estudos que a inserem como referência a uma categoria social relacionada 
ao curso de vida, por exemplo o estresse em crianças (Willemen et al, 2008), adolescentes 
(Morris, Ciesla & Garber, 2008) e idosos (Simpson et al, 2008). Embora este uso seja o 
mais difundido, a forma de conceber a idade que parece melhor se adequar aos estudos do 
estresse é enquanto uma variável discreta, o que atende ao pressuposto da idade como uma 
condição dinâmica que possui apenas dois extremos, o nascimento e a morte. Um exemplo 
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disto é a terceira idade, que apesar de ser uma categoria tradicional (geralmente a partir dos 
60 anos), é visto que a depender da sua subcomposição [homem mais velho (61-75 anos), 
homem velho (76-90 anos), homem muito velho (mais de 90 anos)], o perfil de saúde e 
elementos a ele relacionados se apresentam de forma diferenciada, sendo influenciado pelo 
fato de ser mais ou menos velho dentro do grupo (Landau & Litwin, 2000). Como o 
objetivo em curso não é o de restringir a análise a uma categoria social, uma classificação 
que se julga pertinente para se referir a idade como variável discreta é o uso dos termos 
jovem e velho, pois se considera o ciclo vital sem fazer referência a uma categoria 
biológica.  
Os termos jovem e velho podem ser aplicados tanto a largos como a restritos 
intervalos etários, sem deixar de refletir indivíduos que, de forma ampla ou reduzida, são 
mais velhos ou mais jovens que os outros. Em suma, a utilização da terminologia jovem e 
velho aqui utilizada intenta mostrar basicamente as tendências relativas ao contínuo da 
contextualização psicossocial dos indivíduos, pautando-se no curso de vida e não 
necessariamente na cronologia biológica.  
Dados os esclarecimentos acerca da terminologia, é possível ver que no senso 
comum há uma inclinação pseudodesenvolvimentista para acreditar que os indivíduos mais 
velhos sempre apresentam piores perfis de saúde, o que também poderia ser explicado 
através de maiores índices de estresse. Porém, nem sempre esta predição se efetiva. Por 
exemplo, Lazarus e Delonguis (1983) realizaram uma análise mais aprofundada desta 
crença e constataram que não havia elementos empíricos que sustentassem a afirmação da 
proporcionalidade do estresse e a idade. Para os autores, uma vez que a maioria dos 
estudos da psicologia sobre o estresse tende ao desenho transversal, não se pode descartar 
que a idade do indivíduo é apenas um retrato estático da continuidade de processos 
adaptativos e que, por conseqüência, o ajustamento do sujeito ao ambiente, em qualquer 
idade, depende da relação transacional que se estabelece diante da interpretação do 
estressor.  
Em outras palavras, ainda não há comprovações suficientes que sustentem a 
proporção entre um nível inespecífico de vulnerabilidade e indivíduos mais velhos, e vice-
versa, isto no tocante ao estresse (Mather et al, 2004). 
Reforçando a proposta de Lazarus e Delonguis (1983), Stawski, Sliwinski, Almeida 
e Smith (2008), ao analisarem a relação entre a idade e a reatividade a estressores 
cotidianos, não constataram diferenças entre jovens e velhos no tocante à reatividade 
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emocional, no entanto, os indivíduos mais velhos (em média com 80 anos) relataram uma 
menor quantidade de estressores percebidos e os jovens (em média 20 anos) exibiram 
maiores intensidade de afeto negativo e percepção de severidade dos estressores.  
Um interessante estudo foi conduzido por Frueh et al (2007), que elaboraram o 
perfil de saúde mental de veteranos de guerra a partir dos 18 anos e ultrapassando os 65 
anos de idade. Os autores viram que os indivíduos do grupo mais velho exibiam melhor 
nível de saúde mental, menores estresse e prevalência de estresse pós-traumático, o que se 
mostrou como um resultado merecedor de atenção. Confirmando esta tendência, os mais 
velhos apresentavam menor prevalência em inúmeras desordens psiquiátricas e 
psicológicas (agorafobia, transtorno de ansiedade, pânico, abuso de substâncias e 
ansiedade social) quando comparados aos mais jovens, mesmo quando controlados os 
efeitos de raça e sexo.  
De modo similar ao estudo de Frueh et al (2007), Pizarro, Silver e Prause (2006) 
realizaram uma extensa análise dos registros de soldados que participaram da Guerra Civil 
Americana (1861-1865). O objetivo do levantamento foi obter o perfil documental de 
saúde e, a partir de então, delinear as variáveis sociodemográficas (i.e. idade de 
alistamento, de morte e status socioeconômico) e estressores vivenciados durante o 
combate (i.e. porcentagem de mortos na companhia) que se associavam a desfechos de 
morbidade e mortalidade no pós-guerra. Os autores evidenciaram que os soldados mais 
jovens (igual ou menor que 18 anos no alistamento) tiveram mais altos índices de 
mortalidade, transtornos mentais e doenças físicas quando comparados aos mais velhos 
(mais que 30 anos no alistamento), efeito que persistia sob o controle das variáveis idade 
da morte, ferimento de guerra e status socioeconômico.  
Diferentemente dos trabalhos que encontraram indivíduos mais velhos e menor 
estresse, há também estudos que apontam para uma tendência contrária, isto é, indivíduos 
mais jovens exibindo menor estresse. Por exemplo, Mroczek e Almeida (2004) 
compararam a reatividade emocional ao estresse segundo a idade em uma amostra que 
variou entre 25 e 74 anos. Constatou-se que houve uma correlação positiva entre estresse, 
afeto negativo (um indicador de reatividade) e a idade, sendo que quanto mais jovens os 
sujeitos, menores os índices nestas duas últimas variáveis. Na mesma linha, Trautman et al 
(2002), ao estudarem a saúde mental e o estresse em indivíduos que vivenciaram o 
atentado terrorista de Oklahoma (EUA) em 1995, mostraram que quanto maior a idade 
atual, maior o número de sintomas relatados na época e, de forma contrária, quanto mais 
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jovem o indivíduo na época do atentado, menos freqüente é o relato de sintomas e mais 
fraca a intensidade do estresse na atualidade.  
Diante do exposto, é possível perceber que a relação entre a idade e o estresse não é 
clara, com diferentes estudos mostrando que ambos, jovens e velhos, apresentam 
diferenças e similaridades a depender do contexto em questão. Frente a este panorama, 
dois padrões explicativos são usualmente colocados para esta diacronia. O primeiro se 
volta para o tipo do estressor, ou seja, a depender do estímulo encontrar-se-á uma maior 
vulnerabilidade em indivíduos jovens ou velhos e o segundo se refere ao uso diferencial de 
mecanismos adaptativos, os quais responderiam pela variabilidade de desfechos do estresse 
segundo a idade.  
Acerca do primeiro padrão, acredita-se que quanto mais velho o indivíduo, menos 
estressores são reportados em comparação aos mais jovens, que geralmente são mais 
preocupados com micro-estressores que tendem a se sobrepor em virtude do acúmulo de 
papéis sociais. Como o argumento fundamental para explicar esta diferença, Carstensen 
(2006) destacou que a reatividade emocional diminui no decorrer dos anos, com a 
tendência de estímulos positivos se sobressaírem na percepção dos indivíduos mais velhos.  
Testando tal idéia em nível neurofisiológico, Mather et al (2004) comprovaram que 
os sujeitos mais velhos têm diminuída a sua capacidade de retenção mnêmica e exibem 
menor direcionamento da atenção para estímulos negativos, o que se viu através da menor 
atividade da amígdala cerebral. Já entre os mais jovens não há a primazia da valência 
afetiva do estímulo, motivo pelo qual reagem de forma intensa aos positivos e negativos, 
mas, tendem a manter uma maior predisposição a reter estímulos negativos. Os autores 
fizeram questão de pontuar que as diferenças observadas não podem ser atribuídas a um 
possível declínio cognitivo, mas refletem mudanças específicas na forma de avaliar e 
responder aos estímulos que ocorrem motivadas pela idade, isto é, os resultados espelham 
as diferenças cognitivas individuais que são influenciadas pela idade na avaliação de 
estressores.  
Sobre o segundo padrão explicativo, o seu pressuposto parte de certa indiferença 
quanto às características do estressor, colocando o filtro cognitivo e a forma de lidar com 
os estímulos estressógenos como aspecto exclusivo para a compreensão das diferenças 
entre a idade e o estresse. Com efeito, Folkman et al (1987) pontuaram que não é suficiente 
descrever as diferenças de idade em relação ao estresse, visto que, sob a perspectiva 
cognitiva, há a plena convicção de que não é o estressor em si que interessa ao 
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investigador, mas a forma que a pessoa lida com o estímulo ao qual foi exposta é que afeta 
a saúde e o bem-estar. Como conseqüência, Folkman sugere que os objetivos dos estudos 
devem privilegiar compreender os recursos psicológicos e sociais ativados durante a 
exposição a um estímulo, ao invés de tentar encontrar estressores que sensibilizam 
diferenciadamente em meio a idade dos sujeitos. 
Folkman et al (1987) analisaram a idade em relação ao estresse e constataram que 
as estratégias de enfrentamento se diferenciam de acordo com a idade dos indivíduos, com 
a tendência dos mais jovens utilizarem estratégias objetivas e voltadas para o manejo do 
estressor, enquanto que os mais velhos são mais propensos a exibir estratégias ligadas a 
regulação emocional e a administração da própria reatividade diante do estresse. Os 
autores concluíram que as diferenças de enfrentamento foram pertinentes a variação da 
idade dos sujeitos, o que explica os perfis de estresse, posto que quanto mais novo, maior a 
tendência em perceber seu ambiente como mutável e controlável, ao passo que entre os 
mais velhos a interpretação de que alguns elementos estressores não podem ser facilmente 
modificados justifica o uso de estratégias regulatórias. 
Resumindo os argumentos teóricos e empíricos para a explicação da díade idade-
estresse, entende-se que o primeiro padrão explicativo reforça a proposta da avaliação 
cognitiva e incrementa a relevância da variável idade para a teoria do estresse, pois se 
defende que diferentes desfechos são esperados em virtude da interação entre a idade e o 
modo de selecionar perceptivamente os elementos estressores. De certa forma, 
complementando a abordagem anterior, o segundo padrão enfatiza o papel dos mecanismos 
psicossociais de adaptação, o que produz o questionamento acerca de quais e como estes 
mecanismos impactam sobre o aumento ou redução da sensibilidade ao estresse a partir do 
crivo etário. 
Conclui-se que a investigação acerca da relação entre o estresse e a idade possui 
importantes direcionamentos a respeito de como se estabelece a sua correlação, embora 
também existam pesquisas que não identificaram diferenças na vulnerabilidade, como a 
conduzida por Ben-Zur (2005). Destarte, supõe-se que o aprofundamento das pesquisas é 
essencial, uma vez que a idade parece causar tanto efeitos isolados, como visto nos 
exemplos anteriores, como também se apresenta de forma distinta na interação com outras 
variáveis relativas ao contexto psicossocial, tais como na maior vulnerabilidade dos mais 
velhos do sexo masculino (Kudielka et al, 2004) ou feminino (Labouvie-Vief et al, 2003) 
aos estressores.  
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Em síntese, questionamentos permanecem evidentes no tocante ao efeito da idade 
sobre o estresse, para os quais se buscarão respostas na montagem do modelo teórico deste 
estudo, pois, tal como supuseram por Uchino, Berg, Smith, Pearce e Skinner (2006), a 
variabilidade existe, mas ela é mais complexa que a simples proporcionalidade de ser mais 
velho e exibir maiores índices de estresse.   
 
5.4 Status Socioeconômico  
 
É praticamente consensual o fato que, em geral, os sujeitos que possuem melhores 
recursos sociais, econômicos e ambientais desfrutam de melhores perfis de saúde 
(Kristenson, Eriksen, Sluiter, Starke & Ursin, 2004; McEwen & Mirsk, 2002). Dada esta 
condição, o status socioeconômico é usualmente trabalhado como um fator que contribui 
para a compreensão de como o contexto psicossocial influencia a qualidade do processo de 
saúde-doença, o que também se aplica a determinação do estresse (Steptoe et al, 2003; 
Watson, Logan & Tomar, 2008).  
Na literatura, os termos classe social e status socioeconômico são freqüentemente 
utilizados como sinônimos, embora se apliquem a abordagens teóricas diferenciadas. Sobre 
isso, o primeiro comumente designa uma visão classicista ligada às teorias Marxistas, 
enquanto que o segundo se aplica ao lugar do sujeito na sociedade em vista do status 
oriundo da conjunção entre as variáveis educação, renda e ocupação (Krieger, Williams & 
Moss, 1997). Para o presente ponto de vista, opta-se pela utilização do termo status 
socioeconômico, restringindo-se, então, à análise psicossocial dos fatores sociais, cuja 
distribuição desigual parece ser capaz de modular a probabilidade de exposição a situações 
estressógenas. 
Com uma noção mais ampla da inter-relação entre estresse, saúde e status 
socioeconômico, os argumentos atuais apontam para a seguinte relação: quanto menor o 
status, maior o estresse percebido e é mais intensa a exposição a estressores sociais, o que 
resulta em piores perfis de saúde. Como ilustração, Contrandiopoulos (2006) e Brunner e 
Marmot (2006) concordaram que independente do recorte social analisado, a 
proporcionalidade entre a maior vulnerabilidade e os índices de adoecimento parece estar 
diretamente relacionada à quantidade da exposição a agentes estressores e a freqüência 
com que as pessoas se percebem estressadas em virtude de sua vida socioeconômica.  
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Outro exemplo advém de pesquisas sobre a relação entre a responsividade 
cardiovascular e o status socioeconômico. Em geral se constata que quanto menor o status, 
mais lento é o restabelecimento do funcionamento cardiovascular em situações de estresse, 
o que reforça a criação do estado de carga alostática e, com isso, elevam-se as chances de 
surgimento de desordens cardíacas e da hipertensão arterial (Carroll, Smith, Shipley, 
Steptoe, Brunner & Marmot, 2001; Steptoe et al, 2002). 
Embora o status socioeconômico se apresente como uma síntese de fatores que 
geralmente aparecem de forma conjunta na sociedade (i.e. maior escolaridade tende a 
refletir maiores salários e uma atividade laboral de maior reconhecimento), a 
particularização dos três índices (educação, renda e ocupação) merece atenção específica 
nos estudos do estresse, posto já serem conhecidos alguns efeitos específicos para cada 
uma dessas variáveis condensadas sob o rótulo de socioeconômicas.  
A educação é usualmente entendida enquanto um parâmetro da capacidade de 
ajustamento às adversidades. Em geral, a escolaridade e os anos de estudo fornecem 
indicativos acerca da habilidade e qualificação dos indivíduos para lidar com estímulos 
adversos e/ou desafios que se apresentem no seu dia-a-dia, refletindo a habilidade 
disponível para a adaptação. Apesar de não serem muitos os estudos que analisam 
especificamente a relação entre escolaridade, saúde e estresse, Meer e Mackenbach (1998) 
encontraram, em uma análise bivariada, uma correlação negativa entre anos de 
escolarização e o estresse. De modo similar, Matthews, Kelsey, Meilahn, Muller e Wing 
(1989) mostraram que quanto menor o nível de escolaridade de mulheres de meia-idade, 
maior a quantidade de fatores de risco para doenças cardíacas, dentre estes se destacaram 
os mais elevados índices de colesterol HDL, triglicérides e pressão arterial. Em suma, é 
pertinente inferir que a escolaridade tende a ser inversamente proporcional ao índice de 
estresse, seja por maior exposição a fatores estressores ou por menor capacidade de lidar 
com os mesmos (Meer & Mackenbach, 1998; Wilkinson & Marmot, 2003).  
A renda funciona como um indicador de recursos materiais disponíveis ao 
indivíduo, cujo melhor acesso a benesses sociais e menor exposição a condições 
estressógenas de origem externa minimiza a ocorrência de estresse. Apesar de não ser uma 
variável simples, pois a quantidade de renda disponível depende do saldo entre gastos e 
entradas, o que varia de acordo com o período e o grupo analisado, Wilkinson (2006) 
destacou que a desigualdade de renda impacta sobre a saúde através do estresse originado 
pela comparação social. Para ele, a percepção de privação se eleva quando um indivíduo 
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compara seus recursos com um outro de maior status, o que exacerba a repercussão da 
carência como fator estressor e isso é proporcional à diminuição do poder aquisitivo.  
Baum, Garofalo e Yali (1999) e Orpana, Lemyre e Gravel (2009) parecem apoiar 
esta idéia e disseram que a renda concentra muitas informações acerca do estresse 
percebido pelos indivíduos, sendo que quanto menor a renda, mais prováveis são as 
experiências estressoras e piores os desfechos em saúde. Reforçando tais observações, 
Chen et al (2006) demonstraram que a mais alta freqüência de estresse é uma importante 
causa da relação entre piores crises de asma e a renda familiar, sendo ratificado que 
crianças oriundas de famílias de menor renda são mais suscetíveis às complicações 
imunológicas e propiciadoras da asma, isto relacionado ao estresse. Em resumo, a renda, 
tal como a educação, denota relação inversamente proporcional aos índices de estresse, 
impactando quantitativa e qualitativamente na exposição aos estressores (Wilkinson, 
2006).  
A ocupação, terceira variável componente do status socioeconômico, apresenta-se 
como um aspecto para o qual confluem fatores estressores diversos, por exemplo, prestígio 
social, salário e carga de trabalho, sendo que todos incidem sobre a capacidade adaptativa e 
o provimento de recursos para adaptação. O estado atual do conhecimento na temática 
mostra que está amplamente fundamentada a alegação de que o estresse impacta sobre a 
saúde, bem-estar e desempenho do trabalhador, o que varia de acordo com o tipo de 
ocupação exercida (Kivimaki et al, 2006). Por exemplo, para trabalhadores do “colarinho-
branco”, em pesquisas feitas em diferentes países, tende a ser menor o índice de 
adoecimento e maior expectativa de vida quando se compara ao perfil de trabalhadores 
manuais, e estas as diferenças parecem ser motivadas pela variação das demandas físicas e 
psicossociais de cada ocupação (Seitz, Spitzer, Blanck & Scheuch, 2009; Siegrist & 
Marmot, 2004).  
No cerne da relação entre ocupação, saúde e estresse, acredita-se que o tipo de 
atividade laborativa envolve as outras duas variáveis (renda e educação), pois as ocupações 
de maior prestígio social tendem a requerer mais anos de formação educacional e a 
recompensa em forma de renda geralmente cresce proporcionalmente ao nível de 
qualificação e reconhecimento. Com isso, espera-se que as atividades de maior prestígio 
sejam menos expostas a estressores ligados à escolaridade e a renda (Marmot, 2005). Desta 
feita, a importância da ocupação no status socioeconômico é tanto fruto da valoração social 
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de algumas atividades em detrimento de outras, como também da variação na exposição 
aos estressores a depender do tipo de trabalho exercido (Seitz et al, 2009).   
Não somente os indivíduos empregados são alvos das pesquisas sobre o estresse, 
mas o impacto do desemprego na saúde tem sido reforçado como um importante objeto de 
estudo ao longo dos últimos anos. Bartley, Ferrie e Montgomery (2006) lembraram que a 
condição de desempregado não possui apenas repercussões econômicas e políticas, sendo 
esperado um poderoso impacto deletério sobre a saúde dos indivíduos porque o 
desemprego produz uma série de eventos estressores particulares ao status psicológico e 
social de estar desempregado. Corroborando a afirmação, em pesquisa conduzida por 
Estramiana (1992), viu-se que pessoas desempregadas apresentam maiores índices de 
sintomas depressivos, insatisfação com a vida, auto-estima negativa e redução da 
capacidade de enfrentar estressores, não havendo variação de acordo com a idade, o sexo, 
tipo de atividade antes exercida, estado civil, escolaridade e renda no período do 
desemprego.  
Em geral, apesar do amplo rol de pesquisas que sustentam o status socioeconômico 
como uma variável que modula a intensidade do estresse (Brunner & Marmot, 2006), 
alguns detalhes merecem ser analisados. Por exemplo, o aumento da escolaridade tende a 
estagnar na adultez, o que mostra a sua incapacidade em refletir o efeito dinâmico do status 
socioeconômico ao longo da vida (Siegrist & Marmot, 2004). Quanto à renda, Marmot 
(2004) argumentou que o incremento de renda não parece desfazer o acúmulo de 
vulnerabilidade adquirida através de uma história de privação, isto é, não há causalidade 
entre estas variáveis, e a renda, por si só, não explica o próprio impacto sobre o estresse. 
Por fim, em relação à ocupação, Evans (1994) disse que mesmo entre profissões 
socialmente bem reconhecidas e para as quais a renda e os anos de estudo não são 
limítrofes, o gradiente de saúde persiste, ou seja, não apenas os aspectos materiais do 
status socioeconômico impactam sobre o estresse percebido.  
Dado o exposto, vê-se que apesar da compilação de evidências que mostram o 
notório efeito que o status socioeconômico exerce sobre a saúde, alguns autores acreditam 
que esta relação não se reduz aos aspectos objetivos das medidas de educação, renda e 
ocupação (Evans, Hodge & Pless, 1994; Ferrie, Shipley, Smith, Stansfeld & Marmot, 
2002; Wilkinson, 2006). Assim, embora se perceba que o status socioeconômico é 
essencial na determinação da saúde, não é possível restringi-lo ao sentido exclusivo da 
carência material e da pobreza (Adler & Ostrove, 1999), uma vez que mesmo entre 
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indivíduos que possuem níveis favoráveis para as três variáveis cotejadas, subjetivamente a 
dinâmica do estresse tende a divergir. Por exemplo, em uma coorte prospectiva com 
funcionários públicos ingleses, acompanhada deste 1967 no estudo Whitehall, detectou-se 
que mesmo quando controladas características individuais (i.e. idade, sexo, educação e 
raça) e clínicas (i.e. pressão arterial e nível de colesterol), funcionários do mais alto escalão 
exibiram as menores taxas de mortalidade e índices de morbidade durante a vida. Esta 
proporção se manteve em qualquer comparação entre todos os escalões analisados, em 
outras palavras, as taxas de morte e adoecimento cresciam inversamente ao escalão 
considerado (Marmot, 2005).  
Justificando a existência de uma variável que é produto do status socioeconômico, 
mas não redutível à realidade material dos indivíduos, Siegrist e Marmot (2004) alegaram 
que problemas como privação de recursos e baixa renda não poderiam ser postos como 
responsáveis pela variabilidade dos índices de saúde do Whitehall, pois se tratava de uma 
amostra de sujeitos relativamente bem-empregados, com salários e formação a partir da 
média populacional. Logo, como uma forma de explicar o gradiente de saúde encontrado, 
observou-se que quanto mais baixo o escalão considerado, mais freqüentes eram os relatos 
de se sentir ameaçado pelos superiores e foi mais comum a percepção de estressores no 
ambiente de trabalho. Como repercussão de um ambiente mais estressógeno, prevaleceram 
menores os índices de auto-estima, suporte social e percepção de controlabilidade do 
próprio trabalho entre estes sujeitos, isto é, a intensidade do estresse foi proporcionalmente 
inversa ao escalão analisado.  
Diante destes dados, entendeu-se que os aspectos concretos de renda e educação 
não abarcavam os motivos pelos quais indivíduos com recursos materialmente satisfatórios 
mostravam grandes diferenças no perfil de saúde. Com efeito, essa condição diferenciada 
de avaliação da realidade socioeconômica foi denominada como posição social, que é um 
processo produzido a partir da percepção do próprio lugar em uma hierarquia subjetiva na 
comparação social.  
Outra coorte, agora retrospectiva, também foi marcante no sentido de mostrar que 
não apenas os recursos materiais afetam a saúde, pois efeitos adicionais da posição social 
impactam de sobremaneira no estresse. Redelmeier e Singh (2001) compararam a saúde e 
expectativa de vida de atores ganhadores do Oscar versus os indicados para o prêmio, mas 
que não ganharam, e também compararam com atores que participaram dos filmes 
selecionados para o evento, mas que não foram indicados ao prêmio.  
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Nos resultados, constatou-se que os vencedores tinham uma taxa de sobrevida de 
3,9 anos maior em comparação aos demais grupos, além de menores chances de morrer nas 
quatro décadas subseqüentes ao prêmio e índices de morbidade geralmente menores. 
Especialmente no caso das doenças cardíacas, a chance de morte detectada foi nula para os 
ganhadores do Oscar, embora seja principal fator que leva à morte a população em geral e 
tenha se distribuído regularmente entre os outros dois grupos analisados (Redelmeier & 
Singh, 2001).  
Para Siegrist e Marmot (2004), o fator responsável pela diferença foi notoriamente 
a posição social, traduzida em meio aos benefícios subjetivos advindos deste lugar 
diferenciado na auto e heterocomparação com os demais indivíduos. No mesmo sentido, 
Redelmeier e Singh (2001) complementaram afirmando que a capacidade de ajustamento 
psicológico e psicossocial tendem a se modificar em virtude de ser um ganhador do Oscar 
(i.e. auto-estima, auto-eficácia, percepção de controle e estratégias de enfrentamento), o 
que parece ter proporcionado o melhor uso de recursos para lidar com o estresse no curso 
de vida. 
O conceito de posição social, portanto, demonstra que o status socioeconômico 
provê mais do que recursos materiais para a adaptação do indivíduo ao longo de sua vida. 
Ele serve como um parâmetro de referência para a identidade individual e grupal na 
comparação social, afetando a percepção, os comportamentos e a interação social, o que 
gera crivos diferenciados para a avaliação dos estressores e, por conseqüência, modula o 
estresse.  
Resumindo a contribuição do status socioeconômico para a melhor compreensão do 
processo de estresse, é possível concluir que, em geral, a educação e renda denotam 
correlações negativas com o índice de estresse, enquanto que o tipo de ocupação permite 
entender a quantidade da exposição a estressores dentro e fora do ambiente de trabalho. 
Finalmente, entende-se que a posição social percebida pelo indivíduo parece apontar para 
um importante fator adaptativo, dado o fato de que a percepção do próprio status influencia 










De certa forma, na maior parte dos últimos 100 anos, a ciência se esqueceu do 
papel da religiosidade enquanto recurso adaptativo humano e sua faceta negativa foi 
divulgada como o único sentido da religião na subjetividade, isto é, a opressão e a 
primitividade simbólica resumiram a dimensão religiosa na vida dos indivíduos (Weaver, 
Pargment, Flannelly & Oppenheimer, 2006). No entanto, a partir da década de 1990, houve 
o ressurgimento do tema no âmbito das ciências humanas e da saúde, o que incluiu a 
psicologia, estando amplo, hoje em dia, o incentivo ao aprofundamento das investigações 
acerca da influência da religião sobre o processo de saúde-doença (Blazer, 2009). Dentro 
deste crescimento, o estresse figura como um tópico de análise que mostra notável 
relevância para o assunto (Chatters, 2000; Powers, Cramer & Krubka, 2007).  
Diferentes termos têm sido utilizados para o estudo da religião nos domínios da 
saúde e pode-se dizer que isso é reflexo da mudança dos parâmetros do que se entende por 
religiosidade no meio científico (Evans & Evans, 2008). Nesse campo, três são os rótulos 
mais freqüentemente relacionados: espiritualidade, religião e religiosidade. Espiritualidade 
é geralmente definida como uma tentativa de busca pelo sentido da vida, pautada na 
dimensão relacional com alguma entidade etérea, o que influencia valores e crenças 
associadas a uma experiência transcendental. A religião é entendida como um conjunto de 
crenças e comportamentos, incluindo a espiritualidade, que se relacionam ao senso de 
sacralidade de determinados objetos e significados das experiências de vida, concretizados 
em meio à participação em instituições religiosas e a reprodução de ritos formais de 
relacionamento e expressão do sagrado. A religiosidade, por sua vez, pode ser considerada 
como o processo de busca pela experiência do sagrado, relacionando-se mais ao 
entendimento da religião como um estado de contínuo desenvolvimento, o que se revela 
em gradações autopercebidas de envolvimento com o signo religioso (Emmons & 
Paloutzian, 2003; Hill & Pargment, 2003; Weaver et al, 2006).  
Embora os termos sejam ligeiramente distintos quanto aos seus desígnios teóricos, 
as discussões são recentes e o que se constata na literatura científica é que apesar de uma 
tendência atual em singularizar os conceitos, a maioria absoluta dos trabalhos utiliza o 
termo religião e as medidas de religiosidade como um único construto e, dentro destes, a 
idéia de espiritualidade é subentendida (Emmons & Paloutzian, 2003; Hill & Pargment, 
2003; Weaver et al, 2006), o que parece também se aplicar à realidade brasileira 
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(Dalgalarrondo, 2007). Dado o objetivo desta revisão, acompanhar-se-á esta tendência 
geral e, por isso, os termos religião e religiosidade são aqui entendidos de forma 
intercambiável, empregando-se tanto ao envolvimento com cultos e instituições religiosas, 
como também representam diferentes níveis de relacionamento com o sagrado e a 
espiritualidade, abrangendo, portanto, os aspectos comuns às definições mais trabalhadas 
nas pesquisas desta temática.  
Evidências existem sobre a relação entre religião e saúde (Chatters, 2000; Miller & 
Thoresen, 2003; Williams & Sternthal, 2007) e o estresse é entendido como um 
mecanismo que faz a comunicação as duas dimensões (Ano & Vasconcelles, 2005; 
Powers, Cramer & Krubka, 2007). Diante disso, quatro formas podem ser relacionadas 
como as vias de influência da religião sobre o estresse: a) fornece parâmetros 
interpretativos e esquemas cognitivos acerca dos dados experienciais; b) incita a integração 
social; c) facilita o suporte social e a coesão grupal e d) altera a capacidade de manejo e 
administração de estressores (Beuscher & Beck, 2008; Park, 2005; Powel, Shanabi & 
Thoresen, 2003; Siegel, Anderman & Schrimshaw, 2001).  
De um modo geral, há relatos de impacto positivo da religiosidade em quadros de 
hipertensão, doenças ateroscleróticas, infarto e outras doenças cardíacas graves, cânceres, 
dor crônica, doenças auto-imunes, além de transtornos mentais como psicoses, pânico, 
depressão e ansiedade (Cotton, Cki, Rosenthal, Tsevat & Drotar, 2006; Emmons & 
Paloutzian, 2003; Rippentrop, 2005; Miller & Thoresen, 2003; Williams & Sternthal, 
2007). Como ressaltado por Koenig (2007), é possível afirmar que a religiosidade se 
associa com menores índices de estresse e melhores níveis de saúde, e este resultado 
parece ser constante em diferentes populações.    
Importante destacar que em vários estudos se confirmou o impacto da religiosidade 
de forma isolada, como pode ser visto no trabalho de McCullough, Hoyt, Larson, Koenig e 
Thoresen (2000). Os autores realizaram a meta-análise de 42 estudos e encontraram que o 
envolvimento religioso elevava o índice de sobrevida em 29%, mesmo após o controle de 
variáveis sociodemográficas e status de saúde geral. Resultados similares foram apontados 
em outros estudos (Ano & Vasconcelles, 2005; Dew et al, 2009; Lee & Newberg, 2005) e, 
conforme já mencionado por alguns estudiosos (Beuscher & Beck, 2008; Chatters, 2000), 
este impacto é originado pela capacidade da religiosidade em predizer a experiência com 
os estímulos estressores e, quando da ocorrência do estresse, amortizar os seus efeitos e 
facilitar o restabelecimento do indivíduo. 
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Por outro lado, há pesquisas que ressaltam que a religiosidade pode incrementar o 
nível de estresse e prejudicar a saúde. Sobre isso, alguns danos físicos, psicológicos e 
sociais que já estão documentados, por exemplo, o menor uso de serviços de saúde, a 
restrição da participação em tratamentos convencionais para doenças físicas e mentais, 
redução do autocuidado, maior exposição a riscos, relacionamentos interpessoais 
conturbados, reforço de emoções negativas e crenças destrutivas, endossamento de 
estereótipos e discriminação, além de atitudes pessimistas em relação ao mundo e aos 
sujeitos que não compartilham da mesma crença, sendo comum o predomínio de mal-estar 
subjetivo, sentimentos de inadequação, vingança, raiva e hostilidade (Chatters, 2000; 
Contrada et al, 2004; Miller & Thoresen, 2003; Powel, Shanabi & Thoresen, 2003).  
Entende-se que as diferenças entre os estudos que mostram os efeitos positivos e 
negativos da religião podem ser compreendidas à luz da dinâmica psicossocial do estresse. 
Neste sentido, acredita-se que a depender da valoração afetiva, das características 
psicossociais dos indivíduos e dos significados emanados pela experiência religiosa, a 
religião tanto pode ser um elemento produtor de estresse através de excessivas demandas 
físicas, psicológicas e sociais, como também pode favorecer o enfrentamento e a 
minimização dos estressores percebidos (Ano & Vasconcelles, 2005; Chatters, 2000; Park, 
2005; Power, Cramer & Crubka, 2007; Sanderson, 2008; Weaver et al, 2006).  
Diante da síntese que foi feita, embora o conjunto argumentativo seja comum, 
investigar a repercussão da religiosidade no processo de estresse é uma proposta 
relativamente nova. Este aspecto fora salientado por vários autores e é posto como um foco 
dos esforços para as investigações científicas na área, a fim de que sejam mais bem 
esclarecidos os mecanismos psicossociais que transmitem o efeito da religião sobre a saúde 
(Emmons & Paloutzian, 2003; Lee & Newberg, 2005; Rippentrop, 2005; Williams & 
Sternthal, 2007).  
No cerne da possível resposta à demanda de estudos supracitada, pressupõe-se que 
o estresse atua como um transmissor da intensidade e significado da experiência religiosa, 
traduzindo, em nível neurofisiológico e psicossocial, o quanto e em que direção, se 
benéfica ou prejudicial, a religiosidade afeta a adaptação do ser humano. Logo, estando 
claro que a religiosidade mantém estreita relação com o estresse, dois caminhos podem 




1. A religiosidade afeta diferenciadamente o estresse a depender de sua relação 
com outras variáveis ligadas ao contexto psicossocial. Por exemplo, a religião 
tende a se correlacionar mais fortemente com a saúde de indivíduos negros em 
comparação aos brancos e os benefícios da religiosidade sobre a saúde parecem 
ser maiores entre as mulheres, mais velhos e de maior status socioeconômico 
(Contrada et al, 2004; Emmons & Paloutzian, 2003; Krause, 2006; McCullough 
et al, 2000).  
2. Os mecanismos psicossociais de adaptação influenciam a direção do efeito da 
religiosidade sobre a saúde, podendo causar impactos tanto positivos quanto 
negativos. Por exemplo, Ai et al (2007) encontraram que a religiosidade se 
associou positiva e negativamente com nível de estresse pós-operatório. A 
depender da valoração afetiva mobilizada, o impacto da religião aumentou ou 
minimizou o estresse. Esta tendência de diferenciação também foi comum a 
outros estudos (Gall, Basque, Damasceno-Scott & Vardy, 2007; Power, Cramer 
& Crubka, 2007; Wink, Dillon & Larsen, 2005). 
 
Em vista dos dados apresentados, a conclusão básica é que a literatura aponta para 
o impacto da religião sobre o estresse e que este tende a ser positivo, ou seja, geralmente a 
maior religiosidade tende a ser um fator amortizador o nível de estresse, embora existam 
exceções. Viu-se também que é crucial que se investigue a interação entre a religião e 
outras variáveis ligadas ao contexto psicossocial, pois possuem diferentes impactos sobre o 
estresse, como também é necessária a compreensão da relação entre a religiosidade e os 
mecanismos psicossociais de adaptação, já que estes sugerem o poder de diferenciar os 
efeitos positivos e os negativos da religião sobre a saúde.  
Finalmente, entende-se que a religiosidade parece atuar como um filtro cognitivo 
para a relação entre o estressor e o estresse, assumindo o papel tanto de ressignificar os 
estímulos oriundos do meio, como o de alterar o modo de utilização das habilidades 
disponíveis para lidar com os estressores e, por isso, denota a capacidade de influenciar a 






6 MEDIADORES DO ESTRESSE: ASPECTOS TEÓRICOS E EVIDÊNCIAS DE IMPACTO DOS 
MECANISMOS PSICOSSOCIAIS DE ADAPTAÇÃO 
 
Conforme foi visto no quarto capítulo, os mediadores são entendidos como as 
variáveis que transmitem o efeito de uma (variável antecedente) sobre a outra (desfecho), 
estando colocadas nesta pesquisa como os mecanismos psicossociais de adaptação. Neste 
sentido, ao se tentar ultrapassar a consideração isolada de impacto de cada mecanismo 
psicossocial sobre o estresse, busca-se entender como estes construtos atuam em conjunto 
na produção da resposta de estresse. Com efeito, espera-se ser possível evidenciar as 
relações implicadas entre estes mediadores e o estresse, pautando-se num suposto efeito 
interativo que ocorre na determinação do estado final adaptativo.  
Em acordo com os referidos argumentos, nos próximos subtópicos são descritos os 
construtos na seguinte ordem: percepção de controlabilidade, valência afetiva, resiliência, 
estratégias de enfrentamento e, por fim, o suporte social. Esta ordenação didático-teórica 
foi estabelecida partindo do pressuposto que estes mecanismos incidem em momentos 
distintos na mediação do estresse, o que espelha a ação de recursos adaptativos mais 
próximos à avaliação inicial do estímulo estressor (percepção de controlabilidade e a 
valência afetiva), mecanismos mediais na percepção do estímulo e a ativação de 
habilidades adaptativas (resiliência) e etapas finais na produção de respostas (estratégias de 
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Figura 7. Composição dos Mecanismos Psicossociais de Adaptação segundo o Esquema Teórico dos 




Tal classificação se deu em vista de discriminar os distintos papéis que cada 
construto exerce na adaptação ao estresse, conforme pode ser observado na exploração 
conceitual e empírica que é procedida nas páginas que se seguem. Deste modo, tenciona-se 
realizar uma abordagem explicativa dos mecanismos psicossociais, focalizando-se a 
descrição para o estudo do estresse.  
Vale ressaltar que a exposição que será feita não encerra o conhecimento acerca dos 
construtos utilizados para a formulação deste modelo, mas, exclusivamente, busca-se 
sintetizar alguns achados que são relevantes para a compreensão de como estes 
mecanismos psicossociais influenciam o estresse. Noutras palavras, é uma apresentação 
centrada no objetivo específico de singularizar a relação com o estresse segundo o efeito 
particular de cada um dos construtos psicossociais.  
Tendo exposto os limites deste capítulo, importa ressaltar que na literatura dos 
referidos temas há um corpo significativo de evidências acerca dos efeitos dos mecanismos 
psicossociais aqui listados. Entretanto, estas conclusões, que sempre giram em torno da 
existência do impacto, variam desde revelar uma elevada influência ao quase nulo efeito. 
Por exemplo, em relação às estratégias de enfrentamento, reportou-se de 5 a 42% da 
variância do estresse na revisão efetuada por Penley, Tomaka e Wiebe (2002), além do 
suporte social com 1% da variância explicada do estresse em Olstad, Sexton e Sogaard 
(1999) e 19% em Wilson, Washington, Engel, Ciol e Jensen (2006), dentre outros achados. 
Diante disto, constata-se que ao lado da elevada probabilidade de ser encontrada alguma 
relação partindo da análise destes construtos, persiste a necessidade de mais estudos que 
busquem determinar o tamanho do efeito e direto e indireto desses mediadores no desfecho 
do estresse.  
Frente ao exposto, parte-se do princípio que os mecanismos psicossociais de 
adaptação certamente possuem influência sobre o estresse, pois são os mediadores da 
relação entre o estímulo e a capacidade de resposta, porém, cabe a investigação de como e 
quando estes recursos agem, uma vez considerados conjuntamente na determinação da 
reação final. Conforme o que foi exposto, quatro aspectos são resumidos para atender a 
intenção da presente pesquisa. A saber: 
 
a. É possível supor que cada mecanismo psicossocial explique uma parte da 
variabilidade do estresse, no entanto, a análise simultânea permite explicitar em 
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quais condições estes recursos adicionam, minimizam ou mesmo suprimem o efeito 
dos demais; 
b. Entende-se que cada mecanismo psicossocial atua em uma diferente via de 
adaptação, compreendendo, assim, um panorama explicativo de como diversas 
capacidades influenciam o nível de estresse; 
c. Como são construtos de origens diversas dentro da própria psicologia social, não se 
pressupõem status diferenciados de importância para cada um deles, porém, é 
possível atribuir papéis e momentos distintos no processo adaptativo, o que não 
exclui a consideração de uma ação interativa;  
d. Acredita-se que consoante ao efeito isolado de cada mecanismo psicossocial, o 
impacto conjunto possa explicar de modo mais aproximado o que ocorre com os 
indivíduos quando expostos a situações estressoras, tendo em vista que é possível 
mapear como estes mediadores interatuam na determinação da capacidade 
adaptativa.  
 
Em suma, considera-se pertinente evidenciar o papel dos mecanismos psicossociais 
de adaptação na produção do estresse e, para um melhor entendimento acerca da 
construção do modelo e da alocação destas variáveis na testagem, os subtópicos 
subseqüentes estão organizados da seguinte forma: primeiramente é apresentado o conceito 
do mediador, em segundo lugar são explicitadas as dimensões ou fatores que o compõem 
enquanto medida psicossocial, em terceiro se evidencia as características das relações 
esperadas de impacto entre a variável e o estresse, e em quarto lugar são apontadas 
questões que visam ao aprimoramento dos construtos e o inserem como um mecanismo 
psicossocial particularmente mobilizado na adaptação ao estresse.  
 
6.1 Percepção de Controlabilidade  
 
Uma linha de estudos bastante difundida na psicologia, em meados dos anos 70, e 
que ainda hoje fornece importantes parâmetros para a compreensão do funcionamento 
psicológico é a percepção de controle dos eventos. No tocante ao estresse, seu enfoque 
principal é a compreensão de como os indivíduos lidam com os eventos estressores a partir 
do crivo do suposto controle e a atribuição da origem do estímulo adverso. É nesse 
contexto que o estudo destas relações ganha relevância, pois se volta para distinguir o 
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papel que disposições cognitivas assumem enquanto processos de adaptação em situações 
de estresse (Gan, Shang & Zhang, 2007; Scott Jr. & House, 2005). 
Um fator deve ser considerado no que se refere à controlabilidade. Ele é constituído 
por crenças acerca da capacidade de autocontrole ou controle externo frente a um dado 
estímulo estressógeno, ou seja, a percepção de controle pode ser referido como um 
mediador do estresse (Dela Coleta & Dela Coleta, 2006; Folkman, 1984).  
O fundamento básico é que através da apreensão dos estímulos oriundos do mundo 
social e da própria dinâmica psicológica, os indivíduos tentam compreender, ou pelo supor 
controle diante de fenômenos que, de certo modo, os mobilizam. Portanto, a percepção de 
controle é válida no sentido de tentar formar, em meio aos estressores externos e internos, 
uma noção individual explicativa acerca dos efeitos percebidos pelos sujeitos e as 
conseqüências destes sobre o próprio funcionamento (Eccles & Wigfield, 2002; 
Estramiana, Luque & Gallo, 2010). Atribui-se, então, à controlabilidade o papel primário 
de filtrar a percepção individual, ligando o ambiente perceptivo o nível da repercussão 
subjetiva, o que por sua vez, relaciona-o à dinâmica do estresse (Ross & Mirowsky, 2003). 
Dentre as formas de se estudar a controlabilidade mais difundidas na psicologia 
social, a proposta do locus de controle parece ter alcançado um significativo nível de 
reconhecimento, fornecendo um embasamento teórico útil para a distinção entre as 
diferentes formas de senso de controle expressas pelos indivíduos (Dela Coleta, 2004; Ross 
& Mirowsky, 2003).  
O locus de controle, a princípio, foi um construto unidimensional dividido em dois 
fatores interdependentes: o locus interno, que se refere à convicção que os eventos são 
contingentes ao próprio comportamento do indivíduo, e o locus externo, que se pauta na 
idéia que os eventos não estão ligados, ou mesmo influenciados, por ações/desejos 
individuais, mas são determinados por fatores supra-determinísticos como a sorte, o azar, o 
destino e a forças externas ao sujeito (Rotter, 1975). Complementando a proposta inicial, 
vale salientar que Levenson, em 1973, propôs que o locus de controle deveria ser 
entendido como multidimensional, composto por três fatores, o locus interno como o 
primeiro e o locus externo dividido em “outros poderosos” e “acaso, sorte/azar ou destino”, 
visando a com isso especificar as tendências de atribuição entre fatores mais (outros 
poderosos) ou menos adaptativos (acaso, etc.) (Marks, 1998).  
Ainda que tenha sido reorganizado a partir da fatorialidade do locus externo, a 
divisão geral permaneceu como interno e externo, sendo útil o refinamento em mais 
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categorias a depender dos objetivos de aplicação do construto. Logo, acredita-se que 
através da análise das dimensões do locus de controle e a própria amplitude da diferença 
dos pólos é possível detectar o estilo atributivo dos indivíduos, para assim, serem 
relacionados aos objetos que se pretende estudar, dentre estes, implicações sobre a saúde e 
o estresse (Folkman, 1984). 
De acordo com o campo teórico em que surgiu, o da aprendizagem social, o locus de 
controle parece estar ligado ao desenvolvimento da personalidade do indivíduo, onde 
adquire conformações temporárias na infância e que se solidificam com o crescimento, 
sendo considerado, portanto, um elemento estável da cognição social (Rotter, 1975; 1990). 
Tradicionalmente o construto foi concebido como uma escala bipolar, na qual os sujeitos 
tendenciosamente privilegiam um pólo, ou seja, a oscilação para o locus interno sugere que 
os indivíduos tendem a acreditar que as coisas que ocorrem em sua vida estão, de alguma 
forma, ligada aos próprios esforços e são conseqüências de ações individuais. Por outro 
lado, a oscilação para o locus externo indica que os indivíduos tendem a crer que os 
eventos e os efeitos que incidem sobre si são derivados de forças externas que estão fora do 
seu controle (Rotter, 1975). Um terceiro caso, usualmente mais raro, seria o dos indivíduos 
que fazem uso das duas modalidades de forma similar, os chamados “bilocais”, isto é, 
denotam certa flexibilidade ao atribuir causalidade quanto aos eventos que ocorrem 
consigo (Marks, 1998).  
A exemplo dos recentes estudos que envolveram locus de controle no âmbito do 
estresse é possível citar o trabalho de Chung, Preveza, Papandreou e Prevezas (2005). Os 
autores analisaram a relação entre o locus de controle e estresse pós-traumático em 
pacientes com lesão na coluna vertebral e constataram que estes utilizavam mais 
intensamente o locus externo em comparação a um grupo controle sem a patologia. Outro 
estudo foi realizado por Scott Jr. e House (2005), envolvendo jovens negros e a experiência 
de discriminação. Foi observado que o alto índice de controle percebido, variável que 
envolve tanto o locus interno como o externo, relacionou-se com estratégias de adaptação 
mais efetivas e, conseqüentemente, contribuíram para a minimização do estresse. Enfim, 
Ng, Sorensen e Eby (2006) realizaram uma meta-análise de cerca de 200 estudos sobre 
locus de controle e conseqüências do estresse no trabalho e encontraram, dentre outros 
resultados, que o locus interno esteve associado com maiores índices de bom desempenho 
no trabalho, relacionamento interpessoal, satisfação e motivação para a função.  
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De acordo com os aspectos acima referidos, o locus de controle parece ser um 
elemento válido para a compreensão do estresse, isto por mostrar em que sentido a 
controlabilidade afeta a capacidade de adaptação às demandas que são apresentadas ao 
indivíduo.  
Na história deste construto é possível encontrar evidências que indicam que um 
determinado pólo do locus é mais adaptativo que o outro. Por exemplo, Benassi, Sweeney 
e Dufour (1988) conduziram uma meta-análise de cerca de 100 artigos e encontraram que o 
locus externo estava fortemente associado a maiores índices de estresse e depressão. Em 
direção contrária, Houston (1972) constatou, em um estudo experimental utilizando 
medidas fisiológicas do estresse, em grupos expostos e não-expostos a choque elétrico 
controlável e incontrolável, que os indivíduos na condição de choque incontrolável não 
diferiram quanto aos níveis de estresse, porém, na condição controlável, os que exibiam 
maior locus externo denotavam menor estresse. Por outro lado, os que estavam na mesma 
condição de choque controlável, porém, utilizavam o locus interno, exibiram maiores 
níveis de estresse.  
Há, portanto, o questionamento deste suposto padrão, posto que a compatibilidade 
entre a atribuição e o evento estressor é que seria o principal aspecto a ser considerado 
quanto à otimização adaptativa promovida pelo locus de controle (Marks, 1998; Rotter, 
1975). Entretanto, Rotter (1990) salientou que a depender do objetivo de análise, ou seja, 
da variável que se pretende explicar através da percepção de controle, um determinado 
locus se mostra benéfico ou maléfico, posto que de acordo com a predominância de um 
tipo de controle específico, o desfecho pode ser tanto facilitador quanto nocivo à 
adaptação. Com efeito, entende-se que o ajustamento de um determinado locus a um dado 
evento é observado quando o estresse foi minimizado e isso não se restringe apenas ao uso 
de uma modalidade específica (Folkman, 1984), mas, possivelmente, ao ajustamento 
equilibrado entre as duas dimensões em vista do estressor (Ross & Mirowsky, 2003).  
Dentre os pressupostos da teoria, é pertinente ressaltar que ao se compreender como 
se manifestam as atribuições feitas pelos indivíduos, é possível alterar a dinâmica dos 
comportamentos e da adaptação, tendo em vista que a qualidade do contato estabelecido 
demonstra como a pessoa interage com o evento estressor (Rotter, 1990). Finalmente, o 
que se percebe a respeito da relação entre o estresse e o locus de controle é o papel de 
mediação que este mecanismo adaptativo exerce enquanto filtro perceptivo, para o qual 
também são atribuídos os papéis de ativação de outros mecanismos de adaptação 
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psicossocial, decorrente da designação primária da controlabilidade (Marks, 1998). Por 
exemplo, em uma situação qualquer, um indivíduo pode apresentar a percepção de elevada 
controlabilidade, porém, a memória a respeito do desfecho é negativa, o pode indicar que a 
atribuição inicial não necessariamente favoreceu a redução de tensão e, com isso, o 
resultado provavelmente será um maior nível de estresse e inadaptação.  
Tal como outros construtos psicossociais acerca do funcionamento psicológico dos 
seres humanos, a percepção de controlabilidade tende a variar de acordo com 
características do contexto psicossocial considerado (Dela Coleta & Dela Coleta, 2006), 
sendo que a menor controlabilidade seria equivalente ao uso mais intenso do locus externo 
e, no sentido oposto, o interno demonstraria maior percepção de controle.  
Por exemplo, Ross e Mirowsky (2003) em uma revisão sobre o conceito de senso de 
controle e o estresse, mostraram que há evidências de variabilidade de acordo com o 
contexto psicossocial. Para o status socioeconômico se presume que a correlação entre 
controlabilidade e o status é positiva, em que aspectos como maior educação, renda e 
melhor posição social são mais prováveis de denotar maior controle e, influenciado por 
isto, menor estresse. Quanto à raça, dados mostram que as minorias tendem a exibir 
menores índices de controlabilidade e, correlacionado a estes, maiores índices de estresse 
em virtude de estressores sociais e psicossociais (i.e. discriminação e exclusão social). No 
tocante ao sexo, é um fato freqüente se observar que as mulheres apresentam maiores 
índices de estresse e menor percepção de controle dos eventos que incidem sobre si. Por 
fim, existem dados que indicam a variação conforme a idade, em que os mais velhos 
tendem a mostrar menor controlabilidade em comparação aos mais jovens.  
Além das diferenças em relação ao contexto psicossocial, é possível encontrar 
estudos que demonstram o efeito conjunto da percepção de controlabilidade e outros 
mecanismos psicossociais de adaptação. A exemplo disto, Ross e Mirowsky (2003) 
citaram que os benefícios do suporte social e da percepção de controle se mostram mais 
evidentes quando estão distribuídos desigualmente: quando o suporte social é baixo, a 
percepção de controlabilidade é mais efetiva na redução do estresse, ao passo que quando o 
controle é baixo, o suporte social desempenha um papel mais importante na minimização 
dos índices de estresse. Noutras palavras, ambos os construtos atuam favoravelmente no 
ajustamento do indivíduo, porém, incidem em diferentes facetas na adaptação ao estresse.  
Quanto às estratégias de enfrentamento, Folkman (1984) salientou que a elevada 
percepção de controlabilidade tende a se associar com estratégias mais objetivas e voltadas 
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para a resolução dos problemas, enquanto que o menor controle eliciaria uma maior 
mobilização afetiva e, com isso, favoreceria o aparecimento de estratégias voltadas para a 
administração das emoções ligadas ao estresse. Já Gan, Shang e Zhang (2007) encontraram 
que a flexibilidade das estratégias de enfrentamento apresentou correlação positiva com a 
controlabilidade e negativa com o nível de burnout, também entendido como um estado de 
estresse crônico.  
Em síntese, parte-se aqui do pressuposto que a percepção de controlabilidade se 
insere como um mediador primário do estresse, situando-se logo após a avaliação cognitiva 
(Ross & Mirowski, 2003), e atuando tanto na ativação de outros mecanismos psicossociais, 
quanto na transmissão do significado do evento estressor para a dinâmica adaptativa 
(Folkman, 1984). Isso o torna um elemento crucial no desenvolvimento de um modelo que 
compreenda os variados recursos adaptativos mobilizados quando do início do processo de 
estresse.  
Enfim, apreende-se que o locus de controle exerceria a função de discriminar a 
tendenciosidade subjetiva do indivíduo em atribuir a causalidade dos eventos avaliados 
como estressógenos, cuja adequação pode ser vista no desfecho adaptativo, noutras 
palavras, na variabilidade do nível de estresse. 
 
6.2 Valência Afetiva 
 
Que as emoções afetam a saúde e o estado de adoecimento modifica as nuanças da 
afetividade, não é uma idéia nova. Entretanto, como os afetos intermedeiam a relação entre 
estímulos adversos e o impacto sobre o estresse – um mediador da saúde –, é uma idéia que 
requer aprofundamento.  
Percebe-se que muito já se publicou em relação aos afetos mobilizados (ou 
sentimento e emoções ativadas) diante de inúmeros tipos de estressores, havendo maior 
destaque para a relação entre os afetos negativos e o estresse e, em menor número, os 
trabalhos que investigam os efeitos dos afetos positivos sobre a adaptação. Como apontado 
em Myers (2000) e Taylor, Kemeny, Reed, Bower e Grunewald (2000), ainda há um longo 
percurso de pesquisa para saber em que medida a valência dos afetos influenciam a saúde, 
o que neste estudo significa fomentar diferentes níveis de estresse.  
Segundo Lazarus (2007), onde há estresse, há emoção. Embora a regra não possa 
ser aplicada em sentido inverso, uma premissa consolidada é que se por um lado os afetos 
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negativos comprometem a adaptação, produzindo condições de incapacidade como a 
depressão, por outro os afetos positivos parecem fornecer meios eficazes para facilitar o 
ajustamento do indivíduo frente a situações estressógenas (Salowey, Rothman, Detweiler 
& Steward, 2000). Neste contínuo, a valoração da emoção mobilizada pode indicar o 
possível sentido atribuído ao evento estressor; se positivo, negativo ou neutro (Folkman & 
Moskowitz, 2000; Lazarus, 2007). Diante disso, parte-se do princípio que o papel básico 
da afetividade no tocante ao estresse é a assunção de uma característica mediadora da 
avaliação do indivíduo quanto aos estressores percebidos.  
Teoricamente, as emoções podem ser consideradas como tendências de respostas 
comportamentais, experienciais e fisiológicas, que são emitidas pelo indivíduo diante de 
situações que eliciem esforços adaptativos em relação ao ambiente percebido (Gross, 
1999). Atualmente, na literatura especializada é compartilhada a concepção que as 
afetividades negativa e positiva são processos psicológicos e neurofisiológicos distintos, e 
não apenas dimensões opostas da dinâmica afetiva, por isso merecendo apreciações 
particulares (Myers, 2000; Salowey et al, 2000; Ziegelstein, 2007).  
Os afetos positivos, também chamados de humor positivo e emoções positivas, 
podem ser entendidos como o nível de prazer e entrosamento estabelecido entre o sujeito e 
o objeto/estímulo percebido (Pressman & Cohen, 2005). Os afetos negativos, também 
vistos como humor depressivo ou emoções negativas, são concebidos como o nível de 
desajuste e incapacidade de obtenção de prazer na relação do indivíduo com o 
objeto/estímulo percebido (Kiecolt-Glaser, McGuire, Robles & Glaser, 2002; Lazarus, 
1993). 
Quanto à valência e à diferenciação das vias de ativação da afetividade, é possível 
listar uma vasta gama de afetos positivos e negativos. No entanto, dez tipos podem ser 
relacionados como os que possuem presença constante nas pesquisas que envolvem a 
adaptação e a saúde. Os positivos estão neurofisiologicamente associados ao metabolismo 
da dopamina e geralmente se traduzem a partir da felicidade, satisfação, alegria, otimismo 
e bom humor. Para os negativos, que são ligados ao circuito da serotonina, atribui-se a 
raiva, a depressão (ou tristeza persistente), a frustração, a preocupação e a infelicidade 
(Lazarus, 2007; Ostir, Kyriakos, Markides, Peek & Goodwin, 2001; Ramos & Mormede, 
1998).  
Há evidências do impacto da afetividade positiva ou negativa sobre o estresse e a 
saúde. Como exemplo é possível citar o estudo de Billings, Folkman, Acree e Moskowitz 
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(2000), que encontraram a associação entre emoções positivas e a menor incidência de 
sintomas físicos de estresse entre cuidadores de indivíduos soropositivos, sendo que o 
inverso ocorreu para com as emoções negativas. Em outro estudo, Nabi, Kivimaki, De 
Vogli, Marmot e Singh-Manoux (2008) apontaram que, em uma coorte de 10308 
indivíduos acompanhados desde 1985 no estudo Whitehall, a afetividade negativa foi um 
preditor de doenças coronarianas, no entanto, e não foi detectada influência dos afetos 
positivos sobre o adoecimento.  
Em uma ampla revisão sobre o impacto das emoções negativas na saúde, Kiecolt-
Glaser et al (2002) disseram que os efeitos se mostram, dentre outras conseqüências, 
através da alteração da resposta inflamatória do organismo, o que favorece à instalação e 
prolongamento de infecções e compromete a regeneração dos tecidos, e estes impactos, 
motivados pela afetividade negativa, vulnerabilizam os indivíduos ao adoecimento. Já 
Eaton e Bradley (2008) constataram que a afetividade negativa tende a influenciar a 
percepção de eventos estressores, respaldando-se no fato que os indivíduos com maior 
intensidade de emoções negativas tendem a avaliar os estímulos como mais estressógenos.   
Noutro trabalho, uma extensa revisão acerca do papel das emoções positivas sobre 
a saúde, Pressman e Cohen (2005) constataram que estas oferecem, em diferentes níveis a 
depender da condição patológica estudada, fatores protetivos à saúde, confirmados através 
das variações dos índices de morbidade e mortalidade. Reforçando tal achado, Ong, 
Bergman, Bisconti e Wallace (2006), ao pesquisarem os efeitos das emoções positivas na 
adaptação de idosos a estressores cotidianos, viram que a afetividade positiva foi tanto um 
importante mediador da recuperação frente ao estresse, como também foi um preditor da 
reatividade dos sujeitos aos estressores. Na mesma direção, Panagopoulou, Montgomery, 
Benos e Maes (2006), ao estudarem o impacto das emoções negativas em pacientes 
submetidos à cirurgia cardíaca, demonstraram que a afetividade negativa foi um poderoso 
preditor de qualidade de vida no ajustamento pós-cirúrgico em até seis meses após o 
evento. Enfim, Cohen, Tyrrell e Smith (1991) mostraram que a afetividade negativa foi um 
mediador do estresse e modulou a suscetibilidade à infecção respiratória.  
Para Folkman e Moskowitz (2000), apesar de algumas emoções parecerem opostas 
(i.e. alegria e tristeza), os afetos positivos e negativos não são mutuamente exclusivos e 
podem estar presentes em uma mesma situação estressora. Neste caso, o divisor de águas 
para o entendimento do efeito da afetividade sobre o estresse é a razão distributiva da 
valência afetiva na experiência estressora, o que mostra que não apenas a prevalência 
130 
 
absoluta de uma dimensão é o fator precipitante do estresse. A exemplo disso, Folkman 
(1997) constatou que mesmo diante de estressores severos, tais como o acompanhamento 
de doentes terminais, cuidadores de pacientes soropositivos relataram a co-ocorrência de 
afetos positivos e negativos em similar freqüência durante o cuidado e o luto, o que foi de 
encontro à noção que somente emoções negativas prevaleceriam frente às adversidades 
derivadas do cuidado e da própria perda.  
A apreensão da emoção vivenciada pode revelar os atributos feitos pelo indivíduo 
ao evento estressor. Para tanto, as emoções podem ser inseridas numa compreensão mais 
ampla do estresse como um dos primeiros mediadores da ativação de mecanismos de 
adaptação, posto que sua função é a de significar a excitação causada pelo estressor e 
disparar uma cadeia de respostas que visam a determinar como reagir frente a esta situação 
(Folkman & Lazarus, 1988; Lazarus, 2007). Logo, após a avaliação do estímulo, a valência 
afetiva orienta demais habilidades adaptativas sobre o como lidar com o elemento 
estressógeno e com isso buscar, no intento da redução da excitação, canalizar a energia 
afetiva mobilizada no processo de estresse.  
Fazendo contraponto ao aspecto a expressão emocional como minimizadora do 
estresse, Folkman e Lazarus (1988) destacaram que nem sempre a veiculação dos afetos 
em direção ao exterior significa uma minimização do estresse. A validade da expressão 
como fator de manejo do estresse varia enquanto estratégia adaptativa, pois, a depender da 
valência do afeto (i.e. raiva ou felicidade), as conseqüências sociais podem incrementar o 
nível de estresse, em virtude da chance de uma possível incompatibilidade da interpretação 
do indivíduo com normas sociais ou mesmo em relação ao ambiente no qual a expressão 
ocorre. Com efeito, a adequação do afeto às expectativas individuais e sociais é um aspecto 
importante, pois, em consonância ao tipo do estressor, nem sempre a afetividade positiva 
pode ser salutar e a negativa deletéria, o que faz com que não exista uma regra linear para a 
relação entre a afetividade e o estresse (Benazon, Foster & Coyne, 2006; Folkman & 
Moskowitz, 2000).   
Frente à impossibilidade de resumir o potencial das emoções em determinar o 
estresse, uma tendência atual dos estudos pode ser definida como a busca pela 
discriminação dos efeitos da afetividade sobre a dinâmica do estresse, mostrando em que 
sentido as emoções elevam ou diminuem o impacto dos estressores, e ainda, que papel é 
desempenhado pela afetividade na determinação do estresse. Como proposto por alguns 
autores (Folkman & Lazarus, 1988; Folkman & Moskowitz, 2000; Lazarus, 2007; Ong et 
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al, 2006; Salowey et al, 2000), acredita-se que emoções podem ser concebidas como 
mediadores neste processo e, devido a esta função, elas seriam uma das responsáveis por 
transmitir o impacto da avaliação dos estímulos e a intensidade da repercussão do estresse. 
Alinhando-se a essa idéia, Carrillo, Colado, Rojo e Staats (2006) partiram do 
princípio que as emoções possuem efeito aditivo sobre a depressão clínica e confirmaram 
que ambas, a afetividade negativa e positiva, atuam de modo independente e apresentam 
impacto sobre os índices de depressão. Os autores observaram que o efeito da afetividade 
negativa ao agravar o quadro se mostrou mais poderoso que as emoções positivas em 
minimizar a quantidade de sintomas exibidos pelos indivíduos, confirmando sua hipótese 
que as duas formas denotariam impacto.  
Em resumo, um questionamento que se faz atualmente é acerca do quanto as 
afetividades positiva e negativa são capazes de determinar o estresse, designando uma 
cadeia de reações adaptativas que vão modificar o significado do estímulo e o nível de 
repercussão produzida.  
Situando-se no campo das questões a serem investigadas e que se conciliam com a 
proposta desta pesquisa, outro importante viés de estudo para a formulação de um modelo 
do estresse é o fato que a razão distributiva das emoções tende a variar de acordo com o 
contexto psicossocial analisado. Por exemplo, diferenças segundo o sexo são relativamente 
conhecidas na literatura, sendo que além de mulheres e homens parecerem experienciar as 
emoções de forma distinta, a prevalência de determinados problemas (tais como mulheres 
e a depressão e os homens e o gerenciamento da raiva) sugerem que os afetos se distribuem 
de forma desigual de acordo com o sexo (Kiecolt-Glaser et al, 2002). Vale salientar que há 
argumentos nas duas direções, por exemplo, Klainin (2009) que constatou que o estresse 
ocupacional e familiar em trabalhadoras de hospitais é mediado pela afetividade negativa, 
apesar de Eaton e Bradley (2008) não terem confirmado diferença entre os sexos e a 
afetividade negativa.  
Quanto à raça, Utsey, Giesbrecht, Hook e Stanard (2008) mostraram que o 
otimismo (um tipo de afetividade positiva) denota substantiva capacidade de atenuar os 
efeitos do estresse em afro-americanos. No tocante à idade, Kiecolt-Glaser et al (2002) 
destacou que as emoções negativas no processo de envelhecimento parecem acelerar a 
degeneração da qualidade de vida e da saúde. Em relação ao status socioeconômico, De 
Vogli, Ferrie, Chandola, Kivimaki e Marmot (2007), em um estudo sobre injustiça e saúde, 
observaram que os indivíduos de mais baixo status laboral são os mais propensos a terem 
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vivenciado situações de tratamento social desigual (produtoras de emoções negativas) e, 
associado a isso, exibiram maiores chances de serem acometidos por doenças cardíacas 
(55%).  
Em resumo, a relação entre as emoções e as particularidades contextuais dos 
indivíduos é um dos pontos de investigação, a fim de que se elucide em quais conjecturas 
os afetos positivos e negativos têm maior mobilização e, sobretudo, como eles expõem ou 
protegem do estresse segundo as características da inserção social dos indivíduos. 
É necessário ressaltar a importância dos estudos sobre o efeito diferenciado das 
emoções em conjunto com outros mecanismos psicossociais de adaptação. Como 
ilustrações têm-se indicativos que as emoções positivas e o suporte social favorável são 
associados a um melhor nível de saúde e a menor exposição a estresse (Myers, 2000). 
Também são conhecidos os efeitos da afetividade em paralelo ao uso de estratégias de 
enfrentamento, em que o foco no problema parece se associar à maior freqüência a estados 
afetivos positivos, cujo efeito se dá através da facilitação do processamento de informações 
e da avaliação objetiva do estressor. Outrossim, as emoções negativas tendem a se associar 
às estratégias de enfrentamento ligadas à fuga ou evitamento da situação, para as quais a 
minimização da capacidade de absorver aprendizado adaptativo e uma pior regulação 
emocional sugere, o comprometimento da formação de traços de resiliência e da busca pela 
resolução dos problemas (Ben-Zur, 2009; Folkman & Lazarus, 1988; Folkman, & 
Moskowitz, 2000).  
Sintetizando o exposto e consoante à observação de Lazarus (2007), vê-se que 
apesar da grande contribuição de Selye em mostrar como o organismo é afetado por 
estressores de origem material e imaterial, de ordem objetiva e subjetiva, ainda é 
necessário estabelecer “quando”, e para a psicologia principalmente o “como”, um 
estímulo psicossocial qualquer se torna um elemento nocivo à saúde. Para tentar resolver 
esta questão, a análise da afetividade em um modelo determinístico do estresse pode ser 
um caminho viável na elucidação do porquê a avaliação perceptiva pode designar 
diferentes vias de impacto e desfechos sobre a saúde frente às experiências interpretadas 







6.3 Resiliência  
 
A resiliência é um conceito relativamente recente, que tem se mostrado bastante útil 
para que sejam tratados temas ligados à adaptação positiva a eventos estressores e ao 
manejo do estresse (Souza & Cerveny, 2006). Porém, em medida proporcional a sua 
utilidade, é um assunto ainda pouco explorado e possuidor de abordagens diversas de 
estudo (Luthar, Cicchetti & Becker, 2000). Por ser trabalhada principalmente no âmbito do 
desenvolvimento, a resiliência pode ser entendida, de forma geral, como um mecanismo 
psicológico que facilita a superação de adversidades, promovendo, em meio à vivência de 
um ambiente estressógeno, um desfecho positivo para o indivíduo (Serbin & Karp, 2004).  
Ao lado de sua amplitude conceitual, as definições de resiliência geralmente se 
baseiam em dois tipos básicos de explicação: a) é reflexo de um desenvolvimento normal 
em um indivíduo que, apesar de seu histórico de riscos e agravos durante a vida, demonstra 
um bom nível de adaptação ao seu ambiente, condição em que entre outros sujeitos 
causaria traumas psicológicos importantes; e b) a habilidade de se adaptar às situações 
estressoras, transmitindo a existência de recursos internos e externos flexíveis que 
favorecem a manutenção do ajustamento ao ambiente, boa inserção social e bem-estar 
subjetivo (Rutter, 2006; Souza & Cerveny, 2006).  
Na primeira concepção é defendido o traço disposicional e relativamente estável da 
resiliência, sendo para alguns autores um componente personológico (Anaut, 2005). O 
segundo remete ao caráter transacional deste fenômeno, pregando-se que a resiliência é um 
recurso de ajustamento situacional, composto por aspectos aprendidos na história do 
indivíduo, mas que pode se aperfeiçoar a cada contato com contextos adversos (Rutter, 
2007).  
Dentre os dois pressupostos básicos apresentados, neste estudo se acredita que o 
segundo, entendido como um mecanismo psicossocial adaptativo situacional que possui 
capacidade acumulativa, torna-se mais adequado para a compreensão da variabilidade 
adaptativa intra- e interindividual do estresse, opinião que é corroborada por outros autores 
ligados à psicologia social e a psicologia da saúde (Luthar, Cicchetti & Becker, 2000; 
Pinquart, 2009; Rutter, 2006; 2007).    
A resiliência é vista tanto como o processo de aquisição de habilidades de 
ajustamento, como a resultante transitória deste processo adaptativo. É um fenômeno que 
permanece em construção durante o desenvolvimento do indivíduo, atuando como um 
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mediador da relação entre o indivíduo e os estressores que lhe acomete (Rutter, 2007). 
Noutras palavras, situa-se no contato entre a pessoa e o estímulo estressor, sendo ora um 
fator atenuante de caráter psicológico para fazer frente aos estressores, ora um conjunto de 
recursos pré-disponibilizados e ativáveis durante episódios de estresse.  
No seu histórico, a resiliência alcançou maior difusão nos estudos com crianças que 
vivem ou viveram em ambientes estressógenos crônicos (i.e. famílias esquizóides), tendo 
seu objetivo usualmente voltado para entender as diferenças observadas nos perfis de saúde 
durante a infância, como também a relação entre um desenvolvimento anormal e as 
conseqüências sobre a adaptação na adolescência e a adultidade (Rutter, 2006; Serbin & 
Karp, 2004).  
A exemplo do que foi dito, Campbell-Sills, Forde e Stein (2009), ao analisarem a 
relação entre estresse e maus-tratos infantis, detectaram que a presença de eventos desse 
tipo diminuiu significativamente o índice de resiliência em adultos, mesmo quando 
controladas as características sociodemográficas da amostra. No mesmo sentido, Serbin e 
Karp (2004), em uma revisão acerca da resiliência e o ambiente familiar no 
desenvolvimento de desajustamento infantil e em fases posteriores, apontaram que as 
conseqüências que advêm sobre crianças que viveram em ambientes nocivos (i.e. 
agressões, desamparo e pobreza) reduzem o nível de resiliência e, por isso, incrementam os 
riscos de apresentar problemas de ajustamento e comprometimento da saúde física e 
psicológica durante a infância e ao longo da vida. Simeon et al (2007) objetivaram, em um 
estudo experimental, identificar indicadores psicológicos e biológicos válidos para a 
resiliência de adultos e constataram que traumas infantis e o estilo de enfrentamento 
fuga/evitação se correlacionaram negativamente com o índice de resiliência; já apego 
positivo, bom relacionamento interpessoal (reward dependence), nível adequado de 
cortisol e alto desempenho cognitivo se mostraram positivamente relacionados.  
No tocante ao estresse, a resiliência pode ser entendida como um fator componente 
dos mecanismos psicossociais de adaptação e anterior à mobilização de comportamentos 
adaptativos. Em seu processo de desenvolvimento, a resiliência parece ser um fenômeno 
construído na história subjetiva do indivíduo, com a possibilidade constante de incrementar 
o nível de “armazenamento” de recursos de ajustamento, cuja origem é derivada de eventos 
positivos ou negativos que transcorrem durante a vida (Rutter, 2006). Deste modo, 
entende-se que a cada experiência estressora um número variado de informações sobre 
estressores e estratégias adaptativas passa a ser armazenado para futuras experiências, 
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aperfeiçoando a capacidade de resiliência, em um processo que busca reunir dados acerca 
dos meios mais eficazes e estabelecer, portanto, novos parâmetros comparativos 
psicológicos, sociais e biológicos para experiências posteriores (Hawkley et al, 2005; 
Luthar, Cicchetti & Becker, 2000; Serbin & Karp, 2004). 
Conforme salientado por Anaut (2005), há certa expectativa de que o indivíduo 
resiliente possua três características básicas: a) consciência de si e auto-estima elevada; b) 
consciência da capacidade de auto-eficácia e c) um repertório de modos de resolução de 
problemas variado. Pinquart (2009) destacou que na literatura se espera que os indivíduos 
resilientes possuam altos níveis de auto-eficácia, locus de controle interno, sejam auto-
dirigidos, otimistas, perseverantes e confiantes, tenham habilidade de resolver problemas e 
sejam flexíveis. Cabe lembrar que esses não seriam aspectos exclusivos, mas, sim, 
condições que promovem uma melhor adaptação a situações estressógenas inespecíficas, 
produção de afeto positivo e estratégias adequadas para lidar com o advento do estresse 
(Anaut, 2005). Tais condições, enfim, não seriam necessariamente eficazes diante de todos 
os estressores possíveis, mas por serem flexíveis e com a tendência de aperfeiçoamento 
contínuo, têm a capacidade de agregar novos modos de superação a cada nova experiência 
(Hawkley et al, 2005; Rutter, 2006).  
De acordo com o exposto, o que se usualmente coteja a respeito da resiliência não é 
um consenso. Em geral, há autores que defendem a medida de habilidades adaptativas 
como um todo único, situacional e adaptável ao longo da vida (Luthar, Cicchetti & Becker, 
2000; Pinquart, 2009). No entanto, Pesce et al (2005) deram destaque à proposta de 
Wagnild e Young (1993), cuja intenção é detectar uma habilidade geral de nível de 
resiliência em meio a dois outros subfatores (competência pessoal e aceitação de si mesmo 
e da vida), os quais parecem refletir o quantum adaptativo que o indivíduo dispõe.  
Em suma, a resiliência parece agir no sentido de indicar para estratégias de 
adaptação subseqüentes o quanto e o quê será necessário mobilizar enquanto recursos 
adaptativos para lidar com o evento (i.e. se o suporte social é viável, uma vez que em outra 
situação similar promoveu conseqüências positivas) (Gillespie, Chaboyer & Wallis, 2009; 
Rutter, 2006; Pinquart, 2009; Souza & Cerveny, 2006). Entende-se que esse fenômeno 
surge como um filtro intermediário entre a percepção e o estresse, ativando conteúdos 
cognitivo-emocionais que tentam fornecer os meios disponíveis ao sujeito na busca por 
alcançar o melhor nível de ajustamento possível.  
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Confirmando a idéia da resiliência enquanto mecanismo psicossocial adaptativo 
mediador do estresse, Mikolajczak, Roy, Luminet e Timary (2008) analisaram a relação 
entre resiliência e o estresse através da medida do nível de cortisol salivar de indivíduos 
em situação de exposição social (i.e. falar em público), acompanhados em três tempos 
distintos (antes do evento, durante a exposição e no período de recuperação). Como 
esperado, os autores encontraram que a resiliência se correlacionou negativamente com o 
índice de estresse e a quantidade de secreção de cortisol. Todavia, um dado que chamou 
atenção foi que a influência da resiliência sobre o cortisol ocorreu apenas na antecipação 
ao evento estressor, ou seja, foi capaz de alterar o desfecho do estresse no processo de 
avaliação e ativação dos mecanismos adaptativos, enquanto que durante a exposição não 
houve diferença estatisticamente significativa. Diante disso, os autores concluíram que a 
resiliência atua como um fator antecipatório e/ou concomitante ao processo de percepção, 
avaliação e interpretação do estímulo estressógeno, idéia que está em conformidade com a 
hipótese de mediação colocada para a resiliência na presente investigação.  
Pesquisas sobre resiliência também constataram que esse fenômeno varia de acordo 
com o contexto psicossocial dos indivíduos na produção do estresse. Como exemplo, 
Bonanno, Galea, Bucciarelli e Vlahov (2007) estudaram, dentre outros objetivos, a 
associação entre o perfil sociodemográfico e a resiliência e encontraram que variáveis 
como sexo, idade, raça, educação e renda, além de mecanismos psicossociais como o 
suporte social, influenciaram a variabilidade do índice de resiliência dos indivíduos que 
residiam próximo ao local do atentado terrorista de 11 de setembro de 2001 nos Estados 
Unidos.  
Entretanto, outros autores, apesar de destacarem a existência de associação, não 
encontraram relevância na relação entre contexto psicossocial, resiliência e estresse. Sobre 
isso, Gillespie, Chaboyer e Wallis (2009), analisando estresse no trabalho, resiliência, 
idade, experiência de trabalho e escolaridade em uma amostra de enfermeiras, detectaram 
que a idade e o tempo de trabalho em um setor específico do hospital se correlacionaram 
positivamente com a resiliência, porém, quando inseridas as variáveis em um modelo de 
regressão linear, somente o tempo de trabalho foi um preditor da resiliência. Campbell-
Sills, Forde e Stein (2009), apesar de detectarem significância na relação entre 
características sociodemográficas e resiliência na relação entre o estresse e maus-tratos 
infantis, ressaltaram que a variância explicada por todas as variáveis incluídas chegou a 
13%, ou seja, restou 87% da variabilidade a ser explicada.  
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Diante desses achados, que mostraram a multiplicidade de fatores para a 
determinação da capacidade adaptativa, alguns autores sugeriram a análise mais acurada da 
relação interativa entre a resiliência e outros mecanismos psicossociais de adaptação na 
produção de desfechos sobre a saúde (Campbell-Sills, Cohan & Stein, 2006; Campbell-
Sills, Forde & Stein, 2009; Gillespie, Chaboyer & Wallis, 2009; Pinquart, 2009), com o 
efeito conjunto sendo, inclusive, um importante passo que os estudos em resiliência devem 
buscar (Rutter, 2007).  
Reforçando a observação, destaca-se o estudo de Brown (2008), que buscou do 
delineamento dos fatores que promovem resiliência entre jovens afro-americanos frente a 
situações de estresse. O autor encontrou que o suporte social e a socialização racial 
explicaram cerca de 10% da variância da resiliência, o que foi considerado elevado pelos 
autores, enquanto que características do contexto psicossocial, como o sexo e a idade, não 
apareceram como preditores. Com proposta de análise semelhante, Yi, Smith e Vitaliano 
(2005) detectaram, em uma amostra de atletas mulheres, que a resiliência esteve 
distintamente relacionada ao uso de determinadas estratégias de enfrentamento, a saber, o 
foco no problema e a busca de suporte social foram mais freqüentes entre as que 
denotaram maior resiliência, sendo que a fuga/evitação e culpar os outros foram as 
estratégias mais utilizadas pelas atletas menos resilientes.   
Em síntese, parece que a questão fundamental em que pode contribuir a resiliência 
no tocante à elaboração do modelo teórico objetivado neste estudo é a elucidação do 
quanto os recursos adaptativos adquiridos têm o poder de influenciar o nível de estresse. 
Neste sentido, a resiliência permitiria, diante de estressores situacionais, utilizar modos 
anteriores de manejo, como também facilitaria a busca por formas de adaptação mais 
eficazes no processo de estresse. Acredita-se, então, que a criação de um modelo que 
consiga explicitar como funcionam estas variáveis na determinação da resposta final do 
estresse também virá a contribuir com a melhor compreensão de como a resiliência atua 
enquanto um recurso adaptativo disponível ao indivíduo.  
 
6.4 Estratégias de Enfrentamento 
 
Nas últimas décadas da história de estudo do estresse, é válido afirmar que as 
estratégias de enfrentamento ocuparam um papel central na explicação dos mecanismos 
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psicossociais de adaptação, uma vez que foram propostas para explicar, especificamente, 
como os indivíduos lidam com o estresse.  
Desenvolvida por Lazarus na década de 1960 (Lazarus, 1973), mas obtendo maior 
difusão através da sistematização de Lazarus e Folkman (1984), a teoria das estratégias de 
enfrentamento foi amplamente aceita enquanto possível explicação para a relação entre o 
estímulo estressor, o indivíduos e o estresse, sendo considerada uma forma coerente de 
como o processamento cognitivo determina a reação ao estresse (Folkman & Moskowitz, 
2004; Monroe, 2008; Sanchez, Garrido & Álvaro, 2003; Sommerfield & McCrae, 2000).   
No tocante a sua conceituação, vários caminhos são utilizados pelos pesquisadores 
da psicologia social e da saúde para o delineamento do que seriam as estratégias de 
enfrentamento. Por exemplo, Skinner e Zimmer-Gembeck (2007) definiram como uma 
ação regulatória sob condições de estresse, o que envolve como as pessoas mobilizam, 
direcionam ou manejam comportamentos, emoções e pensamentos diante de situações 
estressoras, cujo impacto se percebe através da alteração do desfecho do estresse. Outro 
conceito é que as estratégias de enfrentamento são esforços situacionais empreendidos na 
tentativa de processar cognitivamente um estressor como mais tolerável e, com isso, 
facilitar a redução da carga estressora incitada por algum estímulo (Braun-Lewensohn et 
al, 2009; Sanchez, Garrido & Álvaro, 2003). Por fim, o enfrentamento também pode ser 
visto resumidamente como uma resposta a uma demanda estressora (Devereux, Hastings, 
Noone, Firth & Totsika, 2009). 
Apesar de haver particularidades em cada definição, indo das concepções mais 
complexas às mais simplistas, o fundamento teórico que sustenta a maioria dos conceitos 
de enfrentamento é o princípio transacional estabelecido por Lazarus e Folkman (1984), 
que prega que o enfrentamento é um fenômeno precipitado por uma transação 
interacionista entre o indivíduo e o ambiente. Com efeito, parte-se do pressuposto que o 
enfrentamento é está inserido na tríade Estímulo-Organismo-Resposta (Lazarus, 1999).  
Desta feita, segue-se aqui o conceito que alcançou maior expansão dentre as teorias 
que buscam explicar o estresse (Folkman & Moskowitz, 2004), que entende as estratégias 
de enfrentamento como constantes mudanças cognitivas e esforços comportamentais que 
buscam manejar demandas externas e internas que são avaliadas como sobrecarregando ou 
excedendo a capacidade adaptativa do indivíduo (Lazarus & Folkman, 1984).  
Como salientado por Lazarus (1999), as respostas de enfrentamento são uma série 
de transações estabelecidas entre o indivíduo e o ambiente, em que se busca regular 
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estados de desajuste, mal-estar ou inadaptação, alterando, assim, as relações do sujeito com 
o seu ambiente percebido. Devido a esta função, o enfrentamento é um mediador cognitivo 
do estresse, caracterizado por pensamentos, comportamentos e emoções dirigidas ao 
estressor, com o papel fundamental de combater os efeitos resultantes da percepção de 
estressores e encontrar formas de administrar o acúmulo de excitação provocado pela 
necessidade alteração do status adaptativo (Folkman & Moskowitz, 2000; Skinner & 
Zimmer-Gembeck, 2007; Taylor & Stanton, 2007).   
A mobilização das estratégias de enfrentamento se desenvolve a partir de um 
contínuo de avaliação e reavaliação do estressor, didaticamente divididas em três etapas: 
avaliação primária, avaliação secundária e a reavaliação. Na avaliação primária, a pessoa 
faz a identificação das demandas de uma dada situação, provendo um significado a esta 
experiência. Três possibilidades são esperadas: estímulo irrelevante, positivo ou negativo. 
Caso a avaliação resulte no terceiro, o estopim do estresse, outros três tipos qualidades são 
atribuídas (ameaça, perda ou desafio), diante das quais estratégias adaptativas serão 
buscadas a fim de neutralizar o caráter estressor do evento (Lazarus & Folkman, 1984). 
Na avaliação secundária, o indivíduo considera as possibilidades de enfrentar o 
estressor e assim seleciona as estratégias que lhe pareçam ser as mais adequadas, ou 
disponíveis, frente ao estresse. Neste sentido, desconsidera-se a efetividade da estratégia, 
pois a ação do indivíduo é uma tentativa de adaptação (Lazarus & Folkman, 1984). Logo, 
não existem melhores ou piores tipos de enfrentamento, posto que a sua adaptação ao 
recorte da realidade é o que deve ser observada.    
Na reavaliação o indivíduo analisa o resultado da sua ação inicial, tendo em vista a 
estratégia de enfrentamento mobilizada, e ainda avalia o novo nível de adaptação ao 
ambiente; caso a estratégia tenha sido adequada, o estresse será reduzido ou mesmo 
extinto, do contrário, o nível de desajuste pode ser mantido ou até incrementado. Dito de 
outro modo, é na reavaliação que o indivíduo recebe o feedback de sua ação, em que tanto 
o estressor como a estratégia utilizada poderá ser modificada, desencadeando, quando 
necessário, um novo processo de enfrentamento (Lazarus & Folkman, 1984).  
Atualmente, o processamento cognitivo tripartite das estratégias de enfrentamento é 
considerado como um dos mais representativos para explicar o processo regulatório do 
estresse, havendo bastantes evidências em nível psicológico e neurofisiológico quanto a 
sua validade (Lazarus, 2000; Folkman & Moskowitz, 2004; Olff, Langeland & Gersons, 
2005; Taylor & Stanton, 2007). Portanto, a utilização do modelo de enfrentamento 
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selecionado para esta investigação parece adequar-se ao contexto em que se desenvolve um 
modelo teórico para a determinação da causalidade do estresse.    
Quatro aspectos foram destacados por Lazarus e Folkman (1984) a fim de 
diferenciar as estratégias de enfrentamento de outros recursos adaptativos: primeiro, o 
enfrentamento é um processo situacional, ou seja, não é um traço estável da personalidade; 
segundo, é uma atitude orientada e não um automatismo, pois o indivíduo se esforça para 
encontrar o melhor nível de ajustamento; terceiro, é uma ação afirmativa e não prediz o seu 
resultado, pois este varia de acordo com o contexto e situação psicológica; e quarto, o 
manejo da situação é que caracteriza o enfrentamento, para o qual não necessariamente a 
extinção do estressor é esperada, mas o esforço em reduzir o caráter inadaptativo da 
situação é o que ressalta a ação.   
Decorrentes da primeira e segunda avaliação, duas principais dimensões do 
enfrentamento foram propostas por Lazarus e Folkman (1984): o foco no problema e o 
foco na emoção. O primeiro se refere aos esforços empreendidos na busca por manejar ou 
solucionar a situação eliciadora do estresse, o que envolve, por exemplo, a busca por 
informações, decisões centradas no caráter do estressor, planejamento, resolução de 
conflitos, dentre outras ações objetivas de tentativa de resolução. O segundo focaliza a 
regulação das emoções derivadas da avaliação do estressor, objetivando-se administrar a 
repercussão afetiva ocasionada pelo estímulo, como por exemplo, evitar confrontar-se com 
o estressor, distanciamento afetivo, a atenção seletiva, a atribuição de afetos positivos a 
contextos percebidos como negativos, dentre outros (Lazarus, 1999; Lazarus & Folkman, 
1984).  
Ambas estratégias compreendem pensamentos, comportamentos e emoções que 
visam a reduzir o impacto do estressor e prover melhor adaptação, além de tentar manter o 
bem-estar e a saúde mesmo em situações de estresse, sendo úteis em diferentes 
circunstâncias (Antoniazzi, Dell´Áglio & Bandeira, 1998; Folkman & Moskowitz, 2004; 
Penley, Tomaka & Wiebe, 2002; Seidl, Trócolli & Zannon, 2001).    
Como pressuposto, acredita-se que quando o estressor se mostra passível de 
mudança ou superação, é provável que o foco no problema seja mais utilizado. Por outro 
lado, quando o resultado da avaliação mostra que são reduzidas as chances de mudança, o 
foco na emoção é mais provável de ser mobilizado (Lazarus & Folkman, 1984; Lazarus, 
1993). Entretanto, no campo de estudos do estresse e do enfrentamento, os resultados das 
pesquisas mostram que necessariamente um tipo de estratégia não é mais eficaz que a 
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outra, apesar da tendência dos trabalhos em considerar o foco no problema como eficaz em 
um maior número de situações (Ben-Zur, 2005; Braun-Lewensohn et al, 2009; Chang et al, 
2007).  
A respeito disso, Penley, Tomaka e Wiebe (2002), analisando a relação entre 
estratégias de enfrentamento e a saúde, em uma criteriosa revisão de 34 trabalhos, 
encontraram, dentre vários resultados, que o foco no problema se associou a melhores 
perfis, com um pequeno, mas significativo, impacto sobre a variância total do desfecho. O 
foco na emoção denotou, em geral, associação com piores níveis de saúde e também 
mostrou um impacto leve à moderado no estado final. Os autores concluíram que há 
embasamento empírico ao se afirmar que as estratégias de enfrentamento exibem 
importantes impactos sobre a saúde, fazendo-se a ressalva que o tamanho do efeito está 
intrinsecamente ligado ao contexto em que se faz a medida, ou seja, a particularidade da 
relação entre estresse e saúde que se pretende analisar.  
Folkman e Moskowitz (2004) e Lazarus (1999) defendem a mesma linha de 
entendimento, destacando que é necessário levar em consideração a situação em que as 
estratégias são ativadas, posto que é válida a afirmação que há o efeito do enfrentamento 
sobre o estresse, no entanto, a efetividade de uma dada estratégia varia com o tipo de 
amostra selecionada.  
Percebe-se, hoje em dia, que o impacto das estratégias incide sobre distintos modos 
de lidar com o estressor, mas também é sabido que não são efeitos fixos, para os quais 
seria possível estabelecer uma padronização. Existe sim, por outro lado, a necessidade de 
que se aprofunde o conhecimento acerca da dinâmica do enfrentamento, esclarecendo 
questões no tocante a em que medida cada dimensão proposta por Lazarus e Folkman 
(1984) respondem pelas oscilações encontradas nos níveis de estresse.  
A par desta situação, duas hipóteses denotam robustez para a continuidade das 
pesquisas. A primeira é que as estratégias de enfrentamento não são mutuamente 
exclusivas e atuam em diferentes facetas do estresse, variando principalmente na 
quantidade mobilizada para cada dimensão. A segunda é que as estratégias não funcionam 
de modo isolado na busca pela adaptação, o que traz à tona a premência por estudos que 
delimitem o papel do enfrentamento em consonância com outros mecanismos psicossociais 
de adaptação (Antoniazzi, Dell´Áglio & Bandeira, 1998; Braun-Lewensohn et al, 2009; 
Chang et al, 2007; Folkman & Moskowitz, 2004; Lazarus, 1999; Penley, Tomaka & 
Wiebe, 2002). Deste modo, entende-se que a proposta do corrente estudo pode contribuir 
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elucidando estas questões na continuidade dos estudos sobre as estratégias de 
enfrentamento.  
Variações no uso das estratégias de enfrentamento também são constatadas a 
depender do contexto psicossocial que se coloca em análise. Por exemplo, Yancura e 
Aldwin (2008) mostraram que o uso e efetividade das estratégias dependem da idade dos 
indivíduos. A partir do trabalho destes autores foi possível constatar que estratégias ligadas 
à dimensão foco no problema possuem um diferencial impacto positivo no que se refere à 
adaptação de idosos ao estresse, enquanto que o foco na emoção se relaciona com maior 
freqüência a condições de saúde negativas. Quanto ao sexo, a raça e ao status 
socioeconômico também foram encontradas diferenças significativa no tocante ao uso de 
determinadas estratégias de enfrentamento (Ben-Zur, 2005; González-Morales, Peiró, 
Rodríguez & Greenglass, 2006; Liang, Alvarez, Juang & Liang, 2007; Watson, Logan & 
Tomar, 2008). 
Apesar de terem sido recentemente documentados 12 tipos de enfrentamento 
(Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007) a partir da divisão inicial de Lazarus e Folkman 
(1984), dois tipos ganharam destaque nos últimos anos: o religioso e o suporte social. 
Sobre o enfrentamento religioso, entende-se que é o nível pelo qual a religiosidade está 
envolvida com o processo de manejo do estresse, indo além da pertença a uma filiação 
religiosa e revelando comportamentos e pensamentos que associam a administração do 
estresse às suas crenças e sua espiritualidade (Faria & Seidl, 2005; Koenig, 2007; Seidl, 
Trócolli & Zannon, 2001). A exemplo desta relação, Ano e Vasconcelles (2005) 
constataram que o enfrentamento religioso geralmente exibe dois impactos distintos sobre 
o estresse, o que depende de sua valência afetiva: se predomina afetos positivos na relação 
com o divino, o enfrentamento tende a ser favorável, caso predomine afetos negativos, os 
efeitos tendem a dificultar a adaptação.  
O suporte social pode ser sumariamente entendido como o tipo, quantidade, nível 
de integração e disponibilidade de relações de apoio e/ou suporte social percebido pelo 
indivíduo (Thoits, 1995; Vangelist, 2009). Porém, é discutível se a inserção do suporte 
social enquanto estratégia de enfrentamento não extrapola o conceito original, uma vez que 
aborda estruturas de processamento externas ao indivíduo, o que pode se caracterizar mais 
como um recurso social, com implicações psicossociais (Lazarus & Folkman, 1984).  
Como ilustração desta questão, encontra-se tanto trabalhos que incluem o suporte 
social como enfrentamento (Folkman & Moskowitz, 2004; Penley, Tomaka & Wiebe, 
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2002; Schreus & Ridder, 1997; Seidl, Trócolli & Zannon, 2001), como outros que o 
inserem enquanto um recurso social paralelo (Thoits, 1995; Uchino, 2006). Dada esta 
ambigüidade, optou-se por realizar separadamente uma investigação a respeito do suporte 
social, o que é feito no próximo tópico, buscando-se, assim, enfatizar a dinâmica particular 
de cada mecanismo psicossocial de adaptação, o que parece favorecer a uma melhor 
discriminação dos diferentes níveis de mediação do estresse.  
Diante do que foi exposto neste tópico, conclui-se que as estratégias de 
enfrentamento possuem significativo lastro de evidências de impacto sobre o estresse, 
justificando sua inclusão como mediador deste processo. Neste sentido, julga-se necessário 
entender como este mecanismo psicossocial adaptativo impacta sobre a variabilidade do 
estresse, seja isoladamente ou em conjunto com outros recursos disponíveis.  
 
6.5 Suporte Social  
 
Enquanto objeto de estudo científico, a ligação entre o suporte social, estresse e 
saúde não é recente. Cassel, no início da década de 1970, já mostrava o significativo 
impacto das relações sociais sobre o processo de saúde-doença. De forma sucinta, ele 
apontou que a natureza e a extensão do suporte recebido influenciavam quadros de 
adoecimento e reduziam a expectativa de vida por causa do estresse (Cassel, 1974). Com 
efeito, consoante ao caráter destas conclusões, ganhou notoriedade o fato de que a relação 
entre qualidade e quantidade de suporte social recebido e percebido afeta o seu status de 
saúde dos indivíduos, evidenciando o papel de mediação do suporte social no que tange ao 
estresse (Cohen & Mills, 1985; Olstad, Sexton & Sogaard, 1999; Sanchez, Garrido & 
Álvaro, 2003; Vangelist, 2009).   
O conceito de suporte social não é consensual (Vangelist, 2009). Todavia, pode ser 
resumido como o apoio emocional ou prático oferecido por membros de uma rede social a 
uma pessoa, sob a forma de assistência, companhia ou ajuda, compreendendo todos os 
aspectos que promovem a sensação de aceitação, amor, segurança e valorização em 
situações em que se faça necessária esta manifestação (Chor, Griep, Lopes & Faerstein, 
2001; Griep, Chor, Faerstein & Lopes, 2003; Costa & Ludermir, 2005). Outrossim, o 
suporte social é visto como um processo interpessoal baseado em trocas de informações 
recíprocas e que ocorre em um contexto específico, influenciado por condições situacionais 
e demandas individuais (Cohen & Mills, 1985; Finfgeld-Connett, 2005; Vangelist, 2009).  
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Atualmente, o suporte social figura em variados modelos de saúde, sendo freqüente 
a sua indicação como um dos aspectos que oferecem proteção e/ou diminuem a exposição 
a riscos (Defur et al, 2007; NEJAC, 2004; Schulz & Northridge, 2004). Neste sentido, o 
suporte social se vincula ao princípio que o processo de saúde-doença está intrinsecamente 
associado aos fatores psicossociais que impactam sobre o ajustamento dos indivíduos, 
sendo esta uma das vias de vulnerabilização ao estresse (DeVries, Glasper & Detillion, 
2003; Uchino, 2006).   
Apreende-se este construto sendo composto por dois fatores: a) o suporte 
emocional, que consiste nas trocas interpessoais baseadas em gestos de conforto, cuja 
intenção é minimizar mal-estar psíquico e/ou físico, exibindo efeito indireto sobre o estado 
de bem-estar do indivíduo; e b) o suporte instrumental, que significa os benefícios 
tangíveis que podem ser alcançados através de trocas interpessoais com a rede social, com 
o objetivo de minimizar demandas psíquicas, físicas ou sociais em meio a ações diretas de 
apoio (Finfgeld-Connett, 2005).  
Enquanto nível de análise, o suporte social pode ser entendido como estrutural e 
funcional. No nível estrutural, o foco dos estudos é a importância dos laços relacionais e o 
impacto que estes possuem no desenvolvimento do indivíduo (i.e. mãe-filho e casal). No 
funcional, a abordagem se volta para todas as redes estabelecidas pelo indivíduo, sejam 
elas proximais, mediais ou distais, vistas como relações interpessoais promotoras de 
recursos adaptativos, o que inclui a quantidade, disponibilidade e variedade de 
relacionamentos que são utilizados pelo indivíduo no momento em que se faz necessário o 
apoio (i.e. família, trabalho e comunidade) (Cohen & Mills, 1985; Finfgeld-Connett, 
2005). Vale ressaltar que no nível estrutural não se pressupõe, necessariamente, a 
caracterização do efeito ostensivo das redes sociais mediais (i.e. família extensa) e distais 
(i.e. vizinhança) na modificação da percepção do mundo, uma vez que sua definição se 
volta para a compreensão das relações diádicas e íntimas estabelecidas pelo indivíduo 
(Smith & Christakis, 2008).  
Diante destas particularidades, o nível de análise assumido para a presente 
abordagem é o suporte social enquanto um recurso funcional, o que abrange tanto suporte 
emocional, quanto o instrumental, partindo-se do pressuposto que pode estar disponível em 
toda a rede de apoio que se faça presente no contato com situações estressógenas. 
Extrapola-se, assim, a restrição do suporte existente no modelo estrutural, pois se entende 
que o suporte social é um processo dinâmico, influenciado por variáveis intrapessoais, 
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interpessoais e situacionais inseridas na situação psicológica na qual o indivíduo se percebe 
(Cohen & Mills, 1985; Estramiana, Luque & Gallo; 2010; Finfgeld-Connett, 2005; Uchino, 
2006; Vangelist, 2009).  
Constante na literatura da área, entende-se que o suporte social afeta o estresse em 
três níveis intercambiáveis: o comportamental, o fisiológico e o psicológico, havendo um 
maior número de constatações sobre o impacto positivo do fenômeno sobre a saúde. 
Quanto ao primeiro, sabe-se que o suporte influencia os processos de comparação social e 
a promoção de saúde, denotando impacto sobre a manifestação de comportamentos 
saudáveis, aderência a tratamentos de doenças e exposição a riscos (DiMatteo, 2004; 
Leventhal et al, 2008; Vangelist, 2009).  
Quanto ao nível fisiológico, atualmente três sistemas possuem destaque: o 
cardiovascular, o neuroendocrinológico e o imunológico; todos estes envolvidos com a 
cadeia de reações ao estresse (DeVries, Glasper & Detillion, 2003). Por exemplo, no 
sistema cardiovascular o suporte social atua como um redutor da reatividade vascular em 
situações de elevado potencial estressor, além de ser observado que pessoas com maior 
suporte social tendem a exibir menores níveis de pressão arterial. No sistema 
neuroendocrinológico, altos níveis de suporte social estão relacionados à menor 
concentração de hormônios do estresse e, no que tange ao sistema imunológico, indivíduos 
com mais alto suporte social apresentam melhor capacidade imunológica, com destaque 
para o mais eficaz desempenho das células componentes da reação imunológica (Uchino, 
2006). 
O terceiro nível se dá através da alteração de processos psicológicos, pois o suporte 
social influencia a percepção de nuanças e da quantidade de estímulos estressógenos, o que 
tem implicação objetiva sobre a dinâmica do estresse por alterar a relação entre a avaliação 
cognitiva do estressor e a mobilização de mecanismos adaptativos (Cohen & Mills, 1985; 
Lazarus & Folkman, 1984; Vangelist, 2009).  
Como medida, o suporte social apresenta diversos modos de cotejamento. Porém, 
ao se analisar a literatura, é possível relacionar alguns parâmetros comuns, os quais serão 
utilizados nesta investigação, a saber: as características da rede de apoio (quantidade, 
densidade, reciprocidade e tipo) (Matsukura, Marturano & Oishi, 2002), o comportamento 
de busca (Folkman & Moskowitz, 2004; Seidl, Tróccoli & Zannon, 2001) e a percepção do 




Nesta linha de conhecimento, há diversos estudos que mostram a relação destes 
parâmetros de medida com o estresse. Por exemplo, sobre as características da rede, 
Scarpa, Haden e Hurley (2006) citaram que o suporte oriundo de familiares e amigos de 
indivíduos que foram vítimas de violência influenciou positiva e distintamente quadros de 
estresse pós-traumático. No que se refere ao comportamento de busca, Seidl, Zannon e 
Trócolli (2005) constataram que a busca pelo suporte social se relacionou positivamente 
com a adaptação e a qualidade de vida de indivíduos portadores de HIV, o que se aplicou 
também para a maior satisfação com a rede de apoio. Sobre a percepção do apoio, Campos 
et al (2008) encontraram que para grávidas latinas, em comparação com européias-
americanas, o suporte social denotou maiores benefícios quanto ao estresse, 
particularmente a prevalência de afetos positivos e melhor interação social, associando-se, 
ainda, com o maior peso no nascimento dos filhos.  
De acordo com o que foi explicitado, pode-se perceber que o suporte social denota 
diversas vias de influência na determinação do estresse, assumindo o papel de elemento 
mediador da percepção de estímulos estressores para a capacidade de reação do indivíduo, 
tornando-se importante discriminar o quanto este efeito é responsável pela variabilidade do 
desfecho do estresse. Supõe-se esta condição específica uma vez que o suporte social pode 
apresentar diferentes capacidades de produzir variações no estresse a partir de como está 
disposto, percebido e avaliado pelas pessoas frente a situações estressoras.  
É também conhecida a variabilidade de efeitos do suporte social quando 
considerado em conjunto com o contexto psicossocial. A exemplo disto, o sexo, a idade, a 
raça, o status socioeconômico e a religiosidade denotam diferentes tipos de influência na 
relação entre o estresse e o suporte social (Ano & Vasconcelles, 2005; Gekkova, Van Dijk, 
Stewart, Groothoff & Post, 2003; Koenig, 2007; Schulz et al, 2006; Wilson et al, 2006). 
De modo similar, a possível interação entre o suporte social e outros mecanismos 
psicossociais de adaptação também é discutida, com especial atenção para a relação entre 
as estratégias de enfrentamento (Thoits, 1995; Scarpa, Haden & Hurley, 2006), as emoções 
positivas e negativas (Ben-Zur, 2009; Semmer et al, 2008) e a resiliência (Pinkerton & 
Dolan, 2007).  
Embora se tenha afirmado anteriormente que há maiores evidência do impacto 
positivo do suporte social sobre o estresse e a saúde, faz-se igualmente importante 
considerar os efeitos nocivos que o suporte social pode apresentar, posto que este também 
pode ser um fator precipitador de estresse e fomentador de práticas nocivas à saúde (i.e. 
147 
 
relações conturbadas e o aprendizado e hábitos prejudiciais à saúde, como o tabagismo) 
(Cohen & Mills, 1985; Pearlin, 1989; Vangelist, 2009). Por exemplo, Vangelist (2009) 
apontou que mesmo em situações que o suporte social pode estar disponível, em alguns 
casos o seu uso faz com que sobrevenham mais custos do que benefícios e isso pode 
implicar em conseqüências distintas do que se aguarda quanto à contribuição positiva do 
suporte na adaptação.  
Em suma e de acordo com a maioria dos estudos consultados, a direção esperada do 
efeito do suporte social sobre o estresse é uma correlação negativa, cujo impacto mediador 
do suporte está em minimizar o nível de estresse pelos indivíduos. No entanto, diante do 
fato que há autores que apontam o reduzido efeito isolado do suporte social na 
variabilidade do estresse (Olstad, Sexton & Sogaard, 1999), ao passo que outros mostram 
um efeito considerável, mesmo quando controladas outras variáveis (Ye, Chen, Lin, Wang, 
Zhang, Yang & Yu, 2008), cabe supor que se considerado como um dentre outros 
mecanismos que agem interativamente na produção do estado final de ajustamento, é 
válido investigar a contribuição do suporte social como um dos possíveis recursos 
adaptativos em meio a um modelo mais abrangente do estresse.  
A fim de mapear o futuro da teoria do suporte social, Uchino (2006) destacou três 
caminhos que se mostram promissores para as pesquisas na temática. O primeiro é a 
investigação acerca da plausibilidade biológica dos efeitos do suporte sobre a saúde, o 
segundo é o refinamento dos modelos conceituais e explicativos e, terceiro, o delineamento 
de intervenções baseadas nos conhecimentos sobre o impacto do suporte social sobre a 
saúde.  
Em consonância ao levantamento feito por Uchino (2006) para a continuidade das 
pesquisas, acredita-se que o presente estudo pode contribuir principalmente com o segundo 
desafio, propiciando uma melhor compreensão do efeito do suporte social sobre o estresse, 
além de favorecer indiretamente na formulação de ações que privilegiem o suporte social 
como mecanismo interventivo, atendendo ao terceiro desafio. Com isso, espera-se 
colaborar com respostas à demanda por estudos teóricos acerca do suporte social, tendo em 
vista que se tentará delimitar seu impacto sobre a determinação do estresse, um modulador 
da saúde e bem-estar dos indivíduos. 
Finalmente, conforme se pretende nesta pesquisa, assume singular destaque 
entender como se mutuamente influenciam o suporte social, o contexto psicossocial e 
outros mecanismos psicossociais de adaptação na determinação do estresse, visto que a 
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depender desta conjectura, o suporte social pode, ou não, influenciar o estresse, seja 


































7 O MODELO TEÓRICO DO ESTRESSE E A DETERMINAÇÃO DA CAPACIDADE ADAPTATIVA 
 
Neste capítulo, o último da revisão de literatura, são sintetizadas as informações 
apresentadas até o momento, o que permitiu a elaboração do modelo teórico a ser testado. 
Com esse intuito, o capítulo está dividido em duas partes: em primeiro lugar é explicitada 
estruturação final dos níveis de análise do estresse, ou seja, em que local se situam os 
preditores e mediadores em sua modelagem teórica. Na segunda parte é apresentada a 
demanda por modelos multidimensionais e a viabilidade dessa análise mediante o 
panorama atual do conhecimento acerca do estresse, seguindo-se a representação do 
modelo pensado como explicação aproximada de como a capacidade adaptativa influencia 
o estresse.  
Inicialmente, faz-se necessário expor os motivos que conduziram à elaboração de 
um modelo teórico do estresse. Parte-se da noção que cada modelo científico expressa um 
método de abordagem à realidade, sendo uma via heurística para se fazer compreender 
aspectos observáveis do mundo real. Logo, a modelagem teórica serve para comunicar algo 
a respeito do objeto de análise que se pretende explicar, distinguindo aspectos que são 
essenciais para o melhor entendimento dos objetos de estudo da ciência (Sayão, 2001).  
Quanto a sua interface com o delineamento de pesquisa, os modelos são 
instrumentos especulativos que orientam a formulação de hipóteses e a busca por 
comprovações, tendo objetivos explanatórios fundados em pressuposições teóricas que 
tentam organizar a relação entre fatos e fenômenos. Desta forma, o modelo aqui proposto 
para o estresse supõe que a capacidade adaptativa seja formada por dois subníveis de 
análise, para os quais o escrutínio do seu efeito sobre o estado de vulnerabilização pode 
orientar a explicação da sua variabilidade. Logo, a composição dos níveis de análise, agora 
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Figura 8. Composição Final da Capacidade Adaptativa segundo o Esquema Teórico dos Níveis de 
Estudo do Estresse. 
 
 
7.1 A Elaboração do Modelo do Estresse e sua Pertinência com a Determinação das 
Relações Preditivas da Capacidade Adaptativa Psicossocial 
 
Atualmente, a formulação de modelos multidimensionais para o estresse se mostra 
como uma necessidade já referendada por outros autores (Cohen, Janick-Deverts & Miller, 
2007; Monroe, 2008), havendo, inclusive, algumas tentativas recentes em nível 
internacional (Asberg et al, 2008; Dupéré & Perkins, 2007; Gadalla, 2009; Giancola, 
Grawitch & Bochert, 2009; Moreno & Roda, 2003; Yeh, Huang, Chou & Wan, 2009), o 
que não corresponde em âmbito nacional, pois não foram encontradas pesquisas desse tipo 
no que se refere ao estresse.  
Uma vez construídos, os modelos devem ser submetidos a testes empíricos da 
relação entre as variáveis, o que refutará, ou não, as hipóteses previamente delineadas. 
Ainda que a proposta seja oportuna, apenas há alguns anos o avanço da informática 
permitiu que técnicas estatísticas mais complexas fossem utilizadas de forma ampla, 
favorecendo o desenvolvimento de pesquisas que busquem a inferência de causalidade em 
pesquisas não-experimentais ou que possuam delineamento multinível (Mackinon, 
Fairchild & Fritz, 2007; Miller, Chen & Cole, 2009).  
Dentre as técnicas existentes, o Modelo de Equações Estruturais (MEE) fornece um 
aparato analítico consistente para que sejam empreendidas análises direcionadas à detecção 
da relação entre VI´s e VD´s em pesquisas não-experimentais (Blunch, 2008), sendo esta 
uma das técnicas popularizadas a partir do avanço da capacidade de processamento de 
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dados nos softwares estatísticos. O MEE é um procedimento estatístico que mescla análise 
fatorial clássica, regressão linear múltipla e análise de trajetórias, estando indicado para 
testagem de modelos explicativos por meio do exame simultâneo da relação entre múltiplas 
variáveis latentes ou observáveis, buscando-se, com isso, inferências sobre a causalidade 
(Blunch, 2008).  
Cabe salientar que quando se fala de causalidade, aqui se limita a exploração de 
vieses explicativos, o que pode ou não ser adequado teoricamente, cuja verificação é feita 
através da coerência com a realidade observada. Com isso, o MEE não necessariamente se 
refere à causalidade obtida em estudos experimentais, mas, sobretudo, limita-se à 
explanação de conexões teóricas que permitam atribuir causalidade em alguma direção na 
relação entre as variáveis (Pilati & Laros, 2007; Ullman, 2007). 
Estruturalmente, o MEE parte do princípio que a matriz de covariância 
populacional é compatível ao modelo pré-definido pelo pesquisador e o resultado fornece 
indicativos para a decisão de que se o modelo for adequado, a matriz obtida reflete os 
dados populacionais; caso contrário, o modelo prévio gera muitos resíduos, não 
corroborando as hipóteses previamente delineadas. O resultado da análise aponta para 
explicações sobre a relação preditiva e determinação entre variáveis, embasando 
conclusões que mostrem a interação entre variáveis latentes e observáveis (Blunch, 2008). 
Em outras palavras, permite-se testar se o modelo proposto pelo pesquisador é compatível 
às possíveis relações observadas na realidade.  
Deste modo, o MEE requer modelos teóricos que suponham previamente a 
qualidade das relações estabelecidas entre as variáveis, verificando se as interações 
ocorrem conforme os pressupostos antecipadamente impostos pelo pesquisador (Blunch, 
2008; Byrne, 2010; Pilati & Laros, 2007). Entretanto, o MEE também pode se voltar para 
procedimentos exploratórios, tendo em vista a possibilidade de análise das conexões 
teóricas entre variáveis que se supõe manter relacionamento determinístico (Silvia & 
MacCallum, 1988; Ullman, 2007).  
Acredita-se, então, que no estágio atual das pesquisas sobre o estresse e com os 
recursos do MEE, é possível desenhar um modelo teórico das variáveis que medeiam e 
predizem o desfecho, supondo-se hipóteses de determinação, o que alude à possibilidade 
de também serem exploradas vias preditivas do estresse em uma nova conformação 
teórica, tal como proposto na multidimensionalidade da capacidade adaptação psicossocial.  
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Portanto, tendo em vista que já se acumulam importantes evidências acerca do 
papel do estresse no processo de saúde-doença em diferentes contextos psicossociais, e que 
distintos mecanismos psicossociais de adaptação atuam na tentativa de ajustamento aos 
estressores (Cohen, Janick-Deverts & Miller, 2007; Monroe, 2008; Moreno & Roda, 
2003), acredita-se que há um rol suficiente de comprovações para que seja submetido à 
prova um modelo que explique como a adaptação se processa em nível psicossocial.  
Frente às possibilidades de análise da mediação e predição com o MEE, desenvolver-
se-á, para o presente estudo, uma perspectiva fundacionalista do conhecimento, intentando-
se congregar as suposições teórico-empíricas existentes e testar simultaneamente o 
conhecimento alcançado sobre o estresse. A idéia é analisar a viabilidade de um modelo 
que explique como a capacidade adaptativa imprime variações na vulnerabilidade de 
indivíduos e grupos.  
Logo, tendo como panorama explicativo o contexto psicossocial e os mecanismos 
psicossociais de adaptação, a representação das relações teóricas pressupostas para a 



































































































































































































































































































































































































































































































































































Conforme pode ser visto na Figura 9, o modelo apresenta os três níveis de análise 
do estresse, além das relações atribuídas aos mediadores e preditores na produção do 
desfecho.  
A relação primordial de análise está representada pelas setas, em que se demonstra, 
de forma didática: a) a direção teórica esperada para a determinação do estresse sob a ótica 
da interação entre preditores e mediadores (setas negras); b) o efeito direto dos mediadores 
(seta pontilhada); e c) o efeito direto dos preditores (seta tracejada).   
Quanto aos efeitos diretos, supõe-se que o contexto psicossocial e os mecanismos 
psicossociais de adaptação possuem um quantum independente na explicação do estresse, 
posto incidirem em diferentes dimensões adaptativas. Desta forma, é necessário medir o 
efeito isolado da mediação e da predição na produção do desfecho, além do impacto 
conjunto.  
Representadas no espaço que corresponde à chave na parte inferior da Figura 9, 
acredita-se que após a percepção do estímulo, caso este seja avaliado como estressor, o 
primeiro filtro adaptativo é feito pelo contexto psicossocial, no qual algumas variáveis se 
sobressaem em virtude dos diferentes níveis de ativação oriundos da significação do 
estressor em relação à característica em foco. Em seguida, já resultante da predição de 
determinada(s) variável(is) do contexto psicossocial, em contraposição a outras que podem 
não apresentar impacto na particularidade do estressor, é mobilizada a primeira fase de 
mediação, que é composta pela percepção de controlabilidade e a valência afetiva, de onde 
o significado do estressor adquire o senso de controle e é atribuída a razão entre as 
emoções mobilizadas, o que repercute o estímulo enquanto elemento perturbador da 
homeostase.  
No momento seguinte é ativado o segundo nível de mediação, composto pela 
resiliência. Aqui o sujeito faz uso da habilidade adaptativa disposicional e compara o 
estado ideal com a situação percebida, lançando mão de recursos que visem ao retorno do 
estado de bem-estar, isso em meio aos dados que possui sobre a dinâmica do estressor e as 
possíveis vias de ajustamento. Tendo essa informação baseada na possibilidade de adaptar-
se, surge a terceira etapa da mediação, que é quando comportamentos, pensamentos e 
emoções são mobilizados em vista do confronto com o desafio adaptativo, representado 
pelas estratégias de enfrentamento e o suporte social.  
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Finalmente, no extremo do processo se situa o desfecho, cujo índice de 
vulnerabilização é produto da capacidade adaptativa ter provido o ajustamento possível 



































Mediante o conhecimento que foi exposto até o presente momento e, 
principalmente, assumindo-se a perspectiva que a adaptação psicossocial é uma capacidade 
passível de escrutínio segundo o saber produzido no âmbito da psicologia social, tem-se 




Testar empiricamente um modelo teórico da capacidade de adaptação psicossocial, 




Identificar o impacto do contexto psicossocial na determinação do estresse. 
Identificar o impacto dos mecanismos psicossociais de adaptação na determinação 
do estresse. 
Avaliar a capacidade explicativa da variabilidade do estresse de acordo com o 
contexto psicossocial. 
Avaliar a capacidade explicativa da variabilidade do estresse de acordo com os 
mecanismos psicossociais de adaptação. 
Analisar o impacto conjunto do contexto psicossocial e dos mecanismos 















9.1 Tipo de Pesquisa e Amostragem 
 
A presente pesquisa foi quantitativa, com caráter explicativo acerca da relação das 
variáveis independentes (contexto psicossocial e mecanismos psicossociais de adaptação) 
sobre a dependente (estresse). O estudo ocorreu em Aracaju (SE), entre os meses de maio e 
agosto de 2009, possuindo delineamento transversal do tipo survey.  
A coleta de dados foi não-probabilística e seguiu o critério da conveniência, 
realizada em três bairros de classe média na cidade de Aracaju (SE). A seleção dos bairros 
foi pela pressuposta representatividade dos moradores, pois se buscou o perfil de 
indivíduos que se situassem no extrato de maior prevalência quanto a algumas variáveis 
sociodemográficas: adultos jovem e médio (entre 18 e 55 anos), de ambos os sexos, com 
status socioeconômico mediano (renda per capita cerca de 2,5 salários mínimos vigentes) 
e ativos quanto a exercer alguma atividade laboral. Buscou-se, portanto, uma aproximação 
do perfil sociodemográfico médio do aracajuano, conforme dados do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2000).  
Como critério, não fizeram parte da amostra indivíduos que apresentassem 
transtornos neurológicos, psiquiátricos ou psicológicos, cujo acompanhamento médico 
tenha indicado o uso de medicamentos psicotrópicos ou tratamentos similares, posto que 
tal condição poderia a interferir na coleta dos dados, além do que os instrumentos 




A meta inicial foi de pelo menos 500 participantes, atendendo ao critério de no 
mínimo 10 observações por item para a maior escala utilizada (45 itens; 450 indivíduos), 
com o intuito de que fosse realizada com segurança a validação de todos os instrumentos 
(Pasquali, 2001; 2009). Além disso, acrescentou-se ao plano inicial mais 10% de 
observações, a fim de suprir possíveis omissões e perdas (50 indivíduos).  
Os dados foram armazenados e analisados com o auxílio do SPSS (15.0). 
Superando o tamanho mínimo esperado, inicialmente a amostra foi composta por 511 
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participantes, porém 40 foram excluídos após o tratamento de casos outliers e ajuste no 
banco de dados.  
As omissões totais encontradas ficaram abaixo 2% dos casos (9 respostas) no banco 
de dados completo, sendo substituídas pela média aritmética da variável. Após esta 
correção, 5 casos foram eliminados por erro de preenchimento (marcar apenas um item em 
todas as escalas, rasurar diversas questões por assinalar mais que uma resposta por item, 
etc.) e 8 por se referirem a variáveis do contexto psicossocial com representatividade 
menor que 3% dos casos (i.e. cor de pele ou raças amarela e indígena). Outros 11 foram 
eliminados por conterem outliers univariados extremos na dependente [escores 
padronizados (Z) >3,29] ou bivariados extremos entre a dependente e outras variáveis 
(screeplot com 95% para o intervalo de confiança da linearidade). Por fim, mais 18 foram 
excluídos por serem outliers multivariados, tendo como critério o valor de Mahalanobis 
[>32,909; 12 graus de liberdade(g.l.)]. Vale ressaltar que o tratamento de casos omissos e 
outliers foram realizados conforme roteiro apresentado por Tabachnick e Fidel (2007).  
A amostra final ficou composta por 471 participantes, compreendendo um erro 
amostral de 4,5%, a partir do cálculo sobre população estimada de 544.039 habitantes para 
Aracaju, conforme a PNUD (2000). A amostragem ficou proporcionalmente dividida por 
indivíduos de ambos os sexos, de idades entre 18 e 51 anos, com a maioria exercendo 
alguma atividade laborativa e tendo renda em torno de R$ 1.500,00. Por fim, constata-se 
que o tamanho e características da amostra ficaram dentro dos parâmetros médios da 





Foram utilizados seis instrumentos para mensuração dos construtos componentes 
das dimensões de mediação, dois para análise da validade convergente do estresse e um 
questionário acerca do contexto psicossocial. A seguir é realizada a descrição de cada um 
deles, especificando-se o nível de medida e o cotejamento dos dados. No Anexo I estão 
discriminadas as instruções gerais passadas aos participantes.  
Para a mensuração do estresse foi aplicada a Escala de Estresse Percebido 
(Perceived Stress Scale – PSS) (ANEXO 2). A PSS possui 14 itens no formato de 
perguntas, com respostas em escala do tipo Likert de 5 pontos (0 – Nunca a 4 – Sempre), 
159 
 
sendo que o escore final varia entre 0 e 56 pontos. Os itens são divididos em sete positivos 
e sete negativos, sendo que os positivos são submetidos ao procedimento recode (0=4, 
1=3, 3=1, 4=0) no somatório total de pontos (Cohen, Kamarck & Mermelstein, 1983; Luft 
et al, 2007).  
 Na análise da percepção de controlabilidade, foi utilizada a Escala de Locus de 
Controle Multidimensional de Levenson (Multidimensional Health Locus of Control - 
MHLC), validada para o Brasil por Dela Coleta em 1992 (Dela Coleta, 2004) (ANEXO 3). 
A MHLC contém 18 itens no formato de sentenças afirmativas que versam sobre a 
atribuição de causalidade dos eventos percebidos pelo indivíduo, no tocante a sua saúde e 
adaptação. As respostas variam entre 1 (discordo totalmente) e 5 (concordo totalmente), 
assinaladas em escala do tipo Likert e seus resultados obtidos através de média simples.  
Para a mensuração da valência afetiva, aplicou-se a Escala de Afetos Positivos e 
Negativos, direcionada à identificação do quanto o participante vivenciou essa valência dos 
afetos nos dias anteriores à coleta (ANEXO 4). É composta por 10 adjetivos que se referem 
a cinco afetos positivos (feliz, alegre, satisfeito, divertido e otimista) e cinco negativos 
(deprimido, preocupado, frustrado, raivoso e infeliz). As respostas são assinaladas em uma 
escala do tipo Likert de 7 pontos, variando de “nada” (1), à “extremamente” (7). Os 
resultados são obtidos através da média simples por fator (Gouveia, Chaves, Oliveira, Dias, 
Gouveia & Andrade, 2003).  
A medida da resiliência foi executada através da Escala de Resiliência, validada 
para o Brasil por Pesce et al (2005) (ANEXO 5). A escala possui 25 itens, cujas sentenças 
expressam a avaliação do quanto a pessoa, mediante experiências adversas, percebe-se 
positivamente adaptado psicológica e socialmente. As respostas são dadas em escala do 
tipo Likert de 7 pontos (1 – discordo totalmente a 7 – concordo totalmente). A correção é 
feita através do somatório dos pontos, o que indica a resiliência segundo os fatores 
considerados e, quando o somatório é geral, a capacidade de resiliência total. 
Analisou-se o enfrentamento e o fator busca por suporte social através da Escala de 
Modos de Enfrentamento de Problemas (EMEP), validada para o Brasil por Seidl, Tróccoli 
e Zannon (2001) (ANEXO 6). É uma escala composta por 45 itens, que tem por objetivo 
evidenciar as modalidades cognitivas, afetivas e psicossociais de enfrentamento 
mobilizadas diante dos estressores. É composta por 4 fatores: foco no problema (18 itens), 
foco na emoção (15 itens), busca pela religiosidade e/ou pensamento fantasioso (7 itens) e 
busca por suporte social (5 itens). As questões são elaboradas no formato de sentenças 
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afirmativas e respostas dadas em uma escala de tipo Likert de cinco pontos, com resultados 
obtidos através de média simples (1 – eu nunca faço isso a 5 – eu faço isso sempre). 
Para o suporte social foi aplicada a Escala de Suporte Social reduzida (Suport 
Social Questionaire, SSQ-6) (ANEXO 7). A escala completa, com 27 questões, foi 
traduzida e validada para o Brasil por Matsukura, Marturano e Oishi (2002). Entretanto, 
tendo em vista a sua elevada compatibilidade com o original (Sarason, Sarason, Shearin & 
Pierce, 1987), além do fato que outros estudos já fizeram uso da mesma na versão em 
português no âmbito nacional (Rudnick, 2007), optou-se pela forma reduzida.  
A SSQ-6 visa a identificar o suporte social percebido e satisfação do indivíduo em 
meio a suas relações interpessoais (Sarason et al, 1987). A escala é composta por 6 
questões, divididas em dois fatores: a densidade da rede social e a satisfação com o suporte 
social. No primeiro é apontada a quantidade de pessoas que são percebidas como fonte de 
suporte disponível diante das situações que são relatadas nas questões, podendo ser 
assinaladas uma ou mais respostas entre oito possíveis (mãe, pai, irmã/irmão, 
esposo/esposa ou companheiro/companheira, namorado/namorada, amigo/amiga, colega e 
outros), além das opções nenhum e todos. Todos os itens possuem respostas do tipo 
dicotômico (sim e não). No segundo fator é informado o nível de satisfação acerca do 
suporte percebido, o qual é assinalado numa escala tipo Likert de 6 pontos (1 – muito 
insatisfeito a 6 – muito satisfeito). Para a correção, são somadas as fontes disponíveis no 
primeiro fator e produz-se a média simples, o que também se aplica ao segundo fator, 
obtendo-se os dois escores totais.   
A primeira medida de validade convergente para o estresse se deu por meio da 
análise do índice de saúde mental, aplicando-se o Questionário de Saúde Geral, em sua 
versão abreviada (QSG-12) (ANEXO 8). O QSG, na versão completa, é um instrumento 
que tem como pretensão identificar o perfil autopercebido de saúde, sendo um parâmetro 
válido para a detecção de transtornos mentais e a avaliação da saúde geral de indivíduos e 
populações (Pasquali, Gouveia, Andriola, Miranda & Ramos, 1994). O instrumento foi 
validado em sua forma reduzida para o Brasil por Gouveia et al (2003).    
O QSG-12 é composto por 12 itens no formato de perguntas acerca da 
autopercepção sobre seus comportamentos e afetividade. As respostas são assinaladas em 
uma escala do tipo Likert de 4 pontos (1 – absolutamente não a 4 – muito mais que de 
costume). As questões com conotação negativa são contabilizadas através de recode, 
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visando a um escore final de saúde mental, sendo que o quanto maior, maior o índice de 
saúde.  
A segunda medida para a validade convergente foi feita com a Escala de Satisfação 
com a Vida (ANEXO 9). O instrumento é composto por 5 itens que identificam o quão 
satisfeito o indivíduo se percebe em virtude da sua vida (Gouveia et al, 2003). A respostas 
são marcadas em uma escala do tipo Likert de 7 pontos (1 – discordo Totalmente a 7 – 
concordo Totalmente).  
Elaborou-se também um questionário acerca do contexto psicossocial, contendo o 
perfil sociodemográfico para as variáveis sexo (masculino e feminino), cor de pele ou raça 
(branca, parda, amarela, indígena e preta), idade em anos, escolaridade (não-alfabetizado, 
semi-alfabetizado, fundamental, médio e superior), situação laboral (desempregado ou 
empregado/autônomo), percepção da relevância de suas atividades profissionais, que 
investigou a posição social autopercebida (0 - nada importante a 10 - o mais importante), 
renda média individual em reais dos últimos três meses e o nível de religiosidade 
autopercebida (0 - nada religioso ou espiritualista e 10 - muito religioso ou espiritualista) 
(ANEXO 10).  
Para a análise dos dados do contexto psicossocial, vale ressaltar que na variável cor 
de pele ou raça excluíram-se as raças amarela e indígena, tendo em vista que foram menos 
que 1% os casos que apareceram em toda a amostra. Para a escolaridade aglutinaram-se as 
respostas que envolviam os níveis não-alfabetizado, semi-alfabetizado e fundamental, visto 
que a ocorrência foi mínima para os dois primeiros (< 5%). Estes procedimentos ocorreram 
com o fim de evitar a inclusão de categorias de mínima representatividade, estas que 
poderiam criar vieses improdutivos na análise estatística (Hair et al, 2005; Tabachnick & 
Fidel, 2007). 
 
9.4 Aspectos Éticos  
 
Atendendo à resolução nº 196/10/1996 do Conselho Nacional de Saúde, que assiste 
os direitos e deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos das pesquisas 
e ao Estado, este trabalho foi aprovado pela comissão de ética e pesquisa do programa de 
pós-graduação em psicologia social da Universidade Federal de Bahia. 
Direcionado aos participantes, elaborou-se o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) (ANEXO 11), no qual os indivíduos foram informados sobre seus 
162 
 
direitos e a proposta do estudo, destacando-se aspectos como o anonimato e a livre 
participação. Tendo consentido sua colaboração através da assinatura do TCLE antes da 




Procedeu-se a coleta da seguinte forma: três entrevistadores treinados, além do 
pesquisador, visitaram residências em três bairros escolhidos e em cada um destes quatro 
ruas foram selecionadas, duas paralelas e duas perpendiculares as primeiras. As entrevistas 
aconteceram nas próprias casas, ocorrendo geralmente durante no turno da noite. 
Estabeleceu-se previamente a divisão da quantidade de homens e mulheres participantes 
por entrevistador, visando ao equilíbrio da distribuição em relação à variável sexo.  
Em cada casa foram convidados a participar todos os adultos que estivessem no 
momento da entrevista. Para alguns participantes foi requerida a aplicação por parte do 
entrevistador, que lia as perguntas e os entrevistados apontavam as respostas. Porém, na 
maioria das vezes, os questionários foram auto-aplicados na presença do entrevistador. O 
período total de coleta foi de aproximadamente quatro meses. 
 
9.6 Análise dos Dados  
 
A análise dos dados compôs-de 4 fases: exploratória, bivariada, multivariada para 
predição e mediação e, finalmente, multivariada para o modelo do estresse. As análises 
estatísticas foram conduzidas através do programa Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS), versão 15.0, com exceção das Análises Fatoriais Confirmatórias (AFC) e 
do Modelo de Equações Estruturais (MEE), que foram realizadas com o auxílio do 
programa Analysis of Moment Structures (AMOS), versão 18.0.  
Na representação gráfica dos dados utilizaram-se figuras e tabelas. Fez-se ainda a 
distribuição de freqüência para variáveis categóricas (sexo, raça, escolaridade e situação 
laboral), além da média e desvio-padrão para as contínuas e discretas (idade, renda média 




Conforme recomendação de Tabachnick e Fidel (2007), inicialmente os dados 
foram submetidos à análise exploratória, adequando-os, quando da existência de 
problemas, aos pressupostos da análise multivariada (normalidade, linearidade, 
homocedasticidade e singularidade). Para tanto, gráficos de probabilidade e de dispersão, 
histogramas e indicadores de assimetria e curtose foram analisados.  
Em geral, constatou-se que as variáveis, após as análises fatoriais, que serão 
detalhadas a seguir, tiveram relações lineares e homocedásticas, sendo singulares e não 
apresentado índices de multicolinearidade que pudessem interferir nos resultados das 
análises. Entretanto, para aquelas que apresentaram desvios da normalidade, tanto no nível 
de escore dos instrumentos, quanto nos itens das escalas, procederam-se transformações 
pelo método da Raiz Quadrada ou Logaritmo de Base 10, atendendo-se aos pressupostos 
do modelo linear geral para a estatística paramétrica e multivariada (Tabachnick & Fidel, 
2007).  
A fim de verificar a pressuposição da relação associacional ou correlacional para 
todas as variáveis aqui cotejadas em relação ao estresse (principal Variável Dependente), 
aplicaram-se testes bivariados para a verificação da existência de significância estatística. 
Para as variáveis do contexto psicossocial e o estresse, foram utilizados os testes T de 
Student (sexo e situação laboral), ANOVA one-way (raça e escolaridade), e a Correlação 
Produto-Momento de Pearson (idade, renda média individual, percepção de relevância das 
atividades laborais e religiosidade).  
Para os mecanismos psicossociais de adaptação e as escalas aplicadas para a 
verificação da validade convergente, aplicou-se a Correlação Produto-Momento de Pearson 
para todas as variáveis (locus externo, locus interno, afetos positivos, afetos negativos, 
resiliência, foco no problema, foco na emoção, busca pela religiosidade e/ou pensamento 
fantasioso, busca por suporte social, densidade da rede social, satisfação com o suporte 
social, saúde mental e satisfação com a vida). O nível de significância assumido para as 
análises bivariadas foi de p<0,05. 
Nas análises multivariadas, dois procedimentos foram executados com o intuito de 
testar a função preditora do contexto psicossocial e mediadora dos mecanismos 
psicossociais de adaptação: Regressão Linear Multivariada e o MEE.  
Para identificar o principal preditor, conduziu-se uma regressão (Método Enter), no 
SPSS 15.0, inserindo-se as variáveis que denotaram significância estatística na análise 
bivariada por blocos individuais, na intenção de discriminar o efeito de cada uma destas 
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sobre o estresse. Com esse resultado, as variáveis do contexto psicossocial que denotaram 
predição significativa foram inseridas posteriormente na modelagem estrutural do estresse. 
O método de estimação utilizado para todos os modelos via MEE foi o da Máxima 
Verossimilhaça (Maximum Likelihood - MLE), que estima os parâmetros livres a partir da 
maximização das probabilidades observadas na matriz covariância amostral, aproximando-
a da matriz de covariância populacional (Blunch, 2008; Byrne, 2010). O MLE foi 
escolhido por ser capaz de trabalhar satisfatoriamente com dados que apresentem pequenos 
desvios de normalidade e ajustar-se bem a próximas a 500 observações (Arbuckle, 2007; 
Hu, Bentler & Kano, 1992; Jackson, 2001; Pereira, Camino & Costa, 2004; Pilati & Abad, 
2005)  
Para a sistematização dos resultados, foram elaborados 4 modelos básicos para a 
análise dos dados, a saber:  
 
1. Modelo Preliminar: modelo exclusivo para a análise da relação entre os 
mecanismos psicossociais de adaptação após as AFC´s, visando a confirmar a 
existência das relações pressupostas para a mediação. 
2. Modelo de Mediação: obtido com o resultado do anterior e que objetivou 
detectar o melhor e mais parcimonioso modelo para a explicação do processo de 
mediação.  
3. Modelo da Capacidade Adaptativa: criado a partir da inclusão do principal 
preditor do estresse no Modelo de Mediação, objetivando-se testar o 
funcionamento conjunto do contexto psicossocial e dos mecanismos 
psicossociais de adaptação. 
4. Modelo Alternativo: após a finalização do Modelo da Capacidade Adaptativa, 
conduziu-se a análise em busca de explicações alternativas na determinação do 
estresse. 
 
Duas lógicas de modificação foram utilizadas no processo de reespecificação dos 
modelos: O método de Lagrange e o método de Wald. No primeiro, parte-se do princípio 
que é possível aperfeiçoar o ajuste a partir da inclusão de parâmetros livres, sejam estes de 
regressão ou de correlação. No segundo, o método de Wald, questiona-se quais os 
parâmetros que poderiam ser eliminados a fim de se obter o melhor ajuste (Ullman, 2007).  
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O critério de aplicação de ambas as lógicas é a existência de uma conjunção teórica 
e empírica coerente, apreendida pelo pesquisador no momento em que avalia as possíveis 
modificações a serem implementadas no seu modelo (Byrne, 2010). Logo, no presente 
estudo a adoção das duas formas de alteração das relações entre as variáveis tiveram a 
pretensão de elucidar caminhos não pressupostos no modelo teórico e, principalmente, 
priorizar parcimônia na relação entre os construtos e indicadores aqui trabalhados.  
Cabe salientar que os métodos, apesar de parecerem propostas de modificação 
teoricamente opostas, envolvem um ponto de divergência crucial: enquanto a proposta de 
Lagrange traz maior complexidade aos modelos e sugere novas hipóteses relacionais, 
especificando os caminhos possíveis que não foram desenhados pelo pesquisador, a 
proposta de Wald preza pela parcimônia, eliminando excessos ou variáveis desnecessárias 
à explicação. Sendo assim, tendo exposto os fundamentos teóricos do processo de 
reespecificação, nos próprios passos de reavaliação dos modelos são apresentados e 
analisados à luz da teoria os critérios para mudanças segundo as lógicas de Lagrange ou de 
Wald.  
Na análise do ajuste dos modelos foram utilizados principalmente 4 índices: a 
Razão do Qui-Quadrado [Qui-Quadrado(c²)/Graus de Liberdade(gl)], o GFI, o CFI e o 
RMSEA, cujas descrições mais detalhadas são feitas a seguir.  
Embora o Qui-Quadrado seja o parâmetro clássico de análise do ajuste dos 
modelos, há o problema dele ser bastante suscetível ao erro em virtude do tamanho da 
amostra (n>200). Sendo assim, a Razão c²/gl funciona como critério de avaliação do 
modelo, pois ajusta a proporcionalidade do valor do teste à quantidade de parâmetros 
existentes. Como ponto de corte, esperam-se valores abaixo de 5 para o bom ajuste e entre 
1 e 3 para o excelente ajuste (Byrne, 2010). 
O Índice de Bondade do Ajuste (Goodness of Fit Index - GFI) é a medida da 
extensão da variância e covariância da matriz amostral que é explicada pela matriz 
populacional. Por convenção, admite-se como valores satisfatórios GFI>0,90. O Índice de 
Comparação do Ajuste (Comparative Fit Index - CFI) compara o ajuste do modelo 
existente com o ajuste do modelo nulo (ausência de relações), fornecendo o volume da 
discrepância a partir da extensão das covariâncias não explicadas entre a matriz amostral e 
a populacional. Tal como o GFI, o CFI mostra resultados satisfatórios quando seu valor é 
maior que 0,90 (Bentler, 1990; Byrne, 2010).  
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A Raiz Quadrada da Média dos Quadrados dos Erros de Aproximação (Root Mean 
Square Error of Aproximation - RMSEA) também mede a discrepância entre os modelos, 
cuja proposta é identificar o tamanho do erro na adequação entre a matriz de covariância 
amostral e a populacional. Os valores desejados são abaixo de 0,05, com o intervalo de 
confiança ratificando o bom ajuste quando é igual ou próximo de zero no extremo inferior 
e menor que 0,08 no extremo superior. Associado ao intervalo de confiança, há a medida 
do p-close (desejável >0,5), que se refere ao grau de bondade do ajuste do RMSEA em 
relação à significância estatística dos parâmetros esperados populacionais (Byrne, 2010).  
Ao lado dos 4 índices anteriores, que foram relatados em todos os modelos e seus 
respectivos processos de reespecificação, reservou-se, para os principais modelos do 
estudo (Modelo Preliminar, Modelo de Mediação e Modelo da Capacidade Adaptativa), a 
explicação de outros 6 índices adicionais (PCFI, FMIN, AIC, BCC, ECVI e Hoelter), 
pretendendo-se aprofundar exploração teórica do ajuste e das possibilidades de análise 
derivadas desses modelos. 
O Índice Parcimonioso de Comparação do Ajuste (Parsimony Comparative Fit 
Index - PCFI) é uma medida de parcimônia, elaborada a partir da razão entre os graus de 
liberdade do modelo em análise e do modelo nulo. O PCFI é um índice relativo, ou seja, 
não há um critério fixo de avaliação do ajuste, porém, são esperados valores >0,6 e, na 
comparação entre dois modelos, o que tiver maior PCFI é considerado melhor (Blunch, 
2008; Byrne, 2010).  
A Função do Ajuste Mínimo (Minimum Fit Function - FMIN) é uma medida 
similar à razão do Qui-Quadrado, cujo resultado mostra o tamanho da discrepância entre a 
matriz de covariância amostral e a matriz de covariância populacional. O FMIN, em outras 
palavras, avalia a extensão da diferença entre os modelos quando o resultado do Qui-
Quadrado é significativo. Sendo um índice também relativo, o FMIN é utilizado na 
comparação entre modelos, mostrando-se mais adequado e com melhor ajuste aquele que 
possua menor valor (Byrne, 2010).  
O Critério de Informação de Akaike (Akaike Information Criterion - AIC) e o 
Critério Browne-Cudeck (Browne-Cudeck Criterion - BCC) fazem parte de um conjunto 
de índices que tem como objetivo comparar modelos através do seu ajuste, apontando para 
o volume da discrepância entre os modelos amostrais e o esperado populacional. Como se 
tratam de índices relativos, os modelos que possuam menores valores no AIC e BCC 
mostram melhor ajuste, ou seja, são menos discrepantes em relação à predição 
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populacional. Na ausência de comparação entre modelos produzidos pelo pesquisador, os 
valores do AIC e BCC podem ser inicialmente comparados aos valores dos respectivos 
modelos saturados (fornecidos pelo AMOS), o que mostrará se a conjectura atual dos 
parâmetros é uma solução mais adequada que a supostamente originada por um modelo 
completo de relações. Além da informação acerca da comparabilidade, menores valores no 
AIC e BCC indicam que o modelo denota maior capacidade de ser reproduzido em outras 
amostragens (validação cruzada), o que também se aplica na comparação com o modelo 
saturado, em que é desejável que o modelo do pesquisador tenha menores valores que o 
saturado (Byrne, 2010).  
O Índice Esperado de Validação Cruzada (Expected Cross-Validation Index - 
ECVI), que é o índice mais comum na comparação de modelos, mede, através da amostra 
obtida pelo pesquisador, a probabilidade que o modelo desenhado seja replicável em outras 
amostras retiradas da mesma população. Em outras palavras, o ECVI informa acerca da 
capacidade do modelo ser reproduzido em futuras análises. Para fins de comparação entre 
modelos, os que apresentarem menor ECVI são os mais prováveis a exibirem um bom 
ajuste na sua replicação. Assim como o AIC e o BCC, o ECVI pode ser comparado ao 
modelo saturado, quando da ausência de modelos concorrentes (Byrne, 2010). 
O N Crítico de Hoelter (Hoelter´s Critical N - Hoelter), último índice, fornece 
informações acerca da adequação do tamanho da amostra, desejando-se valores acima de 
200. Dito de outro modo, a proposta do Hoelter é avaliar se o tamanho da amostra coletada 
é suficiente para viabilizar o ajuste satisfatório do modelo. Como o índice de Hoelter é 
fornecido para dois níveis de significância (0,05 e 0,01), adotou-se aqui a significância 
mais restritiva (0,01) (Byrne, 2010).  
Em suma, o que se pretendeu com os índices adicionais foi fornecer um panorama 
mais robusto de critérios de avaliação dos principais modelos, o que possivelmente 
favorece à análise mais ampla das possibilidades teóricas e empíricas criadas a partir dos 
resultados desta investigação. 
 
9.7 Análises Fatoriais das Escalas 
 
A execução do procedimento de Análise Fatorial Confirmatória (AFC) objetivou 
verificar se a estrutura da escala é compatível ao modelo teórico que pretende medir, 
indicando, portanto, a validade dos indicadores que é predita através da variável latente 
168 
 
(Blunch, 2008; Byrne, 2010). Para tanto, modelos de mensuração das escalas foram 
elaborados a partir dos estudos de validação nacional de todos os instrumentos aplicados, 
visando-se ao esclarecimento das relações existentes entre os indicadores (itens das 
escalas) e sua respectiva variável latente (construto psicossocial).  
Para a condução das AFC´s, é necessário o atendimento aos pressupostos básicos 
para as análises multivariadas: normalidade multivariada, linearidade, ausência de 
multicolinearidade, homocedasticidade, além da ausência de casos omissos, análise de 
outliers univariados, bivariados ou multivariados. Tendo em vista que a maioria dos 
critérios já foi trabalhada no processo de ajuste do banco de dados explicado nos tópicos 
9.2 e 9.5, priorizou-se a análise da normalidade dos componentes de cada escala, que é um 
critério de particular importância para a minimização do erro do modelo de mensuração na 
AFC (Pilati & Laros, 2007; Ullman, 2007).  
Constatou-se que diversos itens apresentavam distribuições assimétricas ou com 
elevados índices de curtose, motivo pelo qual se efetuaram transformações (Raiz Quadrada 
ou Logaritmo de Base 10), conforme roteiro de Tabachnick e Fidel (2007). Cabe ressaltar 
que nem todas as transformações solucionaram por completo a assimetria severa ou 
excessiva curtose, mas, esses procedimentos, quando não completamente eficazes, 
reduziram substancialmente o padrão de desvio da anormalidade das distribuições dos 
itens, aproximando-as aos pressupostos da AFC. 
As AFC´s foram conduzidas através do MEE, com o software AMOS (18.0), 
utilizando-se o estimador MLE. Três índices foram considerados como os indicadores do 
ajuste dos dados à medida latente em questão: o GFI, o CFI e o RMSEA, cujos valores 
esperados são acima de 0,90 para o GFI e o CFI, abaixo de 0,05 no RMSEA e p-close 
maior que 0,500, que é o valor da proximidade do ajuste do RMSEA (Blunch, 2008; 
Byrne, 2010; Pilati & Laros, 2007).  
Os índices escolhidos permitem inferir se o ajuste dos dados efetivamente reflete a 
existência de uma estrutura latente, ou seja, se é um modelo explicativo confiável para a 
predição da variável em questão (Blunch, 2008; Byrne, 2010; Ullman, 2007). Esse roteiro 
e o uso do aplicativo foram seguidos em todas as escalas desta pesquisa, portanto, 
aplicados a todas as AFC´s aqui efetuadas.  
Quando houve necessidade de reespecificação dos modelos de mensuração, optou-
se pela modificação através da exclusão de itens, objetivando-se preservar apenas 
indicadores que fossem singulares na explicação do construto, isto é, cada item explicando 
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uma parte independente da variável latente. Teoricamente, tal ação permite criar medidas – 
o máximo possível – livres de covariância de erro indesejadas entre seus itens, que é a 
condição ideal para uma escala (Hagtver & Nasser, 2004; Little, Cunningham, Sharar & 
Widaman, 2002; Pilati & Abad, 2005; Silvia & MacCallum, 1988).  
O critério de exclusão priorizado foi buscar o mais alto valor do Expected 
Parameter Change Statistic (EPC ou Par Change) nas correlações de erro (Covariances), 
fornecido pelo AMOS nos índices de modificação. O roteiro de análise adotado foi o 
seguinte: na condição de sugestão de covariância de erro entre itens, retirou-se o que exibiu 
menor carga fatorial (β) e, consequentemente, menor variância explicada (R²) pelo 
construto. Esse procedimento objetivou eliminar indicadores que tivessem reduzida 
capacidade discriminativa da estrutura explicativa da variável latente, privilegiando-se a 
parcimônia das escalas. Tais exclusões foram feitas uma a uma, sendo analisado em 
seguida o valor do ajuste. Caso não tivesse sido alcançado o ajuste satisfatório, procedia-se 
novamente a busca nos índices de modificação, encerrando-se a reespecificação quando se 
alcançou o ajuste satisfatório mínimo.  
Dado o exposto, os próximos subtópicos estão esquematizados desta forma: 
inicialmente são apresentados os índices das Análises Fatoriais Exploratórias (AFE) 
efetuadas nos estudos para a validação dos instrumentos e, em seguida, descrevem-se os 
passos para a execução das AFC´s. Interessa lembrar que o mesmo procedimento foi 
aplicado para todas as escalas, ou seja, os critérios de transformação e exclusão de itens 
com elevada covariância foram os parâmetros básicos para a reespecificação post-hoc dos 
modelos.  
 
9.7.1 Escala de Estresse Percebido (PSS)  
 
Conforme evidencia a literatura, a PSS demonstra boa qualidade psicométrica, com 
elevada confiabilidade e replicabilidade (Littman, White, Satia, Bowen & Kristal, 2006), 
além de ser um satisfatório preditor de desfechos em saúde (Cohen, Doyle & Skoner, 
1999). A escala foi traduzida para o Brasil por Luft et al (2007), exibindo alta 
confiabilidade [alfa de Cronbach (α)= 0,82)].  
No estudo de Luft et al (2007), que realizou a validação nacional, a AFE, através do 
Método dos Fatores Principais, com rotação Varimax, mostrou uma variância total 
explicada pela escala bifatorial de 48,1%, com autovalores para o primeiro fator 
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[Conotação Negativa (1, 2, 3, 8, 11, 12 e 14)] de 4,85 (34,6% da variância) e para o 
segundo fator [Conotação Positiva (4, 5, 6, 7, 9, 10 e 13)] de 1,89 (12,9% da variância).  
Para a execução da AFC, considerou-se a PSS como unifatorial, executando-se o 
recode do fator Conotação Positiva. Logo, observou-se que os itens 3, 9, 10, 12 e 13 
possuíam distribuições não normais e, por isso, tiveram que ser submetidos transformações 
em sua escala, visto não atender ao pressuposto de normalidade dos indicadores para a 
testagem.  
Ao passo que foi minimizado esse problema, a AFC mostrou um ajuste 
insatisfatório ao modelo teórico predito [GFI=0,891, CFI=0,836 e RMSEA=0,094, 
Intervalo de Confiança - IC (0,084-0,104); p-close=0,000]. Deste modo, o melhor ajuste 
para a PSS ocorreu com a exclusão de 9 itens (1, 3, 5, 8, 10, 11, 12, 13 e 14), uma vez que 
estes apresentavam altas correlações entre seus erros e os de outros itens, e isto denotava a 
necessidade de alteração dos parâmetros inseridos para a modelagem teórica. 
Após as exclusões, o índice de ajuste foi satisfatório [GFI=0,994, CFI=0,995 e 
RMSEA=0,030 IC (0,000-0,075); p-close=0,714], com cargas fatoriais variando entre 
0,553 e 0,621, todas estatisticamente significativas, o que indicou que a mais adequada 
versão da PSS para esta amostra é composta por 5 itens (2, 4, 6, 7, 9).  
 
9.7.2 Escala de Locus de Controle Multidimensional de Levenson (MHLC) 
 
Em sua validação brasileira (Dela Coleta, 2004), a MHLC produziu melhor solução 
com 3 fatores [locus interno (1, 6, 8, 12, 13 e 17), locus externo e outros poderosos (3, 5, 7, 
10, 14 e 18) e locus externo acaso (2, 4, 9, 11, 15 e 16)]. Em conjunto, os fatores 
explicaram cerca de 60% da variância e os alfas de Cronbach para os três fatores foram 
satisfatórios, conforme indicado por Dela Coleta (2004), os quais variaram entre 0,51 e 
0,78.  
Fazendo-se a análise preliminar do modelo de mensuração, com a solução inicial de 
três fatores, os fatores locus externo acaso e locus externo outros poderosos não 
apresentaram estruturas preditivas de cargas fatoriais com mínima capacidade de 
saturação, sendo que a variância das respectivas variáveis latentes não denotou 
significância estatística. Por isso, optou-se pela criação de uma única variável latente locus 
externo, conforme orientação clássica de Rotter (1975).  
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Na realização da AFC foi necessária a transformação dos itens 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 
10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17, em busca da aproximação de uma distribuição normal. O 
primeiro índice de ajuste obtido para as duas escalas não foi satisfatório: locus externo 
[GFI=0,921, CFI=0,673 e RMSEA=0,109 IC (0,090-0,134); p-close=0,000] e locus interno 
[GFI=0,965, CFI=0,680 e RMSEA=0,087 IC (0,066-0,108); p-close=0,005]. 
Para melhorar o ajuste, no locus interno excluíram-se os itens 2, 8, 15 e 18, 
alcançando-se o ajuste satisfatório, com cargas fatoriais tendo significância estatística e 
variando entre 0,394 e 0,545  [GFI=0,992, CFI=0,984 e RMSEA=0,025 IC (0,000-0,061); 
p-close=0,850]. No caso do locus externo, a AFC não apresentou solução viável, mesmo 
considerada unifatorial, à despeito das modificações que foram implementadas. Dessa 
forma, o modelo denotou problemas de convergência na explicação da variabilidade dos 
indicadores, ou seja, não apresentou significância estatística na estimação do distúrbio da 
variável latente, inviabilizando o uso da escala de locus externo. Assim, a escala MHLC 
ficou finalmente composta apenas pelo locus interno (1, 5, 6, 12, 13 e 17) e, deste ponto 
em diante, o locus externo foi excluído do processo de análise resultados do corrente 
estudo. 
 
9.7.3 Escala de Afetos Positivos e Negativos 
 
No trabalho de Gouveia et al (2003), a Escala de Afetos Positivos e Negativos 
exibiu estrutura bifatorial (afetos positivos e afetos negativos), sendo que nesse estudo os 
dois fatores explicaram cerca de 57% da variância total, com autovalores iguais a 4,28 para 
o primeiro fator (42,8% da variância) e 1,23 para o segundo fator (12,3% da variância). O 
primeiro fator teve cargas fatoriais entre 0,44 e 0,91, com um alfa de Cronbach de 0,81, 
enquanto que o segundo fator exibiu cargas fatoriais variado de 0,57 à 0,79 e alfa 
Cronbach satisfatório (α=0,79).  
No referido trabalho também se procedeu a AFC do instrumento, encontrando-se a 
satisfatória adequação do modelo teórico à medida do instrumento [Raiz Quadrada da 
Média dos Resíduos ao Quadrado (Root Mean-Square Residual – RMRS)=0,06), GFI=0,89 
e o Índice Ajustado da Qualidade do Ajuste (Adjusted of Fit Index – AGFI)=0,81)], como 
pontuado pelos próprios autores (Gouveia et al, 2003).  
Na AFC das escalas, percebeu-se que os itens 2, 4, 5 e 9 tinham distribuições 
assimétricas severas, motivo pelo qual se fez necessária a transformação de suas escalas. 
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Com a correção do problema, os valores de ajuste para o GFI, CFI e RMSEA foram os 
seguintes: afetos positivos, GFI=0,979, CFI=0,980 e RMSEA=0,092 [IC (0,058-0,129); p-
close=0,022] e afetos negativos, GFI=0,992, CFI=0,994 e RMSEA=0,068 [IC (0,050-
0,105); p-close=0,155].  
Diante do fato que alguns índices não foram satisfatórios, para os afetos positivos, 
excluiu-se o item 6 e obteve-se o seguinte ajuste: GFI=0,986, CFI=0,990 e RMSEA=0,003 
[IC (0,000-0,053); p-close=0,944], com cargas fatoriais variando entre 0,533 e 0,897, todas 
significativas. No caso dos afetos negativos, retirou-se o item 5 e o ajuste também se 
tornou bastante satisfatório [GFI=0,990; CFI=0,994; RMSEA=0,001 IC(0,000-0,059); p-
close=0,895], também com cargas fatoriais estatisticamente significativas, desde 0,571 até 
0,850. 
 
9.7.4 Escala de Resiliência 
 
No trabalho de Pesce et al (2005) visando a tradução e validação nacional desta 
Escala de Resiliência, a AFE da escala produziu melhor solução com 3 fatores em rotação 
Oblimin, foram eles: resolução de ações e valores (1, 2,  6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 19, 20, 21, 
23, 24 e 25), independência e determinação (5, 7, 9, 11, 13 e 22) e auto-confiança e 
capacidade de adaptação às situações (3, 4, 15, 17 e 20), com 32,8% da variância total 
explicada e, para os fatores, 20,6%, 6,7% e 5,5%, respectivamente. No referido trabalho 
não foram apontados os valores dos alfas de Cronbach.  
Na análise preliminar do modelo de mensuração, percebeu-se que os distúrbios das 
variáveis latentes não apresentaram solução estatisticamente significativa, indicando que a 
estrutura trifatorial encontrada por Pesce et al (2005) não foi adequadamente reproduzida 
nesta amostragem. Diante disso, optou-se pela solução unifatorial, visto a possibilidade da 
resiliência ser medida como um fator único, ou seja, uma capacidade geral (Rutter, 2006), 
para a qual foi encontrada solução fatorial adequada, embora os índices de ajuste não 
tenham sido favoráveis. 
Para a realização da AFC efetuou-se a transformação das escalas dos itens 6, 11, 
19, 20, 21 e 25, com o fim de se obter uma distribuição aproximadamente normal. Apesar 
da correção, encontrou-se índices de ajuste insatisfatórios [GFI=0,887, CFI=0,830 e 
RMSEA=0,069 IC (0,062-0,075); p-close=0,000]. Diante disso, viu-se que o melhor ajuste 
[GFI=0,963, CFI=0,946 e RMSEA=0,040 IC (0,028-0,052); p-close=0,902] se deu com a 
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exclusão de 12 itens (4, 5, 9, 11, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 24 e 23), tornando, então, a escala 
de resiliência composta por 13 itens (1, 2, 3, 6, 7, 8, 10, 12, 13, 14, 15, 18 e 25). Com as 
modificações, as cargas fatoriais foram todas estatisticamente significativas e variaram 
entre 0,303 e 0,703. 
 
9.7.5 Escala de Modos de Enfrentamento de Problemas (EMEP) 
 
No estudo de validação efetuado por Seidl, Tróccoli e Zannon (2001), a EMEP 
revelou melhor solução com 4 fatores, tendo KMO elevado (0,806) e explicando 25,6% da 
variância total, com a seguinte amplitude de cargas fatoriais, variância explicada e alfa de 
Cronbach: foco no problema (entre 0,35 e 0,62, 9,2% e α=0,84), foco na emoção (entre 
0,37 e 0,59, 7,5% e α=0,81), busca pela religiosidade e/ou pensamento fantasioso (entre 
0,35 e 0,66, 5,0% e α=0,74) e busca por suporte social (entre 0,43 e 0,67, 3,9% e α=0,70).   
Para a execução da AFC foi necessária a transformação de 30 itens (1, 5, 6, 7, 8, 9, 
10, 11, 13, 15, 16, 17, 19, 21, 22, 24, 25, 26, 28, 29, 33, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 44 e 45), 
pois apresentavam distribuição assimétrica. Feita a correção, a AFC foi conduzida para 
cada fator da escala. Logo, constatou-se que apenas a busca por suporte social teve ajuste 
satisfatório: [GFI=0,989, CFI=0,998 e RMSEA=0,039 IC (0,000-0,071); p-close=0,682], 
com cargas fatoriais estatisticamente significativas entre 0,375 e 0,708. Importa salientar 
que o item 19 (Aceito a compreensão e simpatia de alguém) apresentou melhor solução 
quando predito pelo construto busca por suporte social, ao invés do foco no problema, 
como proposto por Seidl, Tróccoli e Zannon (2001). Julgando-se que não houve 
incompatibilidade teórica, tendo em vista que o conteúdo do item se refere à tentativa de 
minimização do estresse via apoio social, optou-se pela permanência da migração.  
Nos casos do foco no problema [GFI=0,932, CFI=0,912 e RMSEA=0,099 IC 
(0,071-0,109); p-close=0,009], o foco na emoção [GFI=0,917, CFI=0,831 e 
RMSEA=0,064 IC (0,055-0,076); p-close=0,001], e a busca pela religiosidade e/ou 
pensamento fantasioso [GFI=0,978, CFI=0,948 e RMSEA=0,067 IC (0,040-0,097); p-
close=0,140], fez-se necessário proceder modificações nos respectivos modelos.  
Para o foco no problema, excluíram-se os itens 10, 30, 32, 33 e 39, obtendo-se um 
satisfatório ajuste final [GFI=0,962, CFI=0,958 e RMSEA=0,048 IC (0,035-0,060); p-
close=0,603], com cargas fatoriais entre 0,433 e 0,697, todas estatisticamente 
significativas. Quanto ao foco na emoção, foram retirados os itens 5, 13, 18, 23 e 29, o que 
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levou ao nível esperado de ajuste [GFI=0,974, CFI=0,935 e RMSEA=0,048 IC (0,030-
0,065); p-close=0,561], com cargas fatoriais estatisticamente significativas entre 0,346 
0,576. Para a busca pela religiosidade e/ou pensamento fantasioso, eliminou-se do modelo 
os itens 26 e 27, alcançando-se um excelente ajuste [GFI=0,988, CFI=0,991 e 
RMSEA=0,010 IC (0,000-0,091); p-close=0,694] e com cargas fatoriais desde 0,423 até 
0,825, todas estatisticamente significativas. 
 Enfim, percebe-se que após as modificações na AFC os fatores da EMEP 
refletiram um bom ajuste, roborando a proposta teórica da escala. O foco no problema 
ficou composto por 12 itens (1, 3, 14, 15, 16, 17, 24, 28, 36, 40, 42 e 45), o foco na emoção 
por 9 itens (2, 11, 12, 20, 22, 25, 34, 37 e 38), a busca por suporte social com 6 itens (4, 7, 
9, 19, 31 e 43) e a busca pela religiosidade e/ou pensamento fantasioso com 4 itens (6, 8, 
21 e 44).  
 
9.7.6 Escala de Suporte Social Reduzida (SSQ – 6) 
 
Originalmente, a SSQ-6 demonstrou elevadas confiabilidade e consistência, com 
alfas de Cronbach de 0,90 a 0,93 para a densidade da rede e a satisfação com o suporte, 
respectivamente (Sarason et al, 1987). É pertinente ressaltar que pelo fato do primeiro fator 
ser respondido em nível dicotômico, procedeu-se apenas o índice de confiabilidade do 
mesmo. Assim, constatou-se que o alfa de Cronbach foi igual a 0,801 para a densidade da 
rede social.  
A AFC denotou índices de ajuste GFI e CFI satisfatórios, porém, o RMSEA foi 
elevado [GFI=0,959, CFI=0,955 e RMSEA=0,106 IC (0,081-0,105); p-close=0,028]. A 
fim de melhorar o ajuste, excluiu-se os itens 2 e 5, alcançando-se, com isso, índices 
satisfatórios [GFI=0,999, CFI=0,999 e RMSEA=0,018 IC (0,010-0,060); p-close=0,920], 
com cargas fatoriais entre 0,545 e 0,728, todas estatisticamente significativas. Ao final, a 
escala de Satisfação com o Suporte ficou composta pelos itens 1, 3, 4 e 6.  
 
9.7.7 Questionário de Saúde Geral (QSG-12) 
 
No estudo para a redução e validação do Questionário de Saúde Geral (Gouveia et 
al, 2003), constatou-se que a escala reduzida (QSG -12) possuía três fatores (KMO=0,85 e 
Teste de Esfericidade de Bartlett em p<0,001) com autovalores maiores que 1 e explicação 
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de 44,8% da variância total. Os fatores foram denominados como depressão (autovalor= 
4,49; 33,0% da variância e α=0,72), com cargas fatoriais variando de 0,46 a 0,67. O fator II 
foi nomeado como ansiedade (autovalor= 1,33; 6,9% da variância e α=0,76), com cargas 
fatoriais entre 0,57 e 0,80. O terceiro fator foi denominado como auto-eficácia (autovalor= 
1,15; 4,9% da variância e α=0,76) e suas cargas fatoriais variaram desde 0,30 até 0,72. 
Além dos três fatores, confirmou-se a existência de um fator geral, denominado saúde 
mental (autovalor= 3,83; 31,9% da variância e α=0,84), com cargas fatoriais que foram de 
0,45 a 0,67.  
 Na AFC do QSG-12 foram necessárias transformações de todos os itens, pois 
apresentavam distribuição assimétrica. Após a correção, encontrou-se índices de ajuste 
insatisfatórios [GFI=0,828, CFI=0,705 e RMSEA=0,129 IC (0,113-0,132); p-close=0,000]. 
Desta forma, o melhor ajuste só foi alcançado após a exclusão dos itens 1, 4, 8 e 11 
[GFI=0,960, CFI=0,928 e RMSEA=0,042 IC (0,000-0,084); p-close=0,561], com cargas 
fatoriais entre 0,315 e 0,790, todas estatisticamente significativas. Ao final, o QSG 
unifatorial foi composto por 8 itens (2, 3, 5, 6, 7, 9, 10 e 12).  
 
9.7.8 Escala de Satisfação com a Vida 
 
A Escala de Satisfação com a Vida foi apresentada em Gouveia et al (2003), 
demonstrando bons índices psicométricos. Os autores encontraram, na AFE, índices de 
KMO e do Teste de Esfericidade de Bartllet adequados (0,82 e p<0,001), com uma solução 
que explicou 53,2% da variância total. Foi encontrado apenas um fator com autovalor igual 
a 2,67 e as cargas fatoriais variaram entre 0,61 e 0,79, com alfa de Cronbach igual a 0,72.  
Para a AFC foram transformados todos os itens, uma vez que apresentaram 
distribuições fora da normalidade. Feito o procedimento, a Escala de Satisfação com a 
Vida demonstrou bons índices de ajuste [GFI=0,989, CFI=0,988 e RMSEA=0,048 IC 
(0,019-0,057); p-close=0,508], com cargas fatoriais estatisticamente significativas entre 
0,542 e 0,779, não havendo a necessidade de reespecificação. 
Efetuando-se a análise geral de todos os instrumentos, percebe-se que praticamente 
todas as escalas sofreram alterações em sua estrutura (exceto a Escala de Satisfação com a 
Vida). Desse modo, faz-se a ressalva que as análises fatoriais assumiram também caráter 
exploratório, pois, apesar de corroborarem a existência das variáveis latentes, produziram 
novos parâmetros de validação dos instrumentos. Considerando que para a maior parte das 
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escalas ainda não tinham sido conduzidos estudos confirmatórios em âmbito nacional 
(exceto o QSG-12, a Escala de Afetos Positivos e Negativos e a Escala de Satisfação com a 
Vida), acredita-se que os presentes achados não inviabilizam a aplicação no modelo teórico 
a ser testado, dados os satisfatórios índices de ajuste e as soluções fatoriais obtidas, como 
ainda, parecem ser relevantes tanto para a presente pesquisa, como para o campo mais 
amplo de investigação.   
Finalmente, com o resultado das análises fatoriais conduzidas, é necessário que o 
pesquisador estabeleça um modelo teórico, que é o esquema previamente proposto, onde é 
demonstrada a pressuposição de explicação das relações entre as variáveis (Pilati & Laros, 
2007; Ullman, 2007). Neste sentido, o modelo das relações estruturais esperadas desta 



































































































































































































































































































































































































































































































































































10 HIPÓTESES DE TRABALHO  
 
Tendo sido demonstradas as relações pressupostas para a arquitetura explicativa no 
modelo do estresse (Figura 9) e apresentados os níveis de medida dos instrumentos 
utilizados no estudo, a hipótese geral é que as relações preditas no modelo teórico serão 




























A presente seção se encontra dividida em 12 partes, a fim de se obter uma melhor 
organização das etapas de análise na produção dos resultados desta pesquisa. São elas: 
 
1. Descrição Geral da Amostra. 
2. Análise Bivariada entre o Contexto Psicossocial, os Mecanismos Psicossociais 
de Adaptação e o Estresse. 
3. Preditores do Estresse segundo o Contexto Psicossocial. 
4. Modelo Preliminar e Análise de Mediação dos Mecanismos Psicossociais de 
Adaptação. 
5. Modelo de Mensuração e Modelo Estrutural: Análises Post-Hoc do Processo de 
Reespecificação. 
6. Modelo de Mensuração Final 
7. Novas Análises Fatoriais Confirmatórias 
8. Sumário dos Parâmetros do Modelo de Mensuração Final 
9. Modelo de Mediação 
10. Modelo da Capacidade Adaptativa 
11. Modelo Alternativo 
12. Sumário dos Resultados e Análise das Hipóteses 
 
11.1 Descrição Geral da Amostra 
 
Compuseram a amostra 208 indivíduos do sexo masculino (44,2%) e 263 do sexo 
feminino (55,8%), com 49,1% (231) relatando possuírem cor de pele parda, 33,1% (156) 
branca e 17,8% (84) preta. A média de idade foi de 29,5 anos [Desvio Padrão (DP=8,67)], 
com a maioria tendo até o ensino médio (243; 51,6%), seguido do ensino superior (190; 
40,3%) e dos níveis não-alfabetizado, semi-alfabetizado e fundamental (38; 8,1%).  
Em geral, os participantes exerciam atividades laborativas no período da coleta dos 
dados (399; 84,7%) e os demais se encontravam desempregados (72; 15,3%). A renda 
média individual nos últimos três meses foi de R$ 1.498,7 (DP=1.402,42) e, quanto a 
percepção de relevância de suas atividades profissionais, os participantes atribuíram, em 
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média, 4,5 pontos (DP=3,14). Sobre o nível de religiosidade, obteve-se, em média, 5,9 
pontos (DP=2,48).  
A média do estresse foi 7,3 pontos (DP=3,50), com extremos entre 0 e 16 pontos. 
Em relação às pontuações nas escalas que avaliaram os mecanismos psicossociais de 
adaptação, as médias e seus respectivos desvios-padrão são apresentadas na Tabela 1.  
 
Tabela 1. Média, Desvio-Padrão, Valores Mínimo e Máximo e Limites dos Escores Totais nas Escalas 
Referentes aos Mecanismos Psicossociais de Adaptação (N=471) 
Dimensões Variáveis    Média (DP) Mínimo Máximo 
Controlabilidade Locus Interno 14,0 (3,71) 6 27 
Valência Afetiva Afetos Positivos 20,2 (4,71) 7 28 Afetos Negativos 11,2 (4,64) 4 28 
Resiliência Resiliência 68,8 (10,41) 26 88 
Suporte Social 
Densidade da Rede Social 13,5 (5,87) 0 29 
Satisfação com o Suporte Social 30,0 (5,03) 0 60 
Busca por Suporte Social 11,6 (3,84) 0 20 
Estratégias de Enfrentamento 
Foco no Problema 31,7 (7,70) 10 48 
Foco na Emoção 14,1 (5,65) 1 33 
Busca pela Religiosidade e/ou 
Pensamento Fantasioso 8,3 (3,79) 0 16 
 
 
11.2 Análise Bivariada entre o Contexto Psicossocial e os Mecanismos Psicossociais de 
Adaptação em Relação ao Estresse 
 
Inicialmente se realizou a análise das variáveis do contexto psicossocial. Com o t de 
Student testou-se as relações do sexo e da situação laboral com o estresse. O sexo 
apresentou diferença estatisticamente significativa [t(469)=-2,099; p=0,036], com maior 
média de pontos para o feminino (7,65; DP=3,55), em comparação ao masculino (6,88; 
DP=3,40). Para a situação laboral, não houve diferença estatisticamente significativa 
[t(469)=0,403; p=0,687], com médias de 7,22 (DP=3,43) e 7,43 (DP=3,86) para os 
participantes que exerciam e não exerciam atividades laborativas, respectivamente.   
Para as análises das variáveis raça e nível de escolaridade e as médias de estresse, 
aplicaram-se testes ANOVA one-way. Quanto à raça, não houve diferença estatisticamente 
significativa [F(2,468)=0,241; p=0,801], apesar dos participantes com a cor de pele preta 
terem a maior média de pontos (7,4; DP=3,75), seguidos dos pardos (7,3; DP=3,16) e dos 
brancos (7,1; DP=3,81). No quesito escolaridade também não foi encontrada diferença 
estatisticamente significativa [F(2,468)=0,548 p=0,579], embora os indivíduos com nível 
de escolaridade não-alfabetizado, semi-alfabetizado e fundamental terem denotado maior 
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média no estresse (7,40; DP=3,51) em comparação aos com nível médio (7,39; DP=3,25) e 
os que possuíam nível superior (7,1; DP=3,42).  
Nas análises das variáveis idade, renda média individual, percepção de relevância 
das atividades laborativas e o nível de religiosidade/espiritualidade, aplicaram-se testes de 
Correlação Produto-Momento de Pearson. Quanto à renda média individual, foi observada 
correlação estatisticamente significativa (r=-0,119; p=0,010). No caso das outras três 
variáveis, não houve significância estatística para a idade (r=-0,080; p=0,062), a relevância 
das atividades laborais (r=-0,064; p=0,169) e para a o nível de religiosidade (r=0,006; 
p=0,893). Em suma, no contexto psicossocial somente o sexo e a renda tiveram 
significância estatística, sendo que apenas essas duas variáveis serão utilizadas nas 
próximas etapas de análise.  
Para a verificação da significância estatística das variáveis compositoras dos 
mecanismos psicossociais de adaptação, aplicaram-se testes de Correlação Produto-
Momento de Pearson entre os construtos e o estresse, cujos resultados estão indicados na 
Tabela 2. 
 
Tabela 2. Análise Correlacional entre os Mecanismos Psicossociais de Adaptação e o Estresse 
Dimensões Variáveis r p 
Controlabilidade Locus Interno 0,160  <0,001 
Valência Afetiva Afetos Positivos -0,599  <0,001 Afetos Negativos 0,543  <0,001 
Resiliência Resiliência -0,448  <0,001 
Suporte social 
Densidade da Rede Social -0,120    0,009 
Satisfação com o Suporte Social -0,184  <0,001 
Busca por Suporte Social -0,068    0,143 
Estratégias de 
Enfrentamento 
Foco no Problema -0,493  <0,001 
Foco na Emoção 0,284  <0,001 
Busca pela Religiosidade e/ou Pensamento Fantasioso 0,073    0,112 
Nota. Em negrito os resultados estatisticamente não significativos. 
 
Na Tabela acima se constata que apenas 2 construtos não tiveram significância 
estatística para com o estresse (busca por suporte social e busca pela religiosidade e/ou 
pensamento fantasioso). Por outro lado, os demais corroboraram as hipóteses de relação 
bivariada, com os afetos positivos, os afetos negativos, a resiliência e o foco no problema 
exibindo as mais fortes correlações com o estresse.  
No que se refere à validade convergente do estresse, a correlação com os índices de 
saúde mental (QSG-12) e com a escala de satisfação com a vida confirmaram a tendência 
de relação inversamente proporcional. Logo, a correlação negativa foi estatisticamente 
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significativa para a saúde mental (r=-0,571; p<0,001) e para a satisfação com a vida (r=-
0,506; p<0,001). Diante disso, entende-se que o resultado do índice de estresse encontrado 
na presente amostra está coerente com outros construtos que se referem à capacidade de 
adaptação psicossocial e a saúde, sustentando o pressuposto teórico.   
Sumarizando-se as hipóteses delineadas para as relações bivariadas entre o contexto 
psicossocial e o estresse, foram corroboradas as explicações do sexo e da renda média 
individual). Foram refutadas, nesse grupo de hipóteses, a raça, a idade, a escolaridade, a 
situação laboral, a percepção de relevância da atividade laboral e a religiosidade.  
Quanto às hipóteses de relações bivariadas entre os mecanismos psicossociais de 
adaptação e o estresse, foram confirmadas as relações do locus interno, dos afetos 
positivos, dos afetos negativos, da resiliência, da densidade da rede Social, da satisfação 
com o suporte social, do foco no problema e do foco na emoção. Refutaram-se as hipóteses 
de relação bivariada quanto à busca por suporte social e busca pela religiosidade e/ou 
pensamento fantasioso, sendo importante lembrar que o locus externo não entrou na 
análise porque sua medida não foi validada na AFC correspondente. 
É pertinente salientar que todas as variáveis que tiveram suas hipóteses de relação 
bivariada refutadas não serão inseridas nas próximas análises, restringindo-se a 
investigação àquelas que isoladamente apresentaram algum efeito sobre o estresse. 
 
11.3 Identificação dos Preditores do Estresse segundo o Contexto Psicossocial  
 
Conduziu-se uma regressão linear multivariada (método Enter) para verificar o 
impacto das variáveis sexo e a renda média individual sobre o estresse. A análise foi 
realizada por blocos em ordem crescente de efeito a partir da análise bivariada (1º sexo e 2º 
renda média individual). Importante salientar que o sexo masculino entrou como o valor 
positivo na equação. 
Ao efetuar a regressão, o primeiro modelo com o sexo masculino explicou 0,9% da 
variância (R²=0,009; p=0,036). O segundo modelo apresentou solução para a inclusão da 
renda média individual, explicando 1,9% da variância (R²=0,019; p=0,029). Na análise dos 
coeficientes padronizados [Beta (β)], o primeiro modelo, com apenas o sexo masculino, 
apresentou β de -0,096 (p=0,036). No segundo modelo, esses escores foram -0,073 
(p=0,119) para o sexo masculino e -0,103 (p=0,029) para a renda média individual, 
mostrando que a relação entre essas variáveis e o estresse são inversamente proporcionais, 
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com a renda média sendo o principal preditor, explicando, isoladamente, 1% da variância 
do estresse (R²=0,010). A análise dos resíduos e dos ScatterPlots não indicaram a 
existência de condições que mostrassem a inadequação dos resultados obtidos (linearidade, 
homocedasticidade e multicolinearidade).  
Constatou-se que o preditor sexo se tornou estatisticamente não-significativo no 
segundo modelo, o que sugere que o impacto isolado da variável na predição do estresse 
existe, porém, na presença da medida da renda média individual, seu efeito é diluído. Isso 
demonstra que, dentre as variáveis do contexto psicossocial, somente a renda média foi um 
preditor significativo, embora denote baixa capacidade de explicação da variável 
dependente. 
Tendo identificado o principal preditor do estresse, executou-se a análise da 
significância da relação entre a renda média individual e os mecanismos psicossociais de 
adaptação da primeira dimensão de mediação, através da correlação de Pearson. Os 
resultados apontaram para a significância estatística entre a renda e locus interno (r=-
0,144; p=0,002), afetos positivos (r=0,149; p=0,001) e afetos negativos (r=-0,112; 
p=0,015).  
Conforme os objetivos da pesquisa, a renda média individual, por ser o principal 
preditor do estresse, retornará à análise após a obtenção do Modelo de Mediação. Assim, 
complementando a proposta do impacto conjunto dos preditores e mediadores, a renda 
média individual surge como a possível variável do contexto psicossocial que, quando 
analisada simultaneamente com os mecanismos psicossociais de adaptação, poderá 
influenciar a estrutura explicativa do estresse.  
Sobre as hipóteses das relações multivariadas de predição e mediação, corroborou-
se ao passo que se constatam associações estatisticamente significativas entre o principal 
preditor do contexto psicossocial e os mecanismos psicossociais de adaptação da primeira 
dimensão de mediação.  
 
11.4 Modelo Preliminar e Análise de Mediação  
 
Para testar as hipóteses de mediação, inicialmente foi elaborado o Modelo 
Preliminar I, o qual explicitou as relações esperadas entre os construtos na determinação do 
estresse (Figura 11). Incluíram-se apenas os mecanismos psicossociais de adaptação que 
tiveram significância estatística na análise bivariada, procedimento realizado com o intuito 
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de eliminar covariâncias espúrias entre itens e manter somente as variáveis que 
confirmassem a hipótese de mediação do estresse. É pertinente salientar que visando à 
melhor visualização da figura, foram omitidos os distúrbios das variáveis latentes. 
 
 
Figura 11. Modelo Estrutural Preliminar da Análise de Mediação I. 
 
Nesta etapa, o procedimento de ajuste do Modelo de Mediação se limitou a 
identificar, através de análises da Razão Crítica2 (RC) das regressões e da significância dos 
parâmetros inseridos entre as variáveis latentes, a existência ou não de relações preditivas 
ou mediadoras entre os construtos, segundo a imposição de parâmetros pré-estabelecida no 
modelo teórico.  
Tal como os demais modelos trabalhados deste ponto em diante, é pertinente 
ressaltar que o Modelo Preliminar I foi analisado através do método de estimação da 
Máxima Verossimilhança (ML), sendo recursivo e superidentificado. Ele foi composto por 
1540 parâmetros fixos, 119 parâmetros livres e 1421 graus de liberdade, com valor do Qui-
                                                             
2 Razão Crítica: valor estimado da regressão dividido pelo seu erro padrão. Através desse índice é verificada 
a significância da relação entre as variáveis em questão. 
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Quadrado (c²) estatisticamente significativo [c² (1421)=2909,542; p<0,001] e razão do 
Qui-Quadrado igual a 2,04.  
O GFI (0,814) e o CFI (0,770) foram insatisfatórios, com exceção do RMSEA, que 
teve índices satisfatórios [0,047 (IC 0,045–0,050); p-close=0,970]. Na Tabela 3 estão 
apresentados os valores estimados dos parâmetros livres das regressões entre os construtos.  
 











Resiliência ß Locus Interno -0,163 0,062 -2,608 0,009 
Resiliência ß Afetos Negativos -0,147 0,040 -3,675 <0,001 
Resiliência ß Afetos Positivos 0,139 0,038  3,632 <0,001 
Densidade da Rede 
Social ß Resiliência 3,077 1,045  2,946 0,003 
Satisfação com o 
Suporte Social ß Resiliência 3,717 1,070  3,472 <0,001 
Foco no Problema ß Resiliência 0,989 0,257  3,845 <0,001 
Foco na Emoção ß Resiliência -0,246 0,100 -2,457 0,014 
Estresse ß Satisfação com o Suporte Social -0,001 0,006 -0,152 0,879 
Estresse ß Densidade da Rede Social -0,003 0,005 -0,641 0,521 
Estresse ß Foco na Emoção 0,436 0,094  4,617 <0,001 
Estresse ß Foco no Problema -0,781 0,109 -7,189 <0,001 
Notas: 1. São apresentadas apenas as estimativas dos parâmetros livres de regressão entre os construtos, 
omitindo-se os valores dos itens, tendo em vista que todos corroboraram os resultados das Análises Fatoriais 
Confirmatórias. 2. Em negrito as relações que não tiveram significância estatística em p<0,05.  
 
Em consonância aos resultados da Tabela 3, o procedimento assumido foi a análise 
das setas unidirecionais (regressões) que poderiam ser eliminadas do Modelo Preliminar 
pelo fato de serem parâmetros livres não-significativos, seguindo a lógica do Método de 
Wald (Blunch, 2007; Kaplan, 1989; Ullmann, 2007). Diante disso, dois construtos não 
apresentaram relação estatisticamente significativa em suas regressões no MEE (p>0,05), 
embora tenham denotado significância na análise bivariada.  
Optou-se por eliminar as variáveis densidade da rede social e a satisfação com o 
suporte social, pois possivelmente seu efeito bivariado se dava em virtude da covariância 
com outras variáveis do modelo que, quando mensuradas simultaneamente, tornaram não 
significativas suas funções na explicação do estresse (Modelo Preliminar de Mediação II).  
Vale lembrar que o interesse precípuo é a determinação do estresse e, por isso, 
prezando-se pela perspectiva confirmatória de preservar somente as relações pressupostas 
no modelo teórico proposto, mantiveram-se apenas as variáveis latentes que corroboraram 
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a proposta original. Após as referidas exclusões, todos os parâmetros livres estimados entre 
os mecanismos psicossociais de adaptação e para com seus respectivos itens foram 
significativos, concluindo a etapa da análise preliminar (Tabela 4). 
 
Tabela 4. Descrição dos Parâmetros Livres de Regressão Estimados com Significância Estatística no 











Resiliência ß Locus Interno -0,170 0,064 -2,663 0,008 
Resiliência ß Afetos negativos -0,142 0,038 -3,737 <0,001 
Resiliência ß Afetos positivos 0,138 0,038  3,667 <0,001 
Foco no problema ß Resiliência 0,952 0,242  3,934 <0,001 
Foco na emoção ß Resiliência -0,231 0,095 -2,427 0,015 
Estresse ß Foco na emoção 0,442 0,095  4,660 <0,001 
Estresse ß Foco no problema -0,787 0,108 -7,277 <0,001 
Notas: 1. São apresentadas apenas as estimativas dos parâmetros livres de regressão entre os construtos, 
sendo omitidos os valores entre os itens e as variáveis latentes, tendo em vista que todos corroboraram os 
resultados de suas respectivas Análises Fatoriais Confirmatórias, como também o interesse está voltado para 
analisar exclusivamente as relações preditivas e de mediação.  
 
Em relação às hipóteses de mediação, os resultados corroboram parcialmente, como 
pode ser observado através do Modelo Preliminar II (Figura 12). A resiliência medeia 
apenas a relação entre o locus interno, os afetos positivos, os afetos negativos e o foco no 
problema e o foco na emoção. Quanto a relação entre a resiliência e o estresse, a mediação 





Figura 12. Modelo Estrutural da Análise Preliminar de Mediação II. 
 
 
11.5 Modelo de Mensuração e Modelo Estrutural: Análises Post-Hoc do Processo de 
Reespecificação 
 
Feitas as análises de mediação, chegou-se ao Modelo de Mensuração do presente 
estudo. Na Figura 13 estão expostos os itens das escalas após as Análises Fatoriais 
Confirmatórias e a estrutura de covariância pressuposta para as variáveis latentes. Em 
comparação ao inicial, a primeira dimensão dos mecanismos psicossociais de adaptação 
ficou composta pelos construtos locus interno, afetos positivos e afetos negativos, todas as 
3 variáveis exógenas, tendo sido excluído o locus externo ainda na fase da verificação da 
adequação dos instrumentos. A segunda dimensão permaneceu com a variável resiliência, 
que é a primeira variável endógena do modelo.  
A terceira dimensão foi a que mais sofreu mudanças no processo de construção do 
Modelo de Mensuração, pois, desempenhando o papel de mediadores, ficaram apenas as 
variáveis endógenas foco no problema e foco na emoção. As variáveis ligadas ao suporte 
social (densidade da rede social, satisfação com o suporte social e busca por suporte social) 
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foram eliminadas ao passo dos resultados das análises bivariadas ou de mediação, além da 
estratégia de enfrentamento busca pela religiosidade e/ou pensamento fantasioso, excluída 
na análise bivariada. No extremo final do modelo, o estresse como principal variável 
























































































Modelo 1 (Modelo de Mensuração Inicial) 
 
O Modelo 1 foi composto por 1431 parâmetros fixos, 113 livres e 1318 graus de 
liberdade, com Qui-Quadrado significativo [c²(1318)=2754,589; p<0,001] e razão (c²/gl) 
igual a 2,09. Os índices do GFI (0,817) e CFI (0,774) indicaram um ajuste pobre, no 
entanto, com RMSEA satisfatório [0,048 (IC 0,046–0,051); p-close=0,884]. Todos os 
escores padronizados das regressões entre construtos, e as cargas fatoriais entre itens e 
construtos, foram significativos.  
Tendo em vista que o interesse principal desta investigação se inicia nesta fase de 
avaliação, que é a estrutura explicativa do estresse, alguns índices de ajuste adicionais são 
relatados a seguir, os quais, ao se alcançar o modelo com melhor ajuste, serão comparados 
entre si a fim de averiguar a adequação e reprodutibilidade da matriz que foi obtida.  
Constatou-se que no Modelo 1 os índices de parcimônia (PCFI=0,741) e o índice de 
adequação da amostra ao modelo pretendido [Hoelter=246 (0,01)] foram satisfatórios. No 
FMIN, que avalia a extensão da discrepância entre os modelos populacional e amostral, o 
resultado foi 5,861 (IC 2,744–3,385). O AIC e o BCC, índices que servem para a 
comparação de modelos pré e pós-modificações, foram 2980,589 (Modelo Saturado 
2862,000) e 3009,925 (Modelo Saturado 3233,510), respectivamente. Finalmente, o ECVI, 
índice relativo que mede o potencial de replicação do modelo, foi igual a 6,342 (Modelo 
Saturado 6,089) e o coeficiente de Mardia, que avalia a normalidade multivariada, apontou 
para a normalidade limítrofe das distribuições (6; ideal até 5).  
Em geral, constata-se que apesar de alguns índices serem satisfatórios (c²/gl, 
RMSEA, PCFI e Hoelter), outros revelam a possibilidade melhora no ajuste (GFI, CFI, 
AIC, BCC e ECVI), o que aponta para a necessidade de avaliar os índices de modificação 
fornecidos pelo AMOS. Limitando-se inicialmente à análise das relações entre os 
construtos, viu-se que a maior mudança sugerida foi a inserção de uma covariância de erro 
entre os afetos positivos e os afetos negativos (EPC=-1,088)3.  
                                                             
3 Utilizou-se como critério para os Índices de Modificação valores acima de 10, alterando-se o ponto de corte 
default do AMOS (4) para um valor mais severo. As etapas de modificação se restringiram à análise dos 
valores do Expected Parameter Change Statistic (EPC ou Par Change), índice que reflete a quantidade de 
mudança esperada no ajuste do modelo após a modificação do parâmetro proposto (Blunch, 2008; Byrne, 
2010). Conforme recomendação de Kaplan (1989), o EPC parece ser um estimador mais sensível aos 
problemas de ajuste dos modelos, produzindo uma maior quantidade de mudanças através dos parâmetros 
adicionados e, principalmente, mostrando os que podem ser excluídos, pois se consegue detectar, com maior 
eficiência, os mais favoráveis pontos de alteração para se alcançar o ajuste satisfatório.     
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Como são construtos de uma mesma dimensão explicativa e oriundos do mesmo 
instrumento, optou-se por verificar a existência de um fator de segunda ordem, aqui 
chamado afetividade. Contudo, percebeu-se um problema nesta solução: a depender da 
regressão que fosse imposta como parâmetro fixo (restringir à variância 1 a seta afetos 
positivos ß afetividade ou a seta afetos negativos ß afetividade), o sinal da regressão 
entre a afetividade e a resiliência se invertia.  
Entendeu-se que apesar de apresentar índice de modificação bastante elevado, 
afetos positivos e afetos negativos não se constituíram como indicadores de um fator de 
segunda ordem. Acredita-se que isso tenha ocorrido porque o conteúdo dos itens são 
adjetivos de afetos antagônicos (i.e. itens 1 – feliz e 9 – infeliz) e, quando unidos como 
medida única, não refletiram teoricamente a existência de um fator latente. A prova 
empírica de tal limitação foi obtida através da inclusão do fator de segunda ordem no 
modelo, pois, quando a fixação do parâmetro se dava nos afetos positivos, o β da regressão 
para a resiliência foi de 0,46, mas, quando a fixação foi colocada nos afetos negativos, o β 
apenas inverteu o seu sinal (-0,46).  
Sendo assim, optou-se por eliminar um dos construtos do modelo, com o objetivo 
de evitar duplicação de uma mesma estrutura latente, preservando-se, com isso, o 
pressuposto da singularidade das medidas. O critério de exclusão escolhido foi eliminar a 
variável que apresentasse menor efeito no ajuste geral. Logo, ao se analisar os demais 
índices de modificação sugeridos, viu-se que o segundo e o terceiro mais elevados 
envolviam a inserção de um parâmetro livre dos afetos positivos e dos afetos negativos em 
direção ao estresse. Embora a diferença fosse pequena, a inserção da regressão do afeto 
positivo para o estresse (EPC=-0,168) foi menor em comparação a inserção do afeto 
negativo para o estresse (EPC=0,172).  
Outro critério que reforçou a opção pela exclusão dos afetos positivos foi o β da 
regressão para a resiliência. O valor de β entre afetos positivos ß resiliência foi 
ligeiramente menor (0,43) quando comparado ao β da regressão afetos negativos ß 
resiliência (-0,45). Assim, apesar das diferenças serem tênues, provavelmente por se 
caracterizarem como medidas antagônicas, a permanência da variável afetos negativos 
pareceu explicar melhor a variância do modelo no fluxo de mediação e, principalmente, no 





Análises Post-Hoc: Modelo 2 
 
Após a exclusão da variável latente afetos positivos, o Modelo 2 mostrou melhora 
no ajuste em comparação ao Modelo de Mensuração, sendo composto por 1225 parâmetros 
fixos, 104 parâmetros livres e 1121 graus de liberdade, com Qui-Quadrado significativo 
[c²(1121)=2087,413; p<0,001; Δc²=667,176; p<0,001] e razão reduzida [c²/gl=1,86; 
Δc²/gl=0,23)4, o que indica a melhora do ajuste segundo o critério do Qui-Quadrado. Vale 
salientar também que apesar do Qui-Quadrado permanecer significativo, a diferença entre 
os modelos reduziu bastante o seu valor, ou seja, a discrepância entre o modelo 
populacional e o amostral foi minimizada, o que é confirmado através da razão (c²/gl).  
Os índices de ajuste GFI (0,846) e CFI (0,811) se elevaram, apesar de ainda não 
serem satisfatórios. Por outro lado, o RMSEA [0,043; IC (0,040–0,046); p-close=1,000] foi 
satisfatório. Quanto aos escores padronizados das regressões dos construtos e dos itens, 
todas as variáveis mantiveram significância estatística a partir da sua RC. 
Analisando-se os índices de modificação das regressões entre os construtos, 
constatou-se que 3 parâmetros foram sugeridos como possíveis caminhos para a melhora 
do ajuste do modelo. Embora a inclusão das regressões entre afetos negativos à estresse 
(EPC=0,179) e afetos negativos à foco no problema (EPC=-0,072) tenham sido indicadas, 
o mais alto valor foi atribuído à inserção de um parâmetro livre de regressão entre os afetos 
negativos e o foco na emoção (EPC=0,195).  
A maior modificação sugerida se refere ao pressuposto de que quanto maior a 
mobilização de afetos negativos, maior o uso da estratégia de enfrentamento foco na 
emoção, cuja função é revelar as tentativas dos indivíduos em administrar ou regular a 
repercussão emocional do contato com o estressor. Assim sendo, avaliou-se como 
teoricamente plausível tal modificação e o modelo foi reespecificado com a inclusão do 




                                                             
4 As medidas Δc²/gl e Δc² se referem à subtração dos valores da razão e do valor absoluto do Qui-Quadrado 
pelos valores do modelo pós-modificação. A redução nesses índices, que são observados através de valores 
positivos, indica a maior proximidade da adequação entre a matriz de covariância populacional e a matriz de 
covariância amostral (Blunch, 2008; Byrne, 2010). 
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Análises Post-Hoc: Modelo 3 
 
O Modelo 3 conteve 1225 parâmetros fixos, 105 parâmetros livres e 1120 graus de 
liberdade. O Qui-Quadrado foi significativo e exibiu reduções em seu valor 
[c²(1120)=1993,267; p<0,001; Δc²=94,146; p<0,001] e razão [c²/gl=1,78; Δc²/gl=0,08], o 
que apontou para a melhora na especificação do modelo geral. O GFI e o CFI aumentaram 
seus índices (0,852 e 0,829, respectivamente), embora permaneçam insatisfatórios. O 
RMSEA melhorou levemente sua adequação [0,041; IC (0,038–0,044); p-close=1,000] e, 
nos escores padronizados das regressões dos construtos e dos itens e cargas fatoriais, todos 
os parâmetros denotaram significância estatística no valores de RC. 
Nos índices de modificação, dois parâmetros livres de regressões foram sugeridos: 
afetos negativos à foco no problema (EPC=-0,068) e afetos negativos à estresse (EPC= 
0,121). Como o valor do último foi mais elevado, investigou-se a sua pertinência teórica.  
A mudança proposta sugere que os afetos negativos denotam, além do efeito 
indireto sobre o estresse, que é mediado pelas variáveis que compõem as segunda e terceira 
dimensões de mediação, um quantum de efeito direto sobre a variabilidade do desfecho. 
Conforme explicitado na construção do modelo teórico, é realmente esperado algum efeito 
direto partindo de todos os mecanismos psicossociais de adaptação sobre o estresse, posto 
se tratarem de diferentes facetas da capacidade adaptativa; ou seja, apesar do efeito 
mediado por outros recursos adaptativos, os construtos relacionados no modelo podem 
possuir impacto isolado sobre a predição do estresse.  
A questão que aqui se apresenta é que além de impactar indiretamente sobre o nível 
de estresse, via resiliência e as estratégias de enfrentamento, os afetos negativos não têm 
seu efeito totalmente suprimido pela mediação, isto é, como a mediação é incompleta, resta 
o efeito isolado da variável independente sobre a dependente (Baron & Kenny, 1984). 
Diante disso, a inclusão do parâmetro livre de regressão entre os afetos negativos e o 
estresse denotou coerência e pertinência teórica, estando incluído para a avaliação do 
Modelo 4.  
 
Análises Post-Hoc: Modelo 4 
 
O Modelo 4 foi composto por 1225 parâmetros fixos, 106 parâmetros livres e 1119 
graus de liberdade. Os valores do ajuste melhoraram, tal como se percebe desde as 
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modificações impostas no Modelo 1: o Qui-Quadrado, embora significativo, apresentou 
reduções em seu valor [c²(1119)=1931,930; p<0,001; Δc²=61,337; p<0,001] e em sua 
razão [c²/gl=1,72; Δc²/gl=0,06]. O GFI (0,856) e o CFI (0,841) se ampliaram, porém, por 
continuarem insatisfatórios, indicam a possibilidade de serem implementadas outras 
modificações. O valor do RMSEA, no compasso da melhora dos demais índices de ajuste, 
teve seu indicador levemente reduzido [0,039; IC (0,036–0,042); p-close=1,000].  
Uma particularidade do Modelo 4 é que apesar de não terem sido sugeridas outras 
inserções de parâmetros livres entre os construtos nos índices de modificação, os escores 
padronizados das regressões resiliência à foco na emoção e foco na emoção à estresse se 
tornaram não significativos (RC=0,288; p=0,773 e RC=1,571; p=0,116, respectivamente). 
Outra observação importante é que apesar de nos índices de modificação do Modelo 3 ter 
sido sugerida a inserção do parâmetro livre entre afetos negativos à foco no problema, 
esse índice possivelmente se tratava de variância compartilhada entre os construtos na 
determinação do estresse, pois, ao ser inserida a regressão entre afetos negativos à 
estresse, tornou-se desnecessária a implementação desse parâmetro.   
Com tais constatações, percebe-se que depois de inserido o parâmetro livre de 
regressão afetos negativos à estresse, o foco na emoção deixou de ser uma variável 
importante no modelo, posto que sua variância e capacidade de explicação do estresse foi 
transferida para a relação inserida no Modelo 3. Em outras palavras, com o efeito direto 
dos afetos negativos sobre o estresse, a mediação realizada pelo foco na emoção e o seu 
efeito direto no estresse podem ser atribuídos à covariância das demais variáveis no 
modelo.  
Deste modo, apesar de não haver um indicativo de alteração no modelo por parte 
dos índices de modificação, escolheu-se eliminar do modelo o construto foco na emoção 
(Modelo 5), promovendo maior parcimônia do modelo explicativo e reduzindo a 
quantidade de parâmetros desnecessários (idem graus de liberdade), o que afetaria 
negativamente o processo de reespecificação.    
 
Análises Post-Hoc: Modelo 5 
 
Após a exclusão da variável latente foco na emoção, o Modelo 5 compôs-se de 820 
parâmetros fixos, 85 parâmetros livres e 735 graus de liberdade, com Qui-Quadrado 
significativo [c²(735)=1299,117; p<0,001] e razão (c²/gl) 1,76. Como o Modelo Estrutural 
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foi modificado, a comparação entre os valores do Qui-Quadrado dos Modelos 4 e 5 e suas 
respectivas razões não é pertinente. No Modelo 5, todas as cargas fatoriais e parâmetros de 
regressão foram estatisticamente significativos. 
Quanto ao ajuste, o GFI (0,880) e o CFI (0,870) ampliaram seus valores, o que 
confirmou a validade da diminuição de graus de liberdade para o melhor ajuste, ainda que 
insatisfatório. O RMSEA manteve basicamente o mesmo valor do Modelo 4 [0,040; IC 
(0,037–0,044); p-close=1,000], extendendo de forma bastante discreta seu intervalo de 
confiança, porém, permanecendo satisfatório. No que se refere aos escores padronizados 
das regressões dos construtos e dos itens, todos foram significativos.  
Sobre os índices de modificação, não mais foram indicadas inserções de parâmetros 
livres entre os construtos. Percebe-se que modificações no modelo estrutural não são mais 
necessárias, entretanto, à despeito disso, o ajuste permanece insatisfatório. Diante dessa 
situação, alguns autores orientam que na ausência de modificações teoricamente plausíveis 
no modelo estrutural, possivelmente os motivos para o mau ajuste se encontram no modelo 
de mensuração, isto é, buscam-se as modificações nos indicadores das variáveis latentes 
(Anderson & Gerbing, 1988; Byrne, 2010; Silvia & MacCallum, 1988).  
Dado o exposto, partiu-se para o estudo das relações de predição e covariância entre 
os itens, privilegiando-se identificar, inicialmente, os parâmetros livres de regressão 
sugeridos na predição entre itens da mesma escala ou em direção a outras variáveis 
latentes. Priorizou-se a análise das predições, em detrimento à covariância, posto que itens 
pouco discriminativos de seus construtos latentes tendem a se relacionar de forma 
imprecisa com outros indicadores, sendo a relação preditiva um aspecto exemplar de 
quando o conteúdo do indicador é inespecífico. 
Inicialmente, foram sugeridos 20 índices de modificação e o item EMEP17 (Eu me 
concentro nas coisas boas da minha vida) apareceu relacionado a 7 destes, estando predito 
por 7 itens de variáveis diversas, conforme pode ser observado nos valores de EPC5: 
estresse (-0,239), afetos negativos (-0,163), PSS6 (Se sentido confiante em sua habilidade 
de resolver problemas pessoais?; -0,143), EMO2 (Deprimido; -0,107), EMO9 (Infeliz; -
0,103), PSS2 (Se sentido incapaz de controlar coisas importantes na sua vida? -0,105), 
EMO4 (Frustrado; -0,185) .  
                                                             
5 Estresse e afetos negativos referem-se às variáveis latentes. EMEP, PSS e EMO são as codificações dos 
itens das escalas foco no problema, estresse e afetos negativos, respectivamente. 
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A partir dessa observação, decidiu-se eliminar o item EMEP17, tendo em vista que 
sua variância é explicada por mais de uma variável latente ou indicadores, tanto 
antecedentes (afetos negativos, EMO2, EMO4 e EMO9) como subseqüentes (estresse, 
PSS2 e PSS6), o que sugere a existência de covariâncias improváveis e não específicas ao 
construto que o item foi inicialmente proposto. Vale salientar que outro motivo para essa 
exclusão se deve ao fato do item acumular valores de modificação, o que indica que a sua 
saída do modelo causará um montante de alteração significativo, ao invés de apenas se 
ligar a um foco de reespecificação. 
Portanto, acredita-se que apesar da Análise Fatorial Confirmatória pressupor que 
mesmo com o item EMEP17 a escala foco no problema apresenta um bom ajuste, na 
presença de outras medidas o seu conteúdo parece não ser um indicador exclusivo de sua 
variável latente, com uma baixa capacidade de discriminação do construto em questão. 
A justificativa para tal exclusão também pode ser feita em relação ao tipo de 
medida e o caráter dos construtos inseridos no modelo teórico do presente estudo. A 
respeito disso, todos os instrumentos aqui utilizados são oriundos de auto-relato, ou seja, o 
próprio indivíduo faz a avaliação do quanto cada item reflete sua capacidade adaptativa em 
relação ao construto psicológico em questão. Sendo assim, embora linguisticamente ou 
conceitualmente distintos, podem haver situações problemáticas em que, durante o 
processo de formulação dos itens, na etapa de construção dos instrumentos, o conteúdo das 
questões possa ser compatível a diferentes construtos ou dimensões de uma mesma escala 
(Little, Cunningham, Sharar & Widaman, 2002).  
No caso de serem semelhantes a outro item no mesmo construto, possivelmente o 
processo de validação discriminante da Análise Fatorial Exploratória (AFE) e as Análises 
Fatoriais Confirmatórias (AFC) apontariam para a condição de não singularidade ou 
ambigüidade do item (i.e. compor mais de um fator ou apresentar baixa comunalidade na 
AFE, como também indicar covariância de erro ou ser um estimador não significativo na 
AFC). Entretanto, quando os itens de escalas diferentes apresentam elevada covariância, 
isto é, mensuram aproximadamente a mesma coisa, este fenômeno só é passível de 
detecção através de técnicas que processem os dados diretamente com os itens – 
procedimento que é conduzido nesta análise.  
Tendo em vista que na literatura em geral os construtos aqui trabalhados são 
utilizados a partir dos seus escores totais e foram construídos com este objetivo, isto é, são 
considerados como variáveis observáveis derivadas de uma conjunção de indicadores, a 
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possível covariância entre os itens desaparece. No entanto, como o MEE permite inserir os 
próprios itens a fim de corroborar a hipótese da existência de um fator latente que explique 
a variabilidade conjunta dos indicadores, os problemas de covariância de erro e/ou medidas 
colineares podem surgir.  
Diante do que foi exposto, acredita-se que a exclusão de itens problemáticos6, ao 
invés da inclusão de parâmetros livres de correlação ou regressão7, pode favorecer ao 
estabelecimento de instrumentos capazes de detectar de modo mais discriminante e 
parcimonioso as distintas facetas da adaptação psicossocial. Por fim, entende-se que ao se 
realizar a avaliação simultânea da validade enquanto construto latente e da singularidade 
dos seus indicadores, é possível obter medidas mais puras e exclusivas dos construtos em 
questão (MacCallum & Austin, 2000).  
Embora exista a alternativa da exclusão do item que apresenta covariância, é válido 
mencionar soluções à retirada do item EMEP17, comparando-se os motivos que levaram à 
decisão que a eliminação seria uma ação mais apropriada para o presente modelo.  
Uma dessas alternativas seria recorrer à técnica do parcelamento [Parcels 
(Anderson & Gerbing, 1988; Hagtver & Nasser, 2004; Little et al, 2002)], que se trata do 
agrupamento de itens de uma mesma medida por similaridade empírica, teórica ou de 
forma aleatória, visando a minimizar a existência de problemas ligados à covariância entre 
itens de escalas que mensuram variáveis, de certa forma, semelhantes enquanto 
manifestação de um construto psicológico.  
A covariância entre itens é um problema usual em pesquisas que utilizam medidas 
de auto-relato, e o parcelamento limita a ocorrência de relações indesejáveis e espúrias 
entre as medidas ou seus indicadores (Byrne, 2010; Little et al, 2002). Apesar de ter como 
vantagens a montagem de um modelo mais parcimonioso e a redução da probabilidade de 
covariância entre os erros, o uso do parcelamento não foi viável para esta análise visto que 
apresenta, pelo menos, 3 limitações básicas diretamente relacionadas à análise em questão 
(Anderson & Gerbing, 1988; Hagtver & Nasser, 2004; Little et al, 2002):  
 
                                                             
6 Baseia-se na lógica de modificação dos modelos proposta por Wald, que parte do seguinte princípio: quais 
indicadores são passíveis de eliminação a fim de se obter um melhor ajuste no modelo? (Byrne, 2010; Little 
et al, 2002; Ullman, 2007). 
7 Baseia-se na lógica de modificação dos modelos do método de Lagrange, que propõe inserir os possíveis 
parâmetros, não concebidos no modelo de mensuração ou estrutural, que possam melhorar o ajuste através de 
novos caminhos explicativos entre as variáveis (Byrne, 2010; Little et al, 2002; Ullman, 2007). 
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1. Com o parcelamento se perde a complexidade produzida pela variância 
conjunta dos itens, que é importante por aqui se tratarem de construtos ligados 
a um mesmo conjunto de dimensões adaptativas (mecanismos psicossociais de 
adaptação);  
2. Ao serem criadas parcelas, um construto que foi elaborado como 
unidimensional assume o formato multidimensional, tornando-se, às vezes, 
incompatível segundo a relação validade empírica x teórica.  
3. No parcelamento, o fato de agregar itens produz variância de erro extra na 
predição do erro da variável latente (i.e. erro do item 1 + erro do item 2 + erro 
dos itens 1 e 2 agrupados), o que torna difícil o entendimento do resultado final 
do ajuste de modelos complexos. 
 
Em síntese, como salientado por Little et al (2002), a problemática básica do 
parcelamento é que apesar de ser criado um construto multidimensional para a viabilização 
da análise, na realidade ele pode não ser, e o problema ainda se incrementa, 
principalmente, se no seu arcabouço teórico ele não o é. Por isso, entende-se que se fosse 
acatada a alternativa do parcelamento, criar-se-ia um importante viés no entendimento das 
variáveis latentes e do Modelo Estrutural, posto que problemas como o mascaramento da 
má estimação de alguns parâmetros cruciais de análise passariam despercebidos (i.e. não 
significância, multicolinearidade, exclusividade dos indicadores, etc.).  
Frente à opção de não assumir o parcelamento como alternativa de análise, 
consolidou-se a opção pela exclusão do item EMEP17 (Modelo 6), objetivando-se alcançar 
medidas puras e, quiçá, livres de covariância entre os construtos. Enfim, pretende-se lograr 
o aperfeiçoamento das medidas da capacidade adaptativa, que, embora possam ser 
similares enquanto recurso de acesso lingüístico às estruturas psicológicas, podem refletir 
os efeitos únicos que existe em cada item na produção da variável latente.    
 
Análises Post-Hoc: Modelo 6 
 
O Modelo 6 ficou composto por 780 parâmetros fixos, 83 parâmetros livres e 697 
graus de liberdade, com Qui-Quadrado significativo [c²(697)=1214,915; p<0,001] e razão 
(c²/gl) 1,74. Em comparação ao Modelo 5, este modelo apresentou redução no valor do 
Qui-Quadrado (Δc²=82,202; p<0,001), como também a discrepância com o modelo 
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populacional ficou sutilmente menor (Δc²/gl=0,02), exibindo significância estatística nas 
cargas fatoriais e parâmetros de regressão estimados.  
Os índices GFI (0,884) e o CFI (0,872), apesar de estarem aquém do desejável, 
mantiveram o crescimento de seus valores no compasso das alterações implementadas nos 
modelos, o que reforça a validade das ações em busca do melhor ajuste. O RMSEA 
indicou o mesmo valor do Modelo 5 [0,040; IC (0,036–0,043); p-close=1,000], reduzindo 
de modo discreto seu intervalo de confiança e permanecendo satisfatório. Os escores 
padronizados das regressões dos construtos e itens foram todos significativos.  
Nos índices de modificação ligados aos parâmetros livres de regressão, ao todo 13 
foram sugeridos e os 5 mais altos valores do EPC indicaram o item RES148 (Eu posso 
enfrentar os tempos difíceis porque já enfrentei dificuldades antes) como predito por 
outras variáveis. A saber: foco no problema (0,509), EMEP28 (Estou mudando e me 
tornando uma pessoa mais experiente; 0,278), EMEP15 (Tento ser uma pessoa mais forte 
e otimista; -0,263), EMEP1 (Levo em conta o lado positivo das coisas; 0,269) e EMEP14 
(Encontro diferentes soluções para os meus problemas; 0,244). É importante salientar que 
além de apresentar os 5 mais elevados índices de modificação, o RES14 também foi o que 
mais apareceu como possível foco de alteração. 
Constando-se que o caminho do possível ajuste do Modelo 6 segue os princípios do 
que já foi exposto nas justificativas para a exclusão no Modelo 5, eliminou-se o item 
RES14 do modelo visando ao melhor ajuste (Modelo 7). 
 
Análises Post-Hoc: Modelo 7 
 
O Modelo 7 possui 741 parâmetros fixos, 81 parâmetros livres e 660 graus de 
liberdade, com Qui-Quadrado significativo [c²(660)=1131,717; p<0,001] e razão (c²/gl) 
1,71. Seguindo a tendência de ajuste vista nos modelos anteriores, o Modelo 7 também 
apresentou redução no valor do Qui-Quadrado (Δc²=83,198; p<0,001), com a discrepância 
em relação o modelo populacional sendo  minimizada (Δc²/gl=0,03). Preservando o padrão 
anterior, todas as cargas fatoriais e parâmetros de regressão foram estatisticamente 
significativos. 
                                                             
8 RES é a codificação dos itens da escala de resiliência. 
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Os valores do GFI (0,890) e do CFI (0,881) se aproximaram dos índices 
considerados satisfatórios (>0,900). O RMSEA teve basicamente o mesmo valor do 
Modelo 6 [0,039; IC (0,035–0,043); p-close=1,000]. Ao se verificar a significância dos 
escores padronizados das regressões entre os construtos e itens, todos foram significativos.  
Foram sugeridos 10 índices de modificação ligados aos parâmetros livres de 
regressão. Dentre estes, 4 se relacionavam ao item EMEP1 (Levo em conta o lado positivos 
das coisas). O EMEP1 seria um possível preditor dos itens EMO9 (Infeliz; -0,216), seu 
antecedente no modelo causal. Também seria predito pelos itens EMO2 (Deprimido; -
0,093), pelos afetos negativos (-0,147) e, agora em relação inversa, pelo item EMO9 (-
0,143). Seguindo a lógica utilizada no Modelo 5, procedeu-se a eliminação do item 
EMEP1 (Modelo 8). 
 
Análises Post-Hoc: Modelo 8 
 
O Modelo 8 compôs-se de 702 parâmetros fixos, 79 parâmetros livres e 624 graus 
de liberdade. O Qui-Quadrado foi significativo [c²(624)=1046,633; p<0,001; Δc²=85,084; 
p<0,001] e a razão igual a 1,68 (Δc²/gl=0,03), com redução da discrepância em 
comparação aos modelos anteriores. Os parâmetros estimados entre construtos e as cargas 
fatoriais dos indicadores foram estatisticamente significativos.  
O GFI (0,894) e o CFI (0,887) tiveram seus índices elevados, com o RMSEA 
[0,038; IC (0,034–0,042); p-close=1,000] apresentando pequena redução. No total 6 
índices de modificação foram sugeridos e, dentre eles, 3 se referiram ao item EMEP16 (Eu 
tento evitar que os meus sentimentos atrapalhem em outras coisas da minha vida) sendo 
preditor dos itens EMEP15 (Tento ser uma pessoa mais forte e otimista; 0,114), da variável 
latente locus interno (-0,138) e do item PSS2 (Se sentido incapaz de controlar coisas 
importantes na sua vida?; 0,153).  
No caso do Modelo 8, ao lado da predição improvável do item EMEP16 sobre o 
PSS2 e sobre o locus interno, que são seus antecedentes, é importante ressaltar que surgiu a 
predição do referido item sobre outro da mesma variável latente (EMEP15). Assim, 
percebe-se que apesar da Análise Fatorial Confirmatória do construto foco no problema 
não sugerir a relação entre os itens, a sua inserção em um modelo mais complexo fez com 
que possíveis vieses existentes no próprio construto se manifestassem.  
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Com o intuito de obter medidas mais parcimoniosas para o construto Foco no 
problema e, sobretudo, a fim de buscar o melhor ajuste para o modelo de determinação do 
estresse, como fora explicado no Modelo 5, o item EMEP16 foi eliminado (Modelo 9).  
 
Análises Post-Hoc: Modelo 9 
 
O Modelo 9 possui 666 parâmetros fixos, 77 parâmetros livres e 589 graus de 
liberdade. O Qui-Quadrado foi significativo [c²(589)=959,377; p<0,001; Δc²=84,256; 
p<0,001] e sua razão ficou em 1,63 (Δc²/gl=0,05), mantendo-se o padrão de redução da 
diferença em relação aos modelo anteriores. Os valores do GFI (0,899) e o CFI (0,897) 
tornaram-se limítrofes, havendo melhor ajuste do RMSEA [0,037; IC (0,032–0,041); p-
close=1,000], tanto no seu índice, como na extensão do seu intervalo de confiança. Todas 
as cargas fatoriais  e parâmetros estimados foram estatisticamente significativos. 
Sobre os índices de modificação, nenhuma outra sugestão de inserção de parâmetro 
livre de regressão apontou para itens que fosse preditores ou preditos por mais de uma 
variável. Além disso, nenhuma regressão ou correlação no modelo estrutural foi 
mencionada, como visto nos Modelos 2, 3 e 4. Entretanto, como no modelo 9 o GFI e o 
CFI permanecem pouco satisfatórios, partiu-se agora para a análise da covariância de erro 
entre itens, mantendo-se a perspectiva de que quando a solução para o ajuste não está no 
nível de modificação do modelo estrutural, os possíveis focos de reespecificação situam-se 
no modelo de mensuração; nesse momento, na correlação indesejada entre indicadores.  
Embora em algum sentido parecida com a inserção de parâmetros livres de 
regressão, a inclusão de parâmetros livres de erro se diferencia no que tange ao tipo de 
mudança que é proposta: impõe-se uma correlação específica entre erros que compartilham 
variância conjunta no ajuste geral do modelo. 
Assim sendo, constatou-se que dentre 8 índices de modificação propostos, o mais 
alto valor se referiu à inserção de uma correlação entre os erros R2 (Eu faço as coisas um 
dia de cada vez - RES2) e R10 (Eu sou determinado - RES10) com EPC de  -0,259. Esses 
erros mantinham correlação negativa entre si e pertencem a mesma variável latente 
(resiliência), sugerindo que são medidas de certa forma colineares, ou seja, medem em 
algum nível o mesmo comportamento ou pensamento resiliente.  
Diante desta situação, o procedimento adotado para a modificação foi semelhante 
ao que se fez no processo da Análise Fatorial Confirmatória: quando da existência de 
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covariância de erro entre itens que são indicadores da mesma variável latente, excluiu-se 
aquele que possui menor variância explicada (R²) e menor coeficiente padronizado de 
regressão (β) para o seu construto. Tal ação visou eliminar indicadores que não sejam 
independentes e exclusivos de uma estrutura explicativa, privilegiando-se a parcimônia dos 
instrumentos e do próprio modelo.  
Ao se analisar os valores de R² e dos β, cerca de 18% (0,152; β=0,390) da variância 
do item RES2 foi explicada pela resiliência e, no caso do RES10, aproximadamente 52% 
(0,503; β=0,709) pôde ser atribuída à existência do construto latente. Logo, a exclusão de 
RES2 pareceu ser a melhor opção para o ajuste (Modelo 10), já que além de sua explicação 
ser 3 vezes menor que o RES10, possui escore padronizado mais baixo. Em suma, como 
afirmado em argumentos anteriores, o item RES2 não se mostrou como um indicador com 
suficiente capacidade de discriminação da resiliência, ao ponto de ser uma medida singular 
e forte para o construto. 
 
Análises Post-Hoc: Modelo 10 
 
O Modelo 10 foi composto por 630 parâmetros fixos, 75 parâmetros livres e 555 
graus de liberdade. Seu Qui-Quadrado foi significativo [c²(555)=882,344; p<0,001;  
Δc²=77,033; p<0,001] e sua razão foi reduzida [c²/gl=1,59; Δc²/gl=0,04], o que denotou a 
melhora do ajuste em relação aos modelo anteriores e em sua razão, mantendo-se todas as 
cargas fatoriais e parâmetros de regressão estatisticamente significativos. Pela primeira vez 
o GFI e o CFI ultrapassaram, mesmo que discretamente, o ponto de corte para o ajuste 
satisfatório (0,904 e 0,906), também ocorrendo melhor ajuste geral do RMSEA [0,035; IC 
(0,031–0,040); p-close=1,000].  
Apesar dos índices de ajuste limítrofes, porém, satisfatórios, prosseguiu-se com a 
análise de modificação no intuito de ultrapassar o ajuste mínimo, caso seja considerada 
apenas duas casas decimais como ponto de corte para os índices de ajuste (GFI e CFI > 
0,90). Desta forma, constatou-se que 7 inserções de parâmetros livres de correlação de erro 
foram sugeridos, sendo que os 3 mais altos foram: RES15 (Eu mantenho interesse nas 
coisas) se correlacionando com EMO7 (Preocupado) (EPC=0,231), RES13 (Eu sou 
disciplinado) com EMEP3 (Eu me concentro em alguma coisa boa que pode vir desta 
situação) (EPC= -0,207) e também RES13 com o erro EMEP36 (Encaro a situação por 
etapas, fazendo uma coisa de cada vez) (EPC= 0,227). 
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Vale ressaltar que somando, independente de seu sinal, os valores das modificações 
que envolvem o RES13 (0,207 + 0,227 =0,434), obtêm-se um montante de mudança maior 
que o valor mais encontrado entre RES15 e EMO7 (0,231), que foi o mais alto 
individualmente. Sendo assim, pelo fato do erro RES13 ser derivado de um item que não 
possui capacidade de discriminação suficiente ao ponto de não se relacionar com outros 
itens do modelo, optou-se por excluí-lo em busca da maior parcimônia do modelo e 
independência dos indicadores (Modelo 11).  
 
11.6 Modelo Final (Modelo de Mediação) 
 
O Modelo 11, que é o final, compôs-se de 595 parâmetros fixos, 73 parâmetros 
livres e 522 graus de liberdade. O Qui-Quadrado foi significativo [c²(522)=813,096; 
p<0,001; Δc²=69,248; p<0,001] e sua razão reduzida [c²/gl=1,56; Δc²/gl=0,03], o que 
corrobora a pertinência da modificação empreendida no modelo anterior. Os índices GFI 
(0,910) e CFI (0,915) foram satisfatórios e ultrapassaram a condição de limítrofe em duas 
casas decimais, com o RMSEA finalizando com ótimo ajuste em seu índice geral e na 
extensão do intervalo de confiança [0,034; IC (0,020–0,039); p-close=1,000]. Tal como os 
anteriores, todas as cargas fatoriais e parâmetros de regressão foram estatisticamente 
significativos.  
De acordo com o ajuste citado, optou-se por encerrar o processo de reespecificação. 
Corroborando com tal decisão, na literatura há certo consenso acerca de quando se deve 
encerrar o processo de reespecificação dos modelos (Blunch, 2008; Byrne, 2010; Silvia & 
MacCallum, 1988; Ullman, 2007). Logo, o encerramento pode ser baseado em 3 
princípios:  
 
1. Quando não há mais alterações cuja relevância teórica seja significativa;  
2. Quando o modelo já apresenta ajuste satisfatório;  
3. Quando o modelo, em comparação ao modelo de mensuração inicial, mostra-se 
parcimonioso, além de viável teórica e empiricamente.  
 
Ao se verificar os índices de modificação do Modelo 11, nenhum outro foi 
necessário ser avaliado ou mesmo aplicado, uma vez que ao lado do ajuste satisfatório e da 
viabilidade teórico-empírica, todos os parâmetros foram significativos e os índices de 
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ajuste satisfatórios. Sendo assim, evitou-se incorrer no problema do superajuste da 
reespecificação, que surge quando, mesmo sem significância teórica ou empírica, 
parâmetros improdutivos são inseridos ou indicadores excluídos do modelo sem 
justificativa teórica, o que pode tornar a solução obtida incompreensível ou incapaz de ser 
reproduzida (Byrne, 2010; McDonald & Ho, 2002; Pilati & Laros, 2007).  
Entende-se que apesar de existirem outros índices de modificação no Modelo 11, 
estas relações implicariam em um baixo valor para a sua aceitação ou não denotariam 
pertinência teórica ou ganho significativo na explicação do modelo, o que confirmou o 
momento de finalizar as etapas de reespecificação. Dado o exposto, na Figura 14 é exibido 
o Modelo de Mensuração Final da Mediação, composto pelas variáveis latentes, distúrbios, 
seus indicadores e respectivos erros, como também, pelas relações de mediação e predição 












































































































































































































































































































No que se refere aos demais índices de ajuste, aqueles que foram mostrados no 
Modelo de Mensuração inicial (Modelo 1) para fins de comparação, os resultados estão 
sumarizados na Tabela 5, na qual se pode constatar que todos os índices apresentaram 
melhoras importantes em seus valores.  
 
Tabela 5. Sumário Comparativo dos Índices de Ajuste entre o Modelo 1 e o Modelo de Mediação 
Índices Modelo 1 Modelo de Mediação 
Qui-Quadrado (c²) c² (1318) =2754,589 (p<0,001) c² (522) =813,096 (p<0,001) 
Razão Qui-Quadrado (c²/gl) 2,09 1,56 
GFI 0,817 0,910 
CFI 0,774 0,915 
RMSEA (min-máx); p-close 0,048 (0,046-0,051); p-close=0,884 0,034 (0,020-0,039); p-close=1,000  
PCFI 0,741 0,851 
Hoelter (0,01) 246 347 
FMIN (min-máx) 5,861 (2,744-3,385) 1,730 (0,463-0,792) 
AIC (Modelo Saturado) 2980,589 (2862,000) 959,096 (1190,000) 
BCC (Modelo Saturado) 3009,925 (3233,510) 970,843 (1285,747) 
ECVI (Modelo Saturado) 6,342 (6,089) 2,041 (2,532) 
Mardia* 6,0 4,5 
Nota: Apesar do Coeficiente de Mardia não ser classificado um índice de ajuste, serve como parâmetro de 
avaliação da mudança e adequação da normalidade multivariada da amostra. 
 
Após a obtenção do Modelo de Mediação, procedeu-se a análise dos resíduos 
padronizados. Utilizou-se como ponto de corte o valor Z≤2,590, considerando-se que este 
seria a extensão máxima do desvio-padrão aceitável para a relação entre o ajuste e o 
resíduo (Byrne, 2010). Tendo em vista que a tabela dos resíduos padronizados é bastante 
extensa, optou-se por apenas relatar os índices que ultrapassaram o ponto de corte. Assim, 
constatou-se que houve 16 relações com resíduos maiores que 2,590, como pode ser 













Tabela 6. Valores dos Resíduos Padronizados que Excederam o Ponto de Corte (Z≤2,590) no Modelo 
de Mediação 
Relações Z  
EMEP15 – EMO2 - 2,665 
EMEP15 – EMO9 - 2,618 
LC17R – EMO7 2,942 
LC1R – EMEP28 - 2,979 
LC1R – EMEP40 - 2,747 
LC1R – RES10 - 2,777 
LC1R – RES18 - 2,606 
LC1R – RES8 - 2,610 
LC5R – EMEP36 - 2,848 
LC5R – EMO4 2,756 
LC6R – PSS7R - 2,962 
LC6R – RES7 -2,918 
PSS6R – RES15 - 2,828 
PSS7R – RES7 - 2,867 
RES15 – EMO7 2,858 
RES6 – EMO9 - 2,620 
 
Percebem-se, através da Tabela 6, possíveis correlações entre os itens, apontando 
para uma suposta necessidade de reespecificação, embora já se tenha alcançado o ajuste 
satisfatório no Modelo 11. No entanto, optou-se por desconsiderar tais índices, pois se 
acredita que três motivos possam justificar a existência dessas correlações:  
 
1. As modificações sugeridas através dos resíduos não foram grandes o 
suficiente para aparecerem nos índices de modificação com substancial 
impacto teórico e/ou empírico; 
2. Como o ponto de corte dos índices de modificação foi estabelecido a partir 
de 10, ao invés dos 4 constantes no default do AMOS, possivelmente se 
tratam de modificações com baixo EPC, ou seja, reduzido impacto no ajuste 
do modelo final; 
3. Como se está trabalhando com um modelo complexo (522 graus de 
liberdade) são esperadas algumas relações que continuem demandar 
reespecificação, apesar de se ter alcançado o ajuste satisfatório. Entretanto, 
tratam-se de correlações de pequeno valor para o ajuste geral e que, se 
implementadas, poderiam induzir ao problema do superajuste. 
 
Portanto, a partir da análise dos resíduos padronizados é possível concluir que o 
ajuste final foi satisfatório, inclusive pelo fato de que o valor que mais excedeu o ponto de 
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corte (LC6R – PSS7; Z=-2,962) denotou, ainda assim, baixo nível de discrepância com o 
esperado (Z≤2,590).  
 
11.7 Novas Análises Fatoriais Confirmatórias: Resiliência e Foco no Problema 
 
Ao se obter o Modelo de Mediação, é importante salientar que o processo de 
reespecificação alterou o a estrutura fatorial de duas escalas: Resiliência e Foco no 
Problema, visto que, na análise dos valores de EPC dos itens, foram necessárias exclusões 
de indicadores para a obtenção do ajuste satisfatório. Diante disso, executou-se uma nova 
AFC desses construtos, visando-se a atestar a validade da estrutura encontrada no modelo 
final.  
Na AFC realizada para a montagem do primeiro modelo de mensuração, que se 
encontra na seção referente ao Método, a Escala de Resiliência estava composta por 13 
itens, com índices de ajuste satisfatórios [GFI=0,963; CFI=0,946; RMSEA 0,040; IC 
(0,034 – 0,060); p-close=0,902]. Procedendo-se a AFC da resiliência composta por 10 
itens, que é a estrutura do Modelo Final, obtiveram-se como índices de ajuste: GFI=0,980; 
CFI=0,985; RMSEA 0,026 [IC (0,000 – 0,045); p-close=0,985], sendo que as cargas 
fatorias exibiram significância estatística, variando entre 0,212 à 0,731.  
No caso do construto foco no problema, o ajuste inicial para a escala composta por 
12 itens também foi satisfatório [GFI=0,962; CFI=0,958; RMSEA 0,048; IC (0,035 – 
0,060); p-close=0,603], conforme visto no Método. Realizando-se a nova AFC, o ajuste 
para o foco no problema com 9 itens foi de: GFI=0,976; CFI=0,971; RMSEA 0,045 [IC 
(0,026 – 0,063); p-close=0,668], com cargas fatoriais entre 0,505 e 0,676, todas 
estatisticamente significativas. 
Dado o exposto, conclui-se que apesar de terem sido obtidos bons índices nas AFC 
realizadas para a montagem do modelo de mensuração, o ajuste de ambas as escalas 
melhorou sensivelmente com a redução dos itens ocorrida durante a reespecificação. Este é 
um dado de particular importância, pois, nas AFC´s anteriores evitou-se incorrer no 
problema do superajuste quando foram alcançados índices satisfatórios. Entretanto, isso 
não significou que não poderiam ser feitas outras modificações, ou seja, naquele momento 
apenas se optou por encerrar a análise quando se obteve o necessário estatisticamente e 
válido teoricamente.  
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Quando tais escalas foram inseridas no modelo, problemas menores de correlação 
entre os itens e a baixa capacidade de discriminação dos indicadores assumiram maior 
magnitude na avaliação simultânea com outras escalas. Dessa forma, entende-se que o 
processo de reespecificação, além de fornecer o ajuste satisfatório do modelo final, 
promoveu o melhor refinamento das medidas de resiliência e do foco no problema, tendo 
em vista que itens com reduzida capacidade discriminante e com índices de colinearidade 
elevados foram excluídos, obtendo-se construtos mais parcimoniosos e, de certo modo, 
mais puros.  
 
11.8 Sumários dos Parâmetros, Variância Explicada, Efeitos Diretos e Indiretos do 
Modelo de Mediação 
 
A seguir são apresentados os valores dos escores das regressões entre construtos e 
entre os indicadores e os construtos com seus respectivos níveis de significância (Tabela 
7). Há de se ressaltar nesta Tabela os valores dos escores padronizados (β), que mostram o 
impacto preditivo de cada variável latente, além do quanto cada indicador é responsável na 

















Tabela 7. Sumário dos Parâmetros do Modelo de Mensuração Final de Mediação: Escores Não 
Padronizados (B), Erros-Padrão, Razão Crítica, p-valor e Escore Padronizado (β) 
Parâmetros Livres Estimados   B Erro Padrão 
Razão 
Crítica p β 
Resiliência ß Locus Interno  -0,200 0,073  -2,755   0,006 -0,261 
Resiliência ß Afetos Negativos  -0,093 0,028  -3,314 <0,001 -0,276 
Foco no Problema ß Resiliência  1,059 0,261   4,062 <0,001  0,640 
Estresse ß Foco no Problema -0,471 0,062  -7,613 <0,001 -0,516 
Estresse ß Afetos Negativos  0,299 0,031   9,605 <0,001  0,586 
LC17R ß Locus Interno 1,000     0,531 
LC13R ß Locus Interno 0,665 0,103   6,435 <0,001  0,515 
LC12R ß Locus Interno 0,854 0,171   4,999 <0,001  0,368 
LC6R ß Locus Interno 1,141 0,196   5,823 <0,001  0,483 
LC5R ß Locus Interno 0,771 0,181   4,251 <0,001  0,297 
LC1R ß Locus Interno 0,644 0,139   4,628 <0,001  0,326 
EMO2 ß Afetos Negativos 1,000    0,824 
EMO9 ß Afetos Negativos 0,764 0,056   13,725 <0,001 0,668 
EMO7 ß Afetos Negativos 0,761 0,064   11,961 <0,001 0,578 
EMO4 ß Afetos Negativos 0,875 0,058   14,996 <0,001 0,713 
RES25 ß Resiliência 1,000     0,221 
RES18 ß Resiliência 1,454 0,356   4,088 <0,001 0,469 
RES15 ß Resiliência 1,758 0,417   4,215 <0,001 0,545 
RES12 ß Resiliência 1,613 0,398   4,058 <0,001 0,444 
RES10 ß Resiliência 2,479 0,569   4,354 <0,001 0,730 
RES8 ß Resiliência 1,792 0,430   4,164 <0,001 0,519 
RES7 ß Resiliência 1,265 0,352   3,598 <0,001 0,294 
RES6 ß Resiliência 1,928 0,458   4,210 <0,001 0,565 
RES3 ß Resiliência 1,802 0,462   3,904 <0,001 0,370 
RES1 ß Resiliência 2,502 0,584   4,287 <0,001 0,654 
EMEP42 ß Foco no Problema 1,000    0,561 
EMEP45 ß Foco no Problema 0,820 0,104   7,914 <0,001 0,450 
EMEP40 ß Foco no Problema 0,892 0,096   9,266 <0,001 0,545 
EMEP36 ß Foco no Problema 0,681 0,089   7,660 <0,001 0,423 
EMEP28 ß Foco no Problema 0,763 0,080   9,565 <0,001 0,594 
EMEP24 ß Foco no Problema 0,973 0,093   10,477 <0,001 0,674 
EMEP15 ß Foco no Problema 0,992 0,095   10,412 <0,001 0,675 
EMEP14 ß Foco no Problema 0,779 0,090   8,606 <0,001 0,499 
EMEP3 ß Foco no Problema 0,807 0,089   9,098 <0,001 0,538 
PSS6R ß Estresse 1,000    0,643 
PSS9R ß Estresse 0,855 0,087   9,860 <0,001 0,543 
PSS7R ß Estresse 0,932 0,092   10,088 <0,001 0,565 
PSS4R ß Estresse 0,903 0,084   10,688 <0,001 0,598 
PSS2 ß Estresse 1,052 0,101   10,388 <0,001 0,592 
Notas: 1. Escores não padronizados com valor igual a 1,000 são os parâmetros fixados entre os indicadores 
da variável latente. 2. O “R” após o rótulo dos itens das Escalas de Locus Interno e Estresse se refere ao fato 
de sua distribuição ser recode. 
 
Vê-se na Tabela 7 que os valores da explicação do estresse por parte do foco no 
problema (β=-0,503) e dos afetos negativos (β=0,592) são elevados e quase que 
simetricamente antagônicos, o que indica que ambos produzem efeitos inversos na 
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principal variável dependente: o foco no problema minimiza o índice de estresse e os 
afetos negativos elevam a pontuação no escore de estresse. Além desses valores, destaca-se 
também o β da regressão entre a resiliência e o foco no problema, cujo índice foi o maior 
dentre os obtidos entre os valores preditivos dos construtos.  
Na Tabela 8 estão relacionados os índices de variância explicada (R²) de cada 
variável no modelo, tendo destaque os valores dos construtos. Vale a pena lembrar que o 
R² dos afetos negativos e do locus interno são zerados porque se tratam de variáveis 
exógenas, ou seja, não há uma relação preditiva anterior que explique parte de tal variável.  
 
Tabela 8. Variância Explicada (R²) dos Indicadores e Variáveis Latentes do Modelo de Mensuração 
Final de Mediação 
Variáveis R²  Variáveis R² 
Afetos Negativos 0,000  RES10 0,533 
Locus Interno 0,000  RES12 0,197 
Resiliência 0,145  RES15 0,297 
Foco no Problema 0,410  RES18 0,220 
Estresse 0,716  RES25 0,049 
LC1R 0,106  EMEP3 0,290 
LC5R 0,088  EMEP14 0,249 
LC6R 0,233  EMEP15 0,455 
LC12R 0,135  EMEP24 0,455 
LC13R 0,265  EMEP28 0,353 
LC17R 0,282  EMEP36 0,179 
EMO2 0,679  EMEP40 0,297 
EMO4 0,509  EMEP42 0,314 
EMO7 0,334  EMEP45 0,203 
EMO9 0,447  PSS2 0,351 
RES1 0,428  PSS4R 0,358 
RES3 0,137  PSS6R 0,414 
RES6 0,320  PSS7R 0,319 
RES7 0,086  PSS9R 0,295 
RES8 0,270    
Nota:1. Os itens se referem a suas respectivas variáveis latentes: LC, locus interno; EMO, afetos negativos; 
RES, resiliência; EMEP, foco no problema; PSS, estresse. 2. As variáveis locus interno e afetos negativos 
têm variância explicada zero porque são variáveis exógenas. 
 
Um resultado crucial que se pode observar através da Tabela 8 é o valor de R² para 
a variável estresse. Pode-se ver que cerca de 72% de sua variância total foi explicada a 
partir do modelo, o que mostra uma elevada capacidade de explicação e a satisfatória 
conjectura das variáveis antecedentes. Além deste valor, praticamente 41% do foco no 
problema é explicado pela resiliência, o que também pode ser considerado elevado. Com 
menor capacidade de explicação, porém, satisfatória por ser inovadora, aproximadamente 
14% da resiliência é explicada pelo locus interno. 
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Os efeitos diretos e indiretos presentes no modelo estão expostos na Tabela 9. 
Nessa, pode-se constatar que, sobre o estresse, os afetos negativos denotam maior efeito 
direto (d=0,59), seguido o foco no problema (d=-0,52). Quanto os efeitos indiretos sobre o 
estresse, o mais forte é originado pela resiliência (d=-0,33), que é mediado pelo foco no 
problema. Como os afetos negativos não exibiram apenas impacto direto sobre o estresse, 
isto é, parte de sua variância também causa efeito no estresse através da mediação feita 
pela resiliência e pelo foco no problema, seu efeito indireto foi pequeno (d=0,08), porém, 
marcante por revelar o caminho alternativo pelo qual pode ser entendido o efeito dessa 
variável sobre o extremo final do modelo. Os demais efeitos indiretos mostram a existência 
de relações importantes entre os diferentes construtos e dimensões da mediação, cujos 
caminhos explicativos são corroborados à luz do modelo teórico proposto. 
 
Tabela 9. Efeitos Padronizados Diretos e Indiretos da Relação entre os Mecanismos Psicossociais de 
Adaptação no Modelo de Mensuração Final 
 Afetos negativos Locus interno Resiliência Foco no problema Estresse 
Afetos Negativos - 0,00 0,00 -0,18 0,09 
Locus Interno 0,00 - 0,00 -0,17 0,09 
Resiliência -0,28 -0,26 - 0,00 -0,33 
Foco no Problema 0,00 0,00 0,64 - 0,00 
Estresse 0,59 0,00 0,00 -0,52 - 
Nota. Efeitos diretos na parte inferior e efeitos indiretos na parte superior.  
 
11.9 Modelo Estrutural de Mediação 
 
Feitas as análises do processo de reespecificação, o Modelo Estrutural, em que 
constam apenas as relações entre os construtos (Byrne, 2010), é apresentado na Figura 15. 
Neste, pode-se perceber que a estruturação teórica pensada no modelo teórico foi mantida, 


















1ª Dimensão de Mediação 2ª Dimensão de Mediação 3ª Dimensão de Mediação 
 
Desfecho 
Mecanismos Psicossociais de Adaptação 
 
Figura 15. Modelo Estrutural Final de Mediação com as Variâncias Explicadas dos Mecanismos 
Psicossociais de Adaptação e os Escores Padronizados de Regressão. 
Notas: 1. A variável foco no problema foi realocada no desenho em busca de maior clareza na apresentação 
da figura.  2. São expostos os escores padronizados de regressão e as variâncias explicadas das variáveis 
latentes.  
 
Compondo a 1ª dimensão, os mecanismos psicossociais de adaptação locus interno 
e afetos negativos restaram como as variáveis exógenas que explicam o início do processo 
de mediação. Como exceção ao desenho teórico, porém, plausível em nível de explicação 
das relações da capacidade de adaptação psicossocial, os afetos negativos surgiram, na 
única mudança estrutural do modelo, como preditores diretos do estresse. A resiliência se 
manteve como o segundo filtro adaptativo, mediando completamente o locus interno e 
parcialmente os afetos negativos. Na 3ª dimensão, o foco no problema permaneceu como 
preditor direto do estresse, sendo explicado diretamente pela resiliência e indiretamente 
pelo locus interno e os afetos negativos. 
 
11.10 Modelo da Capacidade Adaptativa: Predição do Contexto Psicossocial e 
Mediação dos Mecanismos Psicossociais de Adaptação 
 
Após a conclusão do Modelo de Mediação, analisou-se a hipótese do impacto 
conjunto do contexto psicossocial e dos mecanismos psicossociais de adaptação sobre o 
estresse. Para tanto, elaborou-se o Modelo da Capacidade Adaptativa contendo a variável 
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renda média individual, principal e único preditor significativo, juntamente ao Modelo de 
Mediação do estresse (Figura 16).  
Como o principal preditor é de classe ordinal, optou-se por inseri-lo como variável 
observada, cujo suposto efeito preditivo até o desfecho é indireto, possuindo parâmetros 
livres de regressão em direção à 1ª dimensão de mediação. Em seguida, procedeu-se à 
análise do ajuste desse modelo, visando-se a testar a viabilidade empírica e a melhor 
capacidade explicativa do pressuposto da arquitetura explicativa do estresse, proposta no 
modelo teórico que orientou o presente estudo. 
 
Figura 16. Modelo Estrutural da Capacidade Adaptativa Inicial. 
 
O Modelo da Capacidade Adaptativa compôs-se de 630 parâmetros fixos, 76 
parâmetros livres e 554 graus de liberdade. Seu Qui-Quadrado foi significativo 
[c²(554)=833,219; p<0,001], com razão em nível bastante satisfatório (c²/gl=1,50). Todos 
os parâmetros estimados foram significativos, com índices satisfatórios para o GFI (0,910) 
e o CFI(0,918), além de excelente ajuste no RMSEA [0,033; IC (0,028–0,037); p-
close=1,000]. Todas as cargas fatoriais e parâmetros de regressão entre os construtos foram 
estatisticamente significativos. Os demais índices de ajuste, aqui utilizados apenas para 
comparar os principais modelos, estão expostos na Tabela 10. 
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Tabela 10. Sumário Comparativo dos Índices de Ajuste entre o Modelo de Mediação e o Modelo da 
Capacidade Adaptativa 
Índices Modelo de Mediação Modelo da Capacidade Adaptativa 
Qui-Quadrado (c²) c² (522) =813,096 (p<0,001) c² (554) =833,219 (p<0,001) 
Razão Qui-Quadrado (c²/gl) 1,56 1,50 
GFI 0,910 0,910 
CFI 0,915 0,918 
RMSEA (min-máx); p-close 0,034 (0,020-0,039); p-close=1,000  0,033 (0,028-0,037); p-close=1,000  
PCFI 0,851 0,855 
Hoelter=(0,01) 347 358 
FMIN (min-máx) 1,730 (0,463-0,792) 1,773 (0,437-0,768) 
AIC (Modelo Saturado) 959,096 (1190,000) 985,219 (1260,000) 
BCC (Modelo Saturado) 970,843 (1285,747) 997,828 (1364,516) 
ECVI (Modelo Saturado) 2,041 (2,532) 2,096 (2,681) 
Mardia* 4,5 4,5 
Nota: Apesar do Coeficiente de Mardia não ser classificado como índice de ajuste, serve como parâmetro de 
avaliação da mudança e adequação da normalidade multivariada da amostra. 
 
Como se pode constatar na Tabela 10, a maioria dos índices absolutos denotaram 
melhoria, embora pequena, em seus ajustes (Razão  Qui-Quadrado, CFI, RMSEA, PCFI, 
HOELTER) e os índices relativos (FMIN, AIC, BCC e ECVI) mantiveram basicamente a 
proporcionalidade aos graus de liberdade adicionais atribuídos à renda média individual, o 
que reforça a conclusão que o Modelo da Capacidade Adaptativa denota ótimo ajuste. 
Além disso, percebe-se que em virtude da proximidade dos índices, o Modelo de Mediação 
sugere robustez suficiente para funcionar enquanto explicação isolada do processo de 
adaptação ao estresse, priorizando-se a demonstração de como funciona a capacidade 
adaptativa em nível psicossocial.  
Em comparação aos modelos anteriores, a Razão do Qui-Quadrado, o CFI e o 
RMSEA do Modelo da Capacidade Adaptativa representam uma relação mais próxima 
entre a matriz de covariância amostral e a populacional. Diante disso, entende-se que 
apesar da diferença entre os índices dos dois últimos modelos serem pequenas, alguma 
contribuição foi produzida pela inserção do preditor renda média individual, o que reflete a 
validade de ambos os modelos.  
Neste mesmo sentido, o FMIN reforça a conclusão de que o modelo se aproxima da 
distribuição populacional, pois, apesar de ter se elevado no último ajuste, a 
proporcionalidade entre seu valor e a quantidade de graus de liberdade foi, em certa 
medida, praticamente mantida em relação ao Modelo de Mediação, ou seja, ambos 
representam estruturas possivelmente bastante similares à covariância populacional. 
Sobre os índices de parcimônia, o PCFI apontou para a excelente solução enquanto 
síntese de medidas, o que mostra que apesar do elevado número de indicadores, os itens 
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tendem a ser exclusivos e representativos de suas variáveis latentes. O mesmo pensamento 
se aplica para a quantidade de parâmetros livres derivados dos construtos, pois, embora 
contenha uma variável observada e cinco latentes, o funcionamento preditivo adequado 
revela a viabilidade da mensuração de um modelo complexo do estresse. 
O estabelecimento deste modelo como uma satisfatória estrutura causal, passível de 
replicação em diferentes amostras, é reforçada pelos índices de comparação e validação 
cruzada, AIC, BCC e ECVI, que, apesar de serem relativos, reduziram sensivelmente seus 
valores frente aos índices dos primeiros modelos do processo de reespecificação. Salienta-
se que embora possuam diferentes graus de liberdade (Modelo de Mediação e da 
Capacidade Adaptativa), seus índices podem ser considerados bastante satisfatórios, já que 
além de menores que os valores dos Modelos Saturados, tiveram reduções proporcionais 
quando comparados aos modelos iniciais.  
O índice de Hoelter confirma a validade do tamanho da amostra utilizada no 
presente estudo, tendo em vista que nos dois modelos seus valores ficaram acima do 
desejável, mesmo com um ponto de corte mais restritivo de 0,01. Ao lado desse índice, os 
coeficientes de Mardia apresentaram-se satisfatórios, corroborando a viabilidade analítica 
dos modelos. 
Na análise dos resíduos padronizados, após a inserção da variável renda média 
individual, os valores de Z foram comparados às mesmas relações entre indicadores vistas 
no Modelo Estrutural de Mediação. Diante disso, exceto as relações EMEP15 – RES15, 
EMEP42 – EMO9, que surgiram no último modelo, todas as demais reduziram sua 
discrepância (Z ≤2,590), revelando que a distribuição dos resíduos foi mais adequada nesse 
último modelo, ratificando o melhor ajuste. Inclusive, cinco relações (EMEP15 – EMO9, 
LC1R – RES18, LC1R – RES8,  RES15 – EMO7 e RES6 – EMO9) minimizaram seus 










Tabela 11. Comparação dos Valores dos Resíduos Padronizados que Excederam o Ponto de Corte 
(Z≤2,590) nos Modelos Estrutural de Mediação e Capacidade Adaptativa 
Relações Modelo de Mediação Modelo da Capacidade Adaptativa                             Z     Z 
EMEP15 – EMO2 - 2,665  - 2,622 
EMEP15 – EMO9 - 2,618 - 
EMEP15 – RES15 -  - 2,620 
EMEP42 – EMO9 -  - 3,166 
LC17R – EMO7 2,942 2,772 
LC1R – EMEP28 - 2,979  - 2,894 
LC1R – EMEP40 - 2,747  - 2,670 
LC1R – RES10 - 2,777  - 2,616 
LC1R – RES18 - 2,606 - 
LC1R – RES8 - 2,610 - 
LC5R – EMEP36 - 2,848  - 2,800 
LC5R – EMO4 2,756 2,637 
LC6R – PSS7R - 2,962  - 2,834 
LC6R – RES7 -2,918  - 2,850 
PSS6R – RES15 - 2,828  - 2,616 
PSS7R – RES7 - 2,867  - 2,854 
RES15 – EMO7 2,858 - 
RES6 – EMO9 - 2,620 - 
 
Sobre os parâmetros de regressão, na Tabela 12 são exibidos os valores e 
respectivos índices de significância. Percebe-se nesta que os parâmetros tiveram seus 
valores minimamente alterados, com destaque para a razão crítica das regressões da 
variável renda média individual, que foram significativas, o que corrobora empiricamente 


















Tabela 12. Sumário dos Parâmetros do Modelo da Capacidade Adaptativa: Escores Não Padronizados 
(B), Erros-Padrão, Razão Crítica, p-valor e Escore Padronizado (β) 
Parâmetros Livres Estimados     B Erro Padrão 
Razão 
Crítica p β 
Locus Interno ß  Renda Média Individual 0,000 0,000 -3,148   0,002 -0,197 
Afetos Negativos ß Renda Média Individual 0,000 0,000 -2,557   0,011 -0,129 
Resiliência ß Locus Interno -0,210 0,074 -2,824   0,005 -0,275 
Resiliência ß Afetos Negativos -0,093 0,028 -3,307 <0,001 -0,275 
Foco no Problema ß Resiliência 1,060 0,261  4,062 <0,001  0,641 
Estresse ß Foco no Problema -0,470 0,062 -7,597 <0,001 -0,586 
Estresse ß Afetos Negativos 0,300 0,031 9,612 <0,001 0,514 
LC17R ß Locus Interno 1,000         0,534 
LC13R ß Locus Interno 0,644 0,100 6,466 <0,001 0,501 
LC12R ß Locus Interno 0,823 0,166 4,956 <0,001 0,356 
LC6R ß Locus Interno 1,137 0,193 5,901 <0,001 0,483 
LC5R ß Locus Interno 0,784 0,180 4,345 <0,001 0,303 
LC1R ß Locus Interno 0,663 0,140 4,749 <0,001 0,337 
EMO2 ß Afetos Negativos 1,000         0,823 
EMO9 ß Afetos Negativos 0,764 0,056 13,738 <0,001 0,668 
EMO7 ß Afetos Negativos 0,762 0,064 11,965 <0,001 0,578 
EMO4 ß Afetos Negativos 0,877 0,058 15,018 <0,001 0,714 
RES25 ß Resiliência 1,000          0,221 
RES18 ß Resiliência 1,454 0,356  4,088 <0,001 0,469 
RES15 ß Resiliência 1,757 0,417  4,215 <0,001 0,545 
RES12 ß Resiliência 1,613 0,398  4,058 <0,001 0,444 
RES10 ß Resiliência 2,480 0,570  4,354 <0,001 0,730 
RES8 ß Resiliência 1,792 0,430  4,164 <0,001 0,519 
RES7 ß Resiliência 1,268 0,352  3,601 <0,001 0,295 
RES6 ß Resiliência 1,927 0,458  4,210 <0,001 0,565 
RES3 ß Resiliência 1,804 0,462  3,904 <0,001 0,371 
RES1 ß Resiliência 2,502 0,584  4,287 <0,001 0,655 
EMEP42 ß Foco no Problema 1,000         0,561 
EMEP45 ß Foco no Problema 0,820 0,104  7,914 <0,001 0,450 
EMEP40 ß Foco no Problema 0,893 0,096  9,266 <0,001 0,545 
EMEP36 ß Foco no Problema 0,681 0,089  7,661 <0,001 0,423 
EMEP28 ß Foco no Problema 0,763 0,080  9,565 <0,001 0,594 
EMEP24 ß Foco no Problema 0,973 0,093  10,476 <0,001 0,674 
EMEP15 ß Foco no Problema 0,992 0,095 10,412 <0,001 0,675 
EMEP14 ß Foco no Problema 0,779 0,091  8,606 <0,001 0,500 
EMEP3 ß Foco no Problema 0,807 0,089  9,099 <0,001 0,538 
PSS6R ß Estresse 1,000         0,643 
PSS9R ß Estresse 0,855 0,087  9,861 <0,001 0,543 
PSS7R ß Estresse 0,931 0,092 10,084 <0,001 0,565 
PSS4R ß Estresse 0,903 0,084 10,695 <0,001 0,599 
PSS2 ß Estresse 1,052 0,101 10,391 <0,001 0,592 
Notas: 1. Escores não padronizados com valor igual a 1,000 são os parâmetros fixados entre os indicadores 
da variável latente. 2. O “R” após o rótulo dos itens das escalas de locus interno e estresse se refere ao fato de 





A Tabela 13 mostra que a variância explicada (R²) das variáveis latentes e seus 
indicadores pouco se alteraram em relação ao Modelo de Mediação. Entretanto, cabe 
ressaltar que o R² dos construtos afetos negativos (R²=0,015) e locus interno (R²=0,038) 
agora foram obtidos, posto que as variáveis se tornaram endógenas, explicadas 
parcialmente pela renda média individual.  
Outro ponto importante é que ao variância explicada da resiliência denotou exibiu 
pequena elevação com a inclusão do preditor renda, sendo que o foco no problema e o 
estresse praticamente não se alteraram. Logo, entende-se que a entrada da renda 
proporcionou melhor explicação para o modelo em virtude da relação significativa com os 
afetos negativos e o locus interno que, apesar da explicação reduzida, existe. 
 
Tabela 13. Variância Explicada (R²) dos Indicadores e Variáveis Latentes do Modelo da Capacidade 
Adaptativa 
Variáveis R²  Variáveis R² 
Afetos negativos 0,017  RES10 0,534 
Locus interno 0,039  RES12 0,197 
Resiliência 0,155  RES15 0,297 
Foco no problema 0,411  RES18 0,220 
Estresse 0,716  RES25 0,049 
LC1R 0,114  EMEP3 0,290 
LC5R 0,092  EMEP14 0,250 
LC6R 0,234  EMEP15 0,455 
LC12R 0,127  EMEP24 0,455 
LC13R 0,251  EMEP28 0,353 
LC17R 0,285  EMEP36 0,179 
EMO2 0,677  EMEP40 0,297 
EMO4 0,510  EMEP42 0,315 
EMO7 0,334  EMEP45 0,203 
EMO9 0,446  PSS4R 0,359 
RES1 0,428  PSS6R 0,414 
RES3 0,137  PSS7R 0,319 
RES6 0,320  PSS9R 0,295 
RES7 0,087  PSS2 0,351 
RES8 0,270    
Nota: Itens das variáveis latentes: LC, locus interno; EMO, afetos negativos; RES, resiliência; EMEP, foco 
no problema; PSS, estresse. 
 
Os efeitos diretos e indiretos basicamente mantiveram o mesmo poder de 
explicação (Tabela 14). Com a entrada da variável renda, seu efeito direto sobre o locus 
interno (d=-0,19) e os afetos negativos (d=-0,12) foram obtidos, além do seu impacto 
indireto sobre o estresse (d=-0,10), a resiliência (d=0,08) e o foco no problema (d=0,05). 
Esse resultado demonstra que a estruturação teórica pensada para o modelo é confirmada 
através da existência de efeitos indiretos sobre o desfecho, isto é, todas as variáveis 
denotam contribuição na explicação do estresse. 
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Individual - 0,00 0,00 0,09 0,06 -0,10 
Afetos Negativos -0,13 - 0,00 0,00 -0,18 0,09 
Locus Interno -0,20 0,00 - 0,00 -0,18 0,09 
Resiliência 0,00 -0,27 -0,27 - 0,00 -0,33 
Foco no 
Problema 0,00 0,00 0,00 0,64 - 0,00 
Estresse 0,00 0,59 0,00 0,00 -0,52 - 
Nota. Efeitos diretos na parte inferior e efeitos indiretos na parte superior.  
  
Em suma, constata-se que a expectativa teórico-metodológica acerca do modelo de 
melhor ajuste foi confirmada, posto que a inclusão do principal preditor do contexto 
psicossocial no Modelo de Mediação dos mecanismos psicossociais de adaptação produziu 
a mais satisfatória arquitetura explicativa do estresse. Na Figura 17 estão representados o 
Modelo da Capacidade Adaptativa, os respectivos escores padronizados de regressão e a 
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Figura 17. Modelo Estrutural da Capacidade Adaptativa Final com as Variâncias Explicadas dos 








11.11 Modelo Alternativo 
 
Na literatura sobre o MEE, aos pesquisadores é recomendado que após a obtenção 
do modelo de melhor ajuste, proceda-se a análise de modelos alternativos que possam 
explicar outros caminhos possíveis entre as variáveis que compõem o modelo. Logo, o 
procedimento então conduzido foi a criação de um modelo completo. Para tanto, foram 
inseridas todas as relações possíveis entre os construtos em direção ao estresse (Figura 18). 
Neste modelo se parte do pressuposto que todas as variáveis poderiam apresentar relação 
significativa com o estresse, desde que respeitada a ordem causal teorizada, ou seja, o 
preditor determinando os construtos da 1ª, 2ª e 3ª dimensões de mediação, além da 
predição direta do estresse, e assim sucessivamente.  
 
Figura 18. Modelo Alternativo Inicial – Modelo Completo. 
 
A prioridade de análise do ajuste do Modelo Alternativo foi a eliminação de 
parâmetros não significativos, objetivando-se a parcimônia das relações9. Visou-se testar, 
com o modelo completo, se o melhor ajuste é compatível ao Modelo da Capacidade 
Adaptativa. 
                                                             
9 Seguiu-se a Lógica de Wald. 
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O Modelo Alternativo foi composto por 630 parâmetros fixos, 83 livres e 547 graus 
de liberdade. O Qui-Quadrado foi significativo [c²(547)=809,083; p<0,001] e sua razão 
satisfatória (c²/gl=1,47). Os índices GFI (0,911) e CFI (0,923) foram satisfatórios, com o 
RMSEA tendo ótimo ajuste [0,032; IC (0,027–0,036); p-close=1,000]. Todas as cargas 
fatoriais foram estatisticamente significativas.  
Ao ser analisada a significância dos parâmetros livres calculados entre os 
construtos, encontrou-se que as regressões: renda média individual à resiliência 
(p=0,152), renda média individual à foco no problema (p=0,416), renda média individual 
à estresse (p=0,729), locus interno à foco no problema (p=0,132), afetos negativos à 
foco no problema (p=0,073) e locus interno à estresse (p=0,584) não foram 
estatisticamente significativas, o que levou à retirada do modelo. Dentre os parâmetros que 
não constavam no Modelo da Capacidade Adaptativa e permaneceram na análise do 
Modelo Alternativo, apenas a regressão resiliência à estresse (p=0,004) foi significativa. 
Após a exclusão dos parâmetros não significativos, o modelo ficou composto por 
630 parâmetros fixos, 77 parâmetros livres e 553 graus de liberdade. O Qui-Quadrado 
permaneceu significativo [c²(553)=820,316; p<0,001], com razão satisfatória (c²/gl=1,48). 
Dentre os índices de ajuste, o GFI foi igual ao anterior (0,911) e o CFI (0,922) diminuiu 
em 0,001, porém, mantive-se satisfatório. O RMSEA exibiu praticamente o mesmo ajuste 
de antes [0,032; IC (0,027–0,037); p-close=1,000]. Com esta reespecificação, todos os 
parâmetros foram significativos.  
Enfim, percebe-se que a condução da análise com o Modelo Alternativo apenas 
acrescentou uma regressão entre a resiliência e o estresse (Figura 19). Essa relação, embora 
plausível teoricamente, pois a resiliência é formada pelas memórias adaptativas que são 
ativadas no momento da avaliação de quais recursos utilizar ao lidar com estressor, não foi 
concebida no modelo teórico, nem sugerida na análise do Modelo de Mediação. Por isso, 
acredita-se que a inserção desta relação pode ser entendida como uma perspectiva diferente 
na causalidade do estresse.  
Por outro lado, na busca pelo ajuste do Modelo da Capacidade Adaptativa ou 
mesmo o Modelo de Mediação, a inclusão do parâmetro resiliência à estresse poderia ser 
atribuída ao fenômeno do superajuste, visto que os valores do GFI, do CFI e, 
principalmente, do RMSEA, praticamente não se alteraram em relação aos modelos 
citados, isto é, a contribuição do referido parâmetro adicional reduziu a parcimônia e 




Figura 19. Modelo Alternativo Final. 
Nota: Os valores entre parênteses se referem à variância explicada (R²), no caso das variáveis latentes, ou aos 
escores padronizados (β), obtidos no Modelo da Capacidade Adaptativa, inseridos para fins de comparação. 
 
Sobre os parâmetros do melhor ajuste do Modelo Alternativo, todos os parâmetros 
fixos de regressão foram estatisticamente significativos (Tabela 15). A variância explicada 
(R²) dos construtos foram: afetos negativos (0,016), locus interno (0,039), resiliência 
(R²=0,148), foco no problema (R²=0,385) e o estresse (R²=0,722). A explicação da renda 
média individual não existe, pois entrou no modelo como variável exógena.  
 
Tabela 15. Sumário dos Parâmetros do Modelo Alternativo: Escores Não Padronizados (B), Erros-
Padrão, Razão Crítica, p-valor e Escore Padronizado (β) 
Parâmetros Livres Estimados B Erro Padrão 
Razão 
Crítica p β 
Afetos Negativos ß Renda Média Individual 0,000 0,000 -2,517 0,012 -0,127 
Locus Interno ß Renda Média Individual 0,000 0,000 -3,157 0,002 -0,198 
Resiliência ß Afetos Negativos -0,088 0,027 -3,245    0,001 -0,256 
Resiliência ß Locus Interno -0,218 0,076 -2,880    0,004 -0,280 
Foco no Problema ß Resiliência 0,828 0,208 3,977 < 0,001 0,621 
Estresse ß Afetos Negativos 0,283 0,030 9,370 < 0,001 0,553 
Estresse ß Foco no Problema -0,391 0,085 -4,603 < 0,001 -0,351 
Estresse ß Resiliência -0,353 0,123 -2,865    0,004 -0,238 
















Comparando-se a presente solução à obtida no Modelo da Capacidade Adaptativa, 
o Modelo Alternativo teve os valores de R² para o foco no problema e a resiliência 
reduzidos, como também o escore padronizado de regressão do foco no problema diminuiu 
bastante com o surgimento da regressão entre a resiliência e o estresse, o que indica uma 
possível covariância entre essas regressões. Tais mudanças explicariam o papel da nova via 
explicativa do desfecho, que foi a predição direta por parte da resiliência. Assim, esta 
solução foi equiparável enquanto índices de ajuste, porém, menos parcimoniosa que o 
Modelo da Capacidade Adaptativa, segundo critérios estatísticos.  
Fazendo-se a análise do Modelo Alternativo em relação ao Modelo da Capacidade 
Adaptativa, entende-se que a principal contribuição foi a confirmação da estrutura 
explicativa obtida no Modelo da Capacidade Adaptativa, tendo sido adicionado apenas um 
parâmetro livre de regressão. Em síntese, acredita-se que ainda que as soluções alternativas 
sejam válidas, o panorama explicativo e estatístico do Modelo da Capacidade Adaptativa 
parece ser o mais adequado em virtude de sua eficiência teórica em explicar o desfecho, 
mantendo-se os modelos alternativos como diferentes caminhos empíricos para se alcançar 
a determinação do estresse.  
 
11.12 Sumário dos Resultados e das Hipóteses 
 
Em geral, a proposta do modelo teórico foi corroborada enquanto estrutura e 
caminhos preditivos na arquitetura explicativa do estresse. Entretanto, algumas 
particularidades merecem destaque, pois se tratam de características específicas do estudo 
e análise em questão.  
As relações bivariadas foram parcialmente confirmadas, pois, entre as variáveis do 
contexto psicossocial, apenas o sexo e renda média individual se sobressaíram. Entretanto, 
vale salientar que somente a renda permaneceu enquanto preditor significativo, porém, 
com capacidade de explicação do estresse mínima (1%). Em contrapartida, a renda denotou 
associação estatisticamente significativa com os construtos da primeira dimensão de 
mediação, o que mostra que apesar de ser pequeno o impacto sobre o desfecho, essa 
variável faz parte do processo de determinação do estresse.  
No caso dos mecanismos psicossociais de adaptação, a busca por suporte social e a 
busca pela religiosidade e/ou pensamento fantasioso não se associaram ao estresse, ou seja, 
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em uma população comum, esses construtos não apresentaram impacto, mesmo que 
independente, sobre o desfecho.  
No modelo preliminar foram excluídos os construtos restantes ligados ao suporte 
social (densidade da rede social e satisfação com o suporte social), indicando que, quando 
analisados simultaneamente com outros mecanismos psicossociais de adaptação, seu efeito 
é diluído ao ponto de não apresentarem significância estatística, isto é, provavelmente 
foram suprimidas pela existência de covariância com os demais construtos, o que retirou 
seu efeito explicativo sobre o estresse. 
Também foi excluído do modelo o construto referente aos afetos positivos. Neste 
caso, a possível colinearidade com a medida dos afetos negativos sugeriu a existência de 
variáveis não singulares, o que levou à permanência de apenas uma medida da valência 
afetiva, que foram os afetos negativos, por demonstrarem maior capacidade de explicação 
no modelo. De certa forma semelhante, o foco na emoção também foi retirado do modelo, 
pois, ao ser inserida a predição direta dos afetos negativos sobre o estresse, suprimiu-se o 
efeito dessa modalidade de estratégias de enfrentamento, sugerindo a existência da 
covariância com os afetos ao ponto de eliminar o seu efeito. 
Exceto nos casos dos Modelos 2 e 3, o processo de reespecificação do Modelo de 
Mediação se tratou da exclusão de indicadores, o que sugere que o principal problema da 
estrutura explicativa estava relacionado à existência de covariâncias espúrias ou que 
refletiam a incapacidade dos itens em serem exclusivos a suas respectivas variáveis 
latentes. Uma vez sendo pouco discriminativos, julgou-se pertinente excluí-los por não 
representarem satisfatoriamente, e independentemente, seus construtos.  
Nesse sentido, viu-se que a lógica de Lagrange foi utilizada apenas quando se 
mostrou viável e pertinente teoricamente a inclusão dos parâmetros no modelo estrutural. 
No entanto, no caso da lógica de Wald, seu uso foi mais freqüente (Modelos 1, 4, 5, 6, 7, 8, 
9, 10 e 11), optando-se por avaliar inicialmente a significância dos parâmetros existentes 
no modelo, sendo excluídos os que não foram significativos. Em segundo lugar, aplicou-se 
o método de Wald quando foram detectadas relações indesejadas ou espúrias entre 
variáveis, cujo resultado da inserção de parâmetros seria mais prejudicial, em nível 
empírico ou teórico, que a exclusão da referida variável problemática. Em último lugar, 
foram excluídos os parâmetros ou variáveis que denotaram incoerência teórica ou empírica 




Sabendo-se que os modelos aqui trabalhados podem ser considerados complexos 
pela grande quantidade de variáveis latentes e a inserção direta dos itens de cada escala, 
entende-se que a busca pela parcimônia se fez essencial na análise. Isso levou à 
consideração que a lógica de Wald foi mais adequada no processo de reespecificação dos 
modelos do presente estudo. Em outras palavras, embora o uso de ambas as lógicas tenha 
sido efetuadas, a priorização pelo método de Wald se deu em decorrência da complexidade 
dos modelos e do caráter das medidas, todas de auto-relato, como fora explicado durante a 
modificação dos modelos. 
Embora tenham sido produzidos 12 modelos – 11 modelos de mediação e 1 para a 
capacidade adaptativa –, torna-se essencial salientar que apenas os 4 primeiros modelos 
provocaram mudanças estruturais em relação ao modelo teórico proposto, sendo que os 7 
seguintes apenas motivaram a exclusão de itens que exibiam elevada covariância e o 
modelo da capacidade adaptativa exibiu ajuste adequado já de início. Sabendo-se que todas 
as alterações foram circunstanciadas por fundamentos teóricos e técnicos, segundo 
recomenda a literatura referendada nos resultados, faz-se pertinente afirmar que a maior 
parte das mudanças implicadas nos modelos se deu, prioritariamente, pelo fato de alguns 
indicadores não pertencerem exclusivamente aos seus respectivos construtos. Isso 
demandou seqüenciais análises para a estimação da covariância entre itens, contudo, 
mantendo-se, basicamente, a estruturação determinística multidimensional da adaptação 
psicossocial proposta no modelo teórico original.  
Logo, contrário à interpretação que a análise possa ter assumido caráter unicamente 
exploratório ou tenha capitalizado a chance do ajuste satisfatório, a vertente confirmatória 
parece ter sido corroborada em virtude da pequena quantidade de mudanças estruturais 
encontradas a partir do modelo 1. Assim, apesar de não existir uma regra única para a 
quantidade de reespecificações que são possíveis de serem implementadas, atribui-se à 
escolha de não trabalhar com o parcelamento de itens, e sim com o modelo de mensuração 
original, um dos possíveis motivos para o significativo volume de exclusões de indicadores 
(conforme exposto no modelo 5).  
Outro ponto importante é que por não haver estudo anterior que fizesse a análise 
conjunta dos instrumentos aqui utilizados ao nível dos indicadores dos construtos, não 
havia embasamento teórico capaz de predizer a quantidade de itens similares, 
possivelmente colineares, que compunham as diversas escalas aplicadas. Desse modo, a 
opção pela exclusão dos indicadores covariantes se mostrou como um aspecto crucial para 
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o refinamento das medidas e dos próprios modelos, posto revelar em que sentido os 
conteúdos dos instrumentos não atendiam pressupostos de singularidade e especificidade 
em relação as suas próprias variáveis latentes, quando mensuradas de modo conjunto a 
outros componentes do mesmo arcabouço explicativo, entendidos como mecanismos 
psicossociais de adaptação. 
Sobre o Modelo da Capacidade Adaptativa, percebe-se que ele ficou bastante 
parcimonioso em comparação ao inicial, alcançando mais de 70% da variância explicada 
do estresse, o que reforça o papel crucial de cada construto no modelo e também confirma 
a validade da estrutura preditiva desenhada no modelo teórico. No que se refere ao ajuste, 
constatou-se, ainda, que todos os índices foram satisfatórios, apesar de não serem 
considerados como excelentes segundo critérios mais rígidos para a qualidade dos ajustes 
encontrados na literatura, que poderiam estar mais próximos dos extremos 0 ou 1 a 
depender do índice observado. No entanto, partindo-se do princípio que estes foram os 
primeiros modelos gerados com a intenção de comprovar a possibilidade da análise 
multidimensional da capacidade adaptativa, os ajustes obtidos se mostram relavantes, 
tornando-se parâmetros iniciais para esta linha de investigação. 
À respeito do ajuste do Modelo de Mediação, os dados aludem a sua robustez, 
mesmo enquanto panorama exclusivo de explicação da capacidade psicossocial de 
adaptação, sem considerar o impacto das variáveis do contexto psicossocial. Esse achado 
sugere um diferente prisma de análise da adaptação, pois focaliza unicamente os 
mecanismos psicossociais de adaptação que compõem o processo de ativação e produção 
de respostas mediante a exposição a estímulos estressores. 
Considerando o fato de que as escalas de resiliência e o foco no problema foram 
alteradas durante a reespecificação, as novas AFC´s ratificaram a validade das exclusões 
dos indicadores dessas duas variáveis latentes, que além de permitirem o melhor ajuste do 
modelo, produziram índices de ajuste para as próprias escalas mais satisfatórios em 
comparação aos encontrados nas AFC´s iniciais.  
Na comparação entre os Modelos de Mediação e o da Capacidade Adaptativa, 
percebe-se que a renda apenas adicionou explicação para as variáveis da primeira 
dimensão de mediação, o que mostra que a estrutura principal de explicação do estresse se 
tratou da conjectura determinística dos mecanismos psicossociais de adaptação.  
Analisando-se em particular o caso do Modelo da Capacidade Adaptativa, que é o 
principal do estudo, a confirmação de que com a inserção da variável renda o ajuste 
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melhorou é um dado de significativa importância, pois corrobora a proposta do modelo 
teórico ao sugerir que o melhor modelo explicativo do estresse é o que discrimina os 
efeitos do contexto psicossocial e dos mecanismos psicossociais de adaptação. Sobre esse 
modelo, vale a pena salientar que além dos bons índices de ajuste na explicação da 
discrepância entre o modelo amostral e a matriz de covariância populacional, os índices de 
replicação e parcimônia também foram bastante satisfatórios, o que conduz à conclusão 
que permitem a sua reprodutibilidade com segura margem de confiança.  
Finalmente, tendo em vista que foram elaboradas 22 hipóteses de trabalho, na 
Tabela 17 são demonstradas, resumidamente, as proposições e os respectivos resultados, o 
que sumariza as hipóteses que foram refutadas ou corroboradas pela presente análise. 
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Tabela16. Quadro Comparativo entre as Hipóteses Delineadas no Modelo Teórico e os Respectivos Resultados após a Análise dos Dados 
Síntese das Hipóteses Resultados 
Raça X Estresse Não houve diferença (p=0,801) 
Sexo X Estresse Houve diferença (p=0,036) 
Idade X Estresse Não houve correlação (p=0,062) 
Escolaridade X Estresse Não houve diferença (p=0,579) 
Situação laboral x Estresse Não houve diferença (p=0,687) 
Percepção de relevância das atividades laborais x Estresse Não houve correlação (p=0,169) 
Renda média individual x Estresse Houve correlação negativa (p=0,010) 
Religiosidade X Estresse Não houve diferença (p=0,893) 
Locus interno X Estresse Houve correlação negativa (p<0,001) 
Afetos positivos X Estresse Houve correlação negativa (p<0,001) 
Afetos negativos X  Estresse Houve correlação positiva (p<0,001) 
Resiliência X Estresse Houve correlação negativa (p<0,001) 
Densidade da rede social X Estresse Houve correlação negativa (p=0,007) 
Satisfação com o suporte social X Estresse Houve correlação negativa (p<0,001) 
Busca por suporte social X Estresse Não houve correlação (p=0,143) 
Foco no problema X Estresse Houve correlação negativa (p<0,001) 
Foco na emoção X Estresse Houve correlação positiva (p<0,001) 
Busca pela religiosidade e/ou pensamento fantasioso X Estresse Não houve correlação (p=0,112) 
Principais preditores do estresse X 1ª dimensão da mediação  Renda média individual apresentou correlação com o locus interno (p=0,002), os afetos positivos (p=0,001) e os afetos negativos (p=0,015) 
1ª e 3ª dimensão mediadas pela resiliência 
Houve mediação, com todos os valores de Razão Crítica (RC) das regressões sendo 
estatisticamente significativos: locus interno à resiliência RC=-2,663 (p=0,008), afetos 
negativos à resiliência RC= -3,737 (p<0,001), afetos positivos à resiliência RC=3,667 
(p<0,001), resiliência à foco no problema RC=3,934 (p<0,001), resiliência à foco na emoção 
RC=-2,427 (p=0,015). Demais construtos não mencionados não entraram na análise de mediação 
por não serem estatisticamente significativos 
Resiliência mediada pela 3ª dimensão  
Houve mediação, com todos os valores de Razão Crítica (RC) das regressões sendo 
estatisticamente significativos: resiliência à foco no problema RC=3,934 (p<0,001), resiliência 
à foco na emoção RC=-2,427 (p=0,015), foco no problemaà estresse RC= -7,277 (p<0,001), 
foco na emoção à estresse RC=4,660 (p<0,001). Demais construtos não entraram na análise. 
O modelo de melhor ajuste será composto pela variável do contexto 
psicossocial que denote maior impacto na predição, somado ao efeito 
conjunto da mediação dos mecanismos psicossociais de adaptação  
O ajuste do Modelo da Capacidade Adaptativa foi satisfatório e denotou o melhor ajuste quando 






O presente estudo objetivou testar um modelo teórico da capacidade de adaptação 
psicossocial, assumindo-se como principais hipóteses que características do contexto 
psicossocial são preditoras do estresse e que os mecanismos psicossociais de adaptação 
medeiam o impacto do estressor sobre o desfecho do fenômeno. Para analisar essas 
propostas, aproximadamente 500 indivíduos compuseram a amostra, tendo sido 
mensurados construtos psicossociais que fomentam a capacidade adaptativa, como 
também, aspectos ligados às características de inserção social dos participantes. As 
relações entre as variáveis foram examinadas mediante análises bivariadas e multivariadas, 
com destaque para o Modelo de Equações Estruturais (MEE), que determinou os mais 
satisfatórios ajustes para o Modelo de Mediação e o Modelo da Capacidade Adaptativa, 
estruturas centrais de explicação da adaptação psicossocial ao estresse na corrente 
investigação. 
Com o intuito de realizar a exposição sistemática da relação entre os resultados, os 
questionamentos previamente levantados e os achados de outros pesquisadores, este 
capítulo foi dividido em sete partes, a saber:  
 
1. Perfil Amostral 
2. Modelo da Capacidade Adaptativa 
3. Papel do Contexto Psicossocial no Modelo da Capacidade Adaptativa,  
4. Modelo de Mediação: A Centralidade dos Mecanismos Psicossociais de 
Adaptação 
5. Trajetórias de Impacto da Capacidade de Adaptação Psicossocial e o Saldo 
Adaptativo 
6. Interfaces de Estudo em torno do Estresse e a Capacidade de Adaptação 
Psicossocial 
7. Limitações e Sugestões para Novas Pesquisas.  
  
12.1 Perfil Amostral  
 
O primeiro aspecto a ser discutido refere-se às características da presente 
amostragem, isso em virtude de sua particularidade e, consequentemente, notável 
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influência sobre os demais achados. Constatou-se que o perfil amostral atendeu às 
características pensadas para uma população comum, ou seja, apesar de não possuir caráter 
probabilístico, a amostra não ficou composta por indivíduos pertencentes a grupos 
específicos, cuja exposição seletiva aos estressores poderia estar ligada ao ambiente em 
comum que compartilham (i.e. trabalhadores de uma empresa ou portadores de alguma 
doença) (Baum & Pozluzny, 1999; Monroe, 2008; Schnittker & McLeod, 2005; Schwartz 
& Meyer, 2010).  
Por não ter havido grandes disparidades na distribuição das diversos grupos que 
compuseram a amostra, tendo como exemplos a reduzida amplitude percentual entre os 
sexos, a faixa etária dos adultos jovens, as raças branca e parda predominantes e status 
socioeconômico mediano, o retrato obtido com a seleção amostral sugere proximidade 
qualitativa com o perfil médio do aracajuano (PNUD, 2000). Com isso, entende-se que ao 
se tentar evidenciar os modos pelos quais as pessoas lidam com o estresse no seu dia-a-dia, 
torna-se possível supor padrões mais básicos do processamento cognitivo dos estressores, 
identificando-se, portanto, fatores que influenciam a adaptação psicossocial para um 
contingente generalista da população.  
A vantagem que se percebe ao ser analisada a capacidade adaptativa psicossocial de 
forma inespecífica parece associar-se ao fato de que pode refletir um nível de 
processamento adaptativo basal, sem necessariamente caracterizar uma amostra de 
exceção, tendenciosamente submissa a enquadramentos potencialmente estressógenos. Ao 
se tentar fornecer explicações para o funcionamento adaptativo de indivíduos que não estão 
necessariamente expostos a um contexto estressógeno particular, possivelmente serão 
sugeridos parâmetros de compreensão da capacidade de adaptação psicossocial em outras 
situações alvo, tais como as minorias (Schwartz & Meyer, 2010; Turner, 2010). Assim, 
para que sejam compreendidos os achados da presente pesquisa, é necessário pontuar que 
os resultados devem ser analisados sob o prisma de que estas explanações se tratam de uma 
perspectiva generalista da capacidade de adaptação psicossocial, aproximando-se, talvez, 
de uma demonstração de como a população média lida com a multiplicidade de estressores 
experienciados cotidianamente.  
 Sobre a validade convergente, os resultados da relação entre os níveis de saúde 
mental, satisfação com a vida e o estresse confirmaram que esse fenômeno pode ser 
considerado uma medida da capacidade de adaptação ao meio ambiente e do bem-estar 
subjetivo, conforme já salientado na literatura (Buwalda et al, 2005; Cohen, Janick-Deverts 
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& Miller, 2007; Cooper & Dewe, 2007; Lazarus, 2007; Moal, 2007; Sommerfield & 
McCrae, 2000). Portanto, o estresse fornece um parâmetro geral do quão vulnerável em sua 
saúde o indivíduo pode se encontrar (Goldenstein & Kopin, 2007; Gunnar & Quevedo, 
2007; Steptoe, Hamer & Chida, 2007), como também em que sentido ele pode estar 
obtendo feedbacks positivos ou negativos através das relações macro, meso e microssociais 
que configuram as particularidades de sua inserção social (Angus et al, 2007; Brunner & 
Marmot, 2006; Jones & Bright, 2007; Mulatu & Schooler, 2005; Schulz & Northridge, 
2004).   
 
12.2 Modelo da Capacidade Adaptativa 
 
Em geral, os resultados mostraram que o modelo determinístico da capacidade 
adaptativa com melhor ajuste para a explicação do estresse foi produzido a partir do 
impacto conjunto do principal preditor do contexto psicossocial, somado ao modelo mais 
parcimonioso dos mecanismos psicossociais de adaptação. Tal constatação pôde ser 
observada através do elevado quantum de variância do desfecho explicada pelo Modelo da 
Capacidade Adaptativa (72%), como também, pelo fato de que basicamente todos os 
indicadores do MEE para o ajuste, reprodutibilidade, confiabilidade e robustez do modelo 
foram satisfatórios, resguardando-se o fato de ser um estudo inicial que propõe a 
esquematização multidimensional da capacidade adaptativa.  
A respeito do modelo, faz-se necessário ressaltar um achado que chamou atenção. 
Essencialmente, em comparação com o esquema teórico pressuposto para a capacidade de 
adaptação, o Modelo da Capacidade Adaptativa denotou substancial redução de sua 
complexidade, isto por terem sido eliminadas diversas variáveis no decorrer da análise dos 
dados. Infere-se, então, que a utilidade de se propor um modelo para a capacidade de 
adaptação ao estresse voltou-se, principalmente, para a representação parcimoniosa da 
arquitetura explicativa de um fenômeno que é considerado multifacetado, mas que carece 
de explanação processual acerca dos elementos que o compõem (Bartolomucci et al, 2005; 
Gadalla, 2009; Miller, Chen & Cole, 2009; Moal, 2007; Monroe, 2008; Moreno & Roda, 
2003).  
Interessa lembrar que embora se defenda seu importante papel na predição dos 
estados de vulnerabilidade ao adoecimento, nas últimas décadas não foram vistos avanços 
teóricos marcantes, isso no que se refere a como se desenvolve o processo de estresse 
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dentro da perspectiva psicológica (Lazarus, 2000; Schwartz & Meyer, 2010; Sommerfield 
& McCrae, 2000; Ursin & Ericksen, 2004). Deste modo, a elaboração do Modelo da 
Capacidade Adaptativa permite vislumbrar relações teóricas implicadas na produção dos 
diferentes níveis de vulnerabilidade, tendo aqui sido privilegiados os fatores de cunho 
psicossocial que intermedeiam a relação entre a percepção do estressor, a avaliação do 
impacto e a transmissão do efeito na causalidade do desfecho.    
Pontuou-se, na revisão de literatura, que três lacunas atualmente se destacam 
enquanto possibilidades de estudo do estresse, resumidamente: o mapeamento dos 
mediadores, o estabelecimento de marcadores psicológicos e/ou psicossociais da 
vulnerabilidade e o desenvolvimento de modelos com múltiplos níveis de explicação da 
determinação do estresse (Gadalla, 2009; Goldstein & Kopin, 2007; Gunnar & Quevedo, 
2007; Leventhal et al, 2008; McEwen, 2002; 2008a; Miller, Chen & Cole, 2009; Monroe, 
2008). Frente a essas lacunas, acredita-se que o Modelo da Capacidade Adaptativa 
contribui com o esclarecimento de alguns fatores psicossociais que alteram o estado de 
vulnerabilização e, sobretudo, mostra em que sentido a inserção social e a ativação de 
determinados recursos cognitivos fomentam a diferenciação do resultado do processo 
adaptativo.  
Consoante a essa concepção, supõe-se que é possível elucubrar acerca dos modos de 
produção da vulnerabilidade da resposta final do estresse. Pelo prisma teórico, entende-se 
que o modelo inicialmente proposto foi basicamente corroborado, preservando-se a noção 
de que há diferentes efeitos para cada uma das variáveis que determinaram o desfecho. 
Nesse sentido, cabe ressaltar que o problema principal deste estudo, “como a capacidade 
adaptativa, em nível psicossocial, determina a variabilidade responsiva ao estresse?” pode 
ser respondido a partir das relações exibidas no Modelo da Capacidade Adaptativa, de 
onde se extrai a informação que a variabilidade responsiva está baseada na 
multidimensionalidade da capacidade de adaptação psicossocial, através da qual é possível 
evidenciar as vias de impacto que incrementam ou atenuam a intensidade da reação de 
estresse. 
Em uma leitura mais ampla, o Modelo da Capacidade Adaptativa espelhou as 
diferentes dimensões da adaptação: a renda média individual como o mais forte preditor e 
os construtos locus de controle interno, afetos negativos, resiliência e foco no problema 
como os mediadores da relação entre o estressor e o desfecho do estresse.  
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Não obstante às mudanças em relação ao modelo teórico originalmente delineado, 
pode-se afirmar que a estrutura explicativa desenhada para o estresse se manteve, 
reiterando a idéia de que a capacidade adaptativa é um processo complexo e mensurável 
em diferentes níveis por meio das características do contexto psicossocial e da transmissão 
de efeito via mecanismos psicossociais de adaptação, conforme se explana mais 
detalhadamente a seguir.  
 
12.3 Papel do Contexto Psicossocial no Modelo da Capacidade Adaptativa 
 
No que tange à variável renda, seu efeito indireto sobre o estresse foi pequeno (d=-
0,10), porém significativo para a explicação do papel do contexto psicossocial sobre a 
mediação. A renda se revelou como o único elemento do contexto psicossocial que 
corroborou o modelo teórico e, quando medido em conjunto com os mecanismos 
psicossociais de adaptação, manteve seu impacto.  
Relativo a sua distribuição, a média da renda ficou em torno de três salários 
mínimos no ano de 2009 (R$ 465,00), com amplitude do desvio-padrão também próxima a 
três salários. Percebe-se que a variabilidade em torno da média pode ser considerada 
elevada, o que inclui 95% da amostra entre menos de um e seis salários mínimos. Tendo 
em vista que tal amplidão compreende tanto indivíduos da classe social mais baixa, como 
também integrantes da classe média, crê-se que estes achados ligados à renda podem ser 
direcionados a camadas populacionais bastante densas na pirâmide socioeconômica da 
sociedade aracajuana (PNUD, 2000). Com isso, a expectativa de compreender o perfil 
comum à população em geral parece se adequar à média da renda cotejada, sugerindo 
maior alcance para as análises aqui realizadas.    
A renda, enquanto componente do status socioeconômico, é apreendida 
principalmente como um parâmetro do acesso a recursos materiais, o que indica diferenças 
na possibilidade de aquisição de bens e serviços, tais como convênios de saúde, acesso à 
educação superior e moradia em comunidades mais bem estruturadas (Defur et al, 2007; 
Jackson & Williams, 2006; Kagamimori, Gaina & Nasermoaddeli, 2009; Schulz & 
Northridge, 2004; Sexton & Hattis, 2007; Wermuth, 2003; Wilkinson, 1999). O que se 
espera é que, com o crescimento da renda, seja reduzida a exposição a contextos 
estressógenos, uma vez que melhores recursos materiais minimizam a existência de 
estressores associados à baixa qualidade de vida e a exposição às mazelas sociais ligadas à 
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pobreza (Brunner & Marmot, 2006; Carroll et al, 2001; Chen et al, 2006; Gadalla, 2009; 
Kagamimori, Gaina & Nasermoaddeli, 2009; Kristenson et al, 2004; Neckerman & 
Torche, 2007; Pham-Kanter, 2009; Wilkinson, 2006).  
Para Orpana, Lemyre e Gravel (2009), a renda seria um dos principais fatores para 
explicar a causação social dos piores níveis de saúde mental, inclusive o estresse, nas 
camadas mais pobres da população. Entretanto, encontra-se com maior freqüência que a 
renda, isoladamente, não reflete a total relação entre o status socioeconômico e o estresse 
ou a saúde (Adler & Ostrove, 1999; Baum, Garofalo & Yali, 1999; Brunner & Marmot, 
2006; Contrandiopoulos, 2006; Marmot, 2005; Kristenson et al, 2004; Seitz et al, 2009; 
Siegrist & Marmot, 2004; Wilkinson, 2006). Relacionando tais posicionamentos aos 
presente achados, supõe-se que se não limitada à compreensão de grupos específicos, a 
renda pode representar uma importante variável na quantificação da exposição e ativação 
dos recursos psicossociais de adaptação, pois ela não parece depender de um contexto 
estressógeno em particular. Logo, entende-se que a explicação da relação entre o estresse e 
a renda possa estar pautada em duas condições: a privação relativa e as expectativas de 
ajustamento.  
A privação relativa pode ser entendida como o processo de comparação social pelo 
qual as pessoas equiparam suas circunstâncias a de outros que considere como pares reais 
ou ideais em um dado grupo social (Yngwe, Fritzell, Lundberg, Diderichsen & Burström, 
2003). Esse conceito traz implicitamente que a adaptação do indivíduo se dá através da 
comparação de suas oportunidades e possibilidades de ajustamento com outras pessoas, 
isto é, são estabelecidos – objetivamente ou subjetivamente – grupos de referência, nos 
quais são criados supostos protótipos para auxiliar na interpretação das situações com que 
os sujeitos se deparam.  
Para Marmot, Siegrist e Theorell (2006), a privação relativa se relaciona com a 
percepção da posição social relativa, o que significa que as pessoas podem apresentar 
déficits adaptativos não apenas por possuírem menor renda ou status social, mas pela 
condição de se perceberem em piores circunstâncias do que deveriam estar, ou julgarem 
que apesar de outras pessoas se encontrarem em situação similar a sua, essas últimas 
dispõem de melhores recursos ou habilidades para lidar com os acontecimentos (Siegrist & 
Marmot, 2004; Wilkinson, 1999).  
Deduz-se que o problema gerado pela privação relativa é que os indivíduos são 
afetados por se perceberem em comparações sociais desiguais. Essa relação encontra 
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fundamento nos estudos que mostram a proporção entre menor renda e maiores prejuízos 
ou ameaças à saúde (Kagamimori, Gaina & Nasermoaddeli, 2009; Pham-Kanter, 2009; 
Steptoe et al, 2002; Yngwe et al, 2003), além de se evidenciar que a menor renda se 
relaciona com a privação material, a auto-atribuição de menor classe social subjetiva e a 
percepção de menor prestígio social, situações essas que influenciam o nível de estresse 
(Adler & Ostrove, 1999; Sakurai, Kawakami, Yamakoa, Ishikawa & Hashimoto, 2010; 
Seitz et al, 2009; Wilkinson, 1999). 
No caso das expectativas de ajustamento, Siegrist e Marmot (2004) afirmaram que 
a cada passo na redução do status socioeconômico, maior a vulnerabilidade dos indivíduos. 
Essa noção reforça a idéia que o menor status tende a se associar à maior exposição ao 
estresse e à menor capacidade de lidar com os estressores (Aneshensel, 1992; 2005; Baum, 
Garofalo & Yali, 1999; Marmot & Wilkinson, 1999; Orpana, Lemyre & Gravel, 2009; 
Pearlin, 1989; Sakurai et al, 2010; Steptoe et al, 2003). Com efeito, Kristenson et al  
(2004) citaram que as respostas adaptativas de indivíduos das camadas mais baixas do 
status apresentam prejuízos adaptativos em virtude do aprendizado implícito da constância 
de desfechos prejudiciais. Segundo os autores, para essas pessoas a relação entre 
estressores e as tentativas de adaptação é influenciada pela persistência dos resultados 
negativos do seu enfrentamento do estresse, o que leva à aquisição de expectativas de pior 
ajustamento diante de quaisquer situações que se defrontem. 
  Com a consolidação dessas expectativas, os indivíduos se tornam mais vulneráveis 
ao estresse, pois sua flexibilidade adaptativa é previamente minimizada, mesmo em casos 
que não se esteja exposto aos estressores. Como conseqüência, as expectativas de pior 
ajustamento impactam negativamente na avaliação do estímulo adverso, limitando a 
capacidade de prover respostas adaptativas suficientemente capazes de lidar com o evento 
estressor (Ericksen & Ursin, 2002). Tal idéia pode ser ainda associada à dinâmica esforço-
recompensa. Neste caso, quando a descompensação entre a quantidade de esforço 
adaptativo e a possibilidade de ajustamento é elevada, induz-se ao aprendizado de que, 
apesar de se prover respostas às demandas que lhes são imputadas, a resultante da situação 
tende a ser prejudicial e incapaz de corresponder ao esforço despendido, ocorrência que é 
mais comum nas camadas sociais de menor status socioeconômico (Gadalla, 2009; 
Kristenson et al, 2004; Orpana, Lemyre & Gravel, 2009; Siegrist & Marmot, 2004).  
Acredita-se, então, que ambas as condições – a privação relativa e as expectativas 
de ajustamento –, podem ajudar a explicar o efeito da renda na capacidade de adaptação 
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psicossocial. Esses fenômenos supostamente motivariam a presença de uma maior 
quantidade de estressores e a ativação persistente da reação ao estresse, o que predispõe a 
maiores prejuízos em virtude da exposição seletiva e prolongada às repercussões 
neurofisiológicas de adaptação (Brosschot, Pieper & Thayer, 2005; McEwen, 2000; 2008; 
McEwen & Mirsk, 2002; Ursin & Ericksen, 2004).  
Em resumo, o efeito da renda média individual no Modelo da Capacidade 
Adaptativa parece ser tanto objetivo quanto subjetivo, sugerindo que a comparação social, 
através da privação material e relativa, e das expectativas de ajustamento, provavelmente 
impactam sobre a percepção de controlabilidade e a afetividade negativa, para os quais a 
maior renda determina menor atribuição de causalidade interna (d= -0,20) e menos intensa 
é a mobilização de afetos negativos (d= -0,13).   
Como abordado na revisão de literatura, esperava-se o efeito significativo dos 
outros preditores do estresse (sexo, raça, escolaridade, situação laboral, percepção de 
relevância das atividades laborativas e religiosidade); entretanto, os impactos não foram 
confirmados no Modelo da Capacidade Adaptativa. Atribui-se a ausência do efeito ao 
caráter da amostra, visto que a amostragem trabalhada parece não ter criado disparidades 
em relação à predominância de uma determinada característica (i.e. baixa escolaridade, 
negros ou desempregados) em comparação à distribuição encontrada no perfil médio do 
aracajuano. Além disso, a inexistência de contexto estressógeno particular aparentemente 
não motivou a manifestação de vulnerabilidade de determinados extratos da população, ou 
seja, os outros preditores do contexto psicossocial parecem não influenciar a variabilidade 
da capacidade de adaptação psicossocial em condições inespecíficas de medida do estresse. 
Supõe-se ser possível entender essa ausência de efeito através da análise de 
Schwarzer e Meyer (2010), ao comentarem vieses comuns nas pesquisas sobre o estresse: o 
delineamento amostral e o contraste causal. Para os autores, os estudos a respeito do 
estresse podem ser divididos em dois delineamentos básicos de investigação: a) o 
intergrupal, que visa à análise entre grupos em situações distintas quanto ao desfecho da 
exposição (i.e. comparação entre brancos e negros em relação ao estresse) e b) os 
intragrupal, que objetiva comparações dentro de um mesmo grupo ou grupos em situações 
similares (i.e. discriminação e estresse entre negros). Com efeito, Schwarzer e Meyer 
citaram que, apesar de boa parte dos trabalhos mostrarem que há diferenças intergrupais, as 
disparidades intragrupais parecem ser as principais responsáveis pela variabilidade do 
estresse nos grupos. Por exemplo, na comparação do estresse entre brancos e negros diante 
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de estímulos racialmente discriminatórios, geralmente se constata que os negros tendem a 
apresentar maiores índices de estresse, no entanto, a diferença pode ser mais importante 
quando se analisa a própria variabilidade dos subgrupos dentro da amostra de negros, em 
que uns podem ser mais vulneráveis que outros.  
Com essa exposição, Schwarzer e Meyer (2010) indicaram que o contraste causal é 
um viés crucial para o entendimento das pesquisas que refletem diferenças intergrupais. 
Como os próprios autores destacaram, causa é como a diferença produzida pela inserção de 
um elemento que, se não inserido, não poderia ser observada. Logo, um pertinente 
exemplo são os estudos que encontram a associação tabagismo e câncer de pulmão, quando 
comparados tabagistas e não tabagistas. A princípio, não se pode afirmar que o uso de 
tabaco seja o responsável pelo câncer, visto que entre os indivíduos que não fumam, não é 
possível expô-los ao cigarro de modo controlado a fim de verificar se tal variável 
realmente causa a doença. Nesse caso, como a causalidade não pode ser atribuída à 
variabilidade intergrupal, supõe-se que o delineamento intragrupal possa evidenciar 
alguma outra qualidade da relação entre o tabagismo e o câncer de pulmão. Assim sendo, 
se analisados em relação à quantidade de cigarros consumidos (i.e. grupo A consome um 
maço de cigarros por dia e grupo B dois maços), a diferença entre os grupos pode revelar 
que apenas os que fumam em maior quantidade correm maior risco para desenvolver 
câncer de pulmão, contradizendo, parcial ou totalmente, os achados do primeiro tipo de 
pesquisa. Por fim, percebe-se que o contraste causal está intrinsecamente ligado ao 
delineamento intra ou intergrupal. 
No caso das pesquisas sobre o estresse, o problema da amostragem pode provocar a 
existência do viés do contraste causal (Schwarzer & Meyer, 2010). Justamente, a 
comparação entre grupos possivelmente mais expostos (i.e. negros, mulheres, doentes e 
pobres), com grupos em situação social privilegiada (i.e. brancos, homens, saudáveis e 
ricos) tende a produzir resultados que confirmam abstratamente a disparidade em relação à 
exposição, mas não especificam o motivo que conduz à maior vulnerabilidade. 
Concordando com a idéia dos autores, acredita-se que não apenas a análise intergrupal seja 
capaz de fornecer detalhadamente como se configura a distribuição do estresse na 
população, visto que sem o escrutínio dos fatores mediadores da exposição, o que remete à 
capacidade de adaptação individual, não se alcançam resultados que revelem em que 




Como aqui não foi estabelecida comparação entre grupos numa situação estressante 
em particular, supõe-se que se distanciou, neste estudo, do viés do contraste causal. Com 
efeito, entende-se que a análise foi efetuada, de certo modo, em nível intragrupal, 
priorizando-se a homogeneidade em relação ao perfil sociodemográfico populacional e, 
também, a heterogeneidade no que tange ao tipo e quantidade de exposição, o que pode 
refletir o funcionamento basal da adaptação psicossocial. Consequentemente, supondo-se 
que a amostra foi diversificada quanto à exposição e semelhante na distribuição das 
variáveis do contexto psicossocial, a ausência de efeito dos demais preditores reforça a 
concepção que o estresse, em relação a grupos mais vulneráveis, pode ser evidente apenas 
diante de eventos, ou grupos de eventos, estressógenos singulares.  
Como complemento à análise dos preditores que não tiveram efeito significativo no 
Modelo da Capacidade Adaptativa, faz-se interessante destacar que a variável sexo, 
embora tenha apresentado relação bivariada com o estresse, o que se coaduna com maioria 
dos estudos consultados (Asberg et al, 2008; Denton, Prus & Walters, 2004; Eaton & 
Bradley, 2008; Geiger, 2006; Rausch, Auerbach & Gramling, 2008; Kajantie, 2008; 
Klainin, 2009; Kudielka & Kirschbaum, 2005; Sarto, 2005), perdeu seu impacto ao ser 
analisada simultaneamente com a renda. Partindo dessa constatação, viu-se que mesmo na 
presença do efeito bivariado, que pode mascarar relações mais específicas entre as 
variáveis (MacKinnon, Fairchild & Fritz, 2007), a presença da supressão revelou que a 
análise multivariada da capacidade adaptativa psicossocial permitiu maior discriminação 
do efetivo papel de cada variável no modelo (Miller, Chen & Cole, 2009).  
Em resumo, apesar de a maioria dos preditores não ter evidenciado relações 
significativas no Modelo da Capacidade Adaptativa, restando apenas a renda média, 
defende-se que é possível que outras características do contexto psicossocial tenham papéis 
diferenciados em outros delineamentos intra ou intergrupais. Assim, supõe-se que o 
estresse esteja intimamente relacionado a condições de disparidade quando estas se fizerem 
relevantes para os grupos em análise. Entretanto, caso se aplique à população em geral, 
pode ser que ele não surja associado predominantemente a alguma característica em 
particular, mas, sobretudo, à forma dos indivíduos lidarem com os estressores.  
Faz-se notar que, embora tenha corroborado a hipótese de relação significativa com 
os primeiros mediadores da adaptação psicossocial, a inclusão da renda na modelagem não 
alterou a explicação da variabilidade do desfecho, posto que no Modelo de Mediação e no 
Modelo da Capacidade Adaptativa a variância explicada do estresse foi de 0,716. Pelo 
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visto, julga-se plausível defender que a condição sine qua non para a compreensão da 
capacidade de adaptação psicossocial residiu nas características da mediação, cujo papel na 
produção do desfecho acumulou, basicamente, todas as explicações significativas para o 
estresse. 
Em vista do que foi discutido, espera-se que a variabilidade do estresse difira mais 
amplamente a depender dos mecanismos psicossociais de adaptação, tal como ocorrera na 
presente investigação. Essa observação pode ser colocada como possível resposta aos 
questionamentos de outros pesquisadores, que referem o estresse como um importante 
determinante da saúde (Adler & Repkopf, 2008; Defur et al, 2007; Gee & Payne-Sturges, 
2004; Schulz & Northridge, 2004; Sexton & Hattis, 2007; Wermuth, 2003), mas que ainda 
não explicam claramente como ele produz, em nível psicossocial, a variabilidade dos 
quadros de adoecimento. Desse modo, entende-se que enquanto o estresse seja medido 
apenas como um estado vulnerabilizante, pouco se avançará no que toca ao seu efeito, pois 
as principais respostas acerca de seu papel na diferenciação dos estados de saúde parecem 
estar intrinsecamente associadas às formas de lidar com os estressores, o que remete à 
análise do processo de mediação cognitiva da relação estímulo-organismo-resposta.  
Em suma, supõe-se que a capacidade de adaptação psicossocial seja o determinante 
fundamental para a produção da variabilidade do estresse, em conseqüência, justificando o 
seu poder de diferenciação do status de saúde. Por isso, julga-se necessário pontuar que é 
crucial a inclusão da mediação cognitiva nos modelos de saúde, pois sem ela, a inserção do 
estresse nos panoramas mais amplos de explicação pode tornar ineficaz a predição do 
impacto do estresse no desenvolvimento da vulnerabilidade. Em outras palavras, fazer 
menção ao estresse nos modelos de saúde, sem que se enfatize os mecanismos 
psicossociais de adaptação, parece não trazer benefícios efetivos para a compreensão de 
como o estresse afeta a saúde.  
Finalmente, como não houve alteração estrutural no Modelo da Capacidade 
Adaptativa com a inclusão da renda média individual no Modelo de Mediação, a análise 
detalhada da função dos mediadores equivalerá à perspectiva dos dois modelos, o que é 






12.4 Modelo de Mediação: A Centralidade dos Mecanismos Psicossociais de 
Adaptação 
 
O Modelo de Mediação ficou composto por quatro construtos de histórico relevante 
na explicação do estresse. Em síntese, o locus interno e a resiliência foram apenas 
mediadores e tiveram impacto indireto sobre o desfecho, confirmando a primazia da 
percepção de controlabilidade e a existência da ativação secundária da memória adaptativa. 
Os afetos negativos e o foco no problema exibiram impacto direto sobre o estresse, sendo 
que os afetos negativos também foram preditores diretos do desfecho, não possuindo 
mediadores de segunda ordem que venham a alterar a intensidade de seu impacto. Por sua 
vez, o foco no problema foi a última instância na adaptação satisfatória, ou seja, o efeito 
direto capaz de minimizar o índice de estresse. Feito o resumo das relações no Modelo de 
Mediação, a seguir são explorados mais detalhadamente os papéis de cada mecanismo 
psicossocial de adaptação.  
O locus de controle se refere à analise do pólo da percepção de controlabilidade que 
designa a possível origem e/ou responsabilidade individual na experiência estressora 
(Folkman, 1984; Marks, 1998; Rotter, 1990). No caso do locus interno, a tendência 
observada é atribuição das causas do envolvimento com uma dada situação a estados 
internos, ações, pensamentos ou sentimentos que se direcionam à responsabilização direta 
ou indireta, total ou parcial, pelos estímulos ou eventos que são percebidos (Dela Coleta, 
2004; Eccles & Wigfield, 2002; Ross & Mirowsky, 2003; Rotter, 1975). 
No Modelo de Mediação, o locus interno exerceu efeito direto negativo sobre a 
resiliência (d=-0,26) e indireto negativo no foco no problema (d=-0,17), com efeito 
indireto positivo sobre o estresse (d=0,09). Partindo-se para a literatura, não há 
necessariamente uma postura definitiva acerca do papel do locus interno; porém, percebe-
se que há uma menor quantidade de estudos que indicam que ele pode incrementar o índice 
de estresse (Houston, 1972; Marks, 1998), ao passo que há mais pesquisas que apontam 
para seu papel protetor no enfrentamento dos estressores (Benassi, Sweeney & Dufour, 
1988; Ng, Sorensen & Eby, 2006; Ross & Mirowsky, 2003; Scott Jr. & House, 2005).  
Na presente análise, o locus interno foi de encontro à maioria das pesquisas que 
relacionam a controlabilidade ao estresse, mostrando que há o efeito positivo na produção 
do desfecho, isto é, a maior ativação da internalidade minimizou a mobilização de 
conteúdos adaptativos da resiliência e do foco no problema, potencializando o estresse. 
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Desse modo, vê-se que, com a maior atribuição de responsabilidade e/ou envolvimento 
direto na produção ou manutenção do estressor, o indivíduo se torna mais propenso a 
exibir maior nível de inadaptação, cujo reflexo se dá na amplificação das reações de 
estresse.  
Talvez essa relação, inversa ao expectável, possa ser entendida através do fato que 
acreditar que as coisas ocorrem consigo, por forças ligadas à própria pessoa, não denota, 
necessariamente, maior controle sobre o estímulo estressor. Mas, no presente caso, a maior 
mobilização do locus interno pode indicar inclinação à demasiada responsabilização por 
eventos que, a princípio, a causa pode não estar ligada ao próprio indivíduo (Folkman, 
1984; Marks, 1998; Rotter, 1975; 1990). Considerando-se a inexistência de um estressor 
específico nesta amostra, possivelmente a tendência de atribuir a si mesmo os motivos ou 
razão da existência dos estressores em geral venha a limitar a capacidade de adaptação, 
posto que, ao não se conhecer a singularidade do evento estressógeno, a autodesignação de 
culpa no desenvolvimento da situação adversa pode sobressair-se como explicação 
prejudicial à adaptabilidade. Essa observação é reforçada pela relação negativa do locus 
interno com a resiliência, já que a internalidade minimizou a mobilização de conteúdos 
mnêmicos associados à possibilidade de adaptação ao estressor, ou seja, a atribuição de 
causalidade interna parece não favorecer a redução da carga estressora quando não há a 
delimitação de uma situação estressante em particular. 
Quanto aos afetos negativos, tratam-se de emoções ou sentimentos negativos, além 
do possível humor depressivo, que refletem o nível de desajuste, desprazer ou incapacidade 
de obtenção de prazer mediante as relações que o indivíduo estabelece com o 
objeto/estímulo percebido (Folkman & Moskowitz, 2000; Kiecolt-Glaser, McGuire, 
Robles & Glaser, 2002; Lazarus, 1993; 2007). Embora na literatura se pressuponha a 
simultaneidade dos afetos positivos e negativos no processo de adaptação, no Modelo de 
Mediação a solução com a medida conjunta dessas qualidades do afeto não foi favorável.  
Interessa destacar que, apesar de vários autores defenderem a co-ocorrência dos 
afetos negativos e positivos numa mesma experiência estressógena (Carrillo et al, 2006; 
Folkman, 1997; Folkman & Moskowitz, 2000; Myers, 2000; Ong et al, 2006; Salowey et 
al, 2000; Ziegelstein, 2007), o instrumento aqui utilizado os caracteriza por serem emoções 
basicamente opostas; o que por mais que se entendesse a distinção teórica, empiricamente 
não funcionou como dinâmicas diferentes da capacidade de adaptação. Por isso, acredita-se 
que, nesta pesquisa, a medida dos afetos negativos foi oposta à mobilização dos afetos 
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positivos, isto é, quanto maior a quantidade de afetos negativos, provavelmente menor foi a 
mobilização de afetos positivos, fazendo-se a ressalva que tal linearidade não é 
corroborada por alguns autores (Benazon, Foster & Coyne, 2006; Carrilo et al, 2006; 
Folkman & Lazarus, 1998; Folkman & Moskowitz, 2000).   
No Modelo de Mediação, afetos negativos foi o único construto que apresentou 
efeito direto e indireto sobre o estresse, o que inclui a mediação incompleta não esperada 
no modelo inicialmente proposto, porém, teoricamente plausível no modelo final. Nos 
efeitos indiretos, os afetos negativos exibiram impacto negativo sobre a resiliência (d=-
0,28) e o foco no problema (d=-0,18) além de positivo sobre o estresse (d=0,09). No efeito 
direto, os afetos negativos se mostraram como a variável com maior poder de determinação 
do estresse (d=0,59).  
Confirmando a expectativa evidenciada a partir da literatura, os afetos negativos 
incidiram negativamente nos demais construtos ligados à adaptação e mostraram 
significativa capacidade de elevar o índice de estresse. Tal achado se concilia com estudos 
que atestam o papel prejudicial dos afetos negativos sobre a adaptação psicossocial, sendo 
este um elemento minimizador da capacidade adaptativa e potencializador do estresse 
(Cohen, Tyrrel & Smith, 1991; Eaton & Bradley, 2008; Kiecolt-Glaser et al, 2002; Klainin, 
2009; Nabi et al, 2008; Panagopoulou et al, 2006).  
As relações estabelecidas pela afetividade negativa são particularmente importantes 
para a compreensão de seu papel no Modelo de Mediação. Em direção à resiliência e ao 
foco no problema, a proporção observada foi que o quanto maior for a mobilização dos 
afetos negativos, menor será a ativação dos outros mecanismos psicossociais de adaptação 
subsequentes. Com efeito, compreende-se que a quantidade de emoções ou sentimentos de 
caráter negativo reduziu a capacidade de o indivíduo elaborar estratégias adaptativas que 
visassem à diminuição do impacto do estressor. Portanto, entende-se que além de 
minimizar a ação de outros mecanismos cognitivos na adaptação, os afetos negativos 
exacerbam a reação de estresse, regulando, de forma geral, todo o fluxo de informações 
existentes no processo de adaptação psicossocial. 
Desempenhando, consequentemente, este papel central na relação entre a percepção 
do estressor e a intensidade do desfecho, a análise dos afetos negativos, conforme 
lembrado por Lazarus (1999; 2007), permite compreender de modo abrangente o potencial 
da avaliação cognitiva do estressor em determinar a variabilidade do estresse. Dito de outro 
modo, através do Modelo de Mediação se percebe que onde há estresse; certamente há 
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parte significativa da adaptação psicossocial a ser explicada pela mobilização de emoções 
ou sentimentos negativos produzidos pela avaliação do estímulo estressógeno.  
A resiliência, terceiro construto a ser analisado no Modelo de Mediação, é 
considerada um importante fator protetor contra o estresse, visto que parece funcionar 
como um amortecedor do impacto resultante da avaliação dos estímulos adversos (Anaut, 
2005; Serbin & Karp, 2004). Em perspectiva conceitual, a resiliência ativa recursos 
aprendidos anteriormente em processos de enfrentamento cujo ajustamento psicossocial foi 
satisfatório, aumentando a probabilidade de obter desfechos favoráveis nas futuras 
situações de estresse em virtude de aprendizados adaptativos (Gillespie, Chaboyer & 
Wallis, 2009; Hawkley et al, 2005; Luthar, Cicchetti & Becker, 2000; Rutter, 2006; 
Pinquart, 2009; Souza & Cerveny, 2006). No presente estudo, resume-se que a resiliência 
funciona como uma memória adaptativa, criada a partir de recursos experienciais, que têm 
como função armazenar informações acerca de processos adaptativos vivenciados em 
momentos anteriores da vida, disponibilizáveis a depender das semelhanças objetivas e/ou 
subjetivas que novas experiências despertem no indivíduo.  
No Modelo de Mediação, a resiliência foi a única variável exclusivamente 
mediadora do processo adaptativo, estando predita negativamente pelos afetos negativos 
(d=-0,28) e pelo locus interno (d=-0,26), com elevado efeito positivo para o foco no 
problema (d=0,64) e efeito indireto sobre o estresse (d=-0,33). Portanto, percebe-se que a 
variabilidade da resiliência determina grande parte do foco no problema, exibindo impacto 
redutor sobre o estresse, o que reitera seu papel favorável no processo de adaptação 
psicossocial (Hawkley et al, 2005; Mikolajczak  et al, 2008; Pinquart, 2009; Rutter, 2006; 
2007; Serbin & Karp, 2004; Souza & Cerveny, 2006). 
Interessante salientar que parte da resiliência é explicada pelo efeito conjunto da 
internalidade e da valência negativa dos afetos (14%), ou seja, as experiências acerca do 
uso do locus interno e da mobilização dos afetos negativos alimentam o rol de dados sobre 
a adaptação em situações estressoras passadas. Esse volume de explicação foi superior ao 
encontrado por outros autores. Por exemplo, Campbell-Sills, Forde e Stein (2009) 
detectaram que diversas características sociodemográficas conjuntamente explicaram 13% 
da resiliência e Brown (2008) constatou-se que 10% da variabilidade desse construto foi 
explicada pelo suporte social e a socialização racial. Em comparação a esses trabalhos, o 
presente estudo obteve relevante achado, posto que apenas dois construtos explicaram 14% 
da variabilidade da resiliência e, com a inclusão da renda no Modelo da Capacidade 
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Adaptativa, alcançou-se 15%, o que, apesar de restar 85% a ser explicado, já denota 
evolução na concepção da resiliência. 
Em síntese, o papel da resiliência no Modelo de Mediação tratou-se da transmissão 
secundária da repercussão da avaliação do estressor, o que também foi encontrado por 
Mikolajczak et al (2008). A função da resiliência parece ter sido a de motivar a seleção de 
determinados recursos adquiridos, a fim de enfraquecer o impacto do evento estressante e 
indicar possíveis alternativas adaptativas que provavelmente sejam mais propícias ao 
ajustamento psicossocial satisfatório, sendo que todo o processo ocorre em simultânea 
comparação a situações anteriores que possuam significado estressor equivalente.  
O foco no problema, variável da terceira dimensão de mediação, é um conjunto de 
estratégias de enfrentamento que denotam ações, pensamentos ou comportamentos que 
configuram o empreendimento de esforços cognitivos que buscam minimizar o impacto do 
estressor ou mesmo extinguir a própria situação estressora (Braun-Lewensohn et al, 2009; 
Lazarus & Folkman, 1984). De modo sucinto, o foco no problema é aqui entendido como 
intenções de ação e/ou atitudes voltadas para a busca por soluções que reduzam a 
percepção de inadaptação frente a uma demanda estressógena.  
No Modelo de Mediação, o foco no problema foi predito diretamente pela 
resiliência (d=0,64) e indiretamente pelo locus interno (d=-0,17) e pelos afetos negativos 
(d=-0,18). Além desses, o foco no problema exibiu importante efeito negativo sobre o 
estresse (d=-0,52), sendo o único Mecanismo Psicossocial de Adaptação que denotou a 
capacidade objetiva de reduzir o índice de estresse, visto que as demais estratégias de 
enfrentamento e os construtos ligados ao suporte social, também componentes da terceira 
dimensão de mediação, foram eliminados do modelo.  
Buscando-se na literatura informações sobre o foco no problema, percebe-se que a 
ampla maioria dos estudos corrobora o efeito negativo sobre o estresse (Ben-Zur, 2005; 
Braun-Lewensohn et al, 2009; Chang et al, 2007; Folkman & Moskowitz, 2004; Lazarus, 
1999; Watson, Logan & Tomar, 2008). Desta feita, os dados oriundos do Modelo de 
Mediação reforçam a concepção que o foco no problema é uma modalidade de 
enfrentamento que possui o poder de alterar o desfecho prejudicial decorrente da 
experiência de situações estressoras.  
Vê-se que, apesar de usualmente o foco no problema ser mencionado juntamente ao 
foco na emoção ou outras estratégias de enfrentamento, nos modelos aqui obtidos ele foi a 
única estratégia que permaneceu como determinante do estresse, contrariando a 
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expectativa constante na literatura de que todos, em certa medida, estariam relacionados ao 
estresse (Penley, Tomaka & Wiebe, 2002). Isso sugere que somente esse grupo de 
estratégias denota impacto exclusivo (livre de covariância) e media significativamente a 
avaliação do estressor sobre o desfecho, nesta amostra.  
Sobre o foco na emoção, que esteve presente nos modelos iniciais do processo de 
reespecificação, faz-se interessante salientar que sua capacidade de alterar o desfecho foi 
suprimida pela relação direta entre os afetos negativos e o estresse. Depreende-se, então, 
que embora seja concebida como estratégia que envolve a tentativa de regulação emocional 
diante da experiência estressora (Lazarus & Folkman, 1984; Penley, Tomaka & Wiebe, 
2002; Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007; Yancura & Aldwin, 2008), a quantidade de 
emoções e sentimentos negativos se sobrepõe a sua ação, tornando-a ineficaz quando 
mensurada em conjunto com a afetividade negativa, isto é, a medida dos afetos negativos 
se sobrepôs à análise da regulação emocional promovida pelo foco na emoção.  
Outro dado importante a ser salientado é a variância explicada do foco no 
problema. Conjuntamente, o locus interno, os afetos negativos e a resiliência explicaram 
41% da variabilidade do construto, mostrando que as características da ativação do foco no 
problema dependem fortemente de como são processadas as dimensões anteriores da 
capacidade de adaptação psicossocial. Deste modo, entende-se que na predição do uso da 
focalização no problema, a mensuração dos construtos antecedentes pode indicar a 
potencial capacidade de minimizar o índice de estresse através das respostas ligadas às 
atitudes ou intenções de lidar com o estressor objetivamente. 
Enfim, constatou-se que o foco no problema demarcou o final do trajeto 
minimizador do desfecho, ou seja, a determinação das relações que atenuam as reações de 
adaptação ao estresse. Concordando com as sugestões feitas por Lazarus (2000) e Skinner 
e Zimmer-Gembeck (2007), acredita-se que foi dado um importante passo na busca pelo 
entendimento do tamanho do efeito das estratégias de enfrentamento sobre o estresse, além 
do que foi possível discriminar o volume de explicação do construto proporcionado pelos 
seus antecedentes. 
Fazendo-se a análise geral da contribuição do Modelo de Mediação, viu-se que, 
isoladamente, ele produziu o mesmo quantum de explicação do Modelo da Capacidade 
Adaptativa, apesar deste último contar com a variável renda média individual. Logo, 
embora não tenha constituído o objetivo geral desta pesquisa, sua explicação do estresse 
foi bastante elevada (72%) e seu ajuste no MEE foi altamente satisfatório. Tal achado 
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indica que ele pode ser uma possibilidade de explicação independente do contexto 
psicossocial, pois apresenta qualidades estatísticas e teóricas suficientemente robustas para 
explicar a capacidade adaptativa de modo mais parcimonioso, exclusivamente por meio do 
funcionamento dos mecanismos psicossociais de adaptação.  
Outra contribuição do Modelo de Mediação que merece destaque foi a confirmação 
da multidimensionalidade da adaptação psicossocial. Ainda que na literatura seja 
predominante a atemporalidade da ativação dos construtos ligados à capacidade adaptativa, 
ou seja, os mecanismos psicossociais de adaptação são analisados em etapas únicas na 
produção do desfecho – como nos trabalhos de Asberg et al (2008), Gadalla (2009) e 
Hernández, Parga e Aznar (2007) –, o sequenciamento causal do processo de ativação 
cognitiva forneceu maiores detalhes sobre o que ocorre durante o momento em que o 
indivíduo percebe o estímulo e emite uma resposta (Bartolomucci, 2005; Bartolomucci et 
al, 2005; Brosschot, Pieper & Thayer, 2005; MacKinnon, Fairchild & Fritz, 2007; Miller, 
Chen & Cole, 2009). Neste sentido, é possível inferir que o mapeamento do fluxo 
avaliações cognitivas demonstrado no Modelo de Mediação auxilia a busca pela 
compreensão das diferenças individuais que influenciam a ocorrência de distintos níveis de 
estresse.  
Julga-se interessante abrir um parêntese na discussão para analisar a exclusão dos 
demais mecanismos psicossociais de adaptação, o que pode ser dividido em dois tipos de 
eliminação: os que foram excluídos na análise bivariada e os que foram excluídos no MEE.  
No primeiro tipo viu-se que, apesar de contarem com um amplo acervo de estudos 
que indicam relação com o estresse, a busca por suporte social e a busca pela religiosidade 
e/ou pensamento fantasioso não confirmaram seus efeitos bivariados com o fenômeno. 
Sobre eles, é possível supor que a ausência de efeito esteja associada ao caráter amostral, 
como fora discutido em relação às características do contexto psicossocial que também não 
tiveram efeito, mantendo-se a expectativa de que em outro delineamento, onde o estressor 
seja específico e demande recursos particulares de adaptação, esses construtos possam 
demonstrar a capacidade de alterar o estresse.  
No segundo tipo de exclusão, ainda que existissem relações bivariadas com o 
estresse, como pressupunham os dados da literatura, os construtos da satisfação com o 
suporte social, a densidade da rede social, os afetos positivos e o foco na emoção foram 
excluídos no processo de reespecificação do Modelo de Mediação, não estando incluídos, 
consequentemente, no Modelo da Capacidade Adaptativa. Especificamente para este caso, 
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é importante notar que a ausência de efeito se deu por causa da multicolinearidade presente 
tanto entre construtos, quanto ao nível dos itens das respectivas escalas. Assim, embora 
tenham sido significativos nas estatísticas bivariadas, na mensuração simultânea que é 
viabilizada no MEE, os efeitos sobre o estresse se dissiparam, revelando que suas medidas 
se fundiam com a capacidade de explicação de outros construtos (i.e. afetos negativos 
suprimiu o efeito do foco na emoção). Esse achado sugere a necessidade de revisão das 
escalas (Little et al, 2002; MacCallum & Austin, 2000) e, talvez, a própria incapacidade de 
tais construtos medirem de modo singular facetas da adaptação psicossocial, incorrendo em 
construtos bastante semelhantes, porém, com denominações distintas.  
No mesmo sentido da constatação da multicolinearidade entre os construtos, 
também ficou claro que o processo de reespecificação do Modelo de Mediação envolveu, 
praticamente, apenas a ação de excluir itens que eram pouco discriminativos de suas 
variáveis latentes, quando justificável teórica e empiricamente. Dessa forma, percebe-se 
que grande parte dos problemas no ajuste dos modelos se referia a questões de mensuração 
(Anderson & Gerbing, 1988; Byrne, 2010; MacCallum, Roznowski & Necowitz, 1992; 
Silvia & MacCallum, 1988), o que aponta para a necessidade do desenvolvimento de 
escalas com maior precisão na discriminação de seus construtos e que, sobretudo, revelem 
em que medida tais conceitos diferem de outros já constantes na literatura.  
No compasso da premência por escalas que comprovem a factibilidade de suas 
medidas, interessa destacar que, para se chegar aos resultados do presente estudo, foram 
necessárias diversas Análises Fatoriais Confirmatórias (AFC), algo que pode contribuir 
para a progressão dos conhecimentos acerca da validade teórica e empírica dos construtos, 
posto que a maioria não tinha sido submetida a procedimentos desse tipo que viessem a 
ratificar sua estrutura latente. Logo, a execução das AFC prezou pela averiguação da 
confiabilidade, sensibilidade e fidedignidade das medidas aqui utilizadas, critérios básicos 
para a validação de medidas (Pasquali, 2001; 2009). 
Em resumo, conclui-se que o refinamento das escalas proporcionado pelas AFC 
aqui efetuadas permite o estabelecimento de medidas com maior capacidade de detectar a 
singularidade das variadas facetas da adaptação psicossocial. Com isso, ao terem sido 
conduzidas análises para a verificação simultânea da validade dos construtos, acredita-se 
que foi possível obter instrumentos mais específicos e congruentes aos conceitos utilizados 




12.5 Trajetórias de Impacto da Capacidade de Adaptação Psicossocial e o Saldo 
Adaptativo 
 
Analisando especificamente a estrutura de funcionamento do Modelo de Mediação, 
é possível relacionar duas trajetórias de impacto da capacidade de adaptação psicossocial: a 
da proteção, que trata da minimização do desfecho, e a da exposição, que eleva o índice de 
estresse.  
A trajetória da proteção é representada pela avaliação do estímulo estressor na 
primeira dimensão de mediação, para a qual, quão menor o impacto da internalidade e da 
afetividade negativa, maior será a ativação de memórias adaptativas, cujo efeito aumenta a 
probabilidade da emissão de comportamentos e/ou pensamentos ligados ao enfrentamento 
objetivo do estressor, o que, ao final, minimiza o índice de estresse. Essa relação pode ser 








Figura 20. Trajetória da Proteção (Impacto Negativo) dos Mecanismos Psicossociais de Adaptação 
sobre o Estresse. 
  
A trajetória da exposição é mais simples, composta pelo efeito dos afetos negativos 
sobre o estresse, onde não há mediador que altere a qualidade da transmissão do impacto 
do estressor, ou seja, a medida dos afetos negativos é um íntimo preditor do índice de 





Figura 21. Trajetória da Exposição (Impacto Positivo) dos Mecanismos Psicossociais de Adaptação 
sobre o Estresse. 
 
Tomando como parâmetro os valores das regressões de ação direta no desfecho, 




















no problema possui efeito negativo em 0,52, os afetos negativos impactam positivamente 
em 0,59. Logo, caso se considere a ativação simultânea das duas trajetórias, pois elas 
necessariamente não se excluem no processo adaptativo, a maior parte da variabilidade da 
exposição pode ser atenuada pela proteção. Com isso, entende-se que com o impacto de 
0,59 dos afetos negativos sobre o desfecho, a trajetória protetora poderia reduzir a 
intensidade do estresse em até 0,52, restando 0,07 de efeito produtor de estresse, o que aqui 
será denominado como Saldo Adaptativo.  
Fazendo-se a leitura teórica da possível relação de simetria encontrada, entende-se 
que macroestressores ou a aglutinação de microestressores possuem capacidade de 
provocar, ainda que minimamente, algum dano, pois, mesmo quando aplacada a maioria 
dos efeitos decorrentes da mobilização de afetos negativos através das estratégias de 
adaptação psicossocial positivas, o caráter prejudicial do estressor pode permanecer como 
elemento persistente na ativação das reações de adaptação. O Saldo Adaptativo, então, 
pode espelhar a condição do desgaste acumulativo, em virtude da constante exposição a 
experiências estressógenas (Defur et al, 2007; Hatch, 2005), como também pode fomentar 
a criação do estado de carga alostática (McEwen, 2000a).  
O desgaste acumulativo é um tema presente nas discussões acerca do estresse e a 
saúde, sendo utilizado principalmente como explicação para o impacto de estressores de 
menor poder deletério, mas que de modo conjunto com outros estressores pode produzir 
prejuízos tão importantes quanto os advindos do contato com macro-estressores (Defur et 
al, 2007; Gee & Payne-Sturges, 2004; Hatch, 2005; Lazarus, 1993; Lazarus & Folkman, 
1984; Monroe, 2008; NEJAC, 2004). Na relação com as trajetórias da determinação do 
estresse, esse desgaste acumulativo pode ocorrer por causa do restante de estimulação 
negativa que permanece mesmo após a adaptação positiva. Desse modo, acredita-se que 
esse Saldo Adaptativo seja influenciado por duas características não mensuradas 
diretamente neste estudo: o tempo de exposição (Ericksen et al, 1999; Goldstein & Kopin, 
2007; González, 2001; Selye, 1950; 1954), que atuaria como um precipitador da ativação 
prolongada das reações neurofisiológicas (Gasparotto, Ignácio & Gonçalves, 2002; 
McEwen & Lasley, 2007; Olff, Langeland & Gerson, 2005; Sapolsky, 2007), e o possível 
encadeamento de diversas situações estressógenas, sem que exista a disponibilização do 
tempo necessário para a recuperação do estado alostático (Korte et al, 2005; González, 
2001; McEwen, 1999; 2000a; McEwen & Lasley, 2007). 
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Quanto à carga alostática, o conceito se refere ao estado passivo de adaptação 
resultante do desgaste persistente e exposição continuada a estímulos estressores, cujo 
prejuízo é verificado através da desregulação ou deterioração das estruturas ou funções 
orgânicas e neurofisiológicas mobilizadas na resposta ao estresse (Bonne et al, 2007; 
McEwen, 2000a; 2000b; Sapolsky, 2007). Com isso, entende-se que a carga alostática 
pode ser também motivada pela perseveração cognitiva envolvida na adaptação 
psicossocial, gerando quadros de superativação e prolongamento das reações 
neurofisiológicas, o que leva aos danos decorrentes dessa superexposição (Brosschot, 
Pieper & Thayer, 2005; McEwen, 2003c; 2008; Ursin & Ericksen, 2004).  
Ao ser analisado o Modelo de Mediação sob a ótica do Saldo Adaptativo, são 
vislumbrados desdobramentos de pesquisa que possam vir a elucidar qual seria a relação 
entre as trajetórias de impacto e os conceitos de desgaste acumulativo e da carga alostática. 
Neste ínterim, supõe-se que o efeito restante de 0,07 do Saldo Adaptativo na produção do 
desfecho se revela como possível explicação de dois modos de se compreender o processo 
de adaptação:  
 
1. O Saldo Adaptativo se configura como potencial elemento que favorece à 
cronificação da reação neurofisiológica, ainda que a adaptação seja favorável. 
Logo, a depender do tempo de exposição e da recorrência das experiências 
estressoras, a responsividade ao estresse pode ser forçada a manter níveis de 
ativação incompatíveis com a saúde ou bem-estar psicológico (i.e estressores 
concomitantes e experiências prolongadas de estresse, tais como experiências de 
opressão ou racismo, que tendem a manter uma situação de ameaça constante). 
2. O Saldo Adaptativo se configura como o impacto específico do tipo e magnitude 
do estressor. Logo, nem sempre a mediação cognitiva suporta por completo a 
repercussão do estressor, havendo, em algum nível, o reflexo do efeito negativo 
particular a cada experiência estressora; ou seja, em determinadas situações a 
mera presença do estressor será responsável por esse saldo entre as trajetórias de 
exposição e de proteção (i.e. estressores ligados à perda, tal como o luto, que, 
mesmo na ocorrência da satisfatória adaptação, persiste a necessidade de alteração 




Dado o exposto, percebe-se que a delimitação do conceito de estresse aqui 
utilizado, que considerou em menor parte a perspectiva baseada no estímulo e, em maior 
parte, a perspectiva cognitiva, encontrou reforço através da análise do Saldo Adaptativo e 
as nuanças da capacidade de adaptação psicossocial. Por um lado, viu-se que a mediação 
cognitiva exibe capacidade de suportar grande parte da repercussão do estressor, 
minimizando sensivelmente a intensidade do desfecho, tal como evidenciado pela trajetória 
de proteção. Por outro lado, em alguns casos o estímulo estressógeno pode ter potencial 
independente da atribuição de significado, sendo capaz de provocar repercussão que 
ultrapassa a capacidade da mediação cognitiva absorver o impacto, como visto através da 
trajetória da exposição.  
Finalizando a análise das potencialidades explicativas do Modelo de Mediação, 
acredita-se que há bastante pertinência em usar os mecanismos psicossociais de adaptação 
como panorama explicativo dos determinantes psicossociais da capacidade adaptativa, pois 
eles parecem evidenciar como se processa a mediação cognitiva e o fluxo de informações, 
desde a interpretação do estressor, até a produção da variabilidade do estresse.  
 
12.6 Interfaces de Estudo em torno do Estresse e a Capacidade de Adaptação 
Psicossocial 
 
No capítulo 4 foram apresentadas algumas perguntas que guiaram a presente 
investigação, ao que foi denominado como questionamentos das áreas de interface. As 
questões envolveram as possíveis intersecções do conhecimento da psicologia social, da 
psicologia da saúde e da epidemiologia social em torno do estresse, a partir das quais se 
propôs uma abordagem particular para os determinantes da capacidade de adaptação 
psicossocial. Com intuito de relembrar os questionamentos apresentados na Figura 2 e, em 
seguida, sumarizar as possíveis respostas obtidas através dos resultados, abaixo estão 
novamente relacionados os questionamentos, segundo as áreas de interface. 
Na intersecção entre a psicologia social e a epidemiologia social, dialogando acerca 
do papel do contexto psicossocial na produção do estresse, duas perguntas foram 
elaboradas:  
 
1. O quanto variáveis pertencentes ao contexto psicossocial predizem a expressão 
do estresse?  
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2. Quais variáveis do contexto psicossocial que denotam maior poder de predição 
do estresse?  
 
Como respostas às perguntas um e dois, encontrou-se que o contexto psicossocial 
apresenta pequeno efeito indireto sobre o estresse, o que concorda com outros estudos que 
mostram o efeito discreto, mas, consistente (NEJAC, 2004; Orpana, Lemyre & Gravel, 
2009; Turner, 2010; Turner, Wheaton & Lloyd, 1995), sendo a renda o único preditor 
significativo.  
Diante dos achados, entende-se que as investigações na epidemiologia social 
podem enfatizar a relação entre a renda e outros desfechos em saúde que tenham como 
hipótese causal o impacto do estresse. A exemplo de tal importância, Yusuf et al (2004) 
realizaram uma pesquisa buscando evidenciar os principais fatores de risco para o infarto 
do miocárdio no mundo. Em uma amostra de 15.000 indivíduos em 52 países, constatou-se 
que o estresse e características do contexto psicossocial estavam entre as principais 
variáveis de vulnerabilidade para o infarto. Sendo que, em prosseguimento da pesquisa de 
Yusuf et al (2004), Rosengren et al (2004) detectaram que a variável “estresse nas 
finanças” foi um dos principais fatores associados à ocorrência de infarto na mesma 
população.  
Mantendo o foco sobre o papel do estresse na saúde das populações, deve-se 
ressaltar que a relação entre a renda, a carga alostática e doenças de alta prevalência pode 
ser privilegiada, pois, por exemplo, conforme salientaram McEwen & Mirsky (2002), as 
doenças cardiovasculares exibem íntima relação com o status socioeconômico, estando o 
estresse como o mediador que pode indicar em que nível se encontra o desgaste adaptativo. 
Além disso, a análise da relação entre o contexto psicossocial e quadros de saúde 
particulares (i.e. doenças renais, infecções respiratórias, esquizofrenias, etc.) pode 
evidenciar a representatividade preditiva de outras características de inserção social, o que 
permitirá detalhar de modo mais minucioso as nuanças psicossociais que influenciam a 
distribuição desigual de algumas doenças na população (Abbott, 2007; Chen et al, 2006; 
Goodman et al, 2005; House & Mortimer, 1990; Kagamimori, Gaina & Nasermoeaddeli, 
2009; Lupien et al, 2001; McEwen, 2008; Rosenfarb, Bellack, Aziz, 2006; Steptoe et al, 
2002; Steptoe et al, 2006).   
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Situando-se no encontro entre a psicologia da saúde e a psicologia social, cujo 
diálogo ocorre em torno dos mecanismos psicossociais de adaptação, dois questionamentos 
foram produzidos: 
 
3. Como se dá a interação entre os diversos mecanismos psicossociais de 
adaptação na mediação do estresse?  
4. Quais mecanismos psicossociais de adaptação apresentam maior efeito sobre a 
determinação dos índices de estresse?  
 
Sobre as questões três e quatro, constatou-se que a interação entre os mecanismos 
psicossociais de adaptação ocorre de forma multidimensional, ou seja, diferentes recursos 
cognitivos e psicossociais são ativados no processamento das informações acerca do 
estímulo e avaliação dos modos de lidar com o estressor durante as tentativas de 
ajustamento. Também se observou que a mediação cognitiva exerce um papel central na 
compreensão da capacidade de adaptação, com destaque para os construtos afetos 
negativos e foco no problema, que foram os mecanismos que denotaram maior efeito sobre 
o desfecho. 
Como contribuição para as pesquisas que envolvem a psicologia social e a 
psicologia da saúde, a aplicação do Modelo de Mediação pode favorecer ao mapeamento 
das formas com as quais os indivíduos lidam psicossocialmente com eventos adversos, seja 
em populações saudáveis (i.e. comportamentos de risco ou promoção de saúde) ou em 
grupos que se configuram como situações particulares de adoecimento (i.e. doenças 
crônicas ou contextos de limitação funcional). Nessa linha de pensamento, Leventhal et al 
(2008) destacou a posição de relevo alcançada pela psicologia da saúde por meio da 
comprovação de que as intervenções voltadas para o manejo de comportamentos, mudança 
de hábitos e o autogerenciamento da saúde provêem melhores índices de qualidade de vida.  
De fato é possível ressaltar que as ações evocadas por Leventhal et al (2008) 
usualmente têm como base a sistematização dos conhecimentos procedida pela psicologia 
social – como então objetivado no Modelo de Mediação –, buscando-se evidenciar em que 
sentido as intervenções cognitivo-comportamentais explicam e modificam dinâmicas 
grupais, interpessoais e individuais que afetam o processo saúde-doença (Baum & 
Posluszny, 1999; House & Mortimer, 1990; Leventhal et al, 2008; Miller, Chen & Cole, 
2009; Traverso-Yepez, 2001). 
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No cruzamento entre a psicologia da saúde e a epidemiologia social, onde se supõe 
haver o diálogo acerca da vulnerabilização ao adoecimento, elaborou-se uma pergunta:  
 
5. Como interagem os mecanismos psicossociais de adaptação e o contexto 
psicossocial na produção do estado final do estresse?  
 
A respeito do quinto questionamento, a interação ocorrida entre os mecanismos 
psicossociais de adaptação e o contexto psicossocial se deu como fora conjecturado, 
funcionando de forma conjunta, porém com enfoques distintos: o principal preditor (renda 
média individual) impacta diretamente sobre a primeira dimensão da mediação (afetos 
negativos e o locus interno), com as demais dimensões de mediação, modulando e 
transmitindo o efeito dos estressores até o desfecho.  
É importante destacar que a vulnerabilidade é um estado que indica como as 
pessoas ou grupos percebem, lidam ou se recuperam do impacto de estímulos ou situações 
estressoras (Defur et al, 2007; NEJAC, 2004). Dessa forma, acredita-se que o Modelo da 
Capacidade Adaptativa, que une a predição e a mediação, pode auxiliar principalmente na 
compreensão de dois aspectos do conceito de vulnerabilização: a habilidade prévia em 
lidar com os estressores e a capacidade de prover respostas adaptativas.  
As contribuições então possíveis de serem apreendidas a partir da aplicação dos 
Modelos de Mediação e da Capacidade Adaptativa vêm com o intuito de esclarecer como a 
capacidade de adaptação psicossocial influencia a repercussão orgânica derivada da 
exposição e suscetibilidade a inúmeras doenças associadas ao estresse (Defur et al, 2007; 
Gee-Payne-Sturges, 2004; Herzlich, 2003; Menzie, MacDonnell & Mumtaz, 2007; Miller, 
Chen & Cole, 2009; Schulz & Northridge, 2004). Nesse sentido, propostas de 
aprofundamento das investigações levantadas por diversos autores sobre como a realidade 
psicossocial afeta a saúde (Adler & Rehkopf, 2008; Berkman, 2009; Brunner & Marmot, 
2006; Evans, 1994; Marmot, 2006; Sexton & Hattis, 2007) podem ser investigadas através 
dos modelos aqui desenvolvidos, em estudos voltados para o estresse ou quadros de 
adoecimento relacionados a ele. Espera-se, desse modo, que tais ações permitam elucidar 
como o contexto psicossocial e os mecanismos psicossociais de adaptação atuam como 
balizadores do processo saúde-doença em meio à vulnerabilização.  
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Por fim, sintetizando as demais perguntas e indicando o papel do estresse como 
conceito central, a partir do qual é possível tentar sistematizar os determinantes 
psicossociais da adaptação, formulou-se a seguinte questão: 
 
6. Qual modelo teórico do estresse é melhor representado a partir do impacto 
conjunto de mecanismos psicossociais de adaptação e o contexto psicossocial na 
determinação do desfecho?  
 
O sexto questionamento se refere diretamente à expectativa de que o modelo de 
melhor ajuste seria o que contivesse o principal preditor e o modelo parcimonioso da 
mediação, o que foi confirmado. Portanto, viu-se que o Modelo da Capacidade Adaptativa 
mostra a melhor estrutura explicativa do estresse obtida neste estudo, caso se considere a 
integração dos papéis do contexto psicossocial e dos mecanismos psicossociais de 
adaptação.  
Como ressalva geral para as respostas aos questionamentos da interface entre as 
áreas de estudo do estresse, recomenda-se que, para que se possa circunscrever o alcance 
dessas explicações, é pertinente lembrar que os determinantes do estresse foram 
investigados através da dinâmica intra-individual, que embasou a elaboração do Modelo de 
Mediação, somado ao tipo de inserção social, que complementou o Modelo da Capacidade 
Adaptativa. Sendo assim, vale a pena situar os modelos obtidos em um contexto mais 
amplo de compreensão, para o qual se faz referência à categorização dos níveis de 
explicação da psicologia social proposta por Doise (1980; 2002).  
Para Doise (2002), as pesquisas dos psicólogos sociais geralmente podem ser 
classificadas em quatro níveis intercomunicáveis: o intra-individual, o interindividual, o 
relativo à posição social e o que engloba as crenças, representações, avaliações e normas 
sociais.  
O nível intra-individual diz respeito aos estudos que focalizam processos cognitivos 
ou afetivos ligados à dinâmica subjetiva. O interindividual se refere às explicações 
pautadas nas dinâmicas relacionais e interpessoais, geralmente associadas a recortes 
situacionais que compreendem o contexto pesquisado. O nível das posições sociais envolve 
a análise dos tipos de inserção dos indivíduos no ambiente social, para as quais redes de 
significações e sentidos atribuídos aos objetos de estudo são apreendidos segundo as 
relações imbricadas nessas posições. O último nível se volta para as crenças, 
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representações, avaliações e normas sociais, cuja função explicativa envolve elaborações 
ideológicas, culturais e princípios gerais que regem o funcionamento social (Doise, 1980). 
Concordando com Doise (2002), entende-se que tal categorização em níveis não deve 
servir apenas ao objetivo da classificação, mas, sobretudo, à análise das articulações que 
existem ou podem ser produzidas a partir do conhecimento apurado do objeto de estudo.  
Relacionando a abordagem do presente estudo à proposta de Doise (1980), a 
assunção da perspectiva cognitiva na conceituação do estresse reflete a opção pela análise 
intra-individual, cujo escopo foi esclarecer como a variabilidade do desfecho é motivada 
pelas diferenças individuais na avaliação e interpretação dos estímulos estressores 
(Ericksen & Ursin, 2002; Folkman & Moskowitz, 2004; Lazarus, 1999; Lazarus & 
Folkman, 1984; Overli et al, 2007; Ursin & Ericksen, 2004). Além disso, na conceituação 
do contexto psicossocial também se fez alusão ao impacto do tipo de inserção social na 
determinação da capacidade de adaptação (Adler & Rehkopf, 2008; Harrel, 2000; House & 
Mortimer, 1990; Leicht, 2008; Marmot, 2005; NEJAC, 2004; Nielsen et al, 2008; 
Wilkinson & Marmot, 2003), o que remete, dentro das idéias de Doise, ao nível da posição 
social.  
Dado o exposto, apesar de se situar em apenas dois dos níveis citados por Doise 
(1980), entende-se que os outros dois níveis – interindividual e as crenças, representações, 
avaliações e normas sociais – podem ser subentendidos na esquematização do Modelo da 
Capacidade Adaptativa. Mediante essa possível relação, na Figura 22 é proposta a 
representação dos níveis propostos por Doise (1980; 2002) de acordo com a estrutura dos 
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Figura 22. Níveis de Produção e Análise da Capacidade de Adaptação Psicossocial e do Estresse. 
Notas. 1. As crenças, representações, avaliações e normas sociais compõem o background sobre o qual 
ocorre o processo da adaptação psicossocial, sendo um elemento formador e explicativo, em nível macro-
social, das relações estabelecidas entre o estímulo e o desfecho do estresse. 2. A posição social envolve a 
noção de contexto psicossocial. 3. Os níveis interindividual e intra-individual são apresentados em um 
contínuo de desenvolvimento e ativação no processo de mediação cognitiva do estresse. 
 
De modo geral, a Figura 22 sugere que os antecedentes do estresse estão 
distribuídos em todos os níveis, isto é, os estressores podem se relacionar a um ou mais dos 
quatro âmbitos de análise, sendo que todos são passíveis do crivo da avaliação dos 
estímulos que alcançam a percepção. Em seguida, vê-se que o nível das crenças, 
representações, avaliações e normas sociais funciona como background para a formação do 
contexto psicossocial e ativação dos mecanismos psicossociais de adaptação, o que 
compreende a inserção e o processo de mediação cognitiva.  
Ainda na capacidade adaptativa, encontram-se os níveis da posição social, que se 
relaciona ao contexto psicossocial, e os níveis interindividual e o intra-individual, que 
conjuntamente explicam a disponibilidade dos mecanismos psicossociais de adaptação. No 
desfecho, o nível intraindividual demonstra a finalização do processo adaptativo, em que a 
vulnerabilização se associa à maior predisponibilidade ao adoecimento produzida pelo 
estresse. 
Nos modelos desenvolvidos para o presente estudo, o papel de background do 
quarto nível e a análise interindividual surgem como possíveis explicações para o 
desenvolvimento dos construtos da mediação. Nesse sentido, o nível das crenças, 
representações, avaliações e normas sociais parece ser a cena de fundo em que se passa a 
percepção e emprego das tentativas de ajustamento, e as relações interindividuais podem 
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refletir o contexto desenvolvimental sob o qual foram criados e evoluíram os mecanismos 
psicossociais de adaptação.  
Exemplificando o panorama exposto acima, já foi dito que cerca de 15% da 
variância da resiliência foi explicada pelas relações estabelecidas no Modelo da 
Capacidade Adaptativa, cuja dinâmica é interindividual e intra-individual; entretanto, isso 
também significa que 85% dessa variância é atribuída a outros fatores não cotejados neste 
estudo. Com efeito, possivelmente algo desses 85% possam ser fatores ligados aos outros 
dois níveis de análise, regra também passível de aplicação junto aos demais construtos, 
pois se parte do pressuposto que possivelmente neles residem as possibilidades de 
explicação dos elementos que formam e diversificam as estruturas da capacidade 
adaptativa.  
Supõe-se que essa modalidade de explicação centrada na categorização pode 
ampliar a perspectiva de aplicação dos mecanismos psicossociais de adaptação, visto que 
se presume que são filtros avaliativos de ordem cognitiva, desenvolvidos mediante a 
interação social que ocorre conforme um panorama singular de crenças, representações e 
valores (Lazarus & Folkman, 1984; Gasparotto, Ignácio & Gonçalves, 2002; Schroevers, 
Kraaij & Garnefski, 2007; Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007; Ursin & Ericksen, 2004; 
Wolf & Buss, 2008).  
No caso do nível da posição social, a noção de contexto psicossocial pode ser 
inserida na perspectiva mais ampla da determinação social do estresse. Daqui se apreende 
que as experiências subjetivas ligadas à adaptação estão intimamente relacionadas ao tipo 
de inserção na sociedade, ou seja, estão relacionados aos papéis e moldes relacionais que 
são subjacentes ao lugar atribuído ao sujeito no ambiente social, o que gera, como 
consequência, níveis de exposição particulares à posição social (Aneshensel, 1992; 2005; 
House & Mortimer, 1990; Turner, 2010; Turner & Lloyd, 1999; Turner, Wheaton & Lloyd, 
1995).  
É pertinente ressaltar que se apreende o desfecho como intra-individual, já que, 
enquanto estado de vulnerabilização, ele é basicamente um reflexo da singular adaptação 
do indivíduo aos estressores (Defur et al, 2007; Hatch, 2005; Neckerman & Torche, 2007; 
NEJAC, 2004; Schulz & Northridge, 2004). Além disso, na Figura 22 os níveis intra-
individual e interindividual estão fundidos para a análise do estresse, pois se supõe que o 
interindividual espelhe o desenvolvimento e funcionamento da capacidade adaptativa, e o 
intra-individual mostre a repercussão particular do processo de ajustamento psicossocial.  
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Finalmente, entende-se que o prisma pelo qual se estudou os determinantes 
psicossociais da adaptação foi prioritariamente o intra-individual; no entanto, tal escolha 
não subestima a possibilidade de análise via outros níveis de explicação. Assim, acredita-se 
que a análise intra-individual permitiu delinear satisfatoriamente os determinantes 
psicossociais da adaptação, porém, julga-se apropriado supor que a inclusão de outros 
níveis de análise torne possível explicar os demais processos subjacentes à adaptação 
psicossocial (Doise, 1980; 2002), por exemplo, a seletividade perceptiva do estressor e a 
diferenciada ativação destes e de outros construtos não mensurados na presente 
investigação; algo a ser testado em outra oportunidade.  
 
12.7 Limitações e Sugestões para Novas Pesquisas 
 
As limitações e sugestões do presente estudo compreendem três aspectos: o 
amostral, as medidas e o nível de análise. Sobre a limitação amostral, o fato de ter uma 
amostra com características gerais da população limita as conclusões em direção a 
contextos específicos em que ocorre o estresse. Essa observação também é válida porque 
os dados foram coletados em apenas uma cidade e em bairros de classe média, condição 
para que estes resultados não sejam claramente transpostos para outros extratos da 
população.  
Por exibir satisfatórias capacidade de replicação e validação cruzada, entende-se 
que, para superar a limitação das características sociodemográficas da amostra, que 
priorizou a explicação de um modelo mais abrangente da capacidade de adaptação 
psicossocial, os achados deste estudo precisam ser testados em amostras cuja exposição 
seja previamente delimitada (i.e. estressores agudos e crônicos), posto que o desfecho e as 
patologias desencadeadas pelo estresse podem variar segundo a qualidade da exposição 
(Dohrenwend B.P., 2006; Hobfoll, 1988; Monroe, 2008). Além dessa proposta, torna-se 
interessante a aplicação dos modelos em amostras mais amplas que compreendam extratos 
da população com maior diferenciação no status socioeconômico, uma vez que, nesse 
enquadramento, distinções acerca do papel do contexto psicossocial podem ser tornar mais 
evidentes (Miller, Chen & Cole, 2009; Watson, Logan & Tomar, 2008; Seitz et al, 2009).  
A respeito da limitação das medidas, é de particular importância ressaltar que todos 
os construtos dos mecanismos psicossociais de adaptação foram mensurados como auto-
relato, o que potencialmente sugere a existência dos vieses da memória e da desejabilidade 
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social (Beeney & Arnett, 2008; Nielsen et al, 2006). Futuramente, a possibilidade de serem 
utilizadas medidas do estresse em nível neurofisiológico, como as catecolaminas e o 
cortisol (Dickerson & Kemeny, 2004; Goldstein & Kopin, 2007; Gunnar & Quevedo, 
2007), além do cotejamento de variáveis clínicas, tais como os indicadores da carga 
alostática (McEwen, 2000a) e transtornos de humor (Cairney & Krause, 2005; Carroll et 
al, 2007; Estramiana, Luque & Gallo; 2010; Hammen, 2005; Turner & Lloyd, 1999), 
poderá auxiliar na comparação entre a capacidade de predição psicossocial e a consonância 
com indicadores biológicos que reflitam estados de estresse.  
Ainda na limitação das medidas, seria interessante que os Modelos de Mediação e 
da Capacidade Adaptativa fossem replicados em amostras cujo desfecho não seja o estresse 
(i.e. impacto do racismo) ou que compreendam a quantificação do risco ou nuanças do 
enfrentamento de doenças crônicas de alta prevalência (i.e. adições, cardiopatias, 
depressão, dentre outras) (Aneshensel, 2005; Baum & Posluszny, 1999; Berkman, 2009; 
Blyth, MacFarlane & Nicholas, 2007; Estramiana, Luque & Gallo, 2010; Sanchez, Garrido 
& Álvaro, 2003; Stanton, Revenson & Tennen, 2007; Turner & Lloyd, 1999), a fim de se 
verificar se os determinantes da adaptação psicossocial podem ser utilizados como 
parâmetro compreensivo do ajustamento de outras experiências adversas.  
No que toca aos níveis de análise, a condução de pesquisas longitudinais que 
busquem discriminar o que fomenta a variabilidade dos mecanismos psicossociais de 
adaptação poderá auxiliar na determinação mais exata das vicissitudes da ativação dos 
mediadores, favorecendo a obtenção de modelos explicativos macro e meso-sociais que 
integrem as diferenças individuais no processo de adaptação psicossocial (Miller, Chen & 
Cole, 2009; Orpana, 2008; Schulz & Northridge, 2004; Schnittker & McLeod, 2005; 
Turner, 2010). Quanto ao contexto psicossocial, pesquisas que tenham como escopo 
esclarecer a importância de cada preditor em distintas situações de estresse podem almejar 
o delineamento dos antecedentes sociais e psicossociais que justificam o impacto seletivo 
de determinadas características da inserção social sobre condições específicas de estresse.  
Embora a amostragem tenha sido suficiente para a condução das análises no MEE, 
a quantidade de participantes não permitiu a execução da validação cruzada na própria 
amostra, pois não se atenderia aos pré-requisitos estatísticos para a confiabilidade dos 
resultados. Desse modo, os dados acerca da replicabilidade se restringiram aos índices 
estatísticos fornecidos pelo AMOS (ECVI, AIC e BCC), que apesar de se mostrarem 
satisfatórios, não eximem a necessidade de futuras pesquisas com maior número de 
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indivíduos ou que utilizem outras técnicas de validação cruzada (i.e. constrição dos 
parâmetros estimados), para que, assim, sejam efetuados procedimentos com maior 
precisão para a recomendação dos modelos como replicáveis em amostras semelhantes 
(Byrne, 2010; MacCallum, Roznowski, Mar & Reith, 1994). 
 Já que se efetuou a análise confirmatória de todos os construtos aqui envolvidos e, 
além do mais, ocorreu redução substancial na quantidade de itens das escalas, supõe-se que 
futuras pesquisas podem estabelecer um único instrumento para o processo de adaptação 
psicossocial. Noutras palavras, a elaboração de um inventário que compreenda as medidas 
dos construtos do Modelo de Mediação permitiria o exame conjunto e parcimonioso dos 
determinantes da capacidade de adaptação psicossocial. 
Sendo sugestões particulares à aplicação na psicologia social, novos estudos podem 
analisar as potencialidades teóricas das intersecções entre o contexto psicossocial e os 
mecanismos psicossociais de adaptação, além da própria relação entre esses últimos, 
objetivando o entendimento da variabilidade dos efeitos em virtude das diferentes 
situações que envolvem a adaptação psicossocial. Por exemplo, eventos estressores 
associados ao racismo e que, através do estresse, afetam o status de saúde (Harrell, 2000; 
Townsend & Belgrave, 2009). Reforçando essa proposta, como visto no modelo alternativo 
elaborado nos resultados, acredita-se que formas diferenciadas de explicação do estresse 
também são admitidas no Modelo da Capacidade Adaptativa; todavia, precisam ser mais 
bem detalhadas em trabalhos posteriores.  
Finalmente, percebeu-se que as principais questões do modelo teórico puderam ser 
respondidas a partir dos achados do presente estudo e que, sob a perspectiva da arquitetura 
explicativa do estresse, o Modelo da Capacidade Adaptativa parece contribuir com o 
esclarecimento acerca de como se processa a capacidade de adaptação em nível 
psicossocial. Já o Modelo de Mediação, cuja estrutura foi mais parcimoniosa e igualmente 
robusta, pode servir como parâmetro para o mapeamento da determinação psicossocial, via 











Passados quase 80 anos da menção ao termo estresse enquanto fenômeno particular 
no âmbito científico, feita por Selye em 1936, revisitou-se aqui a evolução do conceito no 
intento de produzir um modelo teórico para sua determinação psicossocial. Outrossim, 
atendendo às recomendações de Cassel em 1974 e, mais recentemente, às colocações de 
outros autores das áreas das ciências humanas e da saúde (Adler & Repkopf, 2008; 
Leventhal et al, 2008; Miller, Chen & Cole, 2009; Schwartz & Meyer, 2010), visou-se à 
atualização do conhecimento na temática, isto por meio da elaboração de um panorama 
compreensivo para esclarecimento de como os fatores psicossociais têm a capacidade de 
tornar grupos ou indivíduos mais suscetíveis ao adoecimento.  
Com a proposta de discriminar as vias de impacto da capacidade de adaptação 
psicossocial sobre o estresse, analisou-se como mecanismos e características psicossociais 
provocam a variabilidade do fenômeno e, por conseguinte, incrementam o estado de 
vulnerabilização. Nesse sentido, estabeleceu-se como objetivo geral testar empiricamente 
um modelo teórico da capacidade adaptativa sob a perspectiva da arquitetura causal do 
estresse, segundo o prisma da psicologia social.  
Para responder ao objetivo geral, concebeu-se o estresse através da perspectiva 
cognitiva, sendo constatado que há fortes evidências que permitem inferir que a maior 
variabilidade do estresse é provocada pela ação da mediação cognitiva, motivada pelas 
nuanças psicossociais da adaptação ligadas às diferenças individuais na percepção, 
avaliação e atribuição de significados ao estímulo estressor, o que corresponde a um dos 
enfoques de estudo clássicos da psicologia social (House & Mortimer, 1990). Desse modo, 
através dos resultados desta pesquisa se evidenciou que a capacidade de adaptação 
psicossocial exerce poderosa influência sobre os diferentes desfechos do estresse, o que, 
consequentemente, sugere o importante impacto dos determinantes psicossociais da 
capacidade adaptativa no processo saúde-doença.  
Como principal aspecto deste estudo, acredita-se que a testagem do impacto 
conjunto dos preditores e dos mediadores provê importante contribuição aos estudos sobre 
o ajustamento psicossocial, pois a análise simultânea das variáveis discriminou de que 
modo a variabilidade do estresse é produzida, além de ter sido apresentada uma proposta 
de como ocorre a ativação das diversas facetas da responsividade adaptativa. Assim, 
entende-se que a incorporação dos conceitos aqui trabalhados para a explicação da 
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capacidade de adaptação psicossocial – contexto psicossocial e os mecanismos 
psicossociais de adaptação – permitirá a exploração das nuanças da flexibilidade adaptativa 
em outras pesquisas, revelando como características da inserção social e as estratégias 
cognitivas incrementam ou minimizam a reação de estresse.  
Como afirmado anteriormente, não é comum encontrar pesquisas em psicologia que 
analisem simultaneamente a predição e a mediação, especialmente para o estresse. Com 
efeito, estes resultados comprovam a viabilidade de tais análises e, com isso, estimulam a 
realização de estudos que busquem elucidar os diferenciados efeitos de outras variáveis na 
determinação do desfecho, sob o princípio do funcionamento interativo e multidimensional 
da adaptação psicossocial. Também se supõe que a presente pesquisa proporcionou 
avanços significativos acerca das relações teóricas e empíricas existentes entre os 
determinantes da adaptação psicossocial, o que favorecerá o desenvolvimento de 
investigações mais detalhadas, relativas à forma que a mediação cognitiva diversifica os 
estados de vulnerabilidade motivados pelo estresse. 
A escolha das variáveis componentes do contexto psicossocial e dos mecanismos 
psicossociais de adaptação pareceu ter sido adequada, pois se alcançou uma considerável 
capacidade de explicação da variabilidade do estresse, formulando-se, portanto, um 
possível panorama compreensivo da adaptação psicossocial a partir dos estudos da 
psicologia social. Igualmente importante, cabe ressaltar que este foi o primeiro estudo em 
nível nacional que elaborou um modelo teórico para os determinantes psicossociais da 
capacidade adaptativa, suscitando contribuições multidisciplinares para a análise dos 
fatores que modificam as formas de lidar com eventos adversos e que, ao final, influenciam 
a vulnerabilidade ao adoecimento. 
De modo geral, os objetivos específicos também foram respondidos, posto terem 
sido identificados e quantificados os impactos e a capacidade explicativa da variabilidade 
do estresse por intermédio dos conceitos de contexto psicossocial e dos mecanismos 
psicossociais de adaptação. Com efeito, no Modelo da Capacidade Adaptativa viu-se que o 
contexto psicossocial exerce um discreto impacto sobre o estresse, ficando atribuindo-se 
aos mecanismos psicossociais de adaptação o maior quantum de variação do desfecho, o 
que ressaltou a importância do Modelo de Mediação na explicação do estresse. Em outras 
palavras, a análise de mediação pode ser considerada como a mais representativa proposta 




Quanto ao impacto conjunto, último objetivo específico, o achado mais notável foi 
a confirmação da hipótese da multidimensionalidade da capacidade adaptativa, produzida 
pela ação conjugada do contexto psicossocial e os mecanismos psicossociais da adaptação, 
dando indícios de como se processam as tentativas de ajustamento mediante a exposição a 
eventos estressógenos. A partir de então, emergiu o conceito de Saldo Adaptativo, que 
significou o restante de estimulação negativa que pode existir mesmo em situações cujo 
enfrentamento tenha sido favorável. Isso remeteu ao papel da adaptação psicossocial no 
debate sobre o desgaste acumulativo e a carga alostática, cujos domínios se restringiam à 
epidemiologia social e à neurofisiologia do estresse, respectivamente.  
Para finalizar, julga-se pertinente lembrar a pergunta de Evans (1999), que 
questionou por que algumas pessoas adoecem mais facilmente, enquanto outras não. De 
acordo com os resultados deste estudo, enfatizando-se exclusivamente a determinação do 
estresse, acredita-se que a diferença entre os que adoecem mais ou menos facilmente não 
se deve ao nível de exposição a estressores, nem exclusivamente às características de 
inserção social, mas, sobretudo, aos modos de lidar e atribuir significados às experiências e 
estímulos estressógenos, visto que a capacidade adaptativa, em sua perspectiva 
psicossocial, parece assumir parte significativa do quão bem adaptado, ou não, encontrar-
se-á o indivíduo ao se deparar e/ou perceber estressores.   
Enfim, conclui-se que a mera análise da relação entre variáveis independentes e 
dependentes não apreende a dinâmica do processo de estresse, reservando-se o papel 
essencial na produção de variabilidade à capacidade de adaptação psicossocial, ou seja, 
reitera-se a ênfase sobre a mediação cognitiva na compreensão dos determinantes 
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Anexo 1- Instruções Gerais dos Instrumentos 
 
 
Prezado(a) amigo(a), obrigado por colaborar com esta pesquisa. Nas páginas que se 
seguem você encontrará uma série de questões a respeito de como você se comporta no seu 
dia-a-dia e como se sente atualmente. Para cada série de perguntas será exposto um breve 
texto de instruções, para o qual pedimos que preste atenção, pois varia de um grupo de 
perguntas para o outro. Por este motivo, pedimos que se esforce para responder a todas as 
questões; é essencial este aspecto.  
A melhor abordagem é responder a cada pergunta razoavelmente rápido. Isto é, não 
tente contar o número de vezes que você se sentiu de uma maneira particular, mas indique 
a alternativa que lhe pareça como uma estimativa razoável. Para cada pergunta informe, ao 
lado da questão (há uma seta acima do local da resposta), o número que corresponde a sua 
escolha 
Muito obrigado e saiba que sem a sua colaboração não poderíamos realizar esta 
pesquisa. 
  
Att. André Faro Santos 






















Anexo 2 - Escala de Estresse Percebido 
 
Instruções: As questões nesta escala perguntam sobre seus sentimentos e pensamentos 
durante o último mês. Em cada caso, será pedido para você indicar o quão freqüentemente 
tem se sentido de uma determinada maneira. Embora algumas das perguntas sejam 





1 – Quase 
nunca 
2 – Não mais que o 
habitual 





Neste mês, com que freqüência você tem... 
 
1. Ficado triste por causa de algo que aconteceu inesperadamente? ................................  
2. Se sentido incapaz de controlar coisas importantes em sua vida? ................................  
3. Se sentido nervoso e estressado? ................................................................................... 
4. Tratado com sucesso dos problemas difíceis da vida? .................................................... 
5. Se sentido que está lidando bem com as mudanças importantes que estão ocorrendo 
em sua vida? .....................................................................................................................
 
6. Se sentido confiante na sua habilidade de resolver problemas pessoais? ........................ 
7. Sentido que as coisas estão acontecendo de acordo com a sua vontade? ........................ 
8. Achado que não conseguiria lidar com todas as coisas que você tem que fazer? ............ 
9. Conseguido controlar as irritações em sua vida? ............................................................ 
10. Sentido que as coisas estão sob seu controle? .............................................................. 
11. Ficado irritado porque as coisas que acontecem estão fora do seu controle?................. 
12. Se encontrado pensando sobre as coisas que deve fazer? ............................................. 
13. Conseguido controlar a maneira como gasta seu tempo?.............................................. 














Anexo 3 - Escala de Locus de Controle Multidimensional de Levenson (MHLC) 
 
Instruções: As seguintes frases expressam o que as pessoas pensam e/ou fazem em 
assuntos de saúde. Escreva um dos números que estão abaixo em cada afirmação, segundo 


















1. Se eu ficar doente, a recuperação rápida vai depender de meu comportamento. ............. 
2. Não importa o que eu faça, ficarei doente de todas as maneiras.  ................................  
3. Para mim, a melhor maneira de evitar doenças é fazer consultas regularmente com 
um médico. .......................................................................................................................
 
4. Muitas coisas que afetam minha saúde ocorrem por causa de algo. ................................ 
5. Todas as vezes que não me sinto bem da saúde consulto um médico. ............................ 
6. Eu posso controlar minha saúde .................................................................................... 
7. Se estou enfermo ou com saúde, minha família tem muito haver com isso. .................... 
8. Quando doente, normalmente sou o culpado. ................................................................ 
9. A sorte é muito importante para eu me recuperar de uma doença. ................................ 
10. Quem controla minha saúde são os médicos. ............................................................... 
11. Minha saúde é principalmente uma questão de sorte ou de azar. ................................ 
12. A principal coisa que afeta minha saúde, é o que eu mesmo (a) faço............................ 
13. Se eu me cuidar bem, posso evitar doenças. ................................................................ 
14. Quando me curo de uma doença, é porque as pessoas cuidaram bem de mim.  ............ 
15. Não importa o que eu faça, sempre será possível eu adoecer. ....................................... 
16. Se fosse pelo meu destino, eu teria saúde.................................................................  
17. Se eu fizer as coisas direito, poderei permanecer saudável. .......................................... 












Anexo 4 - Escala de Afetos Positivos e Negativos  
 
Instruções: Favor assinalar abaixo o quanto você tem experimentado cada uma destas 





1. Feliz ............................................................................................................................  
2. Deprimido ...................................................................................................................  
3. Satisfeito .....................................................................................................................  
4. Frustrado .....................................................................................................................  
5. Raivoso .......................................................................................................................  
6. Divertido .....................................................................................................................  
7. Preocupado ..................................................................................................................  
8. Otimista .......................................................................................................................  
9. Infeliz ..........................................................................................................................  


























1. Nada 2. Quase Nada 3. Pouco 
 4. Mais ou menos 
5. Muito 6. Bastante 7. Extremamente 
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Anexo 5 - Escala de Resiliência 
 
Instruções: As questões abaixo dizem respeito a como você se percebe em sua vida. Assim, 
de acordo com a legenda, favor escrever o número que corresponde à sua avaliação na coluna 
em branco da direita. 
 
Discordo  Concordo 
Totalmente Muito Pouco Não concordo nem discordo Pouco Muito Totalmente 
1 2 3 4 5 6 7 
 
1.   Quando eu faço planos, eu levo eles até o fim .......................................................   
2.   Eu faço as coisas um dia de cada vez  ...................................................................   
3.   Eu dependo mais de mim do que de qualquer outra pessoa ...................................   
4.   Manter meu interesse nas coisas é importante para mim........................................   
5.   Eu posso ficar por minha conta se eu precisar disso ..............................................   
6.   Eu sinto orgulho de ter realizado coisas em minha vida ........................................   
7.   Eu costumo aceitar as coisas sem muita preocupação ............................................   
8.   Eu sou amigo de mim mesmo ...............................................................................   
9.   Eu sinto que posso lidar com várias coisas ao mesmo tempo .................................   
10. Eu sou determinado(a) ..........................................................................................   
11. Eu raramente me prendo aos objetivos das coisas que faço ...................................   
12. Eu costumo lidar com os problemas de uma forma ou de outra .............................   
13. Eu sou disciplinado (a)  
14. Eu posso enfrentar tempos difíceis porque já enfrentei dificuldades antes .............   
15. Eu mantenho interesse nas coisas ..........................................................................   
16. Eu normalmente posso achar motivo para rir ........................................................   
17. Minha autoconfiança me levar a superar tempos difíceis .......................................   
18. Em uma emergência, eu sou uma pessoa com quem se pode contar ......................   
19. Eu geralmente avalio uma situação sob várias formas  ..........................................   
20. As vezes eu me obrigo a fazer coisas, querendo ou não .........................................   
21. Eu insisto em coisas, para as quais não posso fazer nada por elas ..........................   
22. Minha vida tem sentido.........................................................................................   
23. Quando estou numa situação difícil, normalmente acho uma saída........................   
24. Eu tenho energia o suficiente para fazer o que tenho que fazer ..............................   
25. Tudo bem se há pessoas que não gostam de mim ..................................................   
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Anexo 6 -  Escala de Modos de Enfrentamento de Problemas (EMEP) 
 
 
Instruções: As pessoas reagem de diferentes maneiras a situações difíceis ou estressantes. 
Para responder a este questionário, pense sobre como você está lidando, no momento atual, 
com dificuldades e problemas que podem estar ocorrendo na sua vida. Concentre-se nas 
coisas que você faz, pensa ou sente para enfrentar situações deste tipo, no momento atual de 
sua vida.  
 
Exemplo: Eu evito qualquer confronto com pessoas que sejam contrárias ao que penso 
 
0 1 2 3 4 
Eu nunca faço 
isso 
Eu faço isso um 
pouco 
Eu faço isso às 
vezes 
Eu faço isso 
muito 




1. Eu levo em conta o lado positivo das coisas.   ................................................................  
2. Eu me culpo.   ...............................................................................................................  
3. Eu me concentro em alguma coisa boa que pode vir desta situação ................................  
4. Eu tento guardar meus sentimentos para mim mesmo.   .................................................  
5. Procuro um culpado para a situação.   ............................................................................  
6. Espero que um milagre aconteça.    ................................................................................  
7. Peço conselho a um parente ou a um amigo que eu respeite. ..........................................  
8. Eu rezo/ oro.  .................................................................................................................  
9. Converso com alguém sobre como estou me sentindo.   .................................................  
10. Eu insisto e luto pelo que eu quero.    ...........................................................................  
11. Eu me recuso a acreditar que isto esteja acontecendo.    ...............................................  
12. Eu brigo comigo mesmo; eu fico falando comigo mesmo o que devo fazer.   ...............  
13. Desconto em outras pessoas.    .....................................................................................  
14. Encontro diferentes soluções para o meu problema.     .................................................  
15. Tento  ser uma pessoa mais forte e otimista.   ..............................................................  
16. Eu tento evitar que os meus sentimentos atrapalhem em outras coisas na minha vida.  
 .......................................................................................................................................... 
 
17. Eu me concentro nas coisas boas da minha vida.    .......................................................  
18. Eu desejaria mudar o modo como eu me sinto.     .........................................................  
19. Aceito a simpatia e a compreensão de alguém.    ..........................................................  
312 
 
20. Demonstro minha raiva para quem causou minhas dificuldades. ..................................  
21. Pratico mais a religião desde que começaram meus problemas. ...................................  
22. Eu percebo que eu mesmo trouxe o problema para mim  ..............................................  
23. Eu me sinto mal por não ter podido evitar o problema.  ...............................................  
24. Eu sei o que deve ser feito e estou aumentando meus esforços para ser bem 
sucedido.  .......................................................................................................................... 
 
25. Eu acho que as pessoas estão sendo injustas comigo.    ................................................  
26. Eu sonho ou imagino um tempo melhor do que aquele em que estou.    .......................  
27. Tento esquecer o problema todo.   ...............................................................................  
28. Estou mudando e me tornando uma pessoa mais experiente.    .....................................  
29. Eu culpo os outros.    ...................................................................................................  
30. Eu fico me lembrando que as coisas poderiam ser piores  ............................................  
31. Converso com alguém que possa fazer alguma coisa para resolver o meu problema.   ..  
32. Eu tento não agir tão precipitadamente ou seguir minha primeira idéia.    ....................  
33. Mudo alguma coisa para que as coisas acabem dando certo.  .......................................  
34. Procuro me afastar das pessoas em geral.   ...................................................................  
35. Eu imagino e tenho desejos sobre como as coisas poderiam acontecer.     ....................  
36. Encaro a situação por etapas, fazendo uma coisa de cada vez.    ...................................  
37. Descubro quem mais é ou foi responsável pelas minhas dificuldades     .......................  
38. Penso em coisas fantásticas ou irreais (como achar muito dinheiro) que me fazem 
sentir melhor.   .................................................................................................................. 
 
39. Eu sairei dessa experiência melhor do que entrei nela.    ..............................................  
40. Eu digo a mim mesmo o quanto já consegui.  ..............................................................  
41. Eu desejaria poder mudar o que me conduziu a esta situação .......................................  
42. Eu fiz um plano de ação para resolver o meu problema e o estou cumprindo.    ............  
43. Converso com alguém para obter informações sobre a situação.   ................................  
44. Eu me apego à minha fé para superar esta situação.     .................................................  
45. Eu tento não fechar portas atrás de mim.  Tento deixar em aberto várias saídas para o 





Anexo 7 - Escala de Suporte Social (SSQ-6) 
 
Instruções: As 6 questões que seguem são acerca das pessoas que em seu meio lhe 
disponibilizam ajuda ou apoio. Cada questão tem duas partes.  
Na primeira marque com um X, dentre todas as pessoas que você conhece, com quem pode 
contar para lhe ajudar ou apoiar nas situações apresentadas. Caso não tenha nenhuma pessoa 
em mente, marque o item “Ninguém”. Lembre que pode marcar mais de 1 item nesta primeira 
parte, por exemplo, indicando Mãe, Colega, etc. 
Na segunda parte marque entre 1 e 6 o seu nível de satisfação em relação ao tipo de apoio que 
recebe em cada situação perguntada.  
 
Exemplo: 




1. Com quem você realmente pode contar quando precisa de ajuda? 
 
2. Com quem é que pode realmente contar para lhe ajudar a sentir-se mais relaxado 
quando está tenso ou sobre pressão? 
 




(    ) Ninguém ( x ) Mãe ( x ) Pai (    ) Namorado(a) (    ) Irmão/Irmã 
(    ) Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
( x ) Amigo(a) (    ) Colega (    ) Outros (    ) Todos 
Qual o seu nível de 
satisfação? 
                 1     2     3     X    5    6 
Muito Insatisfeito         Muito Satisfeito 
(    ) Ninguém (    ) Mãe (    ) Pai (    ) Namorado(a) (    ) Irmão/Irmã 
(    ) Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(    ) Amigo(a) (    ) Colega (    ) Outros (    ) Todos 
Qual o seu nível de satisfação?                  1     2     3     4    5    6 Muito Insatisfeito         Muito Satisfeito 
(    ) Ninguém (    ) Mãe (    ) Pai (    ) Namorado(a) (    ) Irmão/Irmã 
(    ) Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(    ) Amigo(a) (    ) Colega (    ) Outros (    ) Todos 
Qual o seu nível de satisfação?                  1     2     3     4    5    6 Muito Insatisfeito         Muito Satisfeito 
(    ) Ninguém (    ) Mãe (    ) Pai (    ) Namorado(a) (    ) Irmão/Irmã 
(    ) Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(    ) Amigo(a) (    ) Colega (    ) Outros (    ) Todos 
Qual o seu nível de satisfação?                  1     2     3     4    5    6 Muito Insatisfeito         Muito Satisfeito 
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4. Com quem é que pode realmente contar para se preocupar contigo, independente 
da situação? 
 
5. Com quem é que pode realmente contar para lhe ajudar a sentir-se melhor 
quando se sente para baixo? 
 
6. Com quem é que realmente pode contar para lhe consolar quando está muito 
preocupado? 
(    ) Ninguém (    ) Mãe (    ) Pai (    ) Namorado(a) (    ) Irmão/Irmã 
(    ) Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(    ) Amigo(a) (    ) Colega (    ) Outros (    ) Todos 
Qual o seu nível de satisfação?                  1     2     3     4    5    6 Muito Insatisfeito         Muito Satisfeito 
(    ) Ninguém (    ) Mãe (    ) Pai (    ) Namorado(a) (    ) Irmão/Irmã 
(    ) Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(    ) Amigo(a) (    ) Colega (    ) Outros (    ) Todos 
Qual o seu nível de satisfação?                  1     2     3     4    5    6 Muito Insatisfeito         Muito Satisfeito 
 (    ) Ninguém (    ) Mãe (    ) Pai (    ) Namorado(a) (    ) Irmão/Irmã 
(    ) Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(    ) Amigo(a) (    ) Colega (    ) Outros (    ) Todos 
Qual o seu nível de satisfação?                  1     2     3     4    5    6 Muito Insatisfeito         Muito Satisfeito 
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Anexo 8 - Questionário de Saúde Geral (QSG-12) 
 
 
Instruções: As seguintes questões desejam saber como você se sente nos últimos tempos.  
Favor marcar uma resposta que melhor corresponda a sua avaliação.  
 
1. Absolutamente não 2.  Não mais que de costume 





1. Tem podido concentrar-se no que faz? ........................................................................ 
2. Suas preocupações o fazem perder o sono? ................................................................ 
3. Tem sentido que tem um papel útil na vida? ................................................................ 
4. Tem sido capaz de tomar decisões? ............................................................................. 
5. Tem notado que está agoniado? ................................................................................... 
6. Tem a sensação de não superar as dificuldades? .......................................................... 
7. Tem sido capaz de desfrutar das atividades? ................................................................ 
8. Tem sido capaz de enfrentar os problemas? ................................................................ 
9. Tem se sentido pouco feliz e deprimido? ..................................................................... 
10. Tem perdido a confiança em si mesmo? ................................................................  
11. Tem pensado que não serve para nada? ..................................................................... 






















Anexo 9 - Escala de Satisfação com a Vida 
 
Instruções: Favor assinalar abaixo como avalia estas afirmações que seguem: 
 
1. Discordo totalmente 2. Discordo muito 3. Discordo pouco 
 
4. Não concordo nem discordo 
5. Concordo pouco 6. Concordo muito 7. Concordo totalmente 
 
1. Na maioria dos aspectos minha vida é próxima ao meu ideal ......................................... 
2. As condições de minha vida são excelentes ................................................................ 
3. Estou satisfeito com minha vida .................................................................................... 
4. Dentro do possível, tenho conseguido as coisas importantes que quero na vida ............. 



































Anexo 10 - Questionário sobre o Contexto Psicossocial 
 
 
1. Sexo:  
 
(   ) Masculino / (   ) Feminino 
2. Cor de pele ou Raça:  
 
(   ) Amarela / (   ) Branca / (    ) Indígena / (    ) Parda / (    ) Preta 
3. Idade: 
 ___________ 
4. Escolaridade:  
 
(    ) Não-Alfabetizado / (    )  Semi-Alfabetizado (apenas escreve o nome) /  
(    ) Fundamental / (    ) Médio / (    ) Superior  
5.    Em que nível avalia a sua religiosidade/espiritualidade (marque um X):  
                             0     1     2     3      4      5      6      7     8      9      10 
 Zero – nada religioso/espiritualista                    Dez – altamente religioso/espiritualista 
6.   Atualmente trabalha ou está ativo ao exercer alguma atividade laboral 
(empregado ou autônomo):  
 
(    ) Sim / (   ) Não  
7.    Caso possamos pensar em uma escala, qual seria a importância das atividades 
que você executa em relação ao seu trabalho/estudo, segundo o seu ponto de vista 
(marque um X): 
                                  0     1     2     3      4      5      6      7     8      9      10 
 
                  Zero – Nada Importante                                     Dez – Extremamente Importante 











Prezado(a) participante,  
 
Agradecemos a sua participação voluntária nessa pesquisa que objetiva estudar o 
estresse psicológico e as formas de lidar com situações adversas que ocorrem na vida das 
pessoas. 
Este trabalho está sendo realizado por mim, André Faro Santos (Doutorando em 
Psicologia pela Universidade Federal da Bahia), sob a orientação do Prof. Dr. Marcos 
Emanoel Pereira (Universidade Federal da Bahia), como pré-requisito para o 
desenvolvimento da tese de doutorado e posterior publicação científica.  
O questionário que aqui dispomos é composto por três partes: a primeira visa 
identificar o estresse psicológico, a segunda busca saber como as pessoas enfrentam 
situações estressantes e a terceira contém questões acerca do perfil sociodemográfico dos 
participantes.  
Sendo acordada a sua participação, é importante que você saiba:  
 
· A sua participação não é obrigatória; 
· A qualquer momento você pode desistir de participar, não havendo problemas quanto 
a isso; 
· Não é necessário se identificar; 
· Esta pesquisa não trará nenhum benefício financeiro ou privilégio particular por estar 
participando, como também não se utiliza de procedimentos invasivos ou que 
promovam mal-estar derivado diretamente pela cessão das informações pretendidas; 
· Será mantido o sigilo e anonimato dos participantes durante todo o processo de 
pesquisa e após a sua publicação; 
· Somente o pesquisador terá acesso aos questionários respondidos;  
· É fornecido o endereço de email do pesquisador (andrefaro@superig.com.br, 
andrefaroufba@hotmail.com) para que você entre em contato, caso tenha alguma 
dúvida ou questão a esclarecer; 
· É interessante guardar esta via do documento para eventuais consultas quanto aos 
objetivos da pesquisa e para estabelecer contato com o pesquisador  
· Você poderá ter acesso aos resultados da pesquisa através do contato fornecido; 
· Lembramos que o sucesso desta pesquisa depende de sua sinceridade. 
 
Obrigado pela participação.  
Local e data: _____________, ______, _____ de____________________ de________. 
 
Concordo em participar da pesquisa acima referida, estando ciente dos seus objetivos e 
possibilidades que me foram esclarecidas. 
    ____________________________                 _____________________________                   
André Faro Santos                                                 Participante  
                   Contato: (xx) xxxx-xxxx 
